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m dezembro de 2010 en-
trará em vigor a Resolu-
ção nº 24 da ANVISA

(Agência Nacional de Vigilância Sani-
tária, do Ministério da Saúde) que de-
termina a obrigatoriedade de advertên-
cias no material publicitário de alimen-
tos com alto teor de gordura, sal e açú-
car, assim como de bebidas com baixo
poder nutritivo.

Conforme definição do Regulamen-
to Técnico, que faz parte da Resolu-
ção, promoção comercial é o conjun-
to de atividades informativas e de per-
suasão, procedente de empresas res-
ponsáveis pela produção ou manipu-
lação, distribuição e comercialização de
alimentos, com o objetivo de induzir a
aquisição ou venda de um determina-
do produto.

Para a ANVISA trata-se de uma
estratégia visando melhorar a alimen-
tação do brasileiro e combater o alto
índice de obesidade, diabetes e doen-
ças coronarianas, principalmente entre
crianças, onde a obesidade já atinge
24% e é considerada um grave proble-
ma de Saúde Pública. Levantamento
realizado pelo IBGE entre 2008 e 2009
revelou que uma em cada três crianças
de 5 a 9 anos tem sobrepeso, assim
como 20% dos adolescentes e  metade
dos adultos.

Em sua tese de doutorado, a psicó-
loga Paula Carolina Barboni Dantas
Nascimento, da USP de Ribeirão Pre-
to, relacionou a obesidade das crian-
ças à quantidade de propaganda de ali-
mentos ricos em gordura, açúcar, sal e
óleo exibida na televisão e concluiu
que  “entre os fatores ambientais asso-
ciados ao aumento de peso encontra-

EDITORIAL

se a intensa veiculação de propaganda
de alimentos pela televisão, alimentos
que, na maioria das vezes, possuem alto
valor calórico e baixo valor nutricio-
nal. O hábito de assistir televisão pode
aumentar o consumo desses alimentos,
além de promover o sedentarismo.”

Com a mesma convicção, as Soci-
edades de Cardiologia, Hipertensão e
Nefrologia apóiam a iniciativa, confor-
me manifesto publicado na seção Car-
tas desta edição, onde afirmam que “a
saúde é um bem indisponível e, como
tal, deve ser defendido por todos os
segmentos que acreditam que uma
mudança benéfica possa ser introduzi-
da neste país e em seus habitantes, que
devem poder escolher livre e consci-
entemente o que desejam ingerir.”

Outras entidades, no entanto, liga-
das ao setor empresarial e de comuni-
cações, consideraram a medida como
tentativa de cercear a liberdade de es-
colha dos consumidores, conforme
carta publicada em nossa edição ante-
rior (v.24, n.184/185, p. 10 e 11). São
enfáticas ao lembrar que já em outras
ocasiões, “a Anvisa foi desautorizada
pela Advocacia-Geral da União e, na
última delas, também na Justiça. Sem-
pre que perdeu, foi porque ficou claro
que não tinha competência para legis-
lar sobre propaganda comercial... O ar-
tigo 22, inciso 29 da Constituição Fe-
deral, diz que é competência privativa
da União (Congresso Nacional e Presi-
dência da República) legislar sobre pro-
paganda comercial.”

A polêmica está em curso e foi
motivada, em grande parte,  pela for-
ma como a resolução foi editada, pois,
segundo a Associação Brasileira das

Indústrias de Alimentação (ABIA) “a
resolução contradiz o capítulo dos di-
reitos e garantias fundamentais da Cons-
tituição”, tendo ingressado com ação
judicial contrária à medida. Segundo a
Advocacia-Geral da União, entretanto,
“a Constituição Federal dá competên-
cia e poder ao Executivo para regular
os assuntos que atinjam o direito à saú-
de”, justificando-se através de princí-
pio  da Organização Mundial da Saú-
de, para a qual “a venda de produtos
não saudáveis contribui para a ocorrên-
cia de doenças”. Mesmo assim, a Ad-
vocacia-Geral, em julho deste ano, en-
caminhou recomendação à Anvisa para
suspender a resolução, até o pronunci-
amento definitivo da Consultoria Ge-
ral da União, após análise do assunto.
Não obstante, a Anvisa decidiu manter
a resolução até a decisão final e ela tem,
conforme a Advocacia-Geral, autono-
mia para manter a posição até lá.

O Conselho Nacional de Auto-Re-
gulamentação Publicitária (CONAR)
também é contra a resolução pois, con-
forme seu presidente, Gilberto Leifert,
as propostas da ANVISA falham ao
confundir produto, publicidade e con-
sumo, já que os alvos dessa resolução,
os alimentos e os refrigerantes, ao se-
rem licenciados pela própria Anvisa, são
automaticamente considerados seguros
para o consumo.

Em 2006, o CONAR publicou as
novas normas éticas para a publicida-
de de alimentos e refrigerantes, reco-
mendando que a publicidade de ali-
mentos, refrigerantes, sucos, etc. não
deve: 1) encorajar consumo excessivo;
2) menosprezar a importância da ali-
mentação saudável; 3) apresentar os
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produtos como substitutos das refeições;
4) empregar apelos de consumo liga-
dos a status, êxito social e sexual, etc.;
5) desmerecer o papel dos pais e edu-
cadores como orientadores  de hábitos
alimentares saudáveis. Segundo Leifert,
as normas são revisadas e corrigidas
constantemente, pois, quanto mais in-
formado o consumidor, mais está apto
para fazer boas escolhas.

Contrárias ou favoráveis à resolu-
ção, as entidades  concordam num pon-
to: que a informação é realmente fun-
damental para a aquisição de hábitos
alimentares saudáveis. Entretanto, será
que apenas informar é suficiente? A

educação é mais do que a veiculação
de informações e as crianças, sobretu-
do, aprendem principalmente por imi-
tação; assim, o exemplo dos educado-
res é essencial para a obtenção de há-
bitos alimentares sadios. É simplesmen-
te indispensável a participação dos pais
nesse processo, sendo, também, inegá-
vel que o “ambiente contemporâneo –
com divórcios e novos casamentos –
altera radicalmente o conceito de nú-
cleos familiares”, tornando às vezes
muito difícil  a participação dos pais.

O que parece inquestionável, como
afirma a Juíza de Família do Tribunal
de Justiça do Rio de Janeiro, Andréa

EDITORIAL

Pacha, é que “os valores éticos devem
ser transmitidos pelo exemplo, mais do
que ensinados e verbalizados” (O Es-
tado de São Paulo, 03/09/2010, pg. 03).
E, nos atrevemos a completar, voltan-
do à polêmica dos alimentos: será mais
importante tutelar o consumidor, atra-
vés de normas que muitas vezes ele não
entende, ou educá-lo paulatinamente,
pelo exemplo seguro do dia-a-dia?

Sílvia P. Nascimento,
Editora Científica, setembro/2010.
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Dias: 7, 8 e 9 - Realização: INCADEP & JCG- Assessoria em Higiene e
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em Higiene Alimentar. (12 horas)
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Embalagens:
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e Qualidade. (24 horas)

     .
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-  Alguns Cursos poderão ser desenvolvidos in company.
- O INCADEP, mediante consulta, também pode formatar e desenvolver
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01. As colaborações enviadas à Revista Higiene Alimentar na forma de
artigos, pesquisas, comentários, atualizações bibliográficas, notí-
cias e informações de interesse para toda a área de alimentos, de-
vem ser elaboradas utilizando softwares padrão IBM/PC (textos
em Word for DOS ou Winword, até versão 2003; gráficos em
Winword  até versão 2003, Power Point ou Excel  2003) ou Page
Maker 7, ilustrações em Corel Draw até versão 12 (verificando para
que todas as letras sejam convertidas para curvas) ou Photo Shop
até versão CS.

 02. Com a finalidade de tornar mais ágil o processo de diagramação da
Revista, solicitamos aos colaboradores que digitem seus traba-
lhos em caixa alta e baixa (letras maiúsculas e minúsculas), evitan-
do títulos e /ou intertítulos totalmente em letras maiúsculas. O tipo
da fonte pode ser Times New Roman, ou similar, no tamanho 12.

03. Os gráficos, figuras e ilustrações devem fazer parte do corpo do
texto e o tamanho total do trabalho deve ficar entre 6 e 9 laudas
(aproximadamente 9 páginas em fonte TNR 12, com espaço du-
plo e margens 2,5 cm)

04. Do trabalho devem constar: o nome completo do autor e co-au-
tores, nome completo das instituições às quais pertencem,
summary, resumo e palavras-chave.

05. As referências bibliográficas devem obedecer às normas técnicas
da  ABNT-NBR-6023 e as citações conforme NBR 10520  siste-
ma autor-data.

06. Para a garantia da qualidade da impressão, são indispensáveis as
fotografias e originais das ilustrações a traço. Imagens digitalizadas
deverão ser enviadas mantendo a resolução dos arquivos em, no
mínimo, 300 pontos por polegada (300 dpi).

07. O primeiro autor deverá fornecer o seu endereço completo (rua, nº,
cep, cidade, estado, país, telefone, fax e e-mail), o qual será inserido
no espaço reservado à identificação dos autores e  será o canal
oficial para correspondência entre autores e leitores.

06. Os trabalhos deverão ser encaminhados exclusivamente on-line,
ao e-mail autores@higienealimentar.com.br .

07. Recebido o trabalho pela Redação, será enviada declaração de
recebimento ao primeiro autor, no prazo de dez dias úteis; caso isto
não ocorra, comunicar-se com a redação através do e-mail
autores@higienealimentar.com.br

08. Arquivos que excederem a 1 MB deverão ser enviados zipados
(Win Zip ou WinRAR)

09. Será necessário que os colaboradores mantenham seus progra-
mas anti-vírus atualizados.

10. As colaborações técnicas serão devidamente analisadas pelo Cor-
po Editorial da revista e, se aprovadas, será enviada ao primeiro
autor declaração de aceite, via e-mail.

11. As matérias serão publicadas conforme ordem cronológica de
chegada à Redação. Os autores serão comunicados sobre even-
tuais sugestões e recomendações oferecidas pelos consultores.

12. Para a Redação viabilizar o processo de edição dos trabalhos, o
Conselho Editorial solicita, a título de colaboração e como condi-
ção vital para manutenção econômica da publicação, que pelo
menos um dos autores dos trabalhos enviados seja assinante da
Revista.

13. Não serão recebidos trabalhos via fax.
14. As matérias enviadas para publicação não serão retribuídas

finaceiramente aos autores, os quais continuarão de posse dos
direitos autorais referentes às mesmas. Parte ou resumo de maté-
rias publicadas nesta revista, enviadas a outros periódicos, deve-
rão assinalar obrigatoriamente  a fonte original.

15. Quaisquer dúvidas deverão ser imediatamente comunicadas à Re-
dação através do e-mail autores@higienealimentar.com.br

ORIENTAÇÃO AOS NOSSOS
COLABORADORES, PARA REMESSA

DE MATÉRIA TÉCNICA.

EXPEDIENTE

CONSELHO EDITORIAL (Mandato 2006-2009)
Nota da Redação. Tendo em vista o interesse inusitado dos assinantes para participarem do Conselho

Editorial, resolveu-se estender o número de Conselheiros Efetivos para 30 membros, assim como o número
de Conselheiros Adjuntos para 45 membros, devendo-se ressaltar que ainda se encontram cadastrados perto

de 50 membros, que manterão funções had hoc. Esta situação, honrosa para todos, vem de encontro ao
objetivo mais nobre que sempre norteou a vida da revista, qual seja o de divulgar a produção científica da área

alimentar e, sobretudo, constituir-se num polo aglutinador capaz de, não somente, divulgar mas, também,
analisar criticamente a pesquisa produzida, tudo em prol da evolução tecnológica do segmento.

CONSELHEIROS TITULARES:

Alex Augusto GonçalvesAlex Augusto GonçalvesAlex Augusto GonçalvesAlex Augusto GonçalvesAlex Augusto Gonçalves (UFRGS/I.Ciênc.Tecnol.Alim., Porto
Alegre, RS)
Álvaro Bisol SerafiniÁlvaro Bisol SerafiniÁlvaro Bisol SerafiniÁlvaro Bisol SerafiniÁlvaro Bisol Serafini (Univ.Fed.Goiás, Goiânia, GO)
Ângela Maria Soares CordonhaÂngela Maria Soares CordonhaÂngela Maria Soares CordonhaÂngela Maria Soares CordonhaÂngela Maria Soares Cordonha (Univ.Fed.Rio Grande do Norte,
Natal, RN)
Aristides Cunha RudgeAristides Cunha RudgeAristides Cunha RudgeAristides Cunha RudgeAristides Cunha Rudge (UNESP/Fac.Méd.Vet.Zootec., Botu-
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Prof. Dr. Jorge Ilha Guimarães
Presidente da Sociedade Brasileira de Cardiologia

Prof. Dr. Fernando Nobre
Presidente da Sociedade Brasileira de Hipertensão

Prof. Dr. Emmanuel Burdmann
Presidente da Sociedade Brasileira de Nefrologia.

FUNDAÇÃO VANZOLINI DISPONIBILIZA
MATÉRIAS SOBRE CERTIFICAÇÃO.

A Fundação Vanzolini, entidade gerida por professores da
Engenharia de Produção da Escola Politécnica da USP, dispo-
nibiliza mais de 40 fontes para eventuais consultas sobre maté-
rias relacionadas a questões atinentes à certificação e sua ges-
tão,  entre os quais:

Certificação de Sistemas (Séries ISO) / Certificação para o
setor de agricultura / Certificação para o setor de saúde / Certi-
ficação para produtos (café, carne suína, equipamentos, insta-
lações elétricas, entre outros). / Certificações ambientais / Ges-
tão de projetos / Gestão industrial / Infraestrutura, logística e
transporte / Metodologia Lean Seis Sigma / Processos industri-
ais e de serviços / Produtividade / Qualidade / Responsabilida-
de Social / Sustentabilidade

Alzira Hisgail e Anna Karina Spedanieri
Ateliê de Textos
Tel. (11) 3675-0809 / atelie@ateliedetextos.com.br

CALENDÁRIO DE SAFRA PARA
ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL.

O Conselho Regional de Nutricionistas SP/MS - CRN-3 está
distribuindo o Calendário de Safra, que traz orientações sobre
como aproveitar a safra de cada alimento para a manutenção de
uma alimentação saudável.  O calendário traz, a cada mês do
ano, uma relação das frutas, verduras, legumes e pescados que
estão em período de safra, e que por isso oferecem grandes van-

SOCIEDADES DE CARDIOLOGIA, HIPER-
TENSÃO E NEFROLOGIA APOIAM A
ANVISA SOBRE A RESOLUÇÃO Nº 24.

Considerando nosso compromisso com a saúde das pesso-
as; considerando, também, que atuamos na área de hipertensão
arterial, que é influenciada diretamente pelo consumo abusivo
de sal; considerando, ademais, que somos signatários de docu-
mento que nos remete a ações que visem a atingir a meta nacio-
nal de redução do consumo de sal nos alimentos processados
para 5,0 g/dia até 2020; considerando, ainda, que o atual con-
sumo de sal é superior ao dobro desta quantidade objetivada e
que não há qualquer dúvida por parte das sociedades signatári-
as desta manifestação de que essa condição é extremamente pre-
judicial à saúde; considerando, além disso, que as medidas pro-
postas pela ANVISA para que essa meta seja conquistada tem
grande potencial de impacto no setor produtivo, gerando a ne-
cessidade de adaptações em rotulagem e exposição de produtos
que tenham alto teor desta substância; considerando, do mesmo
modo, que nossas crianças adquirem desde cedo hábitos ali-
mentares não saudáveis influenciados pela mídia e pela falta de
informação dos pais sobre os malefícios das dietas ricas em sal e,
finalmente, considerando que não há porque defender outro in-
teresse que não o da própria sociedade e de sua saúde, DECLA-
RAMOS publicamente nosso apoio irrestrito à Resolução núme-
ro 24 da ANVISA, que representa um avanço, embora ainda
aquém daquilo que deveria exigir dos fabricantes do setor ali-
mentício e da mídia.

Na verdade, seria curioso se não houvesse questionamentos
por parte dos atingidos por estas medidas. Do mesmo modo,
seria ainda mais estranho se não nos posicionássemos porque
temos esse dever de ofício. Consideramos que a saúde é um bem
indisponível e, como tal, deva ser defendido por todos os seg-
mentos que acreditam que uma mudança benéfica possa ser in-
troduzida neste país e em seus habitantes, que devem poder es-
colher livre e conscientemente o que desejam ingerir.

A força desta Resolução em prol da saúde das pessoas preci-
sa suplantar quaisquer outros interesses. Seu resultado só será
mensurável no futuro, que esperamos seja coroado com menos
doenças, internações, morbidade e mortalidade cardiovascula-
res. São Paulo, julho de 2010.
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tagens para consumo, como maior qualidade, maior oferta e
menor preço.

A publicação oferece ainda receitas feitas a partir de partes
não convencionais desses alimentos, assim como dicas sobre a
correta manipulação e armazenamento desses produtos, para
garantir melhor aproveitamento e principalmente maior segu-
rança alimentar.

A distribuição ocorre nas feiras que participam da Campa-
nha Feira Livre, que tem apoio do INSTITUTO OVOS BRASIL,
nas cidades do interior de São Paulo e também em Campo Gran-
de (MS), com a colaboração de alunos e profissionais da área
de nutrição, que orientam e esclarecem dúvidas, além de distri-
buir também um folder informativo sobre o ovo em feiras livres.

Saiba mais sobre a Campanha Feira Livre no site
http://www.crn3.org.br/atualidades/noticia_det.php?cod=212.

Conselho Regional de Nutricionistas SP/MS - 3ª. região

HIGIENE ALIMENTAR ESTÁ
CIRCULANDO NO ORKUT.

“Já li muitos artigos em várias edições da revista e utilizei
como fonte nas minhas referencias bibliográficas. Quero para-
benizá-los por esse trabalho maravilhoso que muito auxilia pro-
fissionais e acadêmicos. Valeu!”

Orle Gonçalves de Oliveira Mangolim
Campo Grande, MS
Nutricionista com pós-graduação em Gestão na Qualidade

de Alimentos e Vigilancia Sanitária.

CARTAS

10º PRÊMIO FOOD DESIGN EM HACCP-
RUMO Á ISO 22000.

Em nome de nossa equipe, venho comunicar que estão
abertas as inscrições para o 10º Prêmio Food Design em
HACCP.

O valor para o 1º trabalho classificado neste ciclo será de
R$ 4.000,00, mas todos os trabalhos submetidos, desde que aten-
dam ao Regulamento avaliado pela Banca Examinadora, rece-
bem um prêmio.

Para concorrer ao prêmio, o(s) autor(es) deverá(ão) cum-
prir as regras do Regulamento completo, acessível no site,
www.fooddesign.com.br enviando o trabalho para a Food De-
sign, de forma que garanta ser recebido até no máximo 01/10/
2010.

O 10º Prêmio Food Design em HACCP – Rumo à ISO 22000
será entregue durante o Seminário Internacional de Tendências
em APPCC/ HACCP, evento resultante da parceria entre Food
Design e ITAL, que será realizado  no auditório do ITAL, em
Campinas, em 04 de novembro.

O programa deste ano está imperdível, reunindo profissio-
nais altamente especializados, tanto do Brasil como do exterior.
Vários especialistas se revezarão para trazer para você as mais
recentes visões sobre as tendências globais das Normas que en-
volvem APPCC/ HACCP. Serão promovidos debates e haverá
tradução simultânea.

Ellen Lopes
Food Design, Diretora Executiva, São Paulo.
www.fooddesign.com.br

Higiene AlimentarHigiene AlimentarHigiene AlimentarHigiene AlimentarHigiene Alimentar é um veículo de comunicação para os profissionais da
área de alimentos. Participe, enviando trabalhos, informações, notícias e

assuntos interessantes aos nossos leitores, para a
Rua das Gardênias ,  36 —Rua das Gardênias ,  36 —Rua das Gardênias ,  36 —Rua das Gardênias ,  36 —Rua das Gardênias ,  36 — 04047-01004047-01004047-01004047-01004047-010

São Paulo - SPSão Paulo - SPSão Paulo - SPSão Paulo - SPSão Paulo - SP, ou então, utilize os endereços eletrônicos da Revista.
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OUTUBRO
16 a 18/10/201016 a 18/10/201016 a 18/10/201016 a 18/10/201016 a 18/10/2010
São Paulo - SP
IV FEINOX - FEIRA DE TECNOLOGIA DE
TRANSFORMAÇÃO DO AÇO INOXIDÁVEL
Informações: www.cipanet.com.br;
cipa@cipanet.com.br

19 a 21/10/201019 a 21/10/201019 a 21/10/201019 a 21/10/201019 a 21/10/2010
São Paulo – SP
I EXPOSIÇÃO E CONGRESSO INTERNACIONAL
DE BEM-ESTAR E SAUDABILIDADE – EXPO 4
HEALTH.
Informações: www.expo4health.com.br

24 a 27/10/201024 a 27/10/201024 a 27/10/201024 a 27/10/201024 a 27/10/2010
Rio de Janeiro - RJ
IV WORLD PASTA CONGRESS
Informações: Associação Brasileira das
Indústrias de Massas Alimentícias
www.abima.com.br; 11-3815.3233

26 a 29/10/201026 a 29/10/201026 a 29/10/201026 a 29/10/201026 a 29/10/2010
Salvador - BA
II FEIRA INTERNACIONAL DE PRODUTOS,
EMBALAGENS, EQUIPAMENTOS, ACESSÓRIOS
E SERVIÇOS PARA ALIMENTAÇÃO.
Informações: www.fispalbahia.com.br

NOVEMBRO
07 a 10/11/201007 a 10/11/201007 a 10/11/201007 a 10/11/201007 a 10/11/2010
Salvador - BA
22º CONGRESSO BRASILEIRO DE CIÊNCIA E
TECNOLOGIA DE ALIMENTOS
Informações: Grupo GT5 Brasil - 71-2102.6608;

AGENDAAGENDAAGENDAAGENDAAGENDA
rodrigovelloso@gt5.com.br;
martacarvalho@gt5.com.br;
www.cbcta.com.br

17 a 19/11/201017 a 19/11/201017 a 19/11/201017 a 19/11/201017 a 19/11/2010
Bento Gonçalves, RS
II CONGRESSO SULBRASILEIRO DE
AVICULTURA, SUINOCULTURA E LATICÍNIOS -
AVISULAT 2010.
Informações: www.avisulat.com.br;
comercial@francke.com.br;
51-3388.7674.

JUNHO 2011
06 a 09/06/201106 a 09/06/201106 a 09/06/201106 a 09/06/201106 a 09/06/2011
São Paulo - SP
SEMANA INTERNACIONAL DA ALIMENTAÇÃO E
HOSPITALIDADE - FISPAL
Informações: Brazil Trade Show – 2Pró
Comunicação: 11-3030.9463/9461;
www.2pro.com.br
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ARTIGOS

RESUMO

O setor de alimentação no mer-
cado brasileiro passou a ter grande
representação na economia a partir
de meados do século XX, tendo
atualmente um crescimento em tor-
no de 20% ao ano. Junto com o au-
mento na produção de alimentos,
houve um aumento no volume des-
perdiçado e a quantidade de alimen-
tos jogada no lixo corresponde a cer-
ca de 12 bilhões de reais ao ano,
quantidade esta capaz de nutrir 30
milhões de pessoas. O Objetivo do
presente estudo foi avaliar o resto de
alimentos e as sobras produzidas em
um restaurante de médio porte da
capital de São Paulo. A realização da
coleta de dados ocorreu durante 12
dias alternados, por meio da pesagem
dos restos de 1200 bandejas devol-
vidas pelos comensais ao final da

refeição e pela pesagem das sobras
alimentares do balcão de distribuição
ao final do almoço, separadas em
arroz, feijão, guarnição, saladas, so-
bremesas, frutas e prato principal. São
servidas em média 700 refeições/dia
e dentre os restos alimentares, encon-
traram-se valores elevados para o
feijão e para as frutas, de 18,51 e
11,47%, respectivamente. Para as
sobras, novamente o feijão apresen-
tou um valor elevado, de 13,26%.
Observou-se que são jogados em
média 87 Kg de alimentos por dia,
de um total de 614 + 77 Kg produzi-
dos, quantidade esta capaz de ali-
mentar 112 pessoas. No gerencia-
mento de uma Unidade de Alimen-
tação e Nutrição (UAN), o controle
de desperdício é um fator de grande
relevância, pois se trata de uma ques-
tão não somente ética, mas também
econômica e com reflexos políticos

e sociais para o profissional nutrici-
onista, tendo em vista que o Brasil é
um país onde a fome e a miséria são
consideradas como alguns dos proble-
mas de saúde pública.

Palavras-chave: Sobras. Controle.
Segurança alimentar.

SUMMARY

The food sector in the Brazilian
market has become a significant po-
int in its economy around the middle
of the 20th Century, having a 20%
increase/year nowadays. Along with
the increase of food production, the-
re was also an increase of the quan-
tity of wasted volume, and the
amount of food thrown away in the
garbage corresponds to some 12 bi-
llion reais a year, what is enough to
feed 30 million people. The Aim of
the present study was to evaluate the
leftovers of a medium size restaurant
in the city of São Paulo. The data co-
llect happened during 12 alternated
days, through the weighing of the
leftovers of 1200 trays returned by
people who had lunch and also
through weighing the food remnants
of the distribution counter at the end
of lunch time, separated by rice, be-
ans, side order food, salads, dessert,
fruits and main dish. It is served 700
meals/day in average and among the
food remnants a high value was
found for beans and fruits, 18,51 and
11,47% respectively. To the leftovers,
again beans had a high value of
13,26%. It was observed that 87kg
in average are thrown away by day,
from a total of 614 ± 77k produced,
quantity enough to feed 112 people.
At managing of a Nutrition and Food
Unit (NFU), the waste control is a
factor of relevance, because it is not
only an ethical question, but also
economical and with social and po-
litics importance for the nutrition pro-
fessional , considering that Brazil is a
country where hunger and poverty are
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treated as some issues of the  public
health.

Keywords: Leftover. Control. Food
security.

INTRODUÇÃO

história da alimentação
coletiva no Brasil teve
início em meados do sé-

culo XX, devido às alterações decor-
rentes na estrutura econômica do
país. Com o ritmo da vida moderna,
onde há maior incidência do traba-
lho feminino, dos empregos distan-
tes das residências, da dificuldade de
locomoção e da facilidade das em-
presas em alimentar seus colabora-
dores no próprio local de trabalho
(AGOSTINI et al, 2000), o setor de
alimentação ganha um mercado re-
presentativo na economia, com um
crescimento em torno de 20% ao ano
(ABIA, 2006).

Este aumento na produção ali-
mentícia aumenta também o volume
do desperdício, que é advindo tanto
da sobra de alimentos preparados
quanto do resto dos alimentos que
foram distribuídos e não consumidos
(REICHENBACH et al, 1998). A
quantidade de alimentos que são jo-
gadas no lixo corresponde ao equi-
valente a12 bilhões de reais ao ano,
quantidade que seria capaz de nu-
trir 30 milhões de pessoas
(BALLURA, 2002).

A falta de planejamento e contro-
le muitas vezes reflete em desperdí-
cios que, por sua vez, geram perdas
desnecessárias que poderiam ser evi-
tadas. Estas perdas vão desde o uso
incorreto da matéria-prima até gran-
des quantidades de alimentos (sobras)
que vão para o lixo; atitude esta, ina-
ceitável nos tempos atuais (RIBEI-
RO e JUSTO, 2003). No gerencia-
mento de uma Unidade de Alimen-
tação e Nutrição (UAN), o controle

de desperdício é um fator de grande
relevância, pois se trata de uma ques-
tão não somente ética, mas também
econômica e com reflexos políticos
e sociais para o profissional nutrici-
onista, tendo em vista que o Brasil é
um país onde a fome e a miséria são
consideradas como alguns dos pro-
blemas de saúde pública (NONINO-
BORGES et al, 2006).

O registro de restos, assim como
de sobras, devoluções e queixas do
cliente podem interferir na adequa-
ção e aceitação do produto ofereci-
do, por isso, o controle do resto ali-
mentar é de grande importância, pois
está diretamente ligado à qualidade
das refeições, além dos gastos com
gêneros alimentícios (SILVA, 1985;
MAISTRO, 2000).

O controle do resto alimentar é
uma relação entre o resto devolvido
nas bandejas pelo comensal e a quan-
tidade de alimentos e preparações
alimentares oferecidas, expressa em
percentual, visando avaliar a adequa-
ção das quantidades preparadas em
relação às necessidades de consumo
(sobra), o porcionamento na distri-
buição e a aceitação do cardápio (res-
tos) (MAISTRO, 2000).

São aceitáveis como percentual de
resto, taxas inferiores a 10%, sendo
considerados, sob este aspecto, ser-
viços de alimentação bem adminis-
trados aqueles que conseguirem man-
ter tal parâmetro. As perdas alimen-
tares que superam 15% da produção
representam um indicativo de péssi-
mo desempenho do serviço. (NONI-
NO-BORGES et al, 2006).

Segundo o Instituto Akatu “pelo
consumo consciente”, a humanida-
de já consome 25% mais recursos
naturais do que a capacidade de re-
novação da Terra. Se os padrões de
consumo e produção se mantiverem
no atual patamar, em menos de 50
anos serão necessários dois planetas
Terra para atender nossas necessida-
des de água, energia e alimentos. Não
é preciso dizer que esta situação pode

dificultar a vida no planeta, inclusi-
ve da própria humanidade. A melhor
maneira de mudar isso é a partir das
escolhas de consumo.

Sendo assim, o objetivo do pre-
sente estudo foi identificar o desper-
dício alimentar de uma Unidade de
Alimentação e Nutrição de médio
porte, determinando-se a média do
consumo alimentar e o percentual do
índice de resto alimentar, com a fi-
nalidade de se verificar quais as pos-
síveis mudanças, caso haja necessi-
dade, para o controle do desperdí-
cio, visando-se o consumo consci-
ente.

MATERIAL E MÉTODOS

Trata-se de um estudo descritivo,
transversal, com coleta de dados pri-
mários. O trabalho desenvolveu-se
no mês de Novembro de 2007, tota-
lizando um acompanhamento de 12
dias úteis intercalados. Foi realizada
a pesagem do resto alimentar do al-
moço de 100 indivíduos por duas
estagiárias de nutrição da unidade.
As estagiárias ficavam em um deter-
minado período na copa, onde ocor-
re a devolução das bandejas, sendo
estas selecionadas aleatoriamente,
separando-se o resto alimentar em:
arroz/feijão, guarnição, prato princi-
pal, salada, fruta e doce. Estes eram
colocados em sacos plásticos e pos-
teriormente, no final da distribuição,
eram pesados. Produtos como copo
plástico, guardanapo e palito de den-
te eram separados cuidadosamente
e desprezados.

Para o cálculo do consumo ali-
mentar foram avaliados 120 indiví-
duos, aleatoriamente, durante os 12
dias de coleta, anotando-se as quan-
tidades de preparações e alimentos
porcionados na fila de distribuição.
Os utensílios utilizados no momento
da distribuição foram pesados, assim
como a preparação e o tamanho da
porção, para facilitar a conversão de
medidas caseiras em gramas. Para a

A
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(PR) e o peso da refeição distribu-
ída (PRD).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram analisados a produção, o
consumo, as sobras e os restos ali-
mentares do almoço de 12 dias al-
ternados do mês de novembro de
2007. A unidade de alimentação e
nutrição analisada, serve em média,
700 refeições/dia, com uma produ-
ção média diária de 614,558 +

Figura 1 – Produção média de alimentos (em kg) por dia.

pesagem dos alimentos foi utiliza-
da a balança da marca Filizola,
com capacidade para 180 kg e gra-
duação de 1g.

Em uma UAN, a quantidade de
alimentos desprezados no resto de
cada bandeja mais a quantidade de
alimentos que sobraram no balcão
no final da distribuição são despre-
zadas. O peso deste total despre-
zado é denominado peso da refei-
ção rejeitada. O peso da refeição
distribuída foi baseada no peso to-

Figura 2 – Distribuição do consumo alimentar diário de acordo com as preparações.

tal das preparações, disponíveis
para o consumo no balcão de dis-
tribuição. A partir da obtenção des-
tes valores foi aplicada a fórmula
proposta pela literatura, para obten-
ção do índice resto e comparado
com a porcentagem esperada.

A análise do Resto seguiu os pa-
râmetros sugeridos por Gandra
(1999) e Mezomo (1985), com o
Indicador de Restos (IR), que é re-
presentado pela relação percentual
entre o peso da refeição rejeitada
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77,13 kg. A figura 1 mostra a pro-
dução de acordo com as prepara-
ções, durante o período analisado.

O consumo alimentar médio foi
de 592,77 + 54,74 kg/dia. A distri-
buição de acordo com as preparações
está ilustrada na Figura 2:

Para as sobras alimentares, en-
contraram-se valores de 2,5% para o
arroz, 3,54% para a guarnição,
2,12% para o prato principal, 6,87%
para as frutas, 4,76% para doces e
2,43% para salada. O feijão apresen-
tou um valor elevado, 13,26%, indi-
cando uma quantidade de sobra
maior do que a literatura recomenda
(10%) (MESOMO, 1985).

Em relação ao Índice de resto ali-
mentar, a média encontrada ficou
elevada para as preparações fruta e
feijão, obtendo-se valores acima do
recomendado (10%) (Quadro 1).

No presente estudo, constatou-se
que existe na UAN analisada, uma
quantidade excessiva de restos ali-
mentares, ou seja, a quantidade de
desperdício pelos comensais está
mais elevada do que o recomenda-
do pela literatura para algumas pre-
parações. Em relação à produção, a
única preparação com sobra alimen-

Quadro 1 - Índice resto alimentar obtidos do almoço, durante 12 dias de coleta, separados por preparações.

tar alta foi a do feijão, sendo 13,3%,
em uma produção média de 23 kg/
dia.

Nessa unidade de alimentação o
que devemos ressaltar é o desperdí-
cio de alimentos por parte dos clien-
tes. Em média, foi jogado fora no
período da coleta, 87 kg de alimen-
tos só durante o horário do almoço,
sendo 120g em media por pessoa.
Essa quantidade de alimento, segun-
do o Intituto Akatu, alimentaria 112
pessoas/dia. Valores estes significa-
tivos quando transformamos os dias
em ano, o que equivale a aproxima-
damente 32 toneladas de alimentos,
suprindo a necessidade de 41mil de
pessoas/ano, o que nos impulsiona
para um momento de reflexão, pois
no Brasil, segundo dados do IBGE
(2007), existem 14 milhões de pes-
soas passando fome.

Nonino-Borges et al (2006), ob-
servaram eu seu estudo que em um
total de 402 kg de alimentos produ-
zidos foram jogados fora 123 kg, o
que o fez refletir na prática de geren-
ciamento e operacionalização da
UAN, pois para esta, a baixa qualifi-
cação da mão de obra, por falta de
treinamento, motivação e atualização

do pessoal; a inadequação e falta de
equipamentos e espaço físico é um
dor fatores determinantes para exces-
so da produção alimentar, com con-
sequente desperdício.

Para a produção de refeições,
deve-se utilizar como medidas pa-
drão, gramagens e per-capita média,
mas em geral, a produção de alimen-
tos acaba sendo feita por uma média
de consumo, o que nem sempre é um
referencial próximo à realidade, fa-
tor que ocasiona uma superprodução
de alimentos (RIBEIRO, 2006).

Além disso, apesar de se ter uma
média de consumidores estimada e,
consequentemente, das quantidades
necessárias para cada tipo de alimen-
to servido, este tipo de perda é bas-
tante comum em restaurantes indus-
triais. Uma das principais causas dis-
so é o medo de que faltem refeições,
o que acaba ocasionando a superpro-
dução de alimentos.

Para piorar ainda mais o efeito
nocivo da superprodução, os alimen-
tos não consumidos acabam sendo
eliminados (RIBEIRO, 2006).

Segundo Ribeiro (2006), o resto-
ingestão representado pelos resídu-
os alimentares deixados nos pratos
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pelos comensais, trata-se de um tipo
de perda muito considerável, e sua
ocorrência é explicada pela falta de
um maior comprometimento do co-
mensal com a alimentação por falta
de conscientização a respeito do des-
perdício alimentar. Cabe ao nutrici-
onista administrador da unidade se
engajar na diminuição deste desper-
dício, incentivando campanhas e ge-
renciando  suas funções operacio-
nais, contribuindo para que menos
alimentos sejam produzidos em ex-
cesso e com destino à lata de lixo.

CONCLUSÃO

Cada vez mais constatamos a im-
portância do conhecimento e do do-
mínio dos conceitos clássicos de Ad-
ministração tais como Planejamento,
Organização, Coordenação/ Direção
e Avaliação/Controle para o profis-
sional da área da saúde. A falta de
planejamento e controle muitas ve-
zes reflete em desperdícios que, por
sua vez, geram perdas desnecessári-
as que poderiam ser evitadas. Estas
perdas vão desde o uso incorreto da
matéria-prima até grandes quantida-
des de alimentos (sobras) que vão
para o lixo; atitude esta, inaceitável
nos tempos atuais, não apenas finan-
ceiramente falando. O controle do
resto alimentar nas Unidades de Ali-
mentação e Nutrição deve ser enca-

rado como um instrumento útil não
só para o controle de desperdícios e cus-
tos, mas também como um indicador
da qualidade da refeição servida.
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RESUMO

O objetivo deste estudo foi anali-
sar a ocorrência de desperdício de
alimentos decorrentes de sobra suja
e do resto ingestão em uma Unidade
de Alimentação e Nutrição, antes e
após uma campanha educativa con-
tra o desperdício. Os dados foram
coletados num período de vinte dias,
nos meses de abril e maio de 2008,
quando se realizou a pesagem das
preparações prontas para consumo,
do resto ingestão e sobra suja. A cam-
panha educativa foi realizada junto
aos comensais num período de dez
dias. Os resultados demonstram que

não houve variação na porção mé-
dia de refeição servida, não houve
redução estatisticamente significan-
te no per capita médio de sobra suja
e que houve redução estatisticamen-
te significante no per capita médio
de resto ingestão, antes e após a cam-
panha educativa. Com o desperdício
de alimentos gerados através de so-
bra suja e resto ingestão 2.924 pes-
soas poderiam ser alimentadas no
período do estudo. Os resultados re-
metem à necessidade de revisão do
índice de resto ingestão, teoricamente
preconizado na literatura, a reflexão
sobre a necessidade de revisão das
atividades técnicas, administrativas e

operacionais desenvolvidas na uni-
dade pesquisada, com a fixação de
meta para o índice de resto ingestão
e de sobra dentro da especificidade
da mesma.

Palavras-chave: Refeição. Educa-
ção. Índice de rejeito.

SUMMARY

The objective of this study was to
analyze the occurrence of food was-
tage resultant of food leftovers and
the remaining portion of the food
ingestion in a Food Services. It was
done before and after an educative
campaign against food wastage. The
data had been collected in a period
of twenty days, in the months of april
and may of 2008, when the weight
of the preparations for consumpti-
on, of the remaining portion of the
food ingestion and food leftovers was
carried out. The educative campaign
was carried through in a period of
ten days. The results demonstrate that
there is no variation in the average
portion of served meal, neither sig-
nificant statistical reduction the me-
dium portion of food leftovers but the
findings also revealed the existence
of a significant statistical reduction
of the remaining portion of the food
ingestion, before and after the edu-
cative campaign. With the food was-
tage generated through food lefto-
vers and the remaining portion of the
food ingestion 2.924 people could be
fed in the period of the study. The
results exposed the necessity of the
rate revision of remaining portion of
the food ingestion, theoretically re-
gistered in the literature, the reflecti-
on about the necessity of the revisi-
on of the administrative and opera-
tional techniques developed in the
searched unit, with the goal setting
for the rate of the remaining portion
of the food ingestion and food lefto-
vers according to the specificities of
the unit.
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INTRODUÇÃO

desperdício de alimentos
nas Unidades de Alimen-
tação e Nutrição – UANs

é uma preocupação técnica e políti-
co-social do nutricionista (MAIS-
TRO, 2000), com conseqüências de
ordem econômica, sanitária, social e
ambiental, uma vez que resultam em
resíduos sólidos muitas vezes dispos-
tos inadequadamente no meio am-
biente (KINASZ; WERLE, 2006).

O desperdício de alimentos pode
ser influenciado por uma série de
fatores, como: planejamento inade-
quado de refeições, preferências ali-
mentares, treinamento dos funcioná-
rios (HIRSCHBRUCH , 1998), en-
tre outros, resultando em sobras e
resto que muitas vezes estão acima
de índices aceitáveis, sendo seu con-
trole um importante instrumento de
gestão nas UANs, e pode ser reali-
zados através de índices fixados pe-
las unidades.

O indicador de resto, índice de
rejeito ou índice de resto ingestão é
conceituado como “a relação percen-
tual entre o peso da refeição rejeita-
da e distribuída” (TEXEIRA, 1990).
Para coletividade sadia, teoricamen-
te é preconizado como aceitável para
resto ingestão taxas inferiores a 10%,
(MEZOMO, 1989; TEIXEIRA et al,
1990). Maistro (2000), descreve ín-
dice oscilando entre 4 a 7%. Vaz
(2006), relata não ser razoável, mas
admite como normal, por ser usual,
percentuais variando de 2% à 5%.

Entretanto, Gambardella et al
(2008), consideram inaceitável que
qualquer instituição estabeleça
como padrão aceitável a taxa de
l0% para resto.

A sobra por sua vez é conceitua-
da como todo o excedente de ali-

mentos industrializados, in natura,
pré-preparados ou prontos para o
consumo que não foram utilizados
no dia de sua preparação. Podem ser
classificadas em limpas e sujas, sen-
do que as sobras limpas são os ali-
mentos prontos que não foram dis-
tribuídos e que ficaram no balcão
térmico ou refrigerados sob monito-
ramento (SÃO PAULO, 1999) e so-
bras sujas, os alimentos prontos
que foram servidos e que não de-
verão ser reaproveitados; ou aque-
les que ficaram em espera sem
monitoramento de tempo e de tem-
peratura (SÃO PAULO, 1999; SIL-
VA JUNIOR, 2007).

Teoricamente recomenda-se que
para as sobras em UANs não se deva
exceder a taxas de 10% da quantida-
de produzida. Vaz (2006), admite
como aceitável 3% ou de 7 a 25 g
por pessoa, sendo que o valor acei-
tável deve basear-se em valores apu-
rados no próprio estabelecimento
devido à variação existente entre os
restaurantes.

Castro e Queiroz (1998), classifi-
cam os serviços quanto ao desperdí-
cio de alimentos: aqueles cujo des-
perdício de alimentos varia entre 5%
e 10% são classificados como bons
e na faixa regular estão os serviços
que perdem entre 10% e 15%. As
perdas alimentares que superam
15% da produção representam um
indicativo de péssimo desempenho
do serviço.

É comum observar o reaprovei-
tamento da sobra limpa. De acordo
com Silva Junior (2007), o aprovei-
tamento de alimentos pode ocorrer
em quaisquer das etapas da cadeia
produtiva, desde que respeitados
os critéros de segurança e elabora-
dos de acordo com os requisitos das
Boas Práticas.

Em São Paulo, entre 1983 e 1990,
dos surtos de doenças transmitidas
pelos produtos alimentícios estuda-
dos, 47,5 % foram devidos ao arma-
zenamento do produto pronto em

temperatura inadequada e 23,8 %
devidos à utilização de sobra dos
alimentos prontos do almoço para
o jantar, mantidos em temperatura
inadequada de conservação (SIL-
VA JUNIOR, 2007).

Faria et al. (2009), observaram
que sobras de preparações quentes
mantidas em espera, mesmo não
atendendo aos critérios para serem
consideradas como sobras limpas,
são reutilizadas, sendo que os re-
sultados das análises microbiológi-
cas das preparações de carne indi-
caram contaminação.

Segundo esses autores, em amos-
tras de carne (etapa de distribuição e
manutenção em espera), observou-
se que apesar de não apresentaram
crescimento de coliformes a 45ºC,
Salmonella sp., Bacillus  cereus e
Clostridios sulfitoredutores, tiveram
contagens de Staphylococcus coagu-
lase positiva de  3,8x103UFC/g e
2,5x104UFC/g, respectivamente,
demonstrando  contaminação  pós-
processamento  e  risco  de  produ-
ção de  toxinas, concluindo  que  o
reaproveitamento  de  sobras,  que
não forem  devidamente monitora-
das,  é extremamente  perigoso,  prin-
cipalmente  em  se  tratando  de  S.
aureus,  cuja  toxina,  termoestá-
vel,  não é destruída facilmente no
reaquecimento.

Quanto ao enfoque financeiro, é
importante estimar o custo da sobra
e resto, uma vez que altos índices de
resto ingestão significam perda finan-
ceira (GANDRA; GAMBARDE-
LLA, 1983; HIRSCHBRUCH, 1998;
RIBEIRO; SILVA, 2003; ABREU;
SPINELLI, 2007).

Neste enfoque, o mesmo pode
ocorrer com a sobra suja, por não
ser passível de reaproveitamento,
podendo ocorrer o mesmo com a
sobra limpa, quando não observa-
dos os critérios de reaproveitamen-
to, por serem consideradas inaptas
ao consumo, traduzindo-se, em
ambos os casos, em desperdício.

O
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Considerando-se que a sobra suja
e o resto ingestão são fatores rele-
vantes no desperdício de alimentos
nas UANs, os objetivos deste traba-
lho foram verificar sua ocorrência no
período do jantar, antes e após cam-
panha educativa em uma Unidade de
Alimentação e Nutrição, e discutir os
pontos mais relevantes que envol-
vem o problema.

MATERIAL E MÉTODOS

Trata-se de um estudo de caso, ex-
ploratório, descritivo, empregando-se
também instrumentos de abordagem
quantitativos.O estudo foi desenvolvi-
do em uma Unidade de Alimentação e
Nutrição, com modalidade de auto-ges-
tão, de uma empresa localizada no
Município de Dois Vizinhos-PR. A
UAN serve diariamente em média
2.400 refeições, distribuídas em, 1.100
almoços, 750 jantares e 550 ceias, de
segunda á sábado.

A clientela atendida é predominan-
temente de trabalhadores que fazem uso
do restaurante seis dias na semana (se-
gunda a sábado).

O cardápio é categorizado como
operacional ou simples (KINASZ; SPI-
NELLI, 2008), composto por duas en-
tradas, dois pratos principais, uma guar-
nição, acompanhamento (arroz e fei-
jão) e uma sobremesa. O sistema de
distribuição é categorizado como self-
service parcial (KINASZ; SPINELLI,
2008), com porcionamento do prato
protéico, e preço fixo.

Realizou-se a pesagem de todas as
preparações prontas, descontando-se os
valores dos recipientes. Utilizou-se ba-
lança tipo plataforma com capacidade
de 200 quilos, sendo observado o sis-
tema de regulagem das mesmas, exis-
tência de vistoria e lacre do Instituto
Nacional de Metrologia, Normalização
e Qualidade Industrial - INMETRO.

Os cálculos foram assim realizados:
Porção refeição servida = peso da
refeição distribuída – casca e ou os-
sos / número de refeições; Per capi-

ta do resto ingestão = peso do resto
– peso cascas e ou ossos / número
de refeições servidas; Per capita so-
bra suja = peso da sobra descartada
após servir as refeições / número de
refeições servidas; % Sobra suja=
sobra descartada após servir as re-
feições x 100/ peso da refeição pro-
duzida; % de resto ingestão= peso do
resto – peso cascas e ou ossos x 100/
peso da refeição distribuída; Funcio-
nários alimentados com a sobra des-
cartada acumulada = sobras total
acumulada/ porção da refeição.

Para a análise dos resultados fo-
ram utilizados testes paramétricos
levando-se em consideração a na-
tureza das variáveis estudadas. Foi
aplicado o Teste t de Student para
duas amostras não independentes
ou Teste t antes/depois (SOKAL;
ROHLF, 1969), com o objetivo de
comparar os valores das variáveis
quantitativas antes e após realiza-
ção de campanha educativa. Foi es-
tabelecido como nível de signifi-
cância a £ 0,05 ou 5%, assinalan-
do com um asterisco os valores sig-
nificantes.

Os dados foram coletados em
duas fases: a primeira no período
de 07/04/08 a 19/04/08 (segunda a
sexta-feira). No período de 05/05/
08 a 16/05/08 realizou-se a cam-
panha contra o desperdício, bem
como a segunda fase da coleta de
dados. Ambas sem o conhecimen-
to dos comensais.

Para a realização da campanha
contra o desperdício de alimentos,
utilizou-se a construção de infor-
mações escritas e de imagem (atra-
vés de fotografias), relativas ao des-
perdício de alimentos e de orienta-
ção educacional a cerca da alimen-
tação recebida e das necessidades
nutricionais da clientela.

As orientações e as fotografias
foram fixadas em um flip chart, sen-
do seu conteúdo substituído diaria-
mente, objetivando fornecer um nú-
mero diversificado de informações.

RESULTADOS

Os resultados da Tabela 1 indi-
cam que, ao se comparar o per capi-
ta médio de resto ingestão antes e
após campanha educativa, houve
diferença significante (p<0,05) quan-
do submetido ao Teste t de Student,
com uma diminuição de 2,29%, ou
seja, 16 g per capita. Ao se compa-
rar o per capita médio de sobra suja,
antes e após campanha educativa,
observou-se que não houve diferen-
ça estatisticamente significante, po-
rém houve uma redução de 0,44%,
ou seja, 3 g no per capita. Conside-
rando-se a soma dos per capitas
médios de resto ingestão e de sobra
suja para os períodos pré e pós cam-
panha educativa, observou-se que
não houve resultado estatisticamen-
te significante, porém os resultados
indicam uma diminuição de 1.57%,
ou seja, 19 g per capita.

Com a realização da campanha edu-
cativa observou-se 14,12% de redução
no desperdício de alimentos proveni-
entes de sobra suja e resto ingestão,
deixando-se de jogar ao lixo 154.66 kg
de alimentos, que a um per capita mé-
dio de 695,69 g totaliza 222 refeições.
Considerando-se o período anterior e
posterior à campanha educativa (vinte
dias), 2.924 funcionários poderiam ser
alimentados com o desperdício de ali-
mentos gerado na unidade.

DISCUSSÃO

Neste estudo constatou-se uma
redução na perda média de 10,20%
para 7,91 %, para resto ingestão, res-
pectivamente antes e após campanha
educativa, e perda média de 10,08%
e 9,64% para sobra suja, respectiva-
mente antes e após a campanha.

Outros estudos revelam índi-
ces para resto ingestão mais ele-
vados que os obtidos neste estu-
do antes da campanha: 14,40%
(CASTRO; OLIVEIRA; PASSA-
MANI; SILVA, 2003); 12 ,2%
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(CORRÊA; SOARES; ALMEI-
DA, 2006).

Santos; Oliveira, Gomez; Pi-
ekarczyk e Shimokomaki (2005),
obtiveram índice para resto inges-
tão de 10,72%, conseguindo redu-
zir o per capta médio de 64 g para
8 g com a mudança de preço fixo
para peso. Neste estudo houve a
redução de 71 g para 55g manten-
do-se o sistema de cobrança das
refeições a preço fixo.

Perez et al (2006), constataram
per capita médio de 61,69 g e
78,02 g para sobras totais em duas
UANs, Marques; Coelho e Horst
(2008), analisando oito UANs ob-
tiveram per capita médio de sobra
no jantar de 40,71 g, sendo o en-
contrado neste estudo 69g e 66 g

respectivamente antes e após cam-
panha educativa.

Foram observados, durante o
estudo, fatores que podem estar en-
volvidos neste resultado: inadequa-
ção do tamanho dos utensílios uti-
lizados na distribuição, planeja-
mento do número de refeições aci-
ma do necessário. Constatou-se
também a baixa qualificação da
mão de obra existente, por falta de
treinamento e atualização.

Em atendimento à Resolução do
Conselho Federal de Nutricionistas
nº 380/2005 (CFN, 2005) que de-
fine as áreas de atuação deste pro-
fissional destacamos a área de ali-
mentação coletiva, onde o nutricio-
nista deve assumir as atividades
técnicas e administrativas da Uni-

dade de Alimentação e Nutrição.
Neste estudo ficou evidente a ne-
cessidade de envolvimento nas ati-
vidades de planejamento adequado
das refeições, treinamento dos fun-
cionários da unidade e orientação
continuada aos comensais.

Embora os resultados demons-
trem uma diminuição das variáveis
estudadas, e os índices obtidos após
campanha educativa classifiquem o
desempenho da unidade como bom,
ou seja, 7,91 % e 9,64%, respectiva-
mente para resto ingestão e sobra
suja, segundo a classificação de Cas-
tro e Queiroz (1998), considerou-se
um índice insatisfatório para a uni-
dade, uma vez que o número de co-
mensais pode ser considerado fixo.
O que se pressupõe do estudo reali-

Tabela 1 - Médias do per capta de resto ingestão, per capta de sobra suja (g e %) e de desperdício de alimentos (g).

Tabela 2 - Porção média de refeição servida (g), desperdício de alimentos (kg) e número de funcionários possíveis de
serem alimentados com desperdício, antes e após realização de campanha educativa em Unidade de Alimentação e Nutrição.
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zado é que o tamanho da amostra
tenha influenciado, e/ou que a inter-
venção educativa não tenha atingi-
do seus objetivos, e que falhas no
planejamento e execução das refei-
ções tenham ocorrido. Isso reforça a
importância da eficiência no plane-
jamento e execução de refeições, a
necessidade de orientação dos co-
mensais como uma atividade cons-
tante, com uso de metodologia apro-
priada às características dos comen-
sais. Neste sentido, segundo Nono-
ni-Borges et al (2006), abordagens
que procurem atender às expecta-
tivas do cliente, em busca de sua
satisfação, são essenciais

Reportando ao conceito de pro-
dução ambientalmente correta, se-
gundo o qual é pertinente ao pro-
cesso de produção e distribuição de
refeições, Kinasz e Werle (2006),
relatam que não se pode conceber
que alimentos sejam “transforma-
dos em resíduos sólidos” sem ficar
alheios. Na Tabela 2 analisamos a
quantidade de alimentos desperdi-
çados em forma de resto ingestão
e sobra suja verificando-se que
2.924 funcionários poderiam ser
alimentados com os alimentos que
foram destinados ao lixo no perío-
do do estudo.

Esses dados leva a corroborar
com Gambardella et al (2008), que
consideram inaceitável taxa de l0%
como padrão para resto ingestão,
reforçando a necessidade de revisão
dos  índices  teóricos  de resto ingestão
existente  na  literatura, ao que  incluí-
mos  o índice de sobra, principalmente
para unidades onde a variação no nú-
mero de refeições for pequena.

A resolução dos problemas apon-
tados depende do esforço coletivo
entre funcionários da unidade e co-
mensais, onde, a partir do planeja-
mento e controle qualitativo e quan-
titativo das refeições oferecidas, bem
como do conhecimento do nível de
satisfação do cliente, é possível esta-
belecer metas aplicáveis às especifi-

cidades da unidades. Embora tenha
ocorrido uma diminuição no desper-
dício de alimento acredita-se que se
possa reduzir os índices obtidos atra-
vés da implementação de controles efe-
tivos, programas de treinamento e/ou
aperfeiçoamento dos funcionários, bem
como de orientação aos comensais de
forma constante e efetiva.

Em conclusão, os resultados
apontam um desperdício de alimen-
tos incompatvel com a realidade e as
normas opeacionais de uma unida-
de de alimentação. Faz-se necessá-
rias medidas corretivas, como revi-
são das práticas técnicas, administra-
tivas e operacionais da unidade, e a
fixação de meta para o índice de res-
to ingestão e de sobra dentro da es-
pecificidade da unidade. Os resulta-
dos remetem à necessidade de revi-
são dos índices de resto ingestão, teo-
ricamente preconizados na literatura.
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RESUMO

Atualmente os problemas nutri-
cionais pesquisados na população
do Brasil versam entre o excesso e
a privação na alimentação. Uma das
ações do Programa Fome Zero do
governo, apresentado neste estudo,
exemplifica a utilização de hortifru-
tigranjeiros doados a um hospital
psiquiátrico gaúcho. O serviço de
nutrição e dietética desta instituição
seleciona e processa os alimentos
de acordo com a segurança higiê-
nico-sanitária dos mesmos para
complementação das refeições

distribuídas em cada padrão de car-
dápio dos pacientes e funcionários.
O nível de satisfação das práticas ali-
mentares foi analisado através de
uma pesquisa de opinião da cliente-
la hospitalar, verificando-se um sal-
do positivo no aproveitamento de
gêneros alimentícios. O resultado
demonstrou que 74% dos pacientes
atendidos pelo SUS opinaram que
gostaram das refeições oferecidas.
Através desta pesquisa, evidencia-se
o benefício deste programa para
manutenção da saúde dos comensais,
caracterizando a importância da doa-
ção de alimentos perecíveis.

Palavras-chave: Segurança dos ali-
mentos. Hortifrutigranjeiros. FLV.
Aceitabilidade.

SUMMARY

Nowadays the nutritional proble-
ms researched in Brazil deal betwe-
en the excess and privation concer-
ning alimentation. One of the
government’s Fome Zero program,
shown in this study, exemplify the
utilization of fruits and vegetables
donated to a gaucho psychiatric hos-
pital. The dietetic and nutrition ser-
vice of this institution select and pro-
cess the provisions in agreement with
the hygienical-sanitary security of the
same ones for the complementation
of the meals distributed in each
menu pattern of the patients and
employees. The level of satisfaction
of the eating practices was analyzed
by a popular research done with the
hospital’s regulars, verifying a posi-
tive view concerning the appreciati-
on of kinds of perishable food. The
result shows that 74% of the patients
assisted by SUS - Brazilian Public
Health System - said that they en-
joyed the meals offered. By this rese-
arch, it is proven the benefits of this
program to promote health to con-
sumers, illustrating the importance
of perishable food donation.

Keywords: Food safety. Fruits. Ve-
getables. Acceptance.

INTRODUÇÃO

Brasil é considerado um
dos dez países que mais
desperdiçam alimentos no

mundo. Esta questão implica no eleva-
do índice de perdas que começam des-
de a colheita, passando pelo transpor-
te, processamento, comercialização até
o consumidor (CAMPOS, 2003). Este
paradoxo com a complexidade dos pro-
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blemas nutricionais ocorrentes na po-
pulação brasileira, atualmente muito
discutível pela opinião pública, passa
da privação ao excesso de comida.
Conforme Pesquisa de Orçamentos Fa-
miliares 2002-2003 do IBGE (Institu-
to Brasileiro de Geografia e Estatísti-
ca), a característica negativa dos pa-
drões de consumo alimentar, eviden-
ciadas em todo país e em todas as clas-
ses de rendimento, foram o teor exces-
sivo de açúcar, gorduras nas dietas e o
consumo insuficiente de frutas e hor-
taliças. Este último grupo alimentar cor-
respondeu a apenas 2,3% das calorias
totais, ou cerca de um terço da reco-
mendação diária de uma dieta de 2300
kcal per capita, estimado pela FAO (Or-
ganização para Alimentação e Agricul-
tura). Juntamente às ações públicas
existem campanhas incentivadas pelo
Ministério da Saúde na área da promo-
ção da alimentação saudável com o
objetivo de enfrentar a transição nos
hábitos alimentares que aumenta o es-
pectro da obesidade, hipertensão e co-
lesterol alto no perfil das doenças e de
mortalidade brasileiros (MONTEIRO,
2005).

O governo brasileiro, mobilizando
a sociedade e com apoio de organis-
mos internacionais, busca protagonizar
o modelo mundial no combate à fome.
Dentre estas medidas, descreveremos
um exemplo de aplicação do progra-
ma do Banco de Alimentos, onde pro-
dutos de supermercados e mercearias
ou aproveitamento de alimentos de
restaurantes destinam-se à comple-
mentação da alimentação à clientela
de entidades assistenciais (COSTA,
2002). Segundo dados do Ministé-
rio do Desenvolvimento Social, este
projeto apóia 82 unidades em 18 es-
tados da federação. O total de recur-
sos de 2003 a 2006 foi de R$ 10
milhões e a média mensal do volu-
me coletado de alimentos, entre janei-
ro a junho de 2007, foram de
623.281,15 Kg e distribuídos
597.366,94 Kg. As entidades benefi-
ciadas no mesmo período foram 1130

e o número de pessoas atendidas de
362.855.

Neste contexto, a pesquisa preten-
de demonstrar a importância da doa-
ção de alimentos e sua utilização para
uma alimentação de qualidade, do pon-
to de vista higiênico-sanitário e nutrici-
onal para a população hospitalar.

O serviço de nutrição e dietética de
um hospital psiquiátrico atua como in-
tegrante do processo de aproveitamento
das doações de hortifrutigranjeiros, con-
tribuindo para o acréscimo na alimen-
tação de pacientes, uma vez que estes
alimentos são ricos em fibras e micro-
nutrientes, completando, assim, todos
os grupos de alimentos necessários à
alimentação saudável.

As práticas alimentares desenvolvi-
das são monitoradas para garantir a se-
gurança dos alimentos e a qualidade
nutricional das preparações culinárias.
Estes cuidados preocupam-se em pre-
servar a saúde dos indivíduos e visam
à oferta de alimentos livres de agentes
que possam trazer risco de doenças
causadas por contaminação alimentar,
decorrente da estocagem e da manipu-
lação inadequadas dos alimentos (COS-
TA, 2007; PEREIRA, 1999).

Para que no consumo das refeições
haja inocuidades os processos basei-
am-se nas legislações vigentes de boas
práticas para serviços de alimentação
(ANVISA RDC nº 216 e 275) e proce-
dimentos higiênico-sanitários para ma-
nipulação de alimentos e bebidas pre-
parados com vegetais (ANVISA RDC
nº 218).

A pesquisa de satisfação com os
usuários tem a finalidade de avaliar se
os métodos de utilização dos alimen-
tos doados estão agradáveis no que diz
respeito às características sensoriais das
refeições, buscando ainda, conscienti-
zar sobre o valor social e nutricional do
aproveitamento dos mesmos.

MATERIAL E MÉTODOS

O hospital psiquiátrico aderiu ao
projeto do Banco de Alimentos, cons-

tituindo-se um núcleo que se respon-
sabiliza pela coleta das doações em
supermercado cadastrado nas imedia-
ções da instituição e pela operacionali-
zação dos alimentos no serviço de nu-
trição e dietética, devido suas instala-
ções físicas e supervisão técnica. Os
alimentos doados são descartados do
supermercado inutilizados comercial-
mente. A logística ocorre cinco vezes
por semana desde janeiro de 2007. A
média do volume de alimentos reco-
lhidos mensalmente são de duas tone-
ladas, sendo aproveitados cerca de 85%
da totalidade recebida, considerando o
fator de correção. Através de seleção
criteriosa desde sua busca, os hortifru-
tigranjeiros são pesados, registrados em
planilha de controle mensal, informa-
da quantidades ao setor de almoxarifa-
do para acerto financeiro como doa-
ção e ao mediador. Após os gêneros
são repassados para produção das re-
feições ou armazenados em temperatura
ambiente e resfriados, conforme matura-
ção já acelerada dos mesmos e rema-
nejamento imediato dos cardápios.

Considerando que em todas as eta-
pas de manipulação de alimentos a hi-
giene é ponto crucial, o serviço de nu-
trição e dietética do hospital, onde foi
desenvolvido o presente estudo, segue
os regulamentos técnicos e controle de
aspectos que norteiam a qualidade, fa-
zendo uma rotina que se baseia no mo-
nitoramento, desde a matéria-prima até
o consumo final. As operações efetua-
das envolvem os processos de seleção,
pré-preparo, preparo, armazenamento
e distribuição, além de medidas de con-
trole sanitário das instalações, equipa-
mentos, utensílios, vetores, abasteci-
mento de água, resíduos e manipuladores.
(COSTA, 2007; AKUTSU, 2005)

Neste estudo foi realizada uma pes-
quisa de aceitabilidade totalizando 147
pessoas entrevistadas, sendo usuárias
do Sistema Único de Saúde (SUS). O
instrumento para coleta de dados foi um
formulário (Tabela 1), constando as se-
guintes preparações: arroz, massa ou
polenta com legumes; carnes com le-
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gumes; doce de banana; fruta inteira;
salada de frutas; salada mista com fru-
tas; suco de limão para molho das sala-
das e vitamina de frutas.

Após análise e processamento dos
dados, foi traçado o nível de satisfação
das práticas alimentares elaboradas com
complementação das doações de hor-
tifrutigranjeiros. Os dados foram tabe-
lados e estudados pela análise descriti-
va de resultados, utilizando medidas de
tendência central e de dispersão, atra-
vés do programa Microsoft Office Ex-
cel, versão 2003. Este projeto foi apro-
vado pelo Comitê de Ética em Pesqui-
sa sob nº 835/08. O público pesquisa-
do teve autorização prévia da institui-
ção para coleta de dados, onde baseou-
se num questionamento simplificado
pela limitação mental dos mesmos.

Resultados e Discussão

Constatou-se que o índice de satis-
fação dos comensais foi significativo,
pois 74% dos pacientes de SUS opina-
ram o item “gostou”, enquanto 9% e
17% responderam respectivamente
“não gostou” e “indiferente ou não res-
pondeu”.

Os resultados obtidos da normali-
dade da amostra revelaram as médias
dos graus de satisfação da clientela pes-
quisada, conforme tabela abaixo.

As preparações elaboradas são in-
troduzidas no padrão das refeições, pois
dependendo da chegada das doações
de frutas e verduras não habituais no
processo de compras, são incrementa-
das nos cardápios ou enviadas como

item extra. Um exemplo sugerido na
distribuição são frutas inteiras ou sala-
da de frutas como sobremesa no pa-
drão SUS, pois não é característica de
sua composição do almoço ou jantar.
Outra utilização criada para substituir o
vinagre nas misturas de salada, excluí-
do para consumo dos pacientes com
dependência química e pelo uso de me-
dicamentos, foi o suco de limão, con-
tribuindo no sabor e enriquecimento
nutricional.

Estes fatos, possivelmente determi-
naram o resultado satisfatório, visto que
muitos pratos da rotina tornaram-se atri-
butos da qualidade, atendendo as ex-
pectativas implícitas e explícitas da cli-
entela hospitalar, como aparência, sa-
bor, propriedades nutricionais e ausên-
cia de microrganismos patogênicos
(ARRUDA, 2002).

Habitualmente a aceitação das re-
feições consumidas em hospitais apre-
senta resultados negativos, uma vez que
se prioriza a função terapêutica, sem
considerar o apelo sensorial indispen-
sável para o consumo de alimentos. Em
trabalho publicado em 2007, cujo ob-
jetivo era avaliar a aceitabilidade das
saladas servidas no almoço aos paci-
entes internos em uma unidade hospi-
talar, antes e após a implementação de
três tipos de óleos aromatizados, foram
encontrados resultados superiores aos
limites aceitáveis em coletividade en-
ferma de 20% (VIEIRA, 2007).

Outro fator que deve ser mencio-
nado sobre as doações a esta entidade,
é que eventualmente são captados pro-
dutos de padaria, utilizados em substi-

tuição dos pães enviados na ceia ou
acrescentados no cardápio do lanche
da tarde.

Quanto aos processos de controle
higiênico-sanitário no preparo dos ali-
mentos da entidade em estudo, eviden-
cia-se o comprometimento com a ga-
rantia de um serviço de qualidade, di-
ferentemente dos resultados obtidos
numa pesquisa sobre boas práticas de
manipulação de alimentos, em unida-
des de alimentação e nutrição de insti-
tuições psiquiátricas de 2007, que de-
monstraram inadequação aos critérios
sanitários em mais de 50% dos estabe-
lecimentos, apresentando o risco sani-
tário elevado para os indivíduos (COS-
TA, 2007).

Sabe-se da assistência a outras enti-
dades carentes, como a responsabilida-
de social de uma panificadora de Curi-
tiba que em 2004 foram doados 14587
unidades de sobras de alimentos pró-
prios para o consumo e 4708 kg de ali-
mentos não perecíveis. Periodicamen-
te a empresa avalia a satisfação de seus
clientes com a qualidade dos produtos,
atestando como ótima por 75% dos en-
trevistados, o que se torna compatível
a esta pesquisa (HARA, 2004).

Igualmente aos beneficiários do pro-
grama social gaúcho, várias entidades
e ONGs (Organizações não-governa-
mentais) estão desenvolvendo projetos
para recolher alimentos desperdiçados
em restaurantes, mercados e indústri-
as. No caso de supermercados, muitas
frutas são retiradas das prateleiras por
estarem amassadas ou por qualquer
motivo estético. As mesmas atuam no

Tabela 1 - Nível de satisfação dos pacientes SUS, em relação aos cardápios
oferecidos com alimentos doados.
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estado de São Paulo: Associação Pra-
to Cheio; Programa Ajuda Alimen-
tando; Programa Mesa São Paulo do
SESC Carmo e em âmbito nacional
desde 2003 o SESC desenvolve o
Mesa Brasil (GARCIA; GIORDA-
NO, 2002).

CONCLUSÃO

A pesquisa aplicada demonstrou
que a satisfação em porcentagem ele-
vada caracteriza o contentamento dos
pacientes com as práticas alimentares
introduzidas através das doações de
hortifrutigranjeiros. Este hábito alimen-
tar evidencia que o benefício não é so-
mente pela mobilização social, e sim
pelo valor nutricional agregado, visto
que estimula o consumo de frutas e
verduras, hábito pouco comum para a
população brasileira com objetivo da
manutenção da saúde dos indivíduos.
Desta forma, também há conscientiza-
ção sobre o desperdício de alimentos
em toda cadeia produtiva, comercial até
o consumo propriamente dito.

Pode-se notar que os procedimen-
tos higiênicos aplicados estão den-
tro dos padrões, valendo-se dos apro-
veitamentos oportunos e da imple-
mentação de com a segurança ali-
mentar e a prevenção de doenças vei-
culadas por alimentos.

Acredita-se que o objetivo desta
entidade em buscar subsídios para com-
plementação da alimentação através
deste programa do Banco de Alimen-
tos, transparece a preocupação com a
promoção e proteção à saúde, levando
à melhoria da qualidade de vida dos
pacientes.

Recomenda-se realizar mais pes-
quisas a respeito do aproveitamento de
sobras de alimentos doados, a fim de
elucidar a importância deste procedi-
mento para população carente, estimu-
lando outras entidades e órgãos gover-
namentais a adotarem este hábito, bem
como, aplicação de programas de in-
centivo à população sobre educação
nutricional.
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RESUMO

O leite de cabra vem sendo di-
fundido devido às características
nutricionais semelhantes ao leite de
vaca, e por apresentar-se como
uma alternativa saudável para a ali-
mentação infantil. O objetivo do
trabalho foi avaliar em uma comu-
nidade infantil a aceitação e o índi-
ce de aceitação do leite de cabra
com baunilha, chocolate e açúcar.
Para a realização do estudo foi uti-
lizado leite de cabra em pó e os tra-
tamentos consistiram na adição de
A- 10% de açúcar refinado, B-
0,01% de essência de baunilha e
7,5% de açúcar, C- 5% de cacau
em pó e 7,5% de açúcar. As dilui-
ções dos leites foram feitas com
água mineral de acordo com as ins-

truções do fabricante no rótulo do
produto. Foi utilizada a escala he-
dônica facial de 5 pontos para o
teste de aceitação e para o índice
de aceitação foi utilizada a relação
do volume do consumo total pelo
volume total fornecido das amos-
tras. O leite de cabra com chocola-
te obteve a maior aceitação entre
os provadores, seguido do leite de
cabra com açúcar e, por último o
leite de cabra com baunilha. Quanto
aos índices de aceitabilidade do
leite de cabra, o adicionado com
chocolate apresentou a melhor
aceitação e o leite de cabra com
baunilha o maior índice de rejeição.
O leite de cabra com adição de cho-
colate, açúcar e com baunilha apre-
sentam uma alternativa válida para
serem oferecidos à comunidade in-

fantil, pois obtiveram índices de acei-
tabilidade igual ou superior a 70%.

Palavras-chave: Alimentação in-
fantil. Escala hedônica. Índice de
aceitação.

SUMMARY

Goat milk has been widespread
due to nutritional characteristics si-
milar to cow milk, and being a he-
althy alternative to infant feeding.
The main objective of this resear-
ch was to evaluate in a group of
children the acceptance and accep-
tance rate of goat milk with vani-
lla, chocolate and sugar. Study was
carried out with powder goat milk
and treatments comprised the addi-
tion of 10% of refined sugar,
0.01% of vanilla essence (plus
7.5% of sugar (A), 5% powder co-
coa (plus 7.5% of sugar (B) and
7.5% of sugar (C). Dilutions of po-
wder milk with mineral water follo-
wed the manufacturer’s instructi-
ons included on the product label.
Sensory test was done by 75 chil-
dren. The 5 points-facial hedonic
scale was used in the acceptance
test and the acceptance rate was
calculated as the ratio of total vo-
lume consumption by the total vo-
lume of samples provided. Goat
milk with chocolate obtained the hi-
ghest acceptance among the pane-
lists, followed by the goat milk with
sugar, and finally the goat milk
with vanilla. Rates of acceptability
of the milk added with chocolate
showed the highest values of ac-
ceptation while goat milk with va-
nilla showed the highest rejecti-
on. Goat milk with chocolate, su-
gar or vanilla present a alterna-
tive feed the children community
due to their acceptability index
higher than 70%.

Keywords: Children feeding. He-
donic scale. Acceptance rate.
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INTRODUÇÃO

ma alimentação equili-
brada composta de to-
dos os nutrientes deve

ser capaz de atingir as recomenda-
ções necessárias em cada fase da
vida, sendo ela fundamental para
atender às necessidades fisiológicas
que garantem o crescimento e o de-
senvolvimento durante o importante
período da infância, momento em
que ocorrem intensas transformações
metabólicas.

O leite humano é o alimento ideal
na etapa inicial da vida, tendo em
vista que oferece um aporte balan-
ceado de nutrientes e contribui para
o desenvolvimento dos sistemas imu-
nológico e nervoso, estando direta-
mente relacionado com a atenuação
da morbidade e mortalidade infantil.

Atualmente, a Organização Mun-
dial de Saúde e o Ministério da Saú-
de recomendam o aleitamento ma-
terno exclusivo nos primeiros seis
meses de vida e, após essa idade, a
introdução da alimentação comple-
mentar com continuidade da ama-
mentação até, pelo menos, os dois
anos (BRASIL, 2002).

A alimentação complementar
deve promover o crescimento e de-
senvolvimento adequado, pois entre
o período de 6 a 24 meses são evi-
denciadas as maiores prevalências de
desnutrição e deficiências de certos
micronutrientes (WHO, 1998).

A inserção do leite não-humano
na dieta infantil deve ocorrer em cri-
anças maiores de um ano, pois, uma
vez introduzido precocemente, au-
menta o risco do alimento consistir
num veículo de contaminação e da
ocorrência de microsangramentos
intestinais, se ingerido in natura
(BRASIL, 1997).

É importante que o consumo de
leite esteja presente ao longo da vida,
principalmente na infância, na ado-
lescência, na gestação e para adultos
jovens, pelo seu potencial nutricio-

nal (BRASIL, 2005). O leite é um
alimento que contém proteína de alto
valor biológico, sendo estimado pela
sua qualidade e quantidade de nutri-
entes, incluindo o cálcio, potássio, mag-
nésio, zinco, ferro, riboflavina, vitami-
na A, folato, e a vitamina D (Dietary
Guidelines for Americans, 2005).

Algumas pessoas podem evitar o
leite devido ao sabor, à identidade
cultural, às manifestações alérgicas.
Neste último caso, o tratamento re-
comendado consiste em eliminar o
leite e derivados da dieta e atentar
para um acompanhamento nutricio-
nal adequado, especialmente se tra-
tando de crianças alérgicas (KODA
e BARBIERI, 1984; AUGUSTO e
VALLE, 2003; DIETARY GUIDE-
LINES FOR AMERICANS, 2005).

O leite de cabra foi introduzido
na alimentação humana em, aproxi-
madamente, 8000 a.C., quando os
povos nômades da Ásia e do Orien-
te Médio domesticaram a cabra (Fis-
berg et al., 1999). Atualmente, sabe-
se que tal costume não foi homoge-
neamente difundido por todas as re-
giões, não fazendo parte do hábito
alimentar de diversas culturas oci-
dentais, como da brasileira.

Além das características nutricionais
semelhantes ao leite de vaca, alguns
estudos indicam que o leite de cabra
possui características de hipoalergeni-
cidade, apresentando-se como uma al-
ternativa saudável a ser inserida na ali-
mentação infantil (Park, 1991).

Tendo em vista o potencial de
nutrição e saúde do leite de cabra na
alimentação infantil, o presente tra-
balho teve como objetivo avaliar sen-
sorialmente o leite de cabra em alu-
nos de uma escola pública no muni-
cípio de Niterói.

MATERIAL E MÉTODOS

Para a realização do estudo foi
tilizado leite de cabra em pó em-
balado, em caixa com 200g. Os in-
gredientes que foram adicionados

no preparo do leite foram: açúcar,
essência de baunilha, cacau em pó
e água mineral. Todos os ingredi-
entes foram obtidos no comércio
local de Niterói-RJ.

A diluição do leite de cabra foi
realizada de acordo com as instru-
ções do fabricante inseridas no ró-
tulo do produto. Para a obtenção
dos sabores, foi acrescentado sepa-
radamente em cada amostra, essên-
cia de baunilha, cacau em pó e açú-
car. Os leites foram servidos à tem-
peratura ambiente.

O leite de cabra com açúcar foi
preparado com adição de 10% de
açúcar refinado ao leite de cabra,
no leite de cabra com baunilha foi
adicionado essência de baunilha a
0,01% e adoçado com açúcar refi-
nado a 7,5% e para o preparo das
amostras de leite de cabra sabor
chocolate, foi adicionado ao leite
de cabra, 5% de cacau em pó e açú-
car refinado a 7,5%.

Participaram do teste sensorial
75 provadores, crianças entre 5 e
8 anos, sendo que cada um avaliou
as 3 amostras separadamente. Foi
servido cerca de 150mL de cada
amostra em copos descartáveis
brancos, sob a luz natural, codifi-
cados com 3 letras aleatórias. As
amostras apresentadas monodica-
mente (Monteiro, 1994).

Teste de aceitação
Tendo em vista a avaliação de

aceitação pelos alunos entre 5 e
8 anos foi utilizada uma escala
hedônica facial, que é uma varia-
ção da escala hedônica tradicio-
nal,  sendo também conhecida
como escala de avaliação do sor-
riso (smile rating scale). As ex-
pressões faciais foram registradas
visando possibilitar ao provador
a opção que mais traduza a sua
opinião quando este avalia sen-
sorialmente um produto (TEIXEI-
RA et al., 1987).

No estudo, foi utilizada a es-
cala hedônica facial de 5 pontos (1

U
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Para obter a significância, os re-
sultados foram tratados por meio de
análises de variância, utilizando o
programa SAS. Para a comparação
das médias o teste de Tukey ao nível
de significância de 5%.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados da análise sensorial
de aceitabilidade do leite de cabra
com açúcar (LCA), do leite de cabra
com chocolate (LCC) e do leite de
cabra com baunilha (LCB) encon-
tram-se na Tabela 1.

De acordo com os resultados ob-
tidos no teste aceitabilidade obser-
vou-se que o leite de cabra preferido
foi o LCC, apresentando a maior
média (4,3), seguido do LCA (3,8) e
do LCB que apresentou a menor per-
formance (3,5). Porém, não houve
diferença estatística (pe”0,05) entre
o LCC e o LCA; e entre o LCB e o
LCA. No entanto, observou-se dife-
rença estatisticamente significativa
(pd”0,05) entre o LCC e o LCB.

Em relação às perguntas “o
que você mais gostou do leite
de cabra?” e “O que você mais
desgostou do leite de cabra?”,
os resultados encontram-se nas
Tabelas 2, 3 e 4.

Em relação à pergunta “O que
você mais gostou no leite de cabra?”,
observou-se que o atributo mais ci-
tado foi “sabor”. Deve-se levar em
consideração que o leite de cabra
com chocolate teve como segundo
maior atributo o “chocolate”, o que
pode ser justificado pelo fato dos pro-
vadores fazerem parte do público
infantil, ressaltando o sabor do cho-
colate e não do leite de cabra em si.
Em relação à pergunta “O que você
mais desgostou no leite de cabra?”
observa-se que o comentário mais
citado foi “nada”. O comentário “Sa-
bor de bolinha no final” no leite de
cabra com baunilha pode atribuir ao
seu elevado teor de gordura.

Quanto à aceitabilidade do leite
de cabra através das notas exibidas
no teste de aceitação, o leite de ca-
bra com chocolate obteve a maior
aceitabilidade (83%) e, consequen-
temente, menor índice de rejeição
(17%), seguido do leite de cabra com
açúcar, com 76% de aceitação e 24%
de rejeição e, por último, o leite de ca-
bra com baunilha com a menor aceita-
ção (70%) e maior rejeição (30%).

Em relação ao índice de aceitação
por consumo, as três amostras obtive-
ram um valor aceitável superior a 70%:
o leite de cabra com chocolate obteve

= desgostei muito; 5 = gostei muito),
conforme a Figura 1 (DUTCOSKY,
1996). As crianças foram orientadas
quanto aos objetivos do teste e quan-
to ao preenchimento das fichas.

Por favor, faça um X dentro do
quadro abaixo na figura que melhor
descreve sua opinião sobre o leite:

Índice de aceitação
Índice de aceitação por nota
As amostras que obtiveram no-

tas iguais e superiores a 3 foram
consideradas aceitas e aquelas que
obtiveram notas inferiores a 3, fo-
ram rejeitadas.
Índice de aceitação por consumo

O teste de aceitação por consu-
mo foi obtido através do índice de
aceitação, que é a relação do volu-
me do consumo total pelo volume
total distribuído das amostras, multi-
plicado por 100, conforme demons-
tra a fórmula a seguir. O resultado
mínimo aceitável foi de 70% de acor-
do com Dutcosky (1996).

Analise estatística

Figura 1 - Ficha utilizada no teste de aceitação das amostras de leite de cabra com sabores.
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Tabela 1 - Média das notas obtidas no teste de aceitabilidade atribuída pelos consumidores do
leite de cabra com chocolate, baunilha e açúcar, em uma escala hedônica de cinco pontos.

Tabela 2 - Número de atributos citados pelos provadores do leite de cabra com baunilha.

Tabela 3 - Número de atributos citados pelos provadores do leite de cabra com açúcar.

Tabela 4 - Número de atributos citados pelos provadores do leite de cabra  com chocolate.

Tabela 5 - Índice de aceitabilidade do leite de cabra com chocolate, baunilha e açúcar.
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97% de aceitabilidade, o leite de cabra
com açúcar alcançou 96% e o leite de
cabra com baunilha obteve 95%, con-
forme demonstra a Tabela 5.

CONCLUSÕES

- O leite de cabra com chocolate
obteve a maior aceitação entre os pro-
vadores, seguido do leite de cabra com
açúcar e, por último o leite de cabra
com baunilha;

- Quanto aos índices de aceitabili-
dade do leite de cabra, o adicionado
com chocolte apresentou a melhor acei-
tação e o leite de cabra com baunilha o
maior índice de rejeição;

- Foi possível verificar que os leites
de cabra com chocolate, com açúcar e
com baunilha aresentam uma alterna-
tiva válida para serem oferecidos à co-
munidade infantil, pois obtiveram ín-
dices de aceitabilidade igual ou superi-
or a 70%

Conclui-se, portanto, que como o
leite de cabra é um alimento de carac-
terísticas nutricionais únicas e por ser
aceito pela comunidade infantil, pode
apresentar-se como uma alternativa na
alimentação de crianças, inclusive as
alérgicas à proteína do leite de vaca.
No entanto, alguns estudos sinalizam
casos de reatividade cruzada entre os
antígenos alimentares, especialmente

entre os alimentos de mesma origem
biológica, contra-indicando a substitui-
ção do leite de vaca pelo leite de cabra.
Sendo assim, há necessidade da reali-
zação de novos estudos para conhecer
melhor o mecanismo existente no pro-
cesso de reação cruzada.
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RESUMO

A inovação em produtos e pro-
cessos tem se revelado um fator de-
terminante para a sobrevivência das
empresas. Nas últimas décadas as
indústrias de alimentos vêm trazen-
do diversas novidades aos seus pro-
dutos, incluindo maior utilização das
propriedades funcionais de saúde
dos componentes e ingredientes,
como os probióticos. Os produtos
lácteos são os alimentos mais co-
muns a serem suplementados com
probióticos. A pesquisa teve como
objetivo avaliar nutricionalmente
uma formulação diferenciada de sor-
vete a base de iogurte com probióti-
cos, tendo como foco a presença
destes micro-organismos e energia
fornecida em quilocalorias (kcal)
avaliando a possibilidade deste pro-

duto se destacar como mais uma pos-
sível opção de alimentos funcionais.
Os resultados obtidos nas análises
Físico-Químicas e Microbiológicas
foram satisfatórios, indicando a pre-
sença de bactérias lácteas, bem como
uma composição nutricional diferen-
ciada possibilitando este produto
destacar-se como mais uma  opção
de alimento saudável.

Palavras-chave: Alimentos Funcio-
nais. Bactérias lácteas. Saúde.

SUMMARY

Product and process innovation
has turned out to be a determining
factor for company survival. Over the
last few decades, food industry has
incorporated several novelties to its
products, including a greater use of

health functional properties in com-
ponents and ingredients, such as
probiotics. Dairy products are the
foods to more commonly receive pro-
biotic supplementation. This study ai-
med at nutritionally evaluating a di-
fferentiated formulation of yogurt-
based ice-cream with probiotics, fo-
cusing on the presence of these mi-
croorganisms and the energy provi-
ded in kilocalories (kcal), assessing
the possibility of this product stan-
ding out as one more option in func-
tional foods. Results obtained in the
Physical-Chemical and Microbiolo-
gical analyses were satisfactory, in-
dicating the presence of dairy bac-
teria, as well as a differentiated nu-
tritional composition, possibly enabling
this product to become one more opti-
on in the range of healthy food.

Keywords: Functional Foods. Dai-
ry bacteria. Health.

INTRODUÇÃO

consenso hoje, que a
maioria das pessoas gos-
taria de consumir alimen-

tos mais saudáveis. Seguindo esta ten-
dência, a inovação em produtos e
processos tem se revelado um fator
importante na sobrevivência das in-
dústrias de alimentos e com isso sur-
ge um novo conceito em nutrição,
segundo o qual os alimentos não
objetivam apenas fornecer energia ao
organismo, mas precisam igualmen-
te contribuir para melhorar o estado
de saúde e/ou reduzir risco de doen-
ças aos consumidores. Os produtos
que atendem a este conceito são cha-
mados de alimentos funcionais (FA-
RIAS, 2007).

Segundo ANVISA, alimento com
alegação de propriedades funcionais
de saúde é aquele que,  além de suas
funções nutricionais básicas, quan-
do se tratar de nutriente, pode pro-

É
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duzir efeitos metabólicos e/ou fisio-
lógicos e/ou benéficos à saúde, de-
vendo ser seguro para o consumo
sem supervisão médica (Resolução
n.º 18, 1999).

Nas últimas décadas a indústria
de laticínios vem trazendo diversas
novidades aos seus produtos comer-
ciais, incluindo maior conhecimen-
to das propriedades funcionais de
saúde de componentes do leite e de
outros possíveis ingredientes, como
os probióticos (BRANDÃO, 2002).

Os iogurtes e leites fermentados
são os alimentos mais comuns a se-
rem suplementados com probióticos
(MORAES, 2006).

O termo probiótico, de origem
grega, significa “para a vida” e tem
sido empregado de diversas manei-
ras nos últimos anos (GOMES, 1999)

Probióticos são suplementos mi-
crobianos vivos que promovem be-
nefícios à saúde no trato gastrointes-
tinal (TGI). Para tanto, é necessário
que um número suficiente deles al-
cance o local de ação, fixando-se e
multiplicando-se (OLIVEIRA, 2007;
SAAD, 2006).

Os alimentos probióticos estão
incluídos no grupo dos alimentos
funcionais que recebem denomina-
ção internacional de Foods for Spe-
cified Health Use (FOSHU) (BIS-
CAIA, 2004).

O uso de bactérias probióticas é
comum devido aos efeitos benéficos
proporcionados como, regulação da
microbiota intestinal, distúrbios do
metabolismo gastrointestinal, imuno-
moduladores, inibição da carcinogê-
nese,  inibidores da síntese de coles-
terol.  A eficácia dos agentes probió-
ticos nestas situações é justificada,
não só no tratamento, mas também
na prevenção de tais alterações (BIS-
CAIA, 2004 e COPPOLA., 2004).

Para que os alimentos possam
fornecer benefícios à saúde, sugerem-
se concentrações de bactérias de 106
a 107 UFC/g ou mL (unidades for-
madoras de colônia) no produto,

porém estudos demonstram baixa
viabilidade destes micro-organismos
em preparações comerciais. Assim,
torna-se indispensável a ingestão di-
ária para manter níveis artificialmente
elevados do micro-organismo probi-
ótico no sistema digestório, permi-
tindo que ele exerça o efeito benéfi-
co desejado (SAAD, 2006).

Uma pesquisa feita pela Univer-
sidade Federal do Paraná (UFPR),
testou a resistência do micro-organis-
mo ao ambiente ácido, expondo-o
com baixos valores de pH (pH 2,0 e
pH 4,0), durante 3 horas.  Esse perí-
odo representa o tempo médio de
permanência de um alimento no es-
tômago (órgão em que o micro-or-
ganismo é exposto à acidez). Foi
verificado que os lactobacilos de-
monstraram resistência ao meio áci-
do testado. Desta forma, o micro-or-
ganismo é capaz de ultrapassar a pri-
meira barreira fisiológica do organis-
mo, que é o baixo valor de pH encon-
trado no estômago (FUCHS, 2006).

Quanto ao crescimento dos mi-
cro-organismos, as espécies que in-
tegram o gênero Bifidobacterium
conseguem proliferar num meio con-
tendo apenas lactose, alguns amino-
ácidos, vitaminas e alguns minerais.
No que diz respeito ao L. acidophi-
lus, os requisitos em nutrientes ne-
cessários para a exibição de taxas
razoáveis de crescimento são seme-
lhantes às Bifidobacterium: carboi-
dratos como fonte de energia, prote-
ínas e respectivos produtos de degra-
dação, vitaminas do complexo B,
minerais (GOMES, 1999)

Como produtos de degradação
podemos citar os prebióticos, desig-
nação utilizada para os ingredientes
não digeríveis (fibras), mas que afe-
tam de modo benéfico o hospedeiro
através do crescimento dos micro-
organismos probióticos. As fibras e
os oligossacarídeos não digeríveis
são os principais substratos de cres-
cimento dos micro-organismos do
intestino. Os prebióticos estimulam

o crescimento das Bifidobactérias e
Lactobacillos (MORAES, 2006).

Como citado anteriormente, os
produtos lácteos são os alimentos
mais comuns a serem suplementados
com os probióticos e dentre o grupo
pode-se citar o sorvete.

O sorvete é um produto de alto va-
lor nutricional e bastante popular no
mercado de produtos lácteos e tem con-
sumo expressivo em praticamente to-
das as partes do mundo, mesmo em
países de clima frio, além disso, o sor-
vete é considerado um alimento ener-
gético completo (CORREIA, 2007).

A partir do exposto, a presente pes-
quisa teve por objetivo avaliar nutri-
cionalmente o sorvete a base de io-
gurte com probiótico nos sabores de
limão e abacate, tendo como foco a
presença destes micro-organismos e
seu valor calórico, verificando a pos-
sibilidade deste produto se destacar
como mais uma opção de alimentos
funcionais.

MATERIAL E MÉTODOS

Inicialmente, para a obtenção do
iogurte, utilizaram-se 3 litros de
leite integral ultra pasteurizado
(UHT) e um (1) pacote de 1g de
Fermento Lácteo para preparo de
leite fermentado tipo iogurte natu-
ral, Bio Rich Lactobacilos Vivos,
fabricado por Chr. Hansen A/S,
com culturas super concentradas de
L. acidophilus LA-5 (1 x 106 UFC/
g), Bifidobacterium BB-12 (1 x 106
UFC/g) e S. thermophilus. Seguiu-
se o modo de preparo recomenda-
do pelo fabricante.

Depois do iogurte pronto, des-
sorou-se o mesmo, com o auxílio
de peneira de tela fina. Dividiu-se
então, o iogurte dessorado em dois
recipientes com tampa e armaze-
nou-se no freezer por 4 dias.

Para a musse de limão, utilizou-
se suco de limão, leite condensado
tradicional e para a musse de aba-
cate, acrescentou-se a esta massa a
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fruta madura. Armazenou-se em re-
cipiente com tampa no freezer.

Em liquidificador industrial, bateu-
se o iogurte natural congelado de um
dos recipientes com a musse de limão
congelada, adicionou-se mais suco de
limão coado e logo que formou o cre-
me, transferiu-se o mesmo para o mul-
ticongelador por aproximadamente 5
minutos a uma temperatura de -30ºC.
Para obter a massa do sorvete de aba-
cate, repetiu-se o processo citado com
a musse da fruta.

Cada recipiente com o creme con-
gelado foi batido 3 vezes mediante
uso de batedeira até que obteve-se a
cremosidade de sorvete.

Após a obtenção dos sorvetes
diferenciados, coletaram-se 4 amos-
tras de cada sabor, portanto,  8 amos-
tras no total, de 150 a 200g cada.

Estas oito (8) amostras, juntamente
com mais quatro (4) amostras de sor-
vete convencional dos mesmos sabo-
res, sendo 2 amostras de cada sabor,
totalizando então, doze (12) amostras,
foram submetidas a análises Físico-
Químicas e Microbiológicas.

Em quatro (4) amostras de sorve-
te, sendo duas (2) amostras do sor-
vete diferenciado (1 de cada sabor)
e duas (2) amostras de sorvete con-
vencional (1 de cada sabor), realiza-
ram-se as análises físico-químicas de:
fibra alimentar, gordura, proteína,
umidade, matéria mineral e carboi-
dratos por diferença e obteve-se a

energia em quilocalorias (kcal), em
100g de produto .

As demais amostras de sorvete fo-
ram submetidas a análises microbioló-
gicas de contagem de bactérias lácteas
para monitoramento da presença do
probiótico, sendo duas (2) amostras de
sorvete convencional (1 de cada sabor)
e seis (6) amostras de sorvete diferen-
ciado (3 de cada sabor).

Das seis (6) amostras do sorvete
diferenciado, em duas (2) amostras
(1 de cada sabor) realizaram-se  aná-
lises microbiológicas no ato da en-
trega ao laboratório, as outras quatro
(4) a cada quinze (15) dias durante
trinta (30) dias.

As quatro (4) amostras do sorve-
te convencional foram adquiridas em
indústrias da região.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Quanto às análises físico-químicas,
as amostras dos sorvetes diferenciados
apresentaram um resultado nutricional
satisfatório devido à composição quí-
mica ter se destacado em relação ao
sorvete convencional.

Observou-se que houve diminui-
ção no teor de lipídeos e um aumen-
to importante quanto ao conteúdo de
fibras alimentares, quando compara-
do ao sorvete convencional. Segun-
do  Moraes, as fibras ou prebióticos
têm papel fundamental no crescimen-
to dos micro-organismos do intesti-

no, ou seja, estimulam o crescimen-
to dos probióticos.

Os resultados das análises estão
dispostos na Tabela 1, juntamente
com a metodologia aplicada.

Quanto ao valor calórico, pode-
se destacar que se obteve um aumen-
to em calorias no sorvete diferencia-
do quando comparado ao sorvete
convencional. Este aumento não é
considerável e os resultados analíti-
cos físico-químicos demonstram tam-
bém que o sorvete pode ser caracte-
rizado como  um alimento energéti-
co completo, conforme citação de
Correia (Tabela 2).

Quanto às análises microbiológicas
de contagem de bactérias lácteas, os
resultados demonstrados do sorvete
diferenciado de limão foram positivos
ao ser comparado com o sorvete con-
vencional do mesmo sabor, onde se
obteve respectivamente 103 UFC/g e
<1,0 x 10 UFC/g (Figura 1). Este resul-
tado vem ao encontro com o que cita
Fuchs (2006), que os lactobacilos de-
monstram resistência ao meio ácido,
desta forma o micro-organismo é ca-
paz de ultrapassar a primeira barreira
fisiológica do organismo que é o baixo
valor de pH encontrado no estômago.

Já no sorvete de abacate diferencia-
do, observaram-se variações nas mes-
mas análises, obtendo-se resultados
entre 102 e 103 UFC/g.

Não foi possível comparar os resul-
tados obtidos nas análises microbioló-

UNIANALISES – Laboratório de Prestação de Serviços da UNIVATES - Laboratório de Análises Físico-Químicas
S.D. = Sorvete Diferenciado                                                              S.C. = Sorvete Convencional

Tabela 1 - Resultados das análises Físico-Químicas
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gicas do sorvete diferenciado sabor
abacate com a análise microbiológica
do sorvete convencional, por consta-
tar-se o crescimento de fungos durante
a análise, o que tornou a amostra mi-
crobiológica não confiável.

Segundo Saad (2006), para garan-
tir um efeito contínuo, tanto probióti-
cos como prebióticos, devem ser con-
sumidos diariamente para manter níveis
artificialmente elevados do micro-orga-
nismo probiótico no sistema digestó-
rio, permitindo que ele exerça o efeito
benéfico desejado.

Outro dado importante observa-
do é referente à vida de prateleira

do produto; conforme fabricante do
fermento lácteo, o iogurte tem uma
vida de prateleira de quinze (15)
dias, já no sorvete diferenciado,
observou-se a presença de bacté-
rias lácteas após trinta (30) dias.

Não é possível afirmar que o sorve-
te diferenciado seja um alimento
funcional, já que o mesmo não contém
a concentração de bactérias recomen-
dada que é de 106 a 107 UFC/g, con-
forme citado por Saad, mas pode-se
sugerir que o mesmo seja referido
como alimento mais saudável, uma
vez que apresentou contagem de
bactérias lácteas.

CONCLUSÃO

A partir do exposto, conclui-se
que o sorvete diferenciado apresen-
tou comportamento positivo nas aná-
lises, tanto físico-químicas, no que
diz respeito à composição deste ali-
mento, quanto microbiológicas, para
a contagem de bactérias lácteas, des-
tacando este produto como alimento
mais saudável e, desta forma, seguin-
do as tendências para as indústrias
de alimentos.

Para determinar a vida de prate-
leira deste produto diferenciado, su-
gere-se um monitoramento da con-

Tabela 2 - Cálculo do valor nutricional dos sorvetes diferenciados e convencionais.

Fonte:  FRANCO, Guilherme.  Tabela de Composição Química dos Alimentos.

Figura 1 - Distribuição dos Resultados das Análises Microbiológicas dos Sorvetes Diferenciados de Abacate e Limão.

UNIANALISE – Laboratório de Prestação de Serviços da UNIVATES
        Laboratório de Análises Microbiológicas  - Método aplicado: Plaqueamento em Profundidade
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tagem de bactérias lácteas por um
período maior. É importante tam-
bém, descobrir meios de manter a
contagem dessas bactérias lácteas em
concentrações adequadas para tornar
o sorvete um alimento funcional.
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RESUMO

O queijo de coalho é um pro-
duto muito popular e altamente
consumido na região Nordeste do
Brasil. O objetivo deste trabalho
foi caracterizar queijo de coalho
de diferentes marcas, comerciali-
zados no estado do Rio Grande
do Norte, um dos maiores produ-
tores na região. Foram realizadas
análises para sua caracterização
química e a Análise Descritiva
Quantitativa (ADQ) foi aplicada
para determinar seu perfil senso-
rial. Todos os parâmetros físico-
químicos apresentaram diferenças

significativas (p<0,05) com exce-
ção dos valores de umidade. Na
análise descritiva do queijo de
coalho, foram levantados dezes-
seis atributos e as amostras apre-
sentaram diferenças significativas
(p<0,05) para todos eles. Estes re-
sultados indicam grande variação
entre produtos que possuem a
mesma denominação e que aten-
dem à legislação, mas devido a
diferenças na qualidade da maté-
ria-prima e etapas de processa-
mento, são distintos.

Palavras-chave: Produtos lácteos re-
gionais. Qualidade. Processamento.

SUMMARY

“Coalho” cheese is a very popu-
lar and highly consumed dairy pro-
duct in the Northeast of Brazil. The
aim of this work was to characterize
“coalho” cheese from Rio Grande
do Norte state, one of the main pro-
ducers of this products. Quantitative
Descriptive Analysis (QDA) was ap-
plied to the sensory analysis of this
cheese, and a chemical characteri-
zation was also carried out. All phy-
sical-chemical parameters showed
significant differences (p<0.05) ex-
cept moisture values. “Coalho” che-
ese presented sixteen attributes and
samples showed significant differen-
ces (p<0.05) among all of them. The-
se results indicate great variation
among products that have the same
name and are according to federal
regulations, but due to differences in
raw material quality and processing
steps, they are significantly different.

Keywords: Regional dairy products,
sensory analysis, characterization.

INTRODUÇÃO

queijo de coalho é um
dos produtos mais popu-
lares e consumidos na

região Nordeste do Brasil, tradicio-
nalmente fabricado por pequenos
produtores, sendo sua principal fon-
te de renda. Muitos destes produto-
res não têm suporte técnico adequa-
do e, consequentemente, ocorre a
falta de padronização, diminuindo a
qualidade do produto e levando ao
mercado produtos com característi-
cas muito diferentes, apesar de aten-
derem à legislação federal. Empre-
sas de médio porte também têm fa-
bricado esses produtos, fazendo al-
gumas adaptações no processo, ob-
jetivando uma maior escala de pro-
dução. O queijo de coalho é feito com

O
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leite de vaca e seu processamento é
simples. As principais etapas são:
pasteurização do leite; coagulação;
tratamento da massa – corte e mistu-
ra; remoção do soro; cozimento da
massa; salga, prensagem; embalagem
e estocagem. De acordo com o Re-
gulamento Técnico de Identidade e
Qualidade do queijo de coalho
(BRASIL, 2001), este produto é con-
siderado de alta umidade, cozido ou
semi-cozido, com gordura no extra-
to seco na faixa de 35 a 60%. Além
disso, este queijo não deve derreter,
quando submetido ao aquecimento.
Alguns estudos têm relatado a análi-
se sensorial deste queijo. Perez
(2005), determinou as características
físico-químicas, sensoriais e funcio-
nais de queijos de coalho comercia-
lizados no município de Campinas,
encontrando grande variação na
composição centesimal e nas carac-
terísticas sensoriais. Andrade (2006),
caracterizou queijo de coalho produ-
zido no estado do Ceará e encontrou
diferentes características físico-quí-
micas e sensoriais, entre amostras ar-
tesanais e industriais. Tendo em vis-
ta que este produto tem potencial para
ter uma indicação geográfica devi-
do ao seu caráter tradicional e regio-
nal, a sua análise sensorial e a carac-
terização físico-química são de gran-
de importância, visando proteger este
queijo de adulterações e imitações.
O objetivo deste trabalho foi deter-
minar as características físico-quími-
cas e sensoriais de queijos de coalho
produzidos no estado do Rio Gran-
de do Norte.

MATERIAL E MÉTODOS

Seis amostras de queijo de coa-
lho foram adquiridas no comér-
cio local no município de Natal,
capital do Rio Grande do Norte.
Destas amostras, duas eram arte-
sanais; duas provenientes de
queijeiras padrão, do programa de
padronização do queijo do esta-

do do Rio Grande do Norte e
duas de indústrias.

As amostras de queijo foram ana-
lisadas em relação à umidade (em
estufa a 130ºC, método AOAC
948.12, 1990); teor de gordura (ex-
tração em hexano, por Sohxlet, se-
gundo o Instituto Adolfo Lutz,
1985); proteína pelo método AOAC
991.20 (1990), por micro Kjeldahl;
cinzas, por incineração em mufla a
550ºC método AOAC 935.42
(1990); pH (Instituto Adolfo Lutz,
1985); atividade de água, por deter-
minação direta em aparelho Deca-
gon Devices Inc., modelo Aqualab
CX-2 e cloretos pelo método de Vo-
lhard segundo AOAC (1990). A cor
instrumental foi determinada por
meio de colorímetro marca Minolta,
modelo CR-300, usando o método
CIE – Lab system, medindo os parâ-
metros L* (luminosidade), a (da cor
vermelha a verde) e b (da cor ama-
rela a azul). O perfil de textura foi
obtido pela compressão dupla de ci-
lindros de queijo em texturômetro
TA-XT2i da marca Stable Micro Sys-
tems. As condições do teste foram:
Análise de Perfil de Textura (TPA);
velocidade pré-teste: 1,0 mms-1; ve-
locidade do teste: 1,0 mms-1; velo-
cidade pós-teste: 1,0 mms-1; distân-
cia de compressão: 10 mm, equiva-
lente a 50% de compressão; força de
contato: 5,0g; probe: cilindro de alu-
mínio de 35mm de diâmetro (P35).
Os dados foram coletados por meio
do programa “Texture Expert” para
Windows 1.20" (Stable Micro Syste-
ms). A dureza, coesividade, elasticida-
de e mastigabilidade foram medidos,
em sete repetições.

Em relação à análise sensorial, foi
utilizada a técnica de Análise Des-
critiva Quantitativa de acordo com
Stone et al. (1974), com modifica-
ções. As etapas foram as seguintes:
recrutamento e pré-seleção de pro-
vadores; desenvolvimento da termi-
nologia descritiva e treinamento dos
provadores; seleção final de prova-

dores; avaliação das amostras e aná-
lise estatística. Os termos descritivos
foram obtidos por meio do método
“Grid” (MOSKOWITZ, 1983). Para
seleção dos provadores, aqueles que
apresentaram boa capacidade discri-
minativa (pamostra < 0,50), boa re-
petibilidade (prepetição e” 0.05) e
concordância com o painel para a
maioria dos atributos, foram selecio-
nados para compor o painel descriti-
vo final, de acordo com Damásio e
Costell (1991). Dez provadores ava-
liaram seis amostras, em três repeti-
ções. Uma ficha de avaliação, uma
lista de definições e referências para
cada atributo foram utilizadas. A or-
dem de apresentação de amostras foi
balanceada entre os provadores com
objetivo de reduzir o efeito de ordem
de apresentação. Entre as amostras,
foram servidos biscoitos água e sal e
água, para remover o sabor residual.
A avaliação das amostras foi realiza-
da em triplicata, utilizando uma fi-
cha contendo três termos para apa-
rência, quatro para aroma, cinco para
sabor e quatro para textura.

Os resultados foram submetidos
à Análise de Variância (ANOVA) e
teste de Tukey a 5% de significân-
cia, para observar diferenças entre os
valores médios. Para a seleção dos
provadores, os dados foram também
submetidos a Análise de Variância
(ANOVA) com dois fatores (amos-
tra e provador) e interação entre
amostra e provador para cada um dos
atributos. Para todas as análises esta-
tísticas, foi utilizado o Pacote Esta-
tístico SAS (SAS, 2003).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A análise dos dados obtidos apre-
sentam uma grande diversidade na
composição dos queijos (Tabela 1),
independente de sua origem (artesa-
nal, industrial ou de queijeira padrão),
provavelmente devido a diferenças
em algumas etapas do processamen-
to. Variedade de resultados na carac-
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Tabela 1 - Características físico-químicas do queijo de coalho do Rio Grande do Norte.

1 Amostras - 1 e 5 (industrial); 2 e 3 (queijeira padrão);4 and 6 (artesanal)
2 Letras diferentes na mesma linha indicam diferenças significativas, p< 0,05, teste de Tukey.
3 GES –Gordura no Extrato Seco.
4Aw – Atividade de Água

Tabela 2 - Resultados de análise instrumental de textura de queijo de coalho do Rio Grande do Norte.

1 Amostras - 1 e 5 (industrial); 2 e 3 (queijeira padrão);4 and 6 (artesanal)
2 Letras diferentes na mesma linha indicam diferenças significativas, p< 0,05, teste de Tukey.
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terização físico-química de queijo de
coalho da região Nordeste e em ou-
tras regiões, como sudeste, são men-
cionados por Feitosa (1984); Nassu
et al. (2001); SEBRAE (1998); Sena
et al. (2000) e Perez (2005). Diferen-
ças significativas (p<0,05) foram
encontradas para todos os parâme-
tros, exceto para o teor de umidade.
Em relação a este parâmetro, os quei-
jos de coalho do Rio Grande do Norte
apresentaram valores de 43,06 a
48,95% e estão de acordo com o
Regulamento Técnico de Identidade

e Qualidade do produto (BRASIL,
2001), que estabelece os valores de
36 a 54,9%. As amostras número
quatro e seis apresentaram valores de
gordura no extrato seco (GES) de
29,12% e 22,64% respectivamente e
estão abaixo do estabelecido no Re-
gulamento Técnico de Identidade e
Qualidade, que deve ser de 35 a 60%.
Este fato provavelmente se deve ao
fato de que em fábricas artesanais,
leite desnatado é utilizado para o pro-
cessamento de queijo de coalho e o
creme é utilizado para o processa-

mento de manteiga de garrafa, que
posteriormente pode ser utilizada no
processamento de queijo de mantei-
ga. Além disso, estas pequenas fá-
bricas geralmente não são inspecio-
nadas. Queijo de coalho com valo-
res de GES abaixo do estabelecido
pela legislação também foram rela-
tados por Araújo e Nassu (2001). Em
outro estudo, onde foram analisados
queijos de massa dura comercializa-
dos no Reino Unido, Muir et al.
(1995), também encontraram uma
larga faixa de valores na composi-

Tabela 3 - Valores médios das notas sensoriais para queijo de coalho.

1 Amostras - 1 e 5 (industrial); 2 e 3 (queijeira padrão);4 and 6 (artesanal)
2 Letras diferentes na mesma linha indicam diferenças significativas, p< 0,05, teste de Tukey.
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ção, de 33 a 43% de teor de umida-
de, 4,98 a 6,02 para pH e 0,6 a 2,6%
para cloretos. Em relação à cor (Ta-
bela 1), as amostras número três e
cinco apresentaram maiores valores
para o parâmetro L* (luminosidade).
Para queijos amarelos, o parâmetro
b é importante e as amostras número
um, dois e seis apresentaram valores
maiores, indicando que são mais
amarelos. Estas amostras também
foram consideradas mais amarelas do
que as outras pelo painel treinado
(Tabela 3), exceto a amostra núme-
ro um. Os valores de textura instru-
mental (Tabela 2) apresentaram va-
lores significativos (p<0,05) exceto
para o parâmetro elasticidade. A
amostra número dois, proveniente de
queijeira padrão, apresentou valores
maiores de dureza e mastigabilida-
de. A amostra quatro, de origem ar-
tesanal apresentou maiores valores
de coesividade e resiliência. Esta úl-
tima propriedade pode ser conside-
rada como uma elasticidade “instan-
tânea” e coincide com o fato de que
esta amostra foi considerada como a
mais “borrachenta” pelos provado-
res (Tabela 3). Andrade (2006), tam-
bém encontrou grande variação nos
parâmetros de textura analisados,
com valores variando de 20,27 a 58,8
6 N para dureza; 0,79 a 0,86 para
elasticidade; 0,49 a 0,67 para coesi-
vidade e 10,22 a 33,01 para masti-
gabilidade.

Os dezesseis termos finais para o
queijo de coalho levantados pelo
painel sensorial foram “cor amare-
la”, “olhaduras” e “liberação de soro”
para aparência; “queijo de coalho”,
“leite”, “manteiga” e “azedo” para
aroma; “queijo de coalho”, “mantei-
ga”, “salgado”, “ácido” e “residual
amargo” para sabor e “borrachento”,
“maciez”, “esfarelento” e “massen-
to” para textura. Perez (2005), em um
estudo do perfil sensorial do queijo
de coalho comercializado no estado
de São Paulo, também definiu dezes-
seis termos descritivos, sendo simi-

lares a este trabalho os atributos “cor
amarela”, “aroma de manteiga”,
“aroma azedo”, “sabor de manteiga”,
“gosto salgado”, “gosto ácido”, “gos-
to amargo”, “maciez”, “borrachen-
to” e “esfarelento”. Os resultados da
avaliação sensorial estão apresenta-
dos na Tabela 3. Todos os atributos
apresentaram diferenças significati-
vas (p<0,05) entre as amostras, de-
monstrando a grande variedade sen-
sorial do queijo de coalho, apesar de
serem denominados pelo mesmo
nome e atenderem à legislação. An-
drade (2006), em um estudo do per-
fil sensorial e físico-químico de quei-
jos artesanais e industriais produzi-
dos no estado do Ceará, também en-
controu diferenças significativas en-
tre as amostras.

CONCLUSÕES

O queijo de coalho do Rio Gran-
de do Norte apresentou diferenças
em suas características físico-quími-
cas e sensoriais. Apesar de terem o
mesmo nome – queijo de coalho – e
estarem de acordo com a legislação,
estes produtos são distintos, o que
pode ser atribuído à qualidade da
matéria-prima empregada e diferen-
ças nas etapas de processamento.
Estes produtos teriam potencial para
especificações mais regionalizadas,
como por exemplo, indicação geo-
gráfica.
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RESUMO

Avaliações físico-químicas e mi-
crobiológicas foram realizadas em 3
amostras comerciais de cream chee-
se (CC1, CC2, CCL3) e em 2 de
queijo processado (QP4, QP5) co-
mercializados em Porto Alegre (RS).
Foi notada proximidade quanto a
extrato seco total, porém os teores de
gordura, proteína, pH, cloretos e cin-
zas foram significativamente diferen-
tes. Ao confrontar os resultados com

o conteúdo de gordura e proteína
expressos nos rótulos dos produtos,
observou-se que os mesmos são bas-
tante semelhantes, diferindo apenas
quanto a uma amostra em cada pa-
râmetro comparado. A análise micro-
biológica (contagem total, bolores e
leveduras, Staphylococcus aureus)
apontou excelente qualidade micro-
biológica das amostras analisadas.

Palavras-chave: Staphylococcus
aureus. Bolores. Leveduras.

SUMMARY

Physic-chemical and microbiolo-
gical analysis were measurement in
3 commercial cream cheeses (CC1,
CC2, CCL3) and 2 processed chee-
ses (QP4, QP5) marketed in Porto
Alegre (RS). The samples were simi-
lar as to total dry matter, but happe-
ned ample disparity to fat, protein,
pH, chlorides and ash. By compa-
ring the results with the content of
fat and protein expressed on the la-
bels of the products, it was observed
that they are quite similar, differing
only on a sample in each parameter
compared. Microbiological analysis
(total count, moulds and yeasts and
Staphylococcus aureus) demonstra-
ted excellent quality of samples.

Keywords: Staphylococcus aureus.
Moulds. Yeasts.

INTRODUÇÃO

cream cheese é um quei-
jo popularmente conhe-
cido nos Estados Unidos

que se caracteriza por possuir con-
sistência fina e untuosa e sabor leve-
mente ácido (ALBUQUERQUE,
2002). No Brasil, apesar do consu-
mo ainda ser baixo quando compa-
rado a outros países, o cream cheese
vem tendo penetração crescente no
mercado queijeiro; somente entre os
anos 2000 e 2004 houve um incre-
mento de mais de 28% na sua produ-
ção nacional (BRASIL, 2004). Rico em
creme, permite adaptar-se a um gran-
de número de combinações e ocasiões
conforme a consistência e os hábitos
culinários de cada país, sendo mais
consumido em sanduíches, como
acompanhamento para saladas e como
ingrediente principal do bolo de queijo
(SANCHES et al., 1996).

O queijo processado se assemelha
com o cream cheese pelas característi-

O
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cas de espalhabilidade de ambos. Este
se compõe de uma mistura de diferen-
tes queijos, principalmente Cheddar,
Emmental e Gouda com graus de ma-
turação variados, acrescido de sais
emulsificantes, corantes, creme, soro,
caseína e/ou caseinatos, entre outros
ingredientes (MAYER, 2001). É co-
mum a adição de substâncias não-lác-
teas no produto como presunto, pei-
xe, e vegetais, proporcionando um
sabor diferenciado do queijo pro-
cessado tradicional (PISKA E STE-
TINA, 2004).

No Brasil, embora o consumo
de ambos os queijos esteja em ex-
pansão, praticamente inexistem pes-
quisas a respeito de queijos espalhá-
veis. Existe uma real necessidade,
assim como uma oportunidade, da-
das as diferentes marcas disponíveis,
de que seja feita uma caracterização
de amostras comerciais de cream
cheese e queijo processado. O obje-
tivo deste trabalho foi avaliar a com-
posição físico-química e microbioló-
gica de cream cheeses e queijos pro-
cessados mais comumente consumi-
dos pela população gaúcha.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram analisadas três marcas co-
merciais de cream cheeses, sendo
duas com conteúdo integral de gor-
dura (CC1 e CC2) e uma light
(CCL3); e duas de queijo processa-
do (QP4 e QP5), obtidas em uma
rede de hipermercados de Porto Ale-
gre, escolhidas por serem as únicas
disponíveis na gôndola na data de
coleta. As mesmas foram armazena-
das sob refrigeração (5-7º C) duran-
te todo o período de avaliação.

ANÁLISES FÍSICO-QUÍMICAS

As análises de extrato seco total
(EST), extrato seco desengordurado
(ESD) e cinzas seguiram metodolo-
gia descrita pela AOAC (1995). O
valor de pH foi determinado em pH-

metro digital Digimed DM-20 previa-
mente calibrado; proteína bruta pelo
Método de Kjeldahl (fator de corre-
ção 6,38) (IAL, 1985); gordura  em
Butirômetro de Gerber e teor de clo-
retos pelo Método de Mohr (IAL,
1985). Todas as análises foram rea-
lizadas em triplicata. Os resultados
foram analisados pelo Teste de
Tukey ao nível de 5% de significân-
cia, utilizando o pacote estatístico
Statistica for Windows 6.0.

ANÁLISES MICROBIOLÓGICAS

As amostras foram selecionadas
no momento da compra conforme
proximidade entre si de prazos de
validade e coletadas assepticamente
de embalagens abertas no momento
da análise. Uma alíquota de 25 gra-
mas de cada amostra foi diluída em
225 mL de água peptonada estéril a
0,1% e homogeneizada em bag-mi-
xer. As diluições subseqüentes foram
preparadas utilizando o mesmo di-
luente. As contagens de micro-or-
ganismos mesófilos estritos e facul-
tativos viáveis foram realizadas em
meio ágar padrão para contagem
(PCA). Para contagem de bolores e
leveduras foi utilizado meio ágar
batata dextrose (BDA) pH 3,5 acidi-
ficado com ácido tartárico a 10% e
para contagem de Staphylococcus
aureus coagulase positiva foi usado
meio Baird Parker.

Os resultados foram expressos em
unidades formadoras de colônias por
grama de amostra (UFC/g). Todas as
avaliações microbiológicas seguiram
metodologias recomendadas pelo
Ministério da Agricultura para Aná-
lises Microbiológicas de Produtos de
Origem Animal conforme legislação
vigente (BRASIL, 2003).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados obtidos na carac-
terização físico-química estão ex-
pressos na Tabela 1.

Observa-se que houve proximi-
dade entre os valores de extrato seco
total (EST), apesar de os queijos pro-
cessados apresentarem teores ligei-
ramente superiores em relação às
amostras de cream cheese. Ainda
assim, os resultados de EST obtidos
para os queijos processados estão de
acordo com o regulamento técnico
que contempla parâmetros de quali-
dade para tais queijos (BRASIL,
1997). No caso dos cream cheeses,
atualmente não existe legislação bra-
sileira específica; entretanto, os va-
lores encontrados foram ligeiramen-
te inferiores ao relatado por Furtado
e Neto (1994) para este produto (38-
40%). Já quanto a extrato seco de-
sengordurado (ESD), todas as amos-
tras diferiram significantemente en-
tre si. O resultado elevado da amos-
tra CCL3 (20,00%) em relação aos
outros cream cheeses pode ser ex-
plicado por ser uma amostra light, ou
seja, com teor de gordura reduzido.

A amostra light de cream cheese
(CCL3) apresentou teor de proteína
superior (8,47%) em comparação aos
cream cheeses tradicionais. A prová-
vel justificativa para tal resultado é
de que ao reduzir-se o teor de gor-
dura de um produto, a concentração
dos demais constituintes é alterada,
inclusive a proteína (MISTRY,
2001). O queijo processado QP5
apresentou o maior teor protéico,
provavelmente em razão da utiliza-
ção de matéria-prima com elevado
conteúdo deste nutriente. Ao com-
parar os dados de proteína encontra-
dos com os fornecidos no rótulo,
verificou-se que apenas a amostra
CC2 apresentou valor inferior ao
descrito pelo fabricante (5,33%).

O conteúdo de gordura dos cre-
am cheeses tradicionais (CC1 e CC2)
foram levemente aquém com o des-
crito por Furtado e Neto (1994) para
este produto (27-29%).  No caso da
amostra CCL3, o baixo teor de gor-
dura (15,18%) confirma o dado im-
presso no rótulo de ser um produto
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light. A amostra QP5 do mesmo
modo apresentou baixo valor para a
fração de gordura (18,52%), corrobo-
rando o resultado de seu teor protéico
ser superior aos demais (MISTRY,
2001). Além disso, esta mesma amos-
tra foi a única dentre as analisadas que
apresentou teor de gordura inferior ao
descrito no rótulo (26,6%).

Os resultados de pH encontraram-
se semelhantes aos relatados por Buriti
et al. (2007) e Aly, Abdel-baky e Fa-
rahat (1995), ao avaliarem tal parâme-
tro em cream cheese e queijo proces-
sado, respectivamente. As amostras
CC2 e QP4 apresentaram os menores
valores de pH provavelmente devido a
diferentes ingredientes utilizados na ela-
boração do produto.

Os valores encontrados para cinzas
variaram de 1,21 a 1,89% nos cream
cheeses e foram bastante semelhantes
aos relatados por Sainani, Vyas e Tong
(2004), ao caracterizar as partículas
deste produto. Já os dados de cinzas
das amostras de queijo processado

(1,15% e 2,99% para QP4 e QP5, res-
pectivamente) foram expressivamente
inferiores aos obtidos por Mayer et al.
(2001), onde a variação foi de 4,21 a
6,44%. Esta diferença pode ser devido
ao emprego de queijos com teores de
matéria inorgânica superiores aos usa-
dos na fabricação dos queijos proces-
sados analisados neste experimento.

O teor de cloretos variou de 0,58
a 1,04% e foi estatisticamente dife-
rente entre todas as amostras. No
entanto, o valor de cloretos, assim
como o de cinzas, não está especifi-
cado no rótulo dos produtos analisa-
dos e tampouco foi encontrada lite-
ratura ou legislação que os referen-
ciasse, o que impossibilita uma com-
paração e análise mais aprofundada
com relação a este parâmetro.

ANÁLISE MICROBIOLÓGICA

Os resultados da avaliação micro-
biológica podem ser observados na
Tabela 2.

A legislação brasileira em vigor
(BRASIL, 2001) não estabelece pa-
drões para a contagem de micro-
organismos mesófilos totais, fungos
filamentosos e leveduras para quei-
jos processados e cream cheeses.
No entanto, a pesquisa de bactérias
mesófilas totais tem sido usada
como indicador da qualidade higi-
ênico-sanitária dos alimentos. A
contagem de micro-organismos
mesófilos variou de 4,5 x 103 UFC/
g (CC2) até 4,2 x 104 UFC/g (QP4).
Observa-se que as amostras de
queijo processado apresentam con-
tagem superior às de cream chee-
ses, possivelmente por uso de ma-
téria-prima com especificações de
qualidade diferentes.

A contagem de bolores e leve-
duras foi baixa provavelmente em
função do tratamento térmico so-
frido na elaboração dos produtos.
Além disso, as embalagens de cre-
am cheese e queijos processados
continham selo de alumínio que

TABELA 1 - Análises físico-químicas de amostras comerciais de cream cheese e queijo processado.

Valores na mesma linha com diferentes letras são significativamente diferentes pelo Teste de Tukey (p< 0,05).

TABELA 2 - Análises microbiológicas de amostras comerciais de cream cheese e queijo processado.
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protege o produto da ação do ar,
impedindo a proliferação de colô-
nias fúngicas.

A intoxicação causada por Sta-
phylococcus aureus é um dos ti-
pos mais comuns de doença de ori-
gem alimentar em todo o mundo.
Produtos lácteos podem ser facil-
mente contaminados por este mi-
cro-organismo durante a elabora-
ção do produto, seja por contami-
nação direta do manipulador ou
por precárias condições de produ-
ção e controle de qualidade (GUI-
MARÃES e ANDRADE, 2008).
Entretanto, as amostras de cream
cheese e queijo processado apre-
sentaram quantidade de Staphylo-
coccus aureus coagulase positiva
inferior (<1,0x102 UFC/g) ao de-
terminado pela legislação brasilei-
ra (BRASIL, 2001) para queijos
com umidade superior a 55%
(5,0x102 UFC/g), provavelmente
em razão das boas condições de fa-
bricação adotadas pelas empresas
fabricantes dos produtos analisa-
dos.

CONCLUSÃO

Os resultados indicam que as
marcas comerciais de cream che-
ese e queijo processado analisa-
das apresentam grande variação
quanto à sua composição físico-
química, embora tenha sido ob-
servada similaridade na compo-
sição dos dois produtos. Com
isso, percebe-se que os consumi-
dores possuem disponíveis no
mercado produtos com teores di-
ferentes de nutrientes importan-
tes tais como proteína e gordura,
sendo que este último muitas ve-
zes é levado em consideração no
momento da compra pela informa-
ção contida no rótulo. A análise
microbiológica aponta excelente
qualidade microbiológica das
amostras analisadas, garantindo a
inocuidade dos produtos.
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RESUMO

O leite pasteurizado tipo C per-
de mercado, visto que não se ob-
serva um rigoroso controle quanto
à qualidade microbiológica duran-
te seu processamento. O objetivo
do presente trabalho foi avaliar a
qualidade microbiológica de duas
marcas de leite pasteurizado tipo C
comercializadas no município de
Quixeramobim, Ceará. Foram efe-

tuadas cinco coletas, divididas em
duas repetições para as marcas dis-
tintas, totalizando dez amostras.
Estas foram avaliadas quanto ao
Número Mais Provável (NMP) de
coliformes totais (35ºC), coliformes
termotolerantes (45ºC) e confirma-
ção de Escherichia coli. Na marca
A a contagem de coliformes totais
variou de <3 a e”2,4 x 103, já a
contagem de coliformes fecais va-
riou de <3 a 1,1 x 103 e ausência

de E. coli em todas as coletas. Na
marca B os coliformes totais varia-
ram de 23 a e”2,4 x 103 e os colifor-
mes fecais de <3 a e”2,4 x 103, com
confirmação de E. coli na 1ª, 2ª e 4ª
coletas. Concluiu-se que as duas
marcas analisadas não se encontra-
vam totalmente dentro do padrão, de
acordo com a legislação vigente,
Instrução Normativa nº 51.

Palavras-chave: Coliformes. Es-
cherichia coli. Instrução Normati-
va nº 51.

SUMMARY

The pasteurized milk type C lo-
ses market, since there is a strict
control on the microbiological qua-
lity during their processing. The
purpose of this study was to evalu-
ate the microbiological quality of
two brands of pasteurized milk type
C marketed by the council’s pro-
cessing plants of Quixeramobim,
Ceará. Collections have been made
five, divided into two repetitions for
different brands, totaling ten sam-
ples. These were assessed for Most
Probable Number (MPN) of total
coliform (35oC), thermotolerant co-
liforms (45oC) and confirmation of
Escherichia coli. In the brand A the
counting of total coliforms ranged
from <3 to e”2,4 x 103, since the
counting of faecal coliform ranged
from <3 to 1,1 x 103 and absence
of E. coli in all collections. In the
brand B the total coliforms ranged
from 23 a e”2,4 x 103 faecal coli-
forms of <3 a e”2,4 x 103, with con-
firmation of E. coli in amendments
1, 2 and 4 of collections. It was con-
cluded that the two brands were not
considered to be completely within
the standard, according to the exis-
ting legislation, Normative Instruc-
tion nº 51.

Keywords: Coliforms. Escherichia
coli. Normative Instruction nº 51.
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N
INTRODUÇÃO

leite, biologicamente,
é um produto oriundo
da secreção das glân-

dulas mamárias de fêmeas mamífe-
ras, cuja funcionalidade é alimentar
o recém-nascido, porém no ponto de
vista físico-químico é uma mistura
homogênea de grande número de
substâncias (lactose, glicerídeos, pro-
teínas, sais, vitaminas, enzimas, etc.),
das quais algumas estão em emul-
são (gordura e substâncias associa-
das), algumas em suspensão (caseí-
nas ligadas a sais minerais) e outras
em dissolução (lactose, vitaminas hi-
drossolúveis, proteínas do soro, sais,
etc.) (ORDÓÑEZ, 2005).

Faz parte da vida alimentar de
toda humanidade, estando presente
em qualquer idade, portanto, sendo
de grande relevância. É necessário
que se tenha conhecimentos quanto
aos cuidados higiênicos que visam
preservar o valor nutricional e garan-
tir um produto adequado para con-
sumo (COUTO e ALBUQUERQUE,
2005). Para KOZUSNY-ANDREA-
NI e MENDES (2007) na elaboração
de produtos alimentícios de qualida-
de é essencial manter a higiene e o
controle, desde a produção até a dis-
tribuição da matéria-prima, pois du-
rante a ordenha, estocagem e trans-
porte o leite pode sofrer contamina-
ções e deteriorar-se ou ainda veicu-
lar doenças ao homem.

Conforme Evangelista (2005),
quando formado é completamente
estéril, porém as contaminações ini-
ciais podem ocorrer posteriormente,
causadas pelas bactérias que ficam
nos canais galactóforos antes da se-
creção ser vertida para o meio exter-
no. O mesmo autor explica que a dis-
posição anatômica do ubre facilita a
contaminação dos canais pelos mi-
crorganismos que no local se insta-
lam, além do contato das tetas com
resíduos contaminantes provenientes

de esterco bovino, excrementos do
próprio animal, poeira, etc.

O leite pasteurizado tipo C perde
mercado, vista que não se observa
um rigoroso controle quanto à qua-
lidade microbiológica durante seu
processamento, proporcionando
ocorrência de constantes denúncias,
a fim de requerer produtos certifica-
dos, seguros e inócuos (CARVA-
LHO et al., 2005 apud LOPES et al.,
2007). Vários são os defeitos que
podem ser encontrados no leite e
seus derivados, estes são causados
pelos coliformes que constituem mi-
cro-organismos capazes de utilizar a
lactose, com produção de ácido e
gás, vindo assim a ser um grupo de
relevância na indústria de laticínios
(FONSECA, 2007). De acordo com
Franco e Landgraf (1996), os coli-
formes totais são bacilos Gram-ne-
gativos, não esporulados, que quan-
do submetidos à temperatura de 35-
37o C, passando por um período de
48 horas de incubação, são capazes
de produzir ácido e gás a partir da
fermentação da lactose. Ainda acres-
centam, este grupo pertence à famí-
lia da Enterobacteriaceae, sendo for-
mado pelos gêneros Escherichia,
Enterobacter, Citrobacter e Klebsi-
ella, destes somente a Escherichia
habita o trato gastrointestinal do ho-
mem e animais, os demais podem ser
encontrados tanto em fezes, como
vegetais e solo. Dentro do grupo dos
coliformes fecais, a bactéria de ha-
bitat reconhecidamente fecal, é a E.
coli, sendo detectada dentre os mem-
bros não fecais (SILVA, 2002). Pe-
reira et. al. (1997), apontam que de-
vido à população ser predominante-
mente constituída por E. coli, quan-
do presentes em alimentos tornam-
se indicadores potenciais de conta-
minações de origem fecal. Silva et.
al. (2006), complementam que dos
micro-organismos utilizados para
indicar a qualidade sanitária dos pro-
dutos alimentícios os que possuem
maior representatividade são os co-

liformes em geral especificamente a
E. coli e os enterococos. Carvalho
(2003), cita que os coliformes fecais
podem ser encontrados em água,
solo, plantas e alimentos, sendo que
sua incidência ocorre principalmen-
te em produtos de origem animal e
em alimentos manipulados.

Quixeramobim é o terceiro maior
município do Estado do Ceará, loca-
lizado na região do Sertão Central,
distando 203 Km da capital, Fortale-
za (WIKIPÉDIA, 2008). Sua econo-
mia baseia-se na agricultura, pecuá-
ria, comércio, indústria e serviços;
destaca-se por possuir o maior reba-
nho bovino leiteiro do Estado, com
uma produção diária de 110.000 li-
tros de leite (SABERES, 2004). Em
seu distrito industrial apresenta usi-
nas de beneficiamento do leite tipo
C, produzido e comercializado no
município e regiões circunvizinhas.
Portanto, torna-se relevante conhe-
cer seus aspectos microbiológicos,
mediante o fato de ser altamente pe-
recível e conseqüentemente colocar
em risco a saúde de seus consumi-
dores. Diante do exposto, o objetivo
do trabalho foi avaliar a qualidade
microbiológica de duas marcas de
leite pasteurizado tipo C comerciali-
zadas no município de Quixeramo-
bim, Ceará.

MATERIAL E MÉTODOS

O leite pasteurizado tipo C utili-
zado na realização deste estudo foi
adquirido nos comércios locais da
cidade de Quixeramobim. Foram
pesquisadas duas marcas distintas, A
e B, cada uma referente a uma usina
de beneficiamento. Foram efetuadas
cinco coletas, divididas em duas re-
petições para as marcas distintas, to-
talizando dez amostras coletadas. Em
seguida, submetidas ao acondiciona-
mento em isopor contendo gelo e
encaminhadas para o Laboratório de
Microbiologia do curso de Tecnolo-
gia em Alimentos da Faculdade de
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Tecnologia CENTEC de Limoeiro
do Norte, Ceará. Para garantir con-
dições adequadas e evitar contami-
nações durante o procedimento, as
análises das amostras foram desen-
volvidas no interior da câmera de flu-
xo laminar, previamente higieniza-
da e esterilizada. As amostras tive-
ram suas superfícies higienizadas
com álcool 70% e cortadas vertical-
mente, onde em seguida foi aplica-
da a técnica convencional dos tubos
múltiplos, a qual consiste na homo-
geneização de 1 mL de amostra nas
diluições decrescentes (101, 102 e
103). As amostras foram avaliadas
quanto ao Número Mais Provável
(NMP) de coliformes totais (35o C),
coliformes termotolerantes (45o C) e
confirmação de Escherichia coli.

Testes para Coliformes Totais
e Fecais

Para realização do teste presunti-
vo foram utilizadas três diluições, cor-
respondentes a 10-1, 10-2 e 10-3. Trans-
ferindo-se 1 mL de cada diluição para
uma série de três tubos codificados com
sua respectiva diluição, contendo em
seu interior, tubo de Durhan invertido
em meio nutritivo de Caldo Bile Verde
Brilhante (BVB – Acumédia). Incubou-
se em estufa bacteriológica a 35oC du-
rante 48 horas, observando a produ-
ção de gás. Dos tubos positivos com
produção de gás, realizou-se o teste con-
firmativo para coliformes termotole-
rantes, transferindo-se com auxilio de
alça platina, uma alçada para tubos
contendo caldo EC (EC - Acumédia)
e incubado em banho-maria a 45º C
por 24 horas.

CONFIRMAÇÃO DE  E. COLI

A confirmação da Escherichia
coli é obtida pelo estriamento a par-
tir de uma alçada de cada tubo posi-
tivo de Caldo EC em Agar Eosina de
Metileno (EMB – Acumédia), sub-
metida à incubação em estufa bacte-
riológica a 35º C durante 24 horas.

Posteriormente observaram-se as ca-
racterísticas de crescimento das co-
lônias típicas de E. coli, pretas com
brilho verde metálico. De cada pla-
ca selecionou-se colônias típicas,
transferindo-se para os testes subse-
qüentes, provas bioquímicas INVIC,
utilizando os meios Indol, Vermelho
de Metila e Voges-Proskauer e Ci-
trato, sendo submetidos à mesma
temperatura (35oC). A finalização da
análise é dada pela mudança de co-
loração nos tubos. Para facilitar e
constatar a presença positiva de
E.coli necessitou-se dos seguintes
reagentes: Kovacs (Indol), Vermelho
de Metila (MR-VP) e para prova do
Citrato, observou-se à diferença de
coloração (azul ou verde).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na Tabela 1 estão dispostos os re-
sultados das duas marcas analisadas.

Observando-se a tabela 1, verifi-
ca-se que para a marca A nas cinco
coletas realizadas a contagem de co-
liformes totais variou de <3 a >2,4 x
103, já a contagem de coliformes fe-
cais variou de <3 a 1,1 x 103 e au-
sência de E.coli em todas as coletas.
Na marca B a contagem de colifor-
mes totais variou de 23 a >2,4 x 103,
a de coliformes fecais de <3 a >2,4 x
103, com confirmação de E. coli na
1ª, 2ª e 4ª coletas.

Evidencia-se que vários trabalhos
têm demonstrado a baixa qualidade
do leite tipo C (NADER FILHO et
al., 1996; LEITE et al., 2002; TIMM
et al., 2003).

Kozusny-Andreani e Mendes
(2007), em estudo realizado com
100 amostras de quatro diferentes
marcas de leite pasteurizado tipo C,
observaram que 100% das amostras
da marca 1 apresentaram contami-
nação por Escherichia coli. Para o
trabalho em questão, analisando-se
a marca B foi encontrada presença
de E. coli em 60% das coletas efetu-
adas. PAIVA et. al., (2007) ao avali-

arem 151 amostras no Estado de
Minas Gerais, verificaram médias de
6,09 x 10-1 NMP/mL e de 2,47 x 10-
1 NMP/mL, respectivamente para as
enumerações de coliformes a 30ºC e
a 45ºC. Está mais que evidente que
problemas de questão higiênico-sa-
nitária ocorrem na cadeia de produ-
ção do leite, desde sua obtenção, tra-
tamento industrial, conservação e
comercialização.

CONCLUSÃO

Comparando-se os resultados
obtidos com a legislação vigente
(Instrução Normativa Nº 51, de 18
de setembro de 2002) que discorre
sobre a regulamentação técnica de
produção, identidade e qualidade
do leite tipo C, fixando os requisi-
tos mínimos que devem ser obser-
vados; concluiu-se que na marca A,
para coliformes totais, apresenta-
ram-se dentro dos padrões aceitá-
veis as seguintes coletas: 1ª, 3ª e 5ª
(60%); estando as 2ª e 4ª (40%)
coletas fora do padrão. Ainda para
a marca A, agora analisando-se
coliformes termotolerantes, encon-
tram-se dentro dos padrões as se-
guintes coletas: 1ª, 3ª e 5ª (60%);
estando as 2ª e 4ª (40%) coletas fora
do limite aceitável. Para a marca B,
analisando-se coliformes totais,
nenhuma coleta (100%) apresen-
tou-se dentro do padrão aceitável
e para coliformes termotolerantes
apenas a 5ª (20%) coleta apresen-
tou-se dentro do padrão, estando as
demais (80%) fora do limite acei-
tável. A presença de coliformes ter-
motoletrantes, nos leites tipo C ana-
lisados, ou seja, presença de bac-
térias de origem fecal indica que o
processo de pasteurização industri-
al não foi realizado de maneira efi-
ciente, podendo indicar ainda, con-
taminação pós-processamento. Su-
gere-se a implantação de ações que
possam identificar falhas no proces-
so de obtenção do produto e maior
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rigor na fiscalização pelos órgãos
competentes. Programas de quali-
dade devem ser implantados, de
forma a garantir um controle efeti-
vo das condições higiênico-sanitá-
rias das indústrias de beneficiamen-
to de leite de Quixeramobim duran-
te todo o processo, passando pela
distribuição e comercialização,
para no final da cadeia obter um
produto de melhor qualidade para
a população do município e regi-
ões circunvizinhas.
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RESUMO

Este artigo relata a ocorrência de um
surto de diarréia por Bacillus cereus,
em funcionários de uma indústria, ocor-
rido em julho de 2008 no Município
de Campinas- SP. Segundo o inquérito
epidemiológico 29 pessoas foram en-
trevistadas, sendo que 24 (83%) adoe-
ceram. Foram coletadas 8 amostras de
alimentos (guarda de amostras de 72h)
da refeição suspeita, das quais 5, as de
maior taxa de ataque, foram submeti-
das à análise microbiológica. Isolou-se
B.cereus da farofa de mandioca com

elevada contagem (1,8 x 105 UFC/g).
As condições da cozinha atendiam a
maioria das exigências da Vigilância
Sanitária. Realizou-se nova coleta de
farofa, dessa vez em embalagem origi-
nal do fabricante. A análise laborato-
rial confirmou a presença de B.cereus
também nessa amostra acima do limite
estabelecido na legislação vigente. Con-
clui-se que a farofa de mandioca foi o
alimento responsável pelo surto. As
ações conjuntas da Vigilância Sanitá-
ria Municipal de Campinas - Regional
Norte e do Instituto Adolfo Lutz - La-
boratório Regional de Campinas foram
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fundamentais para a elucidação bem
sucedida desse episódio.

Palavras chaves: Inquérito epidemio-
lógico. Vigilância sanitária. Farofa de
mandioca. Legislação.

SUMMARY

This work reports an outbreak of
food poisoning caused by Bacillus ce-
reus observed in July, 2008, in a fac-
tory, in Campinas, State of  São Paulo,
Brasil. Based on the epidemiological
investigation 29 persons were intervi-
ewed and 24 (83%) became sick. From
the suspected processed meal, 8 sam-
ples were collected and 5 with the hi-
ghest rate of attack were microbiology
analysed. The food involved was ma-
nioc flour, where B.cereus was found
at a level of 1,8 x 10 5 UFCg. The sani-
tary inspection at the kitchen revealed
good room conditions and practices.
A new sample was taken from the ori-
ginal package. The microbial analyses
confirmed B.ceresu at a lower level abo-
ve the allowable limits. It was conclu-
ded that Bacillus cereus in the  manioc
flour was responsible for the outbreak.
Integration between the North Sanita-
ry Surveillance of Campinas and the
public health laboratory Adolfo Lutz
Regional Institute of Campinas city was
important in the elucidation of this ou-
tbreak.

Keywords: Epidemiological investiga-
tion. Sanitary inspection. Manioc flour.
Legislation.

INTRODUÇÃO

acillus cereus são bacté-
rias Gram-positivas, for-
madoras de esporos, mó-

veis, aeróbicas, comumente encon-
tradas na água, solo e alimentos. As
doenças provocadas por B.cereus são
intoxicações resultantes da ingestão

B
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de toxinas formadas no alimento,
quando ocorre a multiplicação das cé-
lulas. Dois tipos de síndrome são co-
nhecidas: síndrome diarréica, carac-
terizada por dores abdominais e di-
arréia, com período de incubação de
8 a 16 horas e sintomas entre 12 a 24
horas. É provocada pela toxina diar-
réica, uma proteína termossensível,
inativada por aquecimento a 56oC/
5min; síndrome emética, caracteriza-
da por náusea e vômito, entre 1 a 5
horas depois do consumo do alimen-
to contaminado. A diarréia não é o
sintoma predominante nesse caso,
mas pode ocorrer. É provocado pela
toxina emética, um pequeno peptí-
deo altamente resistente ao calor, que
pode suportar o cozimento e, tam-
bém, tratamentos térmicos muito
mais severos, como 126ºC por 90 min
ou 120ºC por mais de uma hora. A
temperatura ótima para a produção
de toxina emética em arroz é de 25-
30ºC (LINBÄCK et al.2004).

O controle de Bacillus cereus em
alimentos fundamenta-se na preven-
ção do seu desenvolvimento, uma
vez que é difícil, se não impossível,
impedir-se por completo a sua pre-
sença nas matérias primas. Assim, é
fundamental que particularmente nos
alimentos preparados e prontos para
o consumo, a multiplicação intensa
da bactéria seja inibida, quer pela
refrigeração adequada, ou pela ma-
nutenção dos alimentos em tempe-
raturas acima de 55ºC (SOTO et al.,
2005).

Portanto, a presença de B.cereus
em alimentos representará risco à
saúde, quando a população atingir
um número maior do que 105 célu-
las viáveis por grama de alimento
(SILVA et al., 2007).

Embora os sistemas de notifica-
ção tenham evoluído, os surtos ali-
mentares são sub-notificados tanto
em países desenvolvidos como nos
em desenvolvimento (NOTER-
MANS e HOOGENBOOM, 1992).

No Brasil, a Portaria GM/MS Nº

1461/99 estabelece que surtos de
Doenças Transmitidas por Alimen-
tos (DTA) devem ser de notificação
obrigatória, e a Nº 1428/93 estabele-
ce orientações sobre as boas práticas
para obtenção de padrões de identi-
dade e qualidade para os setores de
alimentação, como a guarda de
amostras de alimentos por 72 horas,
tempo em que ficam à disposição das
autoridades sanitárias para as even-
tuais análises laboratoriais na ocor-
rência de um surto (BRASIL, 1999 e
BRASIL, 1993).

Este trabalho relata uma investi-
gação de surto de intoxicação por
B.cereus, cuja causa foi a ingestão
de uma farofa de mandioca pronta
para o consumo industrializada. O
estudo dos fatores possíveis respon-
sáveis por essa ocorrência e todo ras-
treamento deste episódio para uma
conclusão satisfatória revelou a im-
portância da parceria entre a Vigilân-
cia Sanitária (VISA) Norte da Prefei-
tura do Município de Campinas-SP,
e Instituto Adolfo Lutz - Laboratório
Regional de Campinas-SP.

MATERIAL E MÉTODOS

Em 22 julho de 2008, a VISA
Norte da Prefeitura Municipal de
Campinas foi notificada de um surto
de doença transmitida por alimento
ocorrido com funcionários de uma
empresa. A inspeção da VISA foi ao
local e o início das investigações
ocorreu no dia 23/07/08.

A refeição incriminada foi o al-
moço do dia 22/07/2008, quando 29
de 40 funcionários da empresa fo-
ram entrevistados, e dos quais 24
adoeceram. A refeição era compos-
ta por 8 alimentos e todos foram en-
caminhados para análise. As amos-
tras pertenciam a guarda de amos-
tras de 72 horas, sendo elas: arroz,
feijão, polenta recheada com frango,
frango ao molho, panqueca de car-
ne moída, salada de pepino e toma-
te, farofa e maionese. Essas amos-

tras chegaram ao laboratório para
análise microbiológica sob refrigera-
ção em sacos plásticos de primeiro
uso. As análises realizadas seguiram
a metodologia recomendada pelo
Compendium of Methods for the
Microbiological Examination of
Foods-APHA (VANDERZANT e
SPLITTSTOESSER, 1992).

Foi realizado o Inquérito Coleti-
vo de Surto de DTA proposto pelo
SUS.

A VISA Norte procedeu também
à inspeção sanitária nas dependên-
cias do refeitório da empresa e no res-
taurante no mesmo dia da coleta das
amostras. Utilizou o formulário do
roteiro de inspeção para comércio
varejista de alimentos,  baseado nas
legislações estadual e federal e ela-
borado pelo Grupo Técnico de Ali-
mentos de Campinas e lavrado um
auto de infração, solicitando as ade-
quações (Portaria CVS 6/99; Reso-
lução RDC 216/04).

Houve uma segunda coleta de
amostra do alimento industrializado,
farofa pronta de mandioca, em sua
embalagem original.

Foi realizada a pesquisa de ente-
rotoxina diarréica a partir da cultura
de Bacillus cereus em caldo BHI de
18 horas, filtrada em membrana de
poros do tamanho de 0,22mm, utilizan-
do-se o Kit BCET-RPLA TD950A:
OXOID.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Baseado no Inquérito Coletivo
de Surto de DTA foram analisados
5 dos 8 alimentos, ou seja, os que
apresentavam maior taxa de ataque
conforme Tabela 1: polenta rechea-
da com frango, frango ao molho,
panqueca de carne moída, farofa e
maionese. Os sintomas predomi-
nantes levantados através de entre-
vista com os 24 doentes foram:
diarréia (100%), vômito (13%) e
náuseas (8%). Não houve casos de
hospitalização. Verificou-se que o
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período de incubação foi em mé-
dia de 2:30 h.

Os resultados das análises realiza-
das não revelaram a presença de pató-
genos e nem de indicadores de sua pre-
sença nas amostras de polenta rechea-
da com frango, frango ao molho, pan-
queca de carne moída e maionese. Po-
rém, na farofa, isolou-se Bacillus ce-
reus em quantidade suficiente para pro-
vocar um surto. Como esse alimento
não era manipulado na cozinha, e sim
adquirido pronto para o consumo em
embalagem original do fabricante, foi
realizada uma segunda coleta e dessa
vez na sua embalagem original. As aná-
lises realizadas nessa segunda amostra
seguiram os parâmetros da legislação
vigente, RDC 12 de 02/01/2001, que
estabelece as pesquisas de B. cereus
com tolerância até 3,0 x 103 UFC/g,
Salmonella sp com ausência em 25g e
coliformes a 45ºC até 102/g. O resulta-
do dessa segunda coleta revelou pre-
sença de B.cereus acima do limite esta-
belecido (1,0 x 104UFC/g).

As duas culturas de B.cereus, da
primeira e segunda coleta, produzi-
ram enterotoxina diarréica.

A Inspeção da VISA Norte cons-
tatou condições satisfatórias de hi-

giene e boas práticas de manipula-
ção de alimentos. Verificou que a
cozinha atendia a maioria dos itens
assinalados como “Imprescindí-
veis” do roteiro de inspeção e apre-
sentava fluxo ordenado e sem cru-
zamentos, mas ainda não possuía
barreiras físicas em algumas aber-
turas, bem como não apresentou
comprovante de realização de exa-
mes clínicos dos manipuladores,
solicitados no anexo único da Por-
taria CVS 6 de 10/03/1999 combi-
nado com a Portaria CVS – 18/09/
2008. O restaurante no momento
da inspeção se encontrava em pro-
cesso de regularização nos órgãos
municipais competentes.

Com base no laudo de análise
da farofa industrializada, a Visa
Norte encaminhou toda a docu-
mentação do caso à Visa Regional
de Campinas (GVS-XVII) para que
esta acionasse a Visa do município
onde está o fabricante, com o ob-
jetivo de verificação das boas prá-
ticas de fabricação e tomada de pro-
vidências cabíveis.

Há vários relatos na literatura ci-
entífica que demonstram que pro-
dutos desidratados e farináceos têm

grande potencialidade para a con-
taminação e desenvolvimento de
B.cereus.

Almeida et al. (2001), observa-
ram elevada ocorrência de B. cereus
em farinha de mandioca comerci-
alizada em Salvador, BA, e Brum.&
Ribeiro (2001), em diferentes alimen-
tos a base de amido, obtidos no co-
mércio da cidade de Pelotas, RS.

Judith et al. (2004), isolaram
B.cereus em 9 de 15 indústrias de ali-
mento quando os alimentos já estavam
estocados, indicando que esses micro-
organismos foram capazes de sobrevi-
ver ao processamento de calor e lim-
peza e o número de células aumentou
quando as condições se tornaram fa-
voráveis. Verificou também que a con-
taminação foi menor nos locais onde
os alimentos estavam estocados emba-
lados do que em locais onde estavam
estocados e não embalados.

Juan et al. (2006), encontraram alta
prevalência de contaminação de espo-
ros de B.cereus em amostras de leite
desidratado, que tinham na formulação,
cereais, derivado de cereais, amido e
aditivos, sugerindo que estes ingredi-
entes possam ter veiculado a contami-
nação por B.cereus.

Tabela 1 - Taxa de ataque específica segundo o alimento envolvido.
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A microbiota natural das plantas,
que pode vir do solo, ar ou animais, e
acompanhar a planta durante todo seu
desenvolvimento, pode permanecer
durante a colheita, processamento e
armazenamento. Essa microbiota ori-
ginal pode ainda se adaptar à baixa ati-
vidade de água pela formação de es-
poros, que resistem ao calor do trata-
mento dificultando sua eliminação
(SARRÍAS et al., 2002; STAACK et
al., 2008).

Sègla et al. (2009), estudando as
condições microbiológicas das raízes
de mandioca, descascadas e higieniza-
das, utilizadas como matéria-prima na
preparação do Lafun, um alimento  tra-
dicional da África, encontraram  Baci-
llus cereus  como o micro-organismo
mais frequente.

Alguns setores da indústria de ali-
mentos têm investido bastante no siste-
ma de desinfecção das salas onde ocor-
rem as várias etapas do processamento
do alimento. Programas regulares de
limpeza e desinfecção da superfície de
paredes, mesas, pisos, equipamentos e
utensílios são estabelecidos para mini-
mizar os riscos de contaminação.

Em nosso estudo a contaminação
também pode ter ocorrido devido às
condições sanitárias do plantio, colhei-
ta e processamento da mandioca ou
ainda na indústria durante o processa-
mento e/ou a adição dos ingredientes
farinha de mandioca torrada fina, óleo
vegetal, tempero pronto sabor cebola e
alho, os quais agiriam como veículos
de contaminação.

CONCLUSÃO

O Inquérito epidemiológico efetu-
ado e o resultado da análise microbio-
lógica do alimento permitem concluir
que a intoxicação foi provocada pela
farofa de mandioca contaminada por
B.cereus.

A contaminação da farofa pode ter
ocorrido na indústria ou ter origem na
matéria-prima utilizada, o que demons-
tra a necessidade da adoção de medi-

das preventivas para o controle de ris-
cos de situações que caracterizem os
perigos de origem microbiológica pre-
sentes nas etapas do processo de pro-
dução de alimentos.

As inspeções realizadas na indús-
tria de alimento pelos serviços de Vigi-
lância Sanitária são necessárias e de-
vem ser freqüentes a fim de garantir aos
consumidores o direito constitucional
de ter acesso a um alimento seguro.
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RESUMO

As doenças veiculadas por ali-
mentos representam um sério proble-
ma de saúde pública em todo o mun-
do, devido à falta de controle higiê-
nico-sanitário dos manipuladores.
Atualmente a procura por restauran-
tes do tipo self service é cada vez
maior, devido ao aumento das mu-
lheres no mercado de trabalho. O
objetivo deste trabalho foi observar
o dia-a-dia dos manipuladores de ali-
mentos em restaurantes do tipo self
service, com o intuito de verificar os
hábitos dos manipuladores, quanto
à higiene pessoal e higiene dos ali-
mentos e analisar as condições do
local de trabalho. O presente estudo
foi desenvolvido em 22 restaurantes
self service na cidade de Taubaté. A
coleta de dados foi realizada através

de um chek list. Os resultados foram
discutidos em blocos e concluiu-se
que quase 41% dos restaurantes no
município de Taubaté/SP têm condi-
ções adequadas de funcionamento,
sendo que 13% dos restaurantes vi-
sitados foram considerados excelen-
tes quanto às condições estruturais e
sanitárias, e 40% foram considerados
regulares apesar de apresentarem ina-
dequações em vários itens analisados.

Palavras-chave: Manipuladores de
alimentos. Condições higiênico-sa-
nitárias. Saúde Pública.

SUMMARY

The diseases carried by food pose
a serious public health problem
throughout the world because of lack
of sanitary-hygienic control of ma-

nipulators. Currently the demand for
self-service restaurants is increasing
because the increase of women who
works outside. The objective of this
study was to observe the day after
day of food handlers in self-service
restaurants and to check the habits
of manipulators, as personal hygie-
ne and food hygiene and analyze the
local conditions of work. This study
was conducted in 22 self-service res-
taurants in the city of Taubaté, SP.
Data collection was performed by a
chek list. The results were discussed
in blocks and concluded that almost
41% of the restaurants in the city of
Taubaté, SP have favorable conditi-
ons of operation, and that only 13%
of the restaurants visited were con-
sidered excellent to serve the popu-
lation, and 40% were considered re-
gular several of the items analyzed
disapproved.

Keywords: Food handlers. Hygienic
sanitary conditions. Public Health.

INTRODUÇÃO

s doenças veiculadas
por alimentos repre-
sentam um sério pro-

blema de saúde pública no país, es-
tima-se que milhões de pessoas em
todo o mundo são acometidas por
doenças transmitidas por alimentos
contaminados, devido à falta de con-
trole higiênico-sanitário dos manipu-
ladores de alimentos.

Nos últimos tempos, os hábitos
alimentares vêm sofrendo alterações
em virtude de diminuição do tempo
disponível para a preparação e inges-
tão dos alimentos. A preferência re-
cai sobre as refeições mais rápidas,
seja na aquisição e preparo, seja no
consumo (GERMANO, 2000).

A qualidade é um componente
fundamental dos alimentos, como a
segurança alimentar é indispensável,
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pode-se dizer que a segurança ali-
mentar é o acesso assegurado do in-
divíduo a alimentos inócuos, em
quantidades necessárias que satisfa-
çam as suas necessidades nutricio-
nais, considerando seus hábitos ali-
mentares, de modo a garantir uma
vida saudável (SOUZA, 2006).

Segundo Corrêa (2004), a higie-
ne dos manipuladores afeta a produ-
ção e a qualidade dos alimentos em
uma Unidade de Alimentação e Nu-
trição, na medida em que estes ali-
mentos são manipulados de forma
inadequada, o que se caracteriza
como uma das principais causas de
disseminação de doenças de ori-
gem alimentar.

Segundo Ferreira (2001), é neces-
sário constante aperfeiçoamento das
ações de controle sanitário na área
de alimentos. Isso levou o Ministé-
rio da Saúde, dentro da sua compe-
tência, a elaborar as portarias 1428
de 26/12/1993 e 326 de 30/07/1997,
que estabelecem as orientações ne-
cessárias para inspeção sanitária por
meio da verificação do Sistema de
Análise de Perigos e Pontos Críticos
de Controle (APPCC) da empresa
produtora e de serviços de alimen-
tos e os aspectos que devem ser le-
vados em conta para a aplicação de
boas práticas de fabricação (BPF),
respectivamente.

Segundo Germano (2003), para
que um manipulador contamine um
alimento, causando uma doença
transmitida por alimentos, algumas
condições devem seguir como: o
micro-organismo presente no mani-
pulador deve ser excretado em quan-
tidades suficientes, entrem em con-
tato direto ou indireto com os alimen-
tos, o alimento contaminado não seja
submetido a tratamento capaz de des-
truir os microrganismos, entre outros.

Assim, esse estudo teve como
objetivo observar o dia-a-dia dos
manipuladores de alimentos em res-
taurantes na cidade de Taubaté/SP,
com o intuito de verificar como os

manipuladores de alimentos traba-
lham, se fazem a higiene adequada
dos alimentos e também a higiene
pessoal, além de observar as condi-
ções do local de trabalho.

MATERIAL E MÉTODOS

O presente estudo foi desenvol-
vido em 22 restaurantes self-service
na cidade de Taubaté.

A coleta de dados foi realizada
por meio de visitas aos locais e utili-
zou-se um chek list (Quadro 1), ba-
seado na Resolução no275, de 21/10/
2002 da ANVISA, e na Ficha de Ins-
peção de estabelecimento na área de
Alimentos da Resolução SS 196 de
29/12/1998 do Centro de Vigilância
Sanitária.

O check list contemplou os itens:
manipulação e manipuladores, ativida-
des, armazenamento dos alimentos e
estoque e área interna e externa.

As visitas aos estabelecimentos
foram feitas após agendamento com
o responsável pelo estabelecimento,
durante o período de atividade de
manipulação dos alimentos.
A lista de verificação foi dividida em
4 blocos e analisada separadamente
e classificada conforme a adequação
à legislação.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram visitados restaurantes que
atendem a todas as classes sociais do
município de Taubaté/SP.

Observou-se que os restaurantes
que atendem as classes A e B tem
condições de espaço físico melhor do
que os que atendem as classes B e

C, porém em relação à higiene dos
manipuladores não foi verificada
grande diferença, pois os resultados
demonstraram que os manipulado-
res de alimentos, dos estabelecimen-
tos visitados, têm um bom conheci-
mento das Boas Práticas de Manipu-
lação de alimentos.

Os resultados foram discutidos em
blocos (Tabela 1). No Bloco 1 que
analisa manipulação e manipulado-
res de alimentos, 33% dos restauran-
tes estão em condições satisfatórias.
É extremamente importante verificar
as condições dos manipuladores e
manipulação de alimentos, pois é um
dos principais se não o principal foco
de contaminação em um restauran-
te. Em relação ao Bloco 2 que verifi-
ca as atividades do restaurante, 18%
estavam adequadas.

Segundo Corrêa (2004), a higie-
ne dos manipuladores afeta a produ-
ções e a qualidade dos alimentos em
uma Unidade de Alimentação e Nu-
trição, na medida em que estes ali-
mentos são manipulados de forma
inadequada, o que se caracteriza
como uma das principais causas de
disseminação de doenças de origem
alimentar.

Quanto ao Bloco 3 que analisa as
condições de armazenamento dos
alimentos, 12% dos estabelecimen-
tos estão adequados, refere-se desde
o armazenamento da matéria-prima,
controle de temperatura, até o arma-
zenamentos dos alimentos prepara-
dos antes de serem servidos.

Segundo Livera et al (1996), mui-
tos restaurantes não utilizam adequa-
damente os equipamentos de refri-
geração e de aquecimento, visando
provavelmente, a economia de ener-
gia elétrica. Para tanto, empregam
práticas, como superlotação de refri-
geradores, balcões refrigerados e
aquecidos que não são ligados com
antecedência necessária para que
atinjam as temperaturas adequadas.

Em relação ao Bloco 4 que veri-
fica as condições de Instalações e
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Quadro 1 -  Verificação de boas práticas de manipulação de alimentos em restaurante do tipo self-service no município de Taubaté , SP.
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Edificações, foi perceptível que mui-
tos dos estabelecimentos não se preo-
cupam com manutenção do local
onde encontra-se o estabelecimento
em funcionamento, pois somente
12% dos estabelecimentos estão em
condições satisfatórias.

O risco maior de contaminação
ocorre nos itens armazenamento e
condições das áreas de trabalho, con-
tudo, são necessárias para que os
estabelecimentos que estejam em
condições satisfatórios para servirem
a população com qualidade.

CONCLUSÃO

Conclui-se que quase 41% dos
restaurantes no município de Tauba-
té/SP têm condições favoráveis de
funcionamento, e que apenas 13%
dos restaurantes visitados foram con-
siderados excelentes para servir a
população, sendo que 40% foram

considerados regulares tendo vários
dos itens analisados reprovados.
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RESUMO

A carne oferece boas condições
para o crescimento bacteriano. Pos-
sui alta umidade (75%) e alto teor
de proteínas (19%). A contamina-
ção externa da carne é uma possi-
bilidade contínua desde o momen-
to da sangria até o seu consumo.
A manipulação e o acondiciona-
mento da carne durante sua comer-
cialização em açougues pode alte-
rar a qualidade do produto. Existe
um alto risco de incorporação de
matéria estranha por falhas na ma-
nipulação, acondicionamento e hi-
gienização dos equipamentos e
utensílios. Este trabalho teve como
objetivo retratar as condições higi-
ênico-sanitárias dos açougues de
Pires do Rio, GO, através do moni-

toramento e acompanhamento da
rotina desses estabelecimentos.
Foram avaliados 22 açougues da
cidade através de visita observa-
tória e aplicação de questionários
aos funcionários dos estabeleci-
mentos, elaborados com base na
lista de verificação das boas prá-
ticas de fabricação em estabele-
cimentos que comercializam car-
nes – (açougues) da Vigilância
Sanitária de Pires do Rio, GO. Os
estabelecimentos visitados aten-
dem grande parte dos itens avalia-
dos, porém, o item sanitização é
feito de maneira correta em apenas
27,3% dos açougues. O registro e
acompanhamento da temperatura
dos equipamentos também são rea-
lizados na minoria dos estabeleci-
mentos (9,1%). Acredita-se que a

falta de orientação e treinamento
dos funcionários seja o principal
motivo dessas falhas.

Palavras-chave: Carne. Qualida-
de. Boas Práticas. Sanitização.

SUMMARY

The meat offers good conditions
for the bacterial growth. It has high
water text (75%) and high protein
text (19%). The external contami-
nation of the meat is a continuous
possibility since the moment of the
bleeding until its consumption. The
manipulation and the preservation
of the meat during the commerci-
alization in butchery can modify
the product quality. A high risk of
incorporation strange substance by
lacks in the manipulation, preser-
vation and hygienic cleaning of the
equipment and utensils. This work
had as objective to portray the hy-
gienic-sanitary conditions of bu-
tcheries of Pires do Rio - GO,
through the observation and mo-
nitoring of the routine of these sto-
res. The number of butcheries of the
city through visit and application
of questionnaires to the employe-
es; the questionnaire was elabora-
ted based on the good check-list
of the practical of manufacturing
in commercialize meats on bu-
tcheries of the Sanitary Regula-
tory Agency of Pires do Rio - GO.
Butcheries visited take care of
great part of items evaluated. Ho-
wever, the item sanitization is cor-
rectly made just 27.3% them. The
register and monitoring of the
temperature of the equipment also
are carried through just 9.1% of
the butcheries. The lack of em-
ployees’ orientation and training
is the main reason of this incor-
rect meat business.

Keywords: Meat. Quality. Good Ma-
nufacturing Practices. Sanitization.
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INTRODUÇÃO

produção mundial de car-
ne tem aumentado con-
sideravelmente, apesar

de falsos tabus que existem sobre seu
consumo. Juntamente com essa deman-
da cada vez maior, o consumidor apri-
mora as suas exigências quanto à qua-
lidade do produto que adquire (RA-
MOS e GOMIDE, 2007).

A qualidade de um produto cárneo
pode ser observada sob duas perspec-
tivas. Primeira objetiva, que é represen-
tada por um conjunto de características
intrínsecas ao produto, que são carac-
terísticas físicas, nutricionais e higiêni-
cas. Segunda subjetiva, associada às
preferências do consumidor, ou seja,
seus gostos pessoais no que diz respei-
to à qualidade sensorial, que é composta
de um conjunto de características sen-
soriais que levam a aceitação ou rejei-
ção do produto: apresentação do pro-
duto, forma, textura, sabor, imagem da
marca (WENDLING et al., 2007).

A Organização Mundial da Saúde
(OMS) define doenças transmitidas por
alimentos (DTA) como “uma doença
de natureza infecciosa ou tóxica cau-
sadas por ou através de consumo de
alimento ou água contaminada” (FI-
GUEIREDO et al., 2007).

A carne oferece boas condições
para o crescimento bacteriano. Possui
alta umidade (75%) e alto teor de pro-
teínas (19%). Há dois tipos de micro-
organismos envolvidos no processa-
mento de carnes, os deteriorantes e os
patogênicos (PORTO, 2006).

A contaminação externa da car-
ne é uma possibilidade contínua des-
de o momento da sangria até seu
consumo. No próprio abatedouro
existe um grande número de fontes
potenciais de contaminação por mi-
cro-organismos, que incluem o cou-
ro, o solo aderido a ele, o conteúdo
gastrointestinal, a contaminação do
ar, da água, dos instrumentos usados
na evisceração (facas, serras, gan-

chos) e também dos manipuladores
(LAWRIE, 2005).

A manipulação e o acondiciona-
mento da carne durante a comerciali-
zação da mesma em açougues pode
alterar a qualidade do produto. Existe
um alto risco de incorporação de maté-
ria estranha de origem biológica ou
não, por falhas na manipulação, acon-
dicionamento e higienização dos equi-
pamentos e utensílios.

Segundo Silva Jr (2001), os mais
freqüentes casos de contaminação que
podem ocorrer em cozinhas, durante o
processamento das refeições, são cau-
sados por micro-organismos patogêni-
cos que sobrevivem em decorrência das
condições inadequadas de higiene e da
temperatura a que são expostos os ali-
mentos durante o processamento, ar-
mazenamento e distribuição.

A higienização visa eliminar ou re-
duzir a contaminação, diminuindo a
probabilidade de transmissão de agen-
tes causadores de doenças e do ponto
de vista conceitual divide-se em duas
etapas distintas: limpeza e desinfecção
(ou sanitização). A limpeza objetiva a
remoção dos resíduos orgânicos, suji-
dades de modo geral. Na desinfecção,
procura-se eliminar micro-organismos
patogênicos e reduzir o número de sa-
prófitas a quantidades insignificantes –
nível de segurança (PARDI et al., 1995).

Neste contexto, o presente trabalho
teve o objetivo de retratar as condições
higiênico-sanitárias dos açougues de
Pires do Rio - GO, através do monito-
ramento e acompanhamento da rotina
desses estabelecimentos.

MATERIAL E MÉTODOS

O trabalho foi realizado no municí-
pio de Pires do Rio, GO, o qual conta
com população estimada, no ano de
2007 de 26.733 habitantes, 47 bairros
e um total de 30 açougues. Foi realiza-
da visita de campo nos açougues de
maior comercialização, totalizando 24
açougues, sendo que o monitoramen-
to só pode ser realizado em 22 estabe-

lecimentos, visto que dois não permiti-
ram a visita.

Os 22 estabelecimentos foram ins-
pecionados e avaliados através de uma
lista de verificação (check-list) elabo-
rada com base nos itens relacionados
às boas práticas de fabricação em esta-
belecimentos que comercializam car-
nes – (açougues) da Vigilância Sanitá-
ria de Pires do Rio, e julgado com base
na legislação da Portaria 326 do Minis-
tério da Saúde e do regulamento do
Departamento de Inspeção de Produ-
tos de Origem Animal (DIPOA) do
Ministério da Agricultura. A lista de
verificação avaliou os seguintes itens:
condições das paredes (higienização,
conservação, material adequado); con-
dições dos equipamentos e utensílios
(controle de temperatura dos refrigera-
dores, calibração dos equipamentos,
material dos utensílios); condições de
higienização e sanitização (produtos
utilizados); condições dos manipulado-
res (utilização de uniforme, tonalidade
e limpeza dos uniformes, orientação das
condições higiênico-sanitárias em re-
lação à manipulação e venda dos ali-
mentos); condições dos lavatórios (fá-
cil acesso aos manipuladores, com ele-
mentos adequados para higienização);
condições da matéria – prima (origem);
condições da carne salgada (disposi-
ção de telas de proteção).

Todos os itens foram analisados
com observação da rotina dos estabe-
lecimentos e questionamento junto aos
funcionários, para que durante o julga-
mento houvesse um resultado satisfa-
tório, onde retratasse as reais condições
dos açougues avaliados.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Relacionado à estrutura física dos
estabelecimentos foram avaliadas as
paredes dos mesmos, conforme os
itens citados anteriormente, a maio-
ria dos estabelecimentos atendeu às
especificações (Tabela 1). De acor-
do com a portaria 326/97 (BRASIL,
1997), as paredes dos estabelecimen-

A
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tos produtores/comercializadores de
alimentos devem ser revestidas de
materiais impermeáveis e laváveis, e
de cores claras. Os estabelecimentos
que não atenderam às exigências ti-
nham como problema falha na con-
servação das paredes. Esse item é
muito importante visto que falha na
conservação das paredes aumenta o ris-
co de contaminação física (parede des-
cascada) e dificulta a higienização.

Conforme pode ser observado na
Tabela 1, 81.8% dos estabelecimentos
dispunham de display  medidor de tem-
peratura nos equipamentos de refrige-
ração. Em todos os açougues, inclusi-
ve nos que não dispunham de “dis-
play” medidor de temperatura, foram
verificados a temperatura da carne por
meio de termômetro metálico, tipo bai-
oneta, e observou-se que as temperatu-
ras das carnes estavam de acordo com

a portaria 304/96 (BRASIL, 1996), a
qual relata que os cortes de carne bovi-
na devem chegar ao varejo com tem-
peratura máxima de 7ºC.

Quanto à existência de planilhas
para registro de temperatura dos equi-
pamentos, a maior parte dos açougues,
90,9% (Tabela 1), não possui essas pla-
nilhas de registro. Esse item não é uma
exigência por parte da Vigilância Sa-
nitária, mas é uma forma de controle

Tabela 1 - retrata os resultados dos itens avaliados nos açougues de Pires do Rio – GO.
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das condições dos balcões de refri-
geração no momento de abasteci-
mento dos mesmos e no seu funcio-
namento corriqueiro.

No critério higienização do am-
biente foram avaliados dois aspec-
tos: limpeza e sanitização. A limpe-
za é realizada em 100% dos açou-
gues avaliados, de forma e freqüên-
cia correta. Porém, a sanitização, con-
forme pode ser observado na Tabela
1, é realizada em apenas 27,3% dos
estabelecimentos, sendo este fato
preocupante, pois a desinfecção
como já citado, elimina os micro-or-
ganismos em nível de segurança, e
quando a desinfecção não é realiza-
da a proliferação dos micro-organis-
mos e o risco de contaminação tor-
nam-se maiores.

Os manipuladores em 90,9% (Ta-
bela 1) dos estabelecimentos utilizam
uniformes adequados; os 9,1% fazem
parte dos estabelecimentos em que os
funcionários no momento da pesquisa
não estavam de uniforme e/ou declara-
ram que em algum dia da semana não
utilizam uniforme para trabalhar.

O manipulador de alimentos é o
principal responsável pela transmis-
são de agentes patogênicos para
alimentos, seja por estar infectado, ou
por ter-se contaminado durante a exe-
cução do processo (SILVA JR, 2001).

Quanto às orientações sobre as-
pectos higiênico-sanitários, 86,4%
dos funcionários dos açougues, de-
clararam receber essas orientações
durante a visita da Vigilância Sanitá-
ria do município. Neste item foi pos-
sível observar contradições, pois a
maioria dos estabelecimentos alega
receber orientações higiênico-sanitá-
rias e somente 27,3% fazem saniti-
zação. É possível afirmar que os ma-
nipuladores recebem orientações e
não seguem as mesmas talvez por
descaso, ou por desconhecer o quão
importante é o item sanitização.

Os lavatórios são de fácil acesso
e com elementos adequados para hi-
giene em todos os estabelecimentos

visitados. Devem existir lavatórios
exclusivos para higiene das mãos e
quando não houver separação de
áreas, deve existir pelo menos uma
pia para higiene das mãos, em posi-
ção estratégica em relação ao fluxo
de preparações dos alimentos (SE-
NAC/SEBRAE, 2002).

Conforme observado através da
nota fiscal, as carnes comercializa-
das em 100% dos açougues obser-
vados da cidade têm origem legal,
compradas diretamente de dois ma-
tadouros existentes no município de
Pires do Rio - GO. É importante efe-
tuar uma avaliação das condições
operacionais dos estabelecimentos
fornecedores de matérias-primas
através de visita técnica como subsí-
dio para a qualificação e triagem dos
fornecedores.

CONCLUSÃO

Os dados obtidos permitem con-
cluir que os açougues visitados em
Pires do Rio – GO atendem grande
parte dos itens avaliados. Contudo,
os itens higienização e planilhas de
registro de temperatura dos equipa-
mentos estão falhos na maioria dos
estabelecimentos, mostrando a ne-
cessidade de que a Vigilância Sani-
tária do município realize um progra-
ma de informação e educação higiê-
nico-sanitária aos funcionários dos
açougues de forma contínua, cons-
cientizando-os dos riscos que a au-
sência destas práticas possa ocasio-
nar à saúde da população.
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RESUMO

A alface é a hortaliça folhosa de
maior preferência entre os consumi-
dores no Brasil devido ao seu baixo
valor calórico o que a qualifica para
diversas dietas, basicamente no que
se refere à elevação no consumo de
hortaliças in natura. O consumo de
verduras cruas contribui como im-
portante meio de transmissão de vá-

rias enfermidades intestinais. Este
estudo teve como objetivo avaliar as
condições higiênico-sanitárias de al-
face e água utilizada na irrigação de
hortas beneficiadas do Projeto Ver-
de do Mesa Brasil – SESC/ MS em
Campo Grande. Foram analisadas
oito hortas, sendo uma o berçário de
mudas da prefeitura onde são doa-
das as mudas para as hortas, totali-
zando 17 amostras de alface e água

de irrigação. Os resultados obtidos
indicaram que 94% das amostras
apresentaram índices inaceitáveis de
contaminação por Coliformes totais,
88% por Coliformes termotolerantes
e 41% das amostras positivaram para
Salmonella sp. Os valores encontra-
dos para bactérias aeróbias mesófi-
las variam de 1,4x102 a 1,6x105

UFC/mL. Através dos resultados
constata-se que os altos índices de
contaminação fecal encontrados in-
dicam que as amostras de água utili-
zadas na irrigação de hortaliças apre-
sentam-se em condições higiênico-
sanitárias insatisfatórias, com a pos-
sibilidade dessas águas serem os vei-
culadores da contaminação por mi-
cro-organismos patogênicos.

Palavras-chave: Contaminação.
Hortaliças. Coliformes. Salmonella

SUMMARY

The lettuce is the green vegetable
of greater preference among consu-
mers in Brazil because of its low ca-
lorific value what qualifies it for va-
rious diets, primarily with regard to
lifting the consumption of vegetables
“in natura”. Consumption of raw
vegetables contributes as important
means of transmission of various in-
testinal diseases. This study aims to
evaluate the   lettuce sanitary toilet
conditions and water used in irriga-
tion of vegetable gardens benefited
by the Green Bureau of Brazil-SESC
/ MS Project in Campo Grande. Ei-
ght gardens were analyzed, one of
the nursery seedlings of the city hall
where the seedlings are donated to
the gardens, totaling 17 samples of
lettuce and water for irrigation. The
results indicated that 94% of the sam-
ples had unacceptable rates of con-
tamination by Total Coliforms, 88%
for  Thermotolerant Coliforms and
41% of the samples positivated for
Sp Salmonella. The values found for
aerobic mesophilic bacteria found,
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alternate from 1.4 x102 to 1.6 x105

CFU / ml. Through the results one
realizes that the high rates of faecal
contamination found indicate that the
samples of water used in irrigation
of vegetables present themselves in
a position toilet-poor health, with the
possibility of these waters are the
vehicle of contamination by patho-
genic microorganisms.

Keywords: Contamination. Vegeta-
ble. Coliforms. Salmonella.

INTRODUÇÃO

os últimos anos, tem-se
observado mudanças
no comportamento ali-

mentar da população, basicamente
no que se refere à elevação no con-
sumo de hortaliças in natura. Esse
fato é devido, principalmente à bus-
ca de melhores padrões de saúde, os
quais podem ser obtidos através de
uma boa alimentação. As hortaliças
são importantes e indispensáveis na
dieta alimentar, pois fornecem inú-
meros nutrientes importantes para o
desenvolvimento e regulação orgâ-
nica do corpo humano, por seu ele-
vado valor em vitaminas e sais mi-
nerais, além de raramente fornece-
rem gorduras (OLIVEIRA, LOU-
RENÇO e LOURENÇO, 2006).

Vários micro-organismos patogê-
nicos podem sobreviver e crescer em
muitos vegetais, em virtude desses
alimentos possuírem nutrientes ne-
cessários ao seu rápido desenvolvi-
mento. Conseqüentemente, o consu-
mo desses alimentos crus ou saladas
a base destes vegetais, pode colocar
em risco a saúde dos consumidores
(ROSA e CARVALHO, 2000).

Os micro-organismos indicado-
res, quando presentes em um alimen-
to, fornecem informações sobre a
ocorrência de contaminação de ori-
gem fecal, a presença de patógenos,

N

a deterioração do alimento e carac-
teriza as condições sanitárias inade-
quadas durante o processo de pro-
dução. Entre esses grupos de micro-
organismo estão: bactérias aeróbias
mesófilas, Escherichia coli, colifor-
mes totais e fecais, enquanto os mi-
cro-organismos patogênicos: a Sal-
monella sp. (OLIVEIRA, LOUREN-
ÇO e LOURENÇO, 2006).

Frutas e hortaliças são potenciais
veiculadores de micro-organismos
que podem estar associados a doen-
ças transmitidas por alimentos (DTA)
(PACHECO et al, 2002). Há diver-
sos passos na cadeia de produção de
vegetais que são fontes potenciais de
contaminação microbiana. A água de
irrigação contaminada, o emprego
de esterco não tratado ou impropria-
mente tratado com fertilizantes e fe-
zes de animais, podem contaminar
os produtos antes da colheita. Após
a colheita a contaminação pode ser
resultado do uso de água contami-
nada, manuseio impróprio e conta-
minação cruzada – contaminação
orofecal (ROSA, 2005). A OMS es-
tima que as enfermidades causadas
por alimentos contaminados consti-
tuam um dos problemas sanitários
mais difundidos no mundo de hoje
(SILVA JR, 1995).

A manipulação incorreta dos ali-
mentos favorece a contaminação por
agentes bacterianos patogênicos que,
em números elevados, podem oca-
sionar problemas à saúde dos con-
sumidores, assim sendo a higiene
correta dos alimentos é necessária
para garantir a segurança e a salubri-
dade dos mesmos em todos os está-
gios de sua elaboração.

Comparados a outros alimentos,
os vegetais crus corretamente saniti-
zados, não expõem a saúde do con-
sumidor a grandes riscos, porém,
muitos micro-organismos patogêni-
cos, por apresentarem doses infec-
tantes baixas, não precisam se mul-
tiplicar no alimento, uma vez que um
pequeno número de células viáveis

é suficiente para causar doença no
consumidor (FARIA, FALCÃO e
TÓRTORA, 2005).

A segurança é o atributo de qua-
lidade mais desejável. Assim os pro-
dutos hortícolas devem ser isentos de
toda e qualquer substância ou micro-
organismo que possa causar danos à
saúde do consumidor. Os padrões de
segurança são estabelecidos por leis
federais e estaduais, visando à pre-
servação da saúde pública, com base
de prevenção do desenvolvimento
de micro-organismos patogênicos ou
prejudiciais, bem como na proteção
contra a presença de substâncias tó-
xicas naturais ou contaminantes
(PILON, 2003).

O Mesa Brasil SESC (Serviço So-
cial do Comércio) é um programa de
Segurança Alimentar e Nutricional
voltado para a inclusão social, cons-
tituindo-se numa rede de solidarie-
dade contra a fome e o desperdício.
O programa tem caráter permanente
e contribue para a segurança alimen-
tar e nutricional dos indivíduos em
situação de maior vulnerabilidade,
através da doação de alimentos, da
promoção de ações educacionais e
da responsabilidade compartilhada
entre doadores, entidades sociais e
voluntários em todos os estados do
país onde o SESC atua (SESC, 2003).

O Projeto Verde do Mesa Brasil
SESC no Estado do Mato Grosso do
Sul, incentiva a plantação e o cultivo
de hortas a fim de beneficiar creches,
instituições de caridade e comunida-
des carentes em geral, com o intuito
de complementar as necessidades
nutricionais da clientela atendida,
variando e enriquecendo o cardápio.
Porém nunca se realizou nenhum tipo
de análise da qualidade sanitária des-
sas verduras plantadas e colhidas, ofe-
recidas aos consumidores beneficiados.

O estudo das condições higiêni-
co-sanitárias da água de irrigação e
das verduras consumidas cruas pela
população é de grande importância,
pois demonstra as condições de con-
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sumo em que estas são encontradas.
Com base nestes aspectos e, consi-
derando a carência de informações
sobre níveis de contaminação dos
produtos provenientes de hortas co-
munitárias, este trabalho teve como
objetivo avaliar a qualidade micro-
biológica de alface e água utilizada
na irrigação de hortas beneficiadas
do Projeto Verde do Mesa Brasil –
SESC/MS em Campo Grande, compa-
rando aos padrões microbiológicos es-
tabelecidos na legislação vigente.

MATERIAL E MÉTODOS

As hortaliças cultivadas nas hortas
do Projeto Verde foram colhidas alea-
toriamente e acondicionadas em sacos
de polietileno de primeiro uso, as amos-
tras de água utilizadas na irrigação das
hortaliças foram coletadas da fonte de
irrigação ou tanques, em frascos de 250
ml previamente esterilizados. As amos-
tras de hortaliças e da água de irrigação
foram obtidas em oito hortas do proje-
to Verde e encaminhadas imediatamen-
te para o Laboratório de Microbiologia
de Alimentos, no Centro de Tecnolo-
gia de Alimentos da UNIDERP

As amostras foram sequencialmen-
te submetidas às análises de coliformes
totais (35oC) e termotolerantes (45oC),
pelo método do número mais prová-
vel (NMP); contagem padrão de bac-
térias aeróbias mesófilas e presença de
Salmonella sp., segundo metodologi-
as descritas pela APHA (1995) e por
Silva, Junqueira e Silveira (2001).

Por fim, nas hortas que apresenta-
ram irregularidades (valores acima do
recomendado pela legislação), foi fixa-
da a importância de uma boa higieni-
zação antes do consumo, através de
palestras, visando reforçar o que lhes é
orientado através do “Projeto Verde”.

RESULTADOS  E DISCUSSÃO

Os resultados das análises micro-
biológicas da água utilizada na irri-
gação das hortaliças, provenientes

das 8 hortas pesquisadas, beneficia-
das pelo projeto verde/ SESC, estão
representados na Tabela 1.

Observou-se na distribuição das
fontes de irrigação, que as mais utiliza-
das foram córregos e poços artesianos
com 75%, restando o percentual de 25%
para a água de rede publica.

Neste estudo, o número de bac-
térias aeróbias mesófilas presentes
nas amostras de água, variou de 1,4
x 102 a 4,1 x 104 UFC/mL.

O número mais provável de coli-
formes de origem fecal nas amostras
de água variou de < 3 a > 2400, sen-
do que 100% (8 amostras) apresen-
taram coliformes totais e fecais e 50%
das mesmas amostras (4) a presença
de Salmonella sp.

A contagem de coliformes totais
e fecais, aeróbios mesófilos e Salmo-
nella sp encontrados nas 9 amostras
de alface analisadas estão represen-
tados na Tabela 2. Todas as amos-
tras apresentaram coliformes totais,
e cerca de 80% destas (7 amostras)
apresentaram contagem de colifor-
mes totais acima do permitido pela
legislação vigente. Das 9 amostras de
alface analisadas, 33,3% indicaram
contaminação por Salmonella sp e
o número de bactérias aeróbias me-
sófilas variou de 4,2x103 a 1,6x105

UFC/g.
1, observa-se que das 8 amostras

examinadas, todas revelaram-se com
valores elevados, tanto de bactérias
coliformes totais quanto fecais, onde
estes resultados mostram que estão
em desacordo com os padrões legais,
os quais preconizam que as águas de
irrigação de hortaliças consumidas
cruas, não devem incluir nenhum
micro-organismo patogênico, nem
tão pouco bactéria indicadora de con-
taminação fecal, conforme descrito
por Marques et al (2007).

Comparando nossos resultados
com outros estudos semelhantes,
percebemos a grandeza do proble-
ma da contaminação de água de irri-
gação à nível nacional.

Rosa e Martins (2005), relatam
que 63% das amostras de água de
irrigação de hortas comunitárias de
Campos dos Goytacazes/ RJ encon-
tram-se contaminadas por coliformes
fecais. Marques et al (2007), obser-
varam que das 103 amostras anali-
sadas 96 (93,2%) apresentaram po-
sitivas para coliformes fecais, sendo
a fonte mais utilizada, para a irriga-
ção de hortaliças em Goiás, os cór-
regos.

Também Ribeiro et al (2005), em
São Luiz/ MA analisando alface e
água de irrigação de hortas, encon-
traram 100% das amostras fora dos
padrões, enquanto Takayanagui et al
(2006), das 45 cadeias de produção
de verduras em Ribeirão Preto/ SP
verificadas, 22% das águas de irri-
gação apresentaram irregularidades.

As águas poluídas usadas na irri-
gação constituem uma das fontes de
poluição e contaminação não só do
solo como também dos vegetais, sen-
do conhecida a capacidade de sobre-
vivência de micro-organismos intes-
tinais ou patogênicos, nos esgotos e
nas águas. Com isso a irrigação de
hortas com água de córregos e rios sem
tratamento prévio, bem como poços
rasos (pois podem estar contaminados
pelas águas de superfície), são fontes
potenciais de contaminação.

Segundo a resolução RDC No 12,
de janeiro de 2001 (ANVISA, 2001),
o índice máximo de coliformes per-
mitidos em hortaliças frescas é de
100 N.M.P./g, e quanto a Salmone-
lla deve estar ausente em 25g do ali-
mento.

Os resultados descritos na Tabela 2
evidenciaram que 100% das amostras
de alface analisadas apresentaram al-
gum tipo de contaminação por colifor-
mes, entretanto 88,8% (8 amostras)
encontraram-se com valores acima do
permitido pela legislação vigente.

Com essas análises, pode-se des-
tacar que os maiores índices de con-
taminação encontrados foram prove-
nientes de alfaces irrigadas com água
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Tabela 1 - Condições microbiológicas da água de irrigação das hortaliças.

Tabela 2 -  Condições microbiológicas das alfaces.
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oriunda de córregos, possivelmente
contaminados pelo lançamento de
esgoto não tratado.

Estes resultados foram similares
aos encontrados por Balioni et al.
(2003), onde em 75% das amostras
de alfaces agro-ecológicas, o índice
de coliformes fecais estava acima do
estabelecido e por Cabrine et al.
(2002), que pesquisaram coliformes
totais em alfaces comercializadas em
Limeira/ SP, constatando que 97,6%
das amostras apresentaram índices
elevados de coliformes. Coelho et al.
(2007), em seus estudos sobre a ava-
liação da qualidade microbiológica
de alfaces em plantio direto e hidro-
pônico, avaliou que 100% de suas
amostras encontravam-se com valo-
res de coliformes acima do padrão
máximo permitido pela RDC No 12/
2001. Oliveira et al.(2005), também
encontraram valores máximos de
coliformes totais e fecais para todas
as amostras analisadas.

A presença de Salmonella foi evi-
denciada em 3 amostras de alface
(33%) e em 4 amostras de água
(50%), o que indica que o produto
apresenta grande potencial de risco
à saúde do consumidor. Ferreira et
al.(2003), descrevem essas bactéri-
as como sendo os principais agente
envolvido em surtos de origem ali-
mentar. A presença de Salmonella
em alface também foi verificada por
Oliveira et al. (2005), no entanto Neta
et al. (2004) e Balioni et al. (2003),
não verificaram a presença deste
micro-organismo em nenhum das
amostras analisadas.

Na análise em plaqueamento su-
perficial para detecção de aeróbias
mesófilas verificou-se contagens va-
riando de 1,4 x 102 a 1,6 x 105 UFC/
g. Segundo Marques et al. (2007
apud GOSHKO et al. 1983), a con-
tagem de bactérias mesófilas é um
valioso instrumento na avaliação da
qualidade dos alimentos e condições
higiênicas, proteção de poços e fon-
tes naturais. A densidade elevada

dessas bactérias pode causar odores
e sabores desagradáveis e impedir a
detecção de coliformes.

Os resultados deste trabalho de-
monstram que as alfaces apresenta-
ram condições higiênico-sanitárias
insatisfatórias, indicando sua conta-
minação direta ou indiretamente com
material fecal. Sendo assim uma cor-
reta higienização das hortaliças, eli-
minando boa parte da carga micro-
biana, diminui significativamente o
risco de intoxicação alimentar.

CONCLUSÃO

Devido à alta contaminação de
coliformes, tanto total quanto fecal,
bactérias aeróbias mesófilas e Salmo-
nella sp., as alfaces analisadas foram
consideradas impróprias para o con-
sumo humano, de acordo com os
padrões microbiológicos permitidos
pela legislação brasileira. A água de
irrigação analisada mostrou elevada
contaminação por bactérias, condi-
ção esta que torna inviável sua utili-
zação para irrigação de hortaliças,
pois possivelmente foi o meio de
contaminação das alfaces.

Por se tratar de alimentos consu-
midos crus, o elevado índice de con-
taminação é preocupante e pode cau-
sar sérios riscos à saúde humana. São
necessárias, assim, práticas para evi-
tar a proliferação dos micro-organis-
mos, com atenção especial ao con-
trole durante a produção, com pro-
gramas de educação sanitária para os
horticultores e a população, com
objetivo de melhorar a qualidade hi-
giênico-sanitária das hortaliças.

Para tornar as alfaces próprias para
consumo é recomendado método de
desinfecção antes do consumo.
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envasadas em garrafões de 20 litros
quanto às suas características físico-
químicas e microbiológicas, bem como
ao cumprimento das normas de rotula-
gem exigidas pela legislação. Através
deste estudo pode-se concluir que as
indústrias cumprem os requisitos de
rotulagem exigidos pela legislação,
além das diferentes marcas de águas
minerais estarem de acordo com os
padrões microbiológicos vigentes. En-
tretanto, os valores encontrados nas
análises físico-químicas não correspon-
deram aos estipulados nos rótulos, po-
dendo comprometer a confiabilidade
do produto e da empresa.

Palavras-chave: Padrão microbi-
ológico. Características físico-quí-
micas. Rotulagem.

SUMMARY

In the last years the consumption
of mineral water increased what pro-
vided the progress of the mineral
water industry. However, the expan-
sion of this market also contributes
to the compromising of the quality of
this water, considering that they im-
pose difficulties for the fiscalization
on the part of the competent organs.
The objective of the work was to eva-
luate the quality of the mineral wa-
ter marketed in the municipal district
of Pelotas - RS. The physiochemical
and microbiological characteristics
of different marks of mineral water
in large bottles of 20 liters was avai-
lable, as well as, to the execution of
the label norms demanded by the le-
gislation. Through this study it can
be concluded that the industries car-
ry out the label requirements deman-
ded by the legislation besides the di-
fferent marks of mineral water be in
agreement with the standard micro-
biological current. However, the va-
lues found in the physiochemical
analyses did not correspond to the
stipulated in the labels, committing
this way the reliability of the product
and of the company.

Keywords:  Microbiological standard.
Physiochemicalcharacteristics. Labels.

INTRODUÇÃO

urante muito tempo acre-
ditou-se que as águas
minerais tinham uma ori-

gem diferente da água subterrânea.
Sabe-se hoje, contudo, que ambas
têm a mesma origem: são águas de
superfície que se infiltraram no sub-
solo. As águas minerais são aquelas

RESUMO

Nos últimos anos o consumo de
água mineral aumentou proporcio-
nando o avanço da indústria engar-
rafadora de água. Entretanto, a ex-
pansão deste mercado também con-
tribui para o comprometimento da
qualidade desta água, considerando
que impõe dificuldades para a fisca-
lização por parte dos órgãos compe-
tentes. O objetivo deste trabalho foi
avaliar a qualidade das águas mine-
rais comercializadas no município de
Pelotas, RS. Foram avaliadas sete
diferentes marcas de água mineral
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que conseguiram atingir profundida-
des maiores e que, devido a este fato,
se enriqueceram em sais modifican-
do as características físico-químicas,
como por exemplo, pH mais alcali-
no e temperatura maior. Água mine-
ral natural é definida como água ob-
tida diretamente de fontes naturais ou
por extração de águas subterrâneas,
caracterizada pelo conteúdo defini-
do e constante de determinados sais
minerais, oligoelementos e outros
constituintes (BRASIL, 2005).

O crescimento populacional, o
desenvolvimento industrial e a desor-
denada ocupação do solo vêm cau-
sando sérios problemas de contami-
nação dos corpos d’água, compro-
metendo, frequentemente, a água dis-
ponível para o consumo humano,
razão pela qual verifica-se o crescen-
te aumento do consumo de água
mineral. Ainda, percebe-se que existe
uma associação entre o consumo de
água mineral natural e um estilo sau-
dável de vida. Entretanto, a expansão
deste mercado também contribui para
o comprometimento da qualidade des-
ta água, considerando que impõe difi-
culdades para a fiscalização por parte
dos órgãos competentes.

Segundo dados da Associação
Brasileira das Indústrias de Água
Mineral - -ABINAM, o consumo per
capita no país era de 13,2 litros, em
1997, crescendo para aproximada-
mente 27 litros em 2002 e de 31,5
litros em 2006. Na maioria das fábri-
cas, cerca de 50% do volume total
de água mineral é envasado em gar-
rafões de 20 litros retornáveis, pois
tais embalagens ganharam mercado
em residências e escritórios devido à
praticidade e qualidade (ABINAM,
2005; ABIR, 2006).

Apesar do consumo de água mi-
neral estar associado à pureza do pro-
duto, não há como assegurar que
essa água apresente qualidade micro-
biológica superior àquelas oriundas
de abastecimento municipais (WEN-
DPAP; DAMBROS; LOPES, 1999).

Por sua origem em mananciais sub-
terrâneos, a contaminação raramen-
te vem da fonte, embora possa ocor-
rer. Em geral, ocorrem durante o pro-
cesso de captação e envase devido à
falta de higiene dos equipamentos e
tubulações, utilização de frascos mal
esterilizados ou vedados (VARNAM;
SUTHERLAND, 1997). A falta de
qualidade das águas minerais tam-
bém pode estar associada a proble-
mas de transporte e, principalmente,
de armazenamento.

A preservação das características
da água mineral, desde sua captação
até o consumo final, é responsabili-
dade da indústria que se utiliza da
rotulagem como instrumento de in-
formação ao consumidor. Dessa for-
ma, a qualidade da água mineral é
expressa através das características
físico-químicas contidas no rótulo.  O
cumprimento de todos os requisitos
exigidos pela legislação para rotula-
gem de águas minerais constitui um
aspecto de suma importância.

Diante do exposto, o objetivo do
trabalho foi avaliar a qualidade das
águas minerais comercializadas no
município de Pelotas, RS, relativamen-
te às suas características microbiológi-
cas, físico-químicas e de rotulagem.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram analisadas sete amostras de
água mineral, envasadas em garra-
fões de 20 litros, de diferentes mar-
cas. As amostras foram adquiridas no
comércio local da cidade de Pelotas
- RS, no período de julho a setembro
de 2006.

A avaliação microbiológica de
coliformes totais, coliformes termo-
tolerantes e contagem total em pla-
cas de bactérias aeróbias mesófilas
foi realizada em triplicata, segundo
metodologias da American Public
Health Association (2001).

As características físico-químicas
avaliadas em triplicata foram: deter-
minação potenciométrica de pH; de-

terminação titulométrica de cloretos
e alcalinidade (expressa em miligra-
mas de carbonatos e bicarbonatos
por litro de água), segundo Normas
Analíticas do Instituto Adolfo Lutz
(1985). Os resultados destas avalia-
ções foram comparados com as res-
pectivas informações contidas no
rótulo do produto.

Verificou-se ainda se a rotulagem
das diferentes marcas de água mine-
ral estavam de acordo com a legisla-
ção vigente: Portaria nº. 470 (BRA-
SIL, 1999). A referida Portaria exige
os seguintes elementos informativos:
nome da fonte; local da fonte, muni-
cípio e estado; classificação da água;
composição química expressa em
mg. L-1, contendo, no mínimo os oito
elementos predominantes, sob a for-
ma iônica; características físico-quí-
micas na surgência; nome do labo-
ratório, número e data da análise da
água; volume expresso em litros ou
mililitros; número e data da conces-
são da lavra, e número do processo
seguido do nome de “DNPM”; nome
da empresa da concessionária e/ou
arrendatária; duração do produto,
destacando-se a data de envasamen-
to por meio de impressão indelével
na embalagem, no rótulo, ou na tam-
pa; se adicionada de gás carbônico,
a expressão “gaseificada artificial-
mente”; a expressão “Indústria Bra-
sileira”. Também quanto à Resolu-
ção RDC nº 54 (BRASIL, 2000) pela
qual deve obrigatoriamente constar
no rótulo de forma clara, destacada
e precisa, as seguintes declarações:
“Contém Fluoreto”, quando o pro-
duto contiver mais que 1mg.L-1 de
fluoreto; “o produto não é adequado
para lactentes ou crianças com até
sete anos de idade”, quando o pro-
duto contiver mais que 2mg.L-1  de
fluoreto, “fluoreto acima de 2mg.L-
1, para consumo diário, não é reco-
mendável”, quando o produto con-
tiver mais que 2mg.L-1 de fluoreto;
“com gás” ou “gaseificada artificial-
mente” quando o produto for adicio-
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nado de dióxido de carbono; “con-
tém sódio”, quando o produto conti-
ver mais de 200mg.L-1 de sódio;
opcionalmente, pode ser utilizada a
expressão “sem gás”, quando não for
adicionado de dióxido de carbono.
Analisaram-se também os rótulos
quanto à identificação do lote de
acordo com a Resolução RDC no 259
(BRASIL, 2002).

RESULTADOS E DISCUSSÕES

A Tabela 1 ilustra os resultados
obtidos para as análises de pH, clo-
retos e alcalinidade (expressa em
carbonatos e bicarbonatos) e os va-
lores encontrados nos rótulos das sete
diferentes marcas de água mineral
comercializadas em Pelotas – RS.

Os resultados das análises de pH
estão em discordância com os valo-
res apresentados no rótulo. As águas
minerais das marcas B, D e F apre-
sentaram valores próximos daqueles
expressos em sua rotulagem.

Pode-se observar ainda que a
marca C possui valor de pH superior
àquele permitido pela legislação vi-
gente, que determina uma faixa acei-
tável entre 4,0 e 9,0 (BRASIL, 2000).
Nas demais águas, os valores de pH
estiveram próximos à neutralidade e
dentro da faixa recomendada, sendo
que alcalinidade nestas amostras foi

devido à presença de íons bicarbo-
nato.

Na análise de cloretos, as águas
das marcas A e B apresentaram os
menores valores, entretanto, segun-
do o rótulo, estas águas não deve-
riam conter cloretos. A marca G apre-
sentou o maior teor de cloretos, ain-
da assim, muito abaixo do valor in-
dicado no rótulo para este compo-
nente.

Pela determinação de carbonatos
e bicarbonatos, verificou-se que a
alcalinidade das águas minerais
deve-se principalmente à presença
de bicarbonatos em solução uma vez
que apenas duas amostras apresen-
taram teor de carbonatos, com exce-
ção da marca C, em que o teor de
carbonatos foi superior ao de bicar-
bonatos.

Através deste estudo pode-se ve-
rificar que as indústrias não realizam
uma verificação periódica das carac-
terísticas físico-químicas das águas
minerais, uma vez que todos os va-
lores encontrados não corresponde-
ram aos estipulados nos rótulos, com-
prometendo desta forma a confiabi-
lidade do produto e da empresa. Se-
ria interessante que as empresas rea-
lizassem análises periódicas para
expressar as características físico-
químicas no rótulo dos produtos e
não apenas na concessão da lavra e

registro como é exigido pelos órgãos
competentes.

Os resultados obtidos na avalia-
ção microbiológica foram compara-
dos aos padrões microbiológicos
determinados pelo regulamento téc-
nico de características microbiológi-
cas para água mineral natural e água
natural (RDC nº. 275, de 22/09/
2005, ANVISA).  Nenhuma das sete
marcas avaliadas apresentou conta-
minação por coliformes totais e coli-
formes termotolerantes, estando as-
sim de acordo com os padrões esta-
belecidos pela legislação brasileira
que determina ausência deste grupo
de microrganismos em águas, pois
sua presença indica condições higi-
ênico-sanitárias precárias, constituin-
do em possível causa de surtos ali-
mentares.

Das sete marcas analisadas, ape-
nas uma (amostra B) apresentou a
presença de bactérias aeróbias me-
sófilas, com crescimento de
6,0.103UFC.mL-1. A legislação
não preconiza tal análise, porém a
presença destes microrganismos
indica condições higiênicas insatis-
fatórias, podendo neste caso ser
resultado do processo ineficiente
de higienização dos garrafões re-
tornáveis.

A Figura 1 ilustra os resultados
obtidos na avaliação das rotulagens

Tabela 1 - Resultados das determinações físico-químicas e comparação com os valores expressos nos rótulos de sete diferentes marcas
comerciais de águas minerais envasadas em garrafões de 20L e comercializadas na cidade de Pelotas - RS.

* Valores expressos no rótulo do produto
      - Componente inexistente
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das sete diferentes marcas de água
mineral comercializadas em Pelotas
– RS.

De acordo com a figura pode-se
observar que 57% das amostras ana-
lisadas não cumpriram o estabeleci-
do pela legislação por não apresen-
tarem identificação do lote, o que se
torna um problema, principalmente
para a indústria, uma vez que este é
um importante veículo para a rastrea-
bilidade do produto. Levando-se em
consideração apenas a Portaria
nº.470 (BRASIL, 1999) e a Resolu-
ção RDC nº.54 (BRASIL, 2000), to-
dos os rótulos apresentaram-se ade-
quados.

Observou-se que todas as mar-
cas mostravam em seus rótulos a
presença do código de barras e,
além disto, optaram por indicar, nos
mesmos, a expressão “sem gás”.

CONCLUSÃO

Os resultados mostraram que as
diferentes marcas de águas mine-
rais estão de acordo com os padrões
microbiológicos vigentes, excluin-
do possíveis contaminações duran-
te e após seu processamento, por-
tanto, sendo próprias para o con-
sumo humano, além disso, as in-
dústrias cumprem os requisitos de
rotulagem exigidos pela legislação.
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quando pode-se verificar que 98,4%
das panificadoras não possuem ne-
nhum sistema de qualidade implan-
tado; 94,1% delas não treinam seus
funcionários na área da qualidade;
44,6% das padarias não tem telas nas
aberturas; os setores não são inde-
pendentes em 67,7% das panificado-
ras e o banheiro não é separado da
produção em 70,4%; 45,7% não uti-
lizam material conveniente para a
lavagem das mãos; falta vestiário em
44,6% das padarias questionadas e
em 88,7% não existe refeitório, ape-
nas 32,6% utilizam detergente e clo-
ro para a lavagem geral da padaria,
3,2% afirmaram ter procedimentos
para manejo de resíduos e seleção de
fornecedores e 31,1% dos proprietá-
rios não tem interesse em conversar
com algum profissional da área de
alimentos para saber mais sobre qua-
lidade e sistemas de qualidade. Pode-

se perceber que poucas são as pada-
rias que estão de acordo com a legis-
lação vigente e que há pouco inte-
resse por parte dos proprietários em
mudar esta realidade. Pode-se con-
cluir que os sistemas de qualidade
devem ser considerados parte inte-
grante do programa de qualidade das
panificadoras.

Palavras-chave: Boas Práticas.
APPCC. Inocuidade.

SUMMARY

The bread is consumed every day
and for have a lot of clients the bake-
ries are supporting strongs pressu-
res by people that are looking for
quality, and for have a quality stan-
dard is necessary to introduce qua-
lity systems that secure the food sa-
fety. The most popular for the food
companies are the 5S‘s, GMP, and
HACCP. The objective of this study
was evaluate the quality profile of the
municipal district Caxias do Sul/RS
bakeries. The research was realize
at March to May 2008 using questi-
onaries at 193 bakeries at the muni-
cipal district, aleatoric chosen by
allotment. For the bakeries valuati-
on were applied a questionary for
the owners asking questions about
the setor characterization, quality
systems and obligatory requisites for
the bakeries according to RDC 216/
2004, where we can verify that 98,4%
of the bakeries doesn‘t have any im-
planted quality system, 94,1%
doesn‘t train the staff at quality area,
at 44,6% of the bakeries there is no
protection at the overtures, the se-
tors are not independents at 67,7%
of the bakeries and the bathroom is
at the same place of the production
at 70,4%, 45,7% doesn‘t use conve-
nient material for the hand‘s wash,
there‘s no dressing room at 44,6%
of the questionated bakeries and at
88,7% there‘s no refectory. Just
32,6% use detergent and chlorine for

RESUMO

Para panificadoras apresentarem
um padrão de qualidade é necessá-
ria a implantação de sistemas que
garantam a inocuidade dos alimen-
tos. Os mais conhecidos para as em-
presas de alimentos são os 5S’s, BPF,
APPCC. O objetivo deste estudo foi
avaliar o perfil de qualidade das pa-
nificadoras do município de Caxias
do Sul / RS. A pesquisa foi realizada
nos meses de março a maio de 2008
com aplicação de questionários em
193 panificadoras do município, es-
colhidas aleatoriamente por meio de
sorteio. Para avaliação das panifica-
doras foi aplicado um questionário
para os proprietários com perguntas
referentes à caracterização do setor,
sistemas de qualidade e requisitos
obrigatórios para empresas de pani-
ficação segundo a RDC 216/2004,
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the bakery cleansing, 3,2% affirmed
that they have management proce-
dures for residues and furnisher se-
lection and 31,1% of the owners are
not interested about talk with a food
professional to get more informati-
on about quality, and quality syste-
ms. According to the current legisla-
tion, just a few bakeries are regula-
ted and there‘s just a few owner‘s in-
terest in change the reality. It follo-
ws that the quality systems should be
part of the bakeries quality program.

Keywords: GMP. HACCP.  Food
safety.

INTRODUÇÃO

alta incidência de de-
núncias e constatação
de irregularidades nas

indústrias de panificação está asso-
ciada não somente a sua profusão,
mas também a questões econômico-
culturais. Por ser um produto cujo
processo produtivo se dá de forma
pouco complexa, aceita, para sua ela-
boração, mão-de-obra parcialmente
qualificada, o que lhe confere carac-
terísticas sujeitas a não conformida-
de sanitária. Do mesmo modo, a
grande demanda por esses produtos
impele, com frequência, as indústri-
as a diminuir custos, levando à que-
da da qualidade dos produtos termi-
nados (PAULINO, 2004b apud
RAMOS; CUNHA, SHIMIDT,
2005).

Os principais problemas encon-
trados em panificadoras são as pre-
cárias condições higiênico-sanitárias
do local de produção, aliado ao tem-
po prolongado de armazenamento
dos produtos processados. As práti-
cas inadequadas de higiene pessoal
e manipulação de alimentos também
contribuem para a contaminação des-
tes produtos (PAIXÃO; MELO,
LIMA, 1998).

No competitivo mercado de pro-
dutos alimentícios, a qualidade dei-
xou de ser uma vantagem de con-
corrência e se tornou requisito fun-
damental para a comercialização dos
produtos. Para se atingir um alto pa-
drão de qualidade é fundamental a
implantação de sistemas de qualida-
de que garantam a segurança e a ino-
cuidade de alimentos, alguns méto-
dos podem ser empregados como o
programa 5S’s, as Boas Práticas (BP)
e a Análise de Perigos e Pontos Críti-
cos de Controle (APPCC). A implan-
tação desses sistemas preconiza a
aplicação de medidas preventivas e
corretivas e o envolvimento da equi-
pe para seu êxito, exigindo a obediên-
cia de uma série de etapas que devem
ser desenvolvidas e constantemente
reavaliadas (LOVATTI, 2004).

Segundo Propan (2008), o setor
de panificação é um dos seis maio-
res segmentos industriais do país, isto
preocupa, pois conforme os relatóri-
os publicados pela Vigilância Sani-
tária do Rio Grande do Sul, os pro-
dutos de padaria e confeitaria são a
segunda maior causa de doenças
transmitidas por alimentos.

Com base nestes fatos, traçar o
perfil dos sistemas de qualidade de
empresas de panificação do municí-
pio de Caxias do Sul é de fundamen-
tal importância, uma vez que, atra-
vés deste estudo, podem-se obter os
pontos fracos neste setor.

MATERIAL E MÉTODOS

O Serviço de Vigilância Sanitária
do município de Caxias do Sul - RS
possui em seus registros aproxima-
damente 630 padarias cadastradas.
Durante a pesquisa foram visitadas
193 panificadoras de diversos bair-
ros do município, escolhidos aleato-
riamente, por meio de sorteio. O ta-
manho da amostra foi calculado con-
forme Barbetta (1998), consideran-
do um erro de 6% que é o erro máxi-
mo permitido em uma população de

até 10.000 elementos, segundo Ri-
chardson (2007). O número de pada-
rias respondentes foi de 186 padarias,
sendo que sete estabelecimentos se re-
cusaram a responder esta pesquisa.

Para avaliação das panificadoras
foi aplicado um questionário com
perguntas para os proprietários refe-
rentes à caracterização do setor de
panificação, aos sistemas de quali-
dade e questões sobre requisitos obri-
gatórios segundo a RDC 216/2004.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Com base nos resultados analisa-
dos, pôde-se verificar quanto à ca-
racterização do setor que 54,3% dos
proprietários são do sexo feminino e
possuem idade média de 41 anos.

Quanto à escolaridade, 65,6% dos
proprietários declararam ter concluí-
do o segundo grau e 12,3% estão
cursando ou concluíram o terceiro
grau, mas nenhum em áreas afins à
alimentação. Quanto aos funcioná-
rios, 71,5% completaram o primeiro
grau, e o restante o segundo grau.
Sabe se que quanto maior o nível de
conhecimento dos proprietários e
funcionários menor a resistência a
mudanças de hábitos e que tanto na
administração de negócios quanto na
implantação de sistemas de qualida-
de, a escolaridade é fator importante.

As panificadoras entrevistadas
têm entre 2 meses e 49 anos, sen-
do 50,6% delas, com mais de 5
anos no mercado, praticamente
metade das padarias são novas no
mercado ou possuem novos donos,
isso preocupa já que, na maioria
das vezes, estes proprietários são
padeiros com experiências em pro-
dução mas nenhuma experiência
administrativa, isso pode ser um
motivo do grande número de pa-
darias que muitas vezes não sobre-
vivem no mercado.

O horário de funcionamento
médio das panificadoras é das 7:30
às 20:30 sem fechar ao meio dia,

A
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sendo que 54,6% das panificado-
ras atendem mais de 100 clientes
por dia.

A loja de conveniência já faz par-
te de 77,4% das padarias pesquisa-
das, 94% das panificadoras produ-
zem até 300 itens diferentes, sendo
que 78% delas utilizam pré-misturas
na produção. O grande número de
itens produzidos e o estoque de pro-
dutos da conveniência dificultam a
implantação de programas de quali-
dade como BPF e APPCC, uma vez
que se devem ter mais pontos de con-
trole, visto que o número de maté-
rias-primas, produtos e fornecedores
é maior, dificultando o controle e
aumentando o risco de contamina-
ção cruzada.

Apenas 15,6% das panificadoras
estão informatizadas e a maioria de-
las está instalada em prédios aluga-
dos, representando 68,8% da totali-
dade das padarias entrevistadas.

Lawand et. al. (2001), apontam
que com o aumento do desemprego,
cresce o número de estabelecimen-
tos comerciais destinados a produzir
e vender alimentos, sendo que, ge-
ralmente são utilizados imóveis ve-
lhos, garagens residenciais, corredores,
etc., aliado ao desconhecimento por
parte dos responsáveis quanto às nor-
mas e leis da Vigilância Sanitária.

Quanto à qualificação, a procura
por sistemas de qualidade é baixa,
somente 3 padarias afirmaram ter
implantado algum sistema de quali-
dade, representando 1,6% da totali-
dade pesquisada e 94,1% das panifi-
cadoras declararam não realizar trei-
namentos na área de qualidade para
seus funcionários. Esse número preo-
cupa visto que, segundo Mossel et
al. (1999), condições ótimas de se-
gurança na produção de alimentos
podem ser obtidas mediante treina-
mento adequado dos funcionários,
garantindo a inocuidade dos alimen-
tos. A presença de um responsável
técnico existe em apenas seis esta-
belecimentos, que representam 3,2%

da totalidade das panificadoras in-
vestigadas.

O ato de não lavar as mãos cons-
tantemente foi considerado falta de
higiene por 21,3% dos proprietários
entrevistados, outras respostas dos
proprietários estão na Figura 1 e 27%
dos empresários afirmaram que a
validade dos produtos utilizados é o
principal cuidado de suas empresas.
A Figura 2 mostra outras respostas
dadas pelos proprietários.

Quanto aos requisitos obrigató-
rios para empresas de panificação so-
mente 2,2% das panificadoras inves-
tigadas possuem algum registro por
escrito durante o processo. O regis-
tro é uma forma de organização da
empresa e busca uma padronização
do controle de qualidade. Diversos
itens referentes às BPF não foram
constatados em muitos estabeleci-
mentos, como a presença de telas nas
aberturas, sendo somente 55,4% das
padarias investigadas que as pos-
suem; os setores como produção, es-
toque, forno e vestiários não são in-
dependentes em 67,7% das padarias
questionadas, e em 70,4% das padari-
as, o banheiro não é separado da área
de manipulação de alimentos, poden-
do ser um foco de contaminação

Quanto à lavagem das mãos,
90,9% das padarias afirmaram não
possuir pia de lavagem das mãos
com acionamento automático e so-
mente 54,3% das panificadoras uti-
lizam papel toalha, sabonete inodo-
ro e agente bactericida. Estudos têm
demonstrado a eficácia do uso de
antissépticos na higienização das
mãos de manipuladores de alimen-
tos (AYLIFFE et. al., 1975 e STILES
& SHEENA, 1987).

O material e a cor do teto e das pa-
redes estão de acordo com a legislação
em 91,9% dos estabelecimentos pes-
quisados e a proteção nas lâmpadas
contra quebra está presente em 54,8%
das padarias. Segundo Emrich et al.
(2006), a ausência de proteção nas lu-
minárias faz com que haja perigo cons-

tante de queda de vidros sobre alimen-
tos e/ou manipuladores.

Apenas 4,8% das padarias entre-
vistadas ainda possuem mesas de
madeira na produção e, das padarias
questionadas, 78,5% delas afirmaram
fornecer uniformes completos para
seus funcionários. Segundo Silva Jr.
(2001), todos os funcionários devem
usar uniformes adequados para a
manipulação de alimentos.

Quanto ao vestiário, ele não está
presente em 44,6% das panificado-
ras e em 88,7% das padarias questio-
nadas não existe refeitório para os
funcionários fazerem suas refeições.

Semestralmente é feita a limpeza
dos forros e paredes na maioria das
panificadoras do município, repre-
sentando 31,9% dos estabelecimen-
tos, sendo que 54,8% das panifica-
doras tem um funcionário destinado
somente para a limpeza e 32,6% das
panificadoras utilizam cloro e deter-
gente neutro para a limpeza dos es-
tabelecimentos.

A desinfecção dos legumes e hor-
taliças utilizados na produção é feita
com cloro em apenas 5,9% das em-
presas pesquisadas. Menezes (2001),
mostra que o método mais eficaz
para reduzir a carga de coliformes
fecais e totais em alfaces é o cloro,
que reduziu 70,6% dos coliformes
totais e 79,9% dos coliformes fecais.

Das padarias questionadas,
95,2% fazem controle da água, lim-
pando as caixas d’água semestral-
mente, já o controle de pragas por
empresa terceirizada está presente
em 48,1% das panificadoras visita-
das. Para Silva Jr. (2001), a sobrevi-
vência das espécies de pragas está
calculada em uma base com três pon-
tas, as quais são o alimento, o abrigo
e a água. As áreas de alimentos são
um pólo de atração inquestionável e
as pragas vão utilizar-se de todos os
meios disponíveis para se sustentar
nos três pilares de sobrevivência.

Quanto ao manejo de resíduos e
seleção de fornecedores, apenas
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Figura 1 - O que os proprietários das padarias consideram falta de higiene.

Figura 2 - Principais cuidados nas padarias.
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3,2% das panificadoras afirmaram
possuir esses procedimento e 59,1%
das padarias estão de acordo com a le-
gislação afirmando possuir lixeiras com
tampa e acionamento automático.

Apenas 5 empresas, que represen-
tam 2,7% da totalidade de padarias
visitadas nunca foram vistoriadas
pela Vigilância Sanitária, esse ponto
é positivo, visto que a Vigilância Sa-
nitária fiscaliza e cobra itens impor-
tantes para a qualificação dos esta-
belecimentos.

Dos proprietários entrevistados
69,9% teriam interesse em conver-
sar com algum profissional da área
de alimentos para saber mais sobre
qualidade e sistemas de qualidade, é
um ponto importante já que dos pro-
prietários que teriam interesse em
conversar com algum profissional,
43,3% nunca ouviram falar sobre
nenhum sistema de qualidade.

CONCLUSÃO

Através do questionário aplicado
nas panificadoras foi constatado que
a falta de sistemas de qualidade im-
plantados, o treinamento dos funcio-
nários e diversos requisitos não con-
formes com a legislação vigente fo-
ram os maiores problemas encontra-
dos, colocando em risco a seguran-
ça dos produtos finais.
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alimentos. O treinamento dos ma-
nipuladores de alimentos foi reali-
zado com intuito de repassar os co-
nhecimentos necessários para ado-
ção de condutas adequadas na pro-
dução dos alimentos. Foram abor-
dados aspectos relacionados às prá-
ticas de higiene na produção de ali-
mentos, tendo como metodologia a
aplicação de questionários, a expo-
sição dinamizada e a apresentação
audiovisual. Os recursos utilizados
serviram para facilitar e favorecer a
interação entre educadores e educan-
dos. Conseguiu-se uma participação
de 100% dos manipuladores de ali-
mentos, que se mostraram interessa-
dos, atentos ao conteúdo ministrado,

tendo os educadores a preocupação
de esclarecer dúvidas apresentadas
durante o curso. O treinamento pro-
porciona garantia da segurança dos
alimentos, durante o processo de
produção dos alimentos, até a en-
trega aos usuários.

Palavras-chave: Unidade de Alimen-
tação e Nutrição. Higiene. Educa-
ção. Segurança dos alimentos.

SUMMARY

Currently the concern for nutriti-
on is evident, causing increased de-
mand on the demand for services
from Food necessity of carrying out
the meal away from home due to
changes in eating habits and lifesty-
le of the population.  The unit in
question, it held control of a sani-
tary-hygienic conditions of the pro-
duction and distribution of food
produced and offered to students
and staff of the institution, where it
is needed to guarantee the quality
and prevention of food borne disea-
ses.  The training of handlers of food
was made with a view to pass on the
knowledge necessary for adoption of
appropriate conduct in the produc-
tion of food. Were discussed issues
related to practices of hygiene in food
production, with the methodology of
the application questionnaires, expo-
sure streamlined and audiovisual
presentation.  The resources used ser-
ved to facilitate and encourage inte-
raction between educators and stu-
dents. There was a participation of
100% of the food handlers, who were
interested, attentive to the content
taught, and the concern of educa-
tors to questions submitted during
the course. The training provides,
ensuring food security, during pro-
duction of food, until the delivery to
users.

Keywords: Food service. Hygiene.
Education. Food safety.

RESUMO

Atualmente a preocupação com
a alimentação está muito evidente,
acarretando um aumento da procura
por serviços de alimentação. A ne-
cessidade da realização da refeição
fora de casa deve-se às mudanças no
comportamento alimentar e no esti-
lo de vida de população. Na unida-
de em questão, é realizado um con-
trole das condições higiênico-sanitá-
rias nos processos de produção e dis-
tribuição da alimentação produzida
e oferecida aos estudantes e funcio-
nários da Instituição, onde é preciso
a garantia da qualidade para a pre-
venção de doenças transmitidas por
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INTRODUÇÃO

s alimentos, devido às
suas propriedades, são
fonte rica de nutrientes,

tanto para as pessoas quanto para os
micro-organismos que os contami-
nam; esses, quando são ingeridos, tor-
nam-se causadores de desconforto
corriqueiros até a morte (NETO et al.,
2007). Considerando que os alimen-
tos estão expostos à contaminação,
e muitos apresentam-se, naturalmen-
te, contaminados pelos mais diver-
sos tipos de micro-organismos, a
grande preocupação é impedir que
eles sobrevivam, multipliquem-se e,
assim, outras espécies sejam acres-
centadas àquele alimento, por con-
sequência ambiental ou por manipu-
lação inadequada do mesmo (GEN-
TA et al., 2005).

Os equipamentos e utensílios mal
higienizados também têm sido cau-
sadores de surtos de toxinfecção ali-
mentar, porque alguns manipulado-
res resistem em adotar os procedi-
mentos para higienização correta, fa-
zendo com que os utensílios possam
ter adesão de células bacterianas em
suas superfícies, o que pode gerar
uma variedade de problemas, inclu-
sive, contaminação cruzada (GON-
ÇALVES et al., 2003).

a qualidade, quando alcançada
nos estabelecimentos produtores e
fornecedores de alimentos, mais es-
pecificamente, as unidades de ali-
mentação e nutrição, acarreta a re-
dução dos riscos de contaminação e
perdas conseqüentes dos alimentos
(TORRES et al., 2006). O alcance da
tão almejada qualidade se faz por
meio de treinamentos periódicos dos
manipuladores de alimentos (BELLI-
ZZI et al., 2005).

O manipulador de alimentos é
considerado como qualquer pessoa
que entra em contato com parte ou
com toda a produção de alimentos,
ou produto comestível, em qualquer

etapa de produção, incluindo todos
os processos, desde o plantio, o ma-
nuseio, até a entrega para o preparo
do produto final (BELLIZZI et al.,
2005; SOUZA, 2006).

De acordo com Germano et al.
(2000), grande parte dos manipula-
dores de alimentos é desprovida de
conhecimentos mínimos para a pro-
dução de alimentos, como os conhe-
cimentos higiênico-sanitários, que
devem estar presentes em todas as
etapas da produção e da elaboração
de gêneros alimentícios.

Em Unidades de Alimentação e
Nutrição, o manipulador de alimen-
tos possui grande importância em
todo o processo de trabalho realiza-
do em seu interior, pois realiza as
operações relacionadas ao alimento,
como as etapas de preparo, acondi-
cionamento, armazenamento, trans-
porte, distribuição e comercialização
(BRASIL, 2005). Deste modo, têm
as maiores chances de vir a conta-
minar o alimento, por meio de um
maior ou menor contato com este,
ou se o contato é direto com a maté-
ria-prima (OLIVEIRA et al., 2005).

A manipulação incorreta dos ali-
mentos é considerada um fator que,
se não for inspecionado e gerencia-
do, provoca contaminações que le-
sam a segurança dos alimentos, po-
dendo gerar toxinfecções, comprome-
timento da imagem do estabelecimen-
to, multas e fechamento do local
(RÊGO et al., 1999; SOUZA, 2006).

A manipulação inadequada está
entre os principais fatores de conta-
minação dos alimentos, que podem
ser reduzidos, em sua maior parte,
por meio de treinamentos periódicos
com os manipuladores de alimentos.
(RIBEIRO, SCHIMIDT, 2007).

Oliveira et al. (2005), relatam que a
maioria dos manipuladores não possui
ciência do perigo que a contaminação
biológica ou química representa, e nem
de como evitá-la. Por isso, é indispen-
sável que os manipuladores de alimen-
tos incorporem, à sua prática diária,

ações voltadas para manter e controlar
a qualidade dos alimentos, como cui-
dados com a higiene dos alimentos,  dos
equipamentos e utensílios, assim como
do ambiente e pessoal envolvido (TOR-
RES et al., 2007).

O treinamento de manipuladores
de alimentos é um procedimento de
maior relevância para a prevenção da
contaminação de alimentos (GON-
ÇALVES et al., 2003). De acordo
com Torres et al. (2006), os manipu-
ladores de alimentos devem receber
treinamento constante, tanto no seu
local de trabalho, como fora dele;
cada atividade realizada pelo mani-
pulador depende de conhecimento
constante. Para treinamento de ma-
nipuladores de alimentos, é necessá-
rio: higiene pessoal, higiene das
mãos, informações de como desen-
volver essas higienizações, como la-
var os uniformes, manter unhas bem
limpas, higiene ambiental de equipa-
mentos e utensílios, superfície de
manipulação, que são os pisos, pa-
redes, ralos, a higiene de alimentos e
sua aplicação correta para cada tipo
de alimento (LIPPI et al., 2004;
RÊGO et al., 1999). O treinamento
possui a finalidade de capacitar os
manipuladores de alimentos, em
Boas Práticas de Fabricação de Ali-
mentos, conscientizá-los quanto às
noções de higiene, técnicas corretas
de manipulação de alimentos e prá-
ticas que garantam a qualidade das
refeições apresentadas à clientela,
com o objetivo de evitar as enfermi-
dades transmitidas por alimentos.
Este pode ser dividido em quatro eta-
pas: definição das necessidades do
treinamento, projeto e idealização do
treinamento, desempenho do treina-
mento, avaliação dos resultados do
treinamento (WOLLMANN, 2004).

O resultado positivo e consequente
do treinamento não é medido somente
porque os funcionários ou manipula-
dores de alimentos melhoram a eficá-
cia profissional, mas porque contribu-
em para a melhoria dos serviços pres-

O
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tados na unidade (WOLLMANN,
2004).

O treinamento para manipuladores
de alimentos está ligado às Boas Práti-
cas de Fabricação (GERMANO et al.,
2000; TORRES et al., 2006), deste
modo, juntamente ao controle de qua-
lidade e outras ações necessárias para
a garantia de um alimento seguro, o trei-
namento e reciclagem periódicos com
os profissionais envolvidos na produ-
ção de alimentos, bem como o moni-
toramento da unidade e das condições
dos manipuladores, são também ações
importantes (GERMANO et al., 2000).
Fica evidente a necessidade de treina-
mentos periódicos, que unam teoria e
prática, para os funcionários que mani-
pulam alimentos. É através de treina-
mentos eficazes e permanentes, do re-
passe de informações e conscientiza-
ções dos manipuladores, que se con-
seguirá produzir e oferecer o consumo
de alimentos seguros (RÊGO et al.,
1999; GERMANO et al., 2000; RIBEI-
RO, SHIMIDT, 2007), inócuos e com
propriedades nutricionais que satisfa-
çam o consumidor cada vez mais exi-
gente e informado (VEIGA et al.,
2006).

MATERIAL E METÓDOS

Trata-se de um estudo transver-
sal e descritivo, que foi realizado por
meio de observação participante. O
método consistiu na participação di-
reta do pesquisador no cotidiano do
grupo estudado, ou organização, o
que permitiu ao investigador maior
rigor científico ao captar dados e sím-
bolos, particularidades pertinentes à
UAN (SANTOS, 2007).

O treinamento foi realizado para
aprimoramento das normas de higiene
e manipulação correta de alimentos de
acordo com Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária (ANVISA). Durante
o treinamento para manipuladores de
alimentos foi aplicado um questioná-
rio investigativo, onde o objetivo era
investigar o conhecimento prévio dos

manipuladores quanto ao treinamento.
Ao fim do treinamento foi reaplicado o
mesmo questionário a fim de obter in-
formações sobre o conhecimento ad-
quirido pelos educandos (TORRES et
al., 2006). O questionário possuía 15
questões objetivas e de múltipla esco-
lha. No conteúdo do treinamento fo-
ram abordados alguns temas apresen-
tados a seguir: Alimentação e Nutrição
(importância da alimentação para a
manutenção da saúde, bem como os
nutrientes, suas funções no organismo
e alimentos fontes); Noções de micro-
biologia (definição, tipos e controle dos
microrganismos); Importância na ma-
nipulação dos alimentos (técnicas de
higiene pessoal ambiental, dos utensí-
lios e equipamentos); Preparo das re-
feições (informações pertinentes à com-
pra, seleção e armazenamento, além de
técnicas de preparo, cocção e distribui-
ção) e Atendimento ao cliente (atendi-
mento das necessidades dos usuários
na escolha e compra dos alimentos).

O treinamento para manipulado-
res de alimentos foi realizado, abor-
dando temas de fácil aprendizagem,
e valorizando a segurança que os
mesmos proporcionam, tanto para o
manipulador de alimentos quanto
para o consumidor/cliente, que rece-
be alimentos mais seguros e livres de
contaminação.

Durante o treinamento, os recursos
audiovisuais complementares utiliza-
dos retrataram, de maneira clara e pre-
cisa, os procedimentos corretos que
devem ser seguidos pelo manipulador
de alimentos. Envolveu também, a de-
monstração de técnicas e procedimen-
tos corretos de manipulação, no que se
refere ao recebimento de mercadoria e
organização dos produtos secos e re-
frigerados, higiene pessoal e de utensí-
lios, e manipulação dos alimentos du-
rante seu preparo.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Para Souza et al.(2004), o treina-
mento contribui para aprimorar a qua-

lidade final da refeição e o envolvimen-
to de todos os funcionários da área de
alimentação é primordial. Por fim, a
equipe formada constitui um ganho
para a segurança alimentar no proces-
so de produção de alimentos.

Os métodos participativos, como o
questionário, facilitam o entrosamento
e a participação dos integrantes do trei-
namento, conseguindo, assim, maior
assimilação por parte dos manipulado-
res de alimentos. Consequentemente,
se consegue uma maior reflexão sobre
as Boas Práticas a serem adotadas, fa-
zendo com que o mesmo mude as con-
dutas e, por fim, um importante recur-
so para a segurança alimentar (SOU-
ZA et al., 2004).

Antes do treinamento, de acordo
com Panza et al. (2006), o questionário
deve ser aplicado para avaliar o conhe-
cimento dos manipuladores sobre téc-
nicas corretas de higiene e manipula-
ção de alimentos, e após, o questioná-
rio deve ser reaplicado, para avaliar a
eficácia do treinamento.

Foi verificado, por meio das respos-
tas do questionário, que os manipula-
dores em questão conseguiram assimi-
lar os conhecimentos relacionados às
Boas Práticas de Manipulação e Fabri-
cação de Alimentos.

Os resultados do questionário pré-
teste e do questionário final estão des-
critos no Quadro 1, que é o quadro
comparativo entre os dois questioná-
rios.

De acordo com os resultados,
observou-se uma participação posi-
tiva dos manipuladores, os quais se
mostraram motivados durante todo
o treinamento, o que foi evidencia-
do através da pontualidade, frequên-
cia e participação durante o mesmo.
Apresentaram-se atentos e interessa-
dos no conteúdo ministrado, pois a
todo o momento questionaram sobre
as dúvidas obtidas, e contavam as
experiências ocorridas dentro do
contexto apresentado.  Resultados
semelhantes foram encontrados por
Torres et al.( 2006).
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Torres et al. (2006), relataram em
seu estudo com manipuladores de ali-
mentos que, mesmo detendo a maior
parte das informações repassadas na
atividade, seus educandos possuíam
resistência em aderir às práticas cor-
retas de manipulação. Resultados se-
melhantes foram evidenciados no
estudo em questão.

A qualificação constante dos pro-
fissionais ligados à produção de ali-
mentos deve ser feita de forma que
esses possam ter maior motivação
em realizar suas atividades (TORRES
et al., 2006).

O treinamento realizado teve gran-
de importância em fornecer conhe-
cimentos teórico-práticos necessários
aos manipuladores, para capacitá-los
e levá-los ao desenvolvimento de
habilidades e atividades de trabalho
específico na área de alimentos. As-
sim, esforços de melhoria contínua
em educação, na área de produção
de alimentos, são indicados para se-

tores, como o que foi pesquisado
(GERMANO et al., 2000). Pode-se
observar que a educação em serviço
ou treinamento deve ser um proces-
so contínuo e planejado, visando pro-
mover habilidades por meio de pro-
gramas educativos, provendo a sus-
tentação de pessoal qualificado, sa-
tisfeito e estável e minimizando os
custos operacionais da empresa
(GÓES et al., 2001).

Ribeiro e Schmidt (2007), afirma-
ram que a implantação de técnicas
corretas de manipulação de alimen-
tos, bem como o treinamento e a
conscientização de manipuladores,
são fundamentais para o controle de
doenças, pois o treinamento permite
um melhor controle e higiene dos
alimentos. Quando capacitado, o
manipulador de alimentos adquire,
através dos treinamentos, consciên-
cia da importância de suas ativida-
des, praticando-as com maior respon-
sabilidade e ética.

A manipulação adequada de ali-
mentos é de suma importância, pois,
após o treinamento, os manipulado-
res mudaram a postura na manipula-
ção de alimentos, tanto no ponto de
vista da segurança alimentar, quan-
to no atendimento aos clientes (TOR-
RES et al., 2006). De tal modo, pode-
se afirmar que o treinamento para
manipuladores de alimentos contri-
bui para a melhoria da qualidade hi-
giênico-sanitária dos alimentos pro-
duzidos em uma UAN, pois influi em
técnicas e procedimentos de mani-
pulação de alimentos. (RÊGO et al.,
1999).

CONCLUSÃO

As mudanças observadas revela-
ram melhoria no que diz respeito à
qualidade higiênico-sanitária e nutri-
cional dos alimentos produzidos.
Sendo assim o treinamento deve ser
adotado na UAN sob a forma de edu-

Quadro 1 - Quadro comparativo da avaliação do conhecimento pré e pós treinamento em manipuladores de alimentos de
uma Unidade de Alimentação e Nutrição de uma Instituição de Ensino Superior de Caratinga – MG, 2008.
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cação continuada, inserindo as reu-
niões periódicas como forma com-
plementação do processo educativo
e de motivação para os manipulado-
res no processo de mudança de com-
portamento higiênico-sanitário.

A inserção do profissional de
Nutrição na UAN em estudo foi res-
ponsável por implantar e implemen-
tar as ações, para que se consiga um
trabalho de melhoria contínua, basea-
do em treinamentos constantes para
realmente conscientizar os colabora-
dores da importância do programa e
de como realizar as tarefas diárias
com adequação.
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logistic challenges of the chain of the
cold exhausting projects and tech-
nological adaptations appear to mi-
nimize time in transit, to control tem-
peratures, to promote movements
intelligent e, with the aid of softwa-
res, to combine and set appointments
deliveries with defined stated perio-
ds, thus guaranteeing, the validity of
the end item. Ahead of these chal-
lenges to keep the chain of the cold,
its distribution blunted the dry ice as
a safe option for the distribution of
frozen meals thus guaranteeing the
final product quality during all and
taking care of the Current law.

Keywords: Logistic. Dry ice. Legis-
lation.

INTRODUÇÃO

qualidade de um produ-
to alimentício deve ser
garantida desde a cadeia

produtiva até a mesa do consumidor,
fornecendo para o mesmo um ali-
mento seguro, saudável e com ca-
racterísticas físicas, químicas, micro-
biológicas, sensoriais e nutricionais
preservadas.

Conforme descrito no Manual de
resfriamento, congelamento e esto-
cagem de alimentos (FILHO et
al.,1991), conservar um produto ali-
mentício é evitar que alterações não
desejáveis ocorram. O manuseio e o
método de congelamento irão influ-
enciar diretamente na qualidade fi-
nal do produto.

No processo de congelamento há
a conversão da maior parte da água
contida no produto para o estado
sólido (gelo). Isso depende direta-
mente da concentração das substân-
cias dissolvidas no alimento, pois
quando o alimento é resfriado a tem-
peraturas abaixo de 0º C, inicia-se a
formação de cristais de gelo (à tem-
peratura característica de cada pro-

A

VALIDAÇÃO DE MÉTODO PARA

MANUTENÇÃO DA CADEIA DE FRIO

NA DISTRIBUIÇÃO DE REFEIÇÃO

LIGHT  CONGELADA.
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a cadeia do frio, despontou o gelo
seco como uma opção segura para a
distribuição de refeições congeladas
garantindo assim a qualidade do pro-
duto final durante toda a sua distri-
buição e atendendo à Legislação
vigente.

Palavras-chave: Logística. Gelo
seco. Legislação.

SUMMARY

The present work demonstrates
the efficiency of a process of mainte-
nance of the chain of the cold, throu-
gh standardized operational proce-
dures and dry ice, during the distri-
bution of meal light congealed and
its validation. The meals pass for the
process of freezing fast e are stored
in refrigerating chambers with con-
trolled temperatures equal or more
cold than - 18ºC, is produced inside
of the techniques recommended for
safe food production. Surpassing

RESUMO

O presente trabalho demonstra a
eficiência de um processo de manu-
tenção da cadeia do frio, através de
procedimentos operacionais padro-
nizados e gelo seco, durante a distri-
buição de refeição light congelada e
sua validação. As refeições passam
pelo processo de congelamento rá-
pido e são armazenadas em câmaras
frigoríficas com temperaturas contro-
ladas iguais ou mais frias que -18º
C, sendo produzidas dentro das téc-
nicas recomendadas para produção
de alimentos seguros. Superando
desafios logísticos da cadeia do frio
surgem exaustivos projetos e adap-
tações tecnológicas para minimizar
tempo em trânsito, controlar tempe-
raturas, promover movimentações
inteligentes e, com a ajuda de sof-
twares, combinar e agendar entregas
com prazos definidos, garantindo
assim, a validade do produto final.
Diante desses desafios para manter
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duto), para isto dependerá do tipo de
equipamento, da natureza e densida-
de do produto, do calor necessário a
ser removido e da temperatura do
meio. Quanto mais baixa for a tem-
peratura do meio, menor será o tem-
po de congelamento.

O processo de congelamento rá-
pido compreende em congelar o pro-
duto em até duas (2) horas para que
o centro geométrico atinja –18º C ou
mais frio e armazená-lo em câmaras
frigoríficas com temperaturas contro-
ladas iguais ou mais frias que – 18º
C para que ocorra a conservação e
equalização do frio.

A qualidade sensorial de um pro-
duto congelado dependerá ainda da
correta cocção, manipulação e do
tipo de congelamento.

O consumidor está cada vez mais
exigente com a qualidade dos alimen-
tos e também com a praticidade em
prepará-los. No caso de um alimen-
to congelado o consumidor espera,
além da qualidade e praticidade, que
ele seja equivalente sensorialmente
ao mesmo alimento recém prepara-
do. Para tal o mais indicado é o con-
gelamento rápido, pois os cristais de
gelo formados durante o congela-
mento não tomam grandes propor-
ções, assim não são capazes de rom-
per as células dos alimentos, preser-
vando as suas características sensoriais
e nutricionais (FILHO et al., 1991).

O mercado de alimentos conge-
lados apresenta-se em crescente ex-
pansão, atendendo a mudança dos
hábitos alimentares do brasileiro e a
praticidade da vida moderna. Atual-
mente a UAN em questão atende a
consumidores, perfazendo em mé-
dia, uma venda significativa de re-
feições/dia, todas entregues em do-
micilio, para serem consumidas por
toda a família. O perfil do produto
da UAN em questão enquadra-se nas
dificuldades apresentadas pelos obe-
sos e por pessoas que necessitam
controlar o peso corporal, na confec-
ção da comida em separado da fa-

mília.  O consumidor de refeição con-
gelada reside nos grandes centros ur-
banos do país; são mulheres e ho-
mens com idade a partir de 25 anos.
Porém, a entrada da mulher no mer-
cado de trabalho, assim como a falta
de tempo para o preparo de refeições,
tem feito com que cada vez mais os
consumidores tenham nos pratos
prontos uma alternativa extremamen-
te saborosa, de preparo fácil e rápi-
do, para toda a família (adultos, cri-
anças e idosos).

A UAN possui Ferramentas de
gestão da Qualidade, são elas, Ma-
nual de Boas Práticas de Fabricação,
Boas Práticas de Fabricação, Proce-
dimentos Operacionais Padronizados
(POP) e método de APPCC (Análise
de Perigos e Pontos Críticos de Con-
trole) em fase de implantação. (Fi-
gura 01 – Fluxograma operacional
de processo da UAN).

O Sistema de congelamento rápi-
do da UAN é de última geração, sen-
do ligado à Central de frio, que além
dessa função, mantém todas as câ-
maras frigoríficas, câmara fria, free-
zer, geladeiras e todos os equipamen-
tos de ares-condicionados das insta-
lações em funcionamento. A mesma
é totalmente computadorizada e mo-
nitorada on-line na própria UAN e
24h por dia remotamente via com-
putador. O sistema de refrigeração
dos compressores da Central do frio
gera água quente como subproduto,
a mesma é utilizada na higienização
de  equipamentos e instalações da
UAN.

Para a preservação da cadeia do
frio, um grande avanço foi a publi-
cação da Norma ABNT NBR 14701
“Transporte de Produtos Alimentí-
cios Refrigerados - Procedimentos e
Critérios de Temperatura”, resultado
de dois anos de discussões de um
comitê formado por especialistas da
área, além de profissionais das em-
presas de processamento, estoque
fabricantes de equipamentos, ataca-
distas e distribuidoras. Esta norma

consiste na formalização das boas
práticas de produção seguidas pelas
grandes companhias há muitos anos,
mas agora disponíveis para todos os
interessados de forma clara e objeti-
va.

Para garantir que um alimento
congelado seja seguro, deve-se man-
tê-lo constantemente na cadeia do
frio. Para transportar produtos con-
servados seguindo a cadeia do frio,
é preciso estabelecer um desequilí-
brio térmico entre o interior do con-
têiner e o meio ambiente. Os desa-
fios logísticos da cadeia do frio exi-
gem exaustivos projetos e adaptações
tecnológicas para minimizar tempo
em trânsito, controlar temperaturas,
promover movimentações inteligen-
tes e, com a ajuda de softwares, com-
binar e agendar entregas com prazos
definidos, garantindo assim, a vali-
dade do produto. Diante desses de-
safios para manter a cadeia do frio,
despontou o gelo seco como uma
opção para o setor alimentício. Gelo
seco é o gás dióxido de carbono
(CO

2
) no estado sólido compactado,

em temperaturas por volta de -88º C.
Ao sublimar, o gelo seco não deixa
resíduo, pois se transforma direta-
mente em (CO

2
), deste modo, não são

necessárias grandes quantidades de
gelo seco para produzir frio. É parti-
cularmente indicado em todas as si-
tuações que exigem frio muito con-
centrado, é facilmente disponível, e
a muito baixas temperaturas, consti-
tuindo uma fonte de frio muito práti-
ca, alternativa aos equipamentos de
frio tradicionais. A distribuição de
alimentos rapidamente congelados
deve ser realizada em equipamentos
adequados, mantendo a cadeia do
frio até o momento da entrega, ga-
rantindo dessa forma a segurança do
produto (Portaria CVS 06 de 10/03/
99).

Na UAN em questão o método
tradicional de distribuição das refei-
ções utilizando fiorinos (Fiat) e equi-
pamentos geradores de frio não atin-
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Figura 01 - Fluxograma operacional de processo da UAN.
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Figura 02 - Etapas de montagem das bolsas isotérmicas com os pedidos.
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giu o objetivo inicial proposto. Com
isto outras tecnologias e processos
para garantir a qualidade do pro-
duto final durante a distribuição
foram pesquisados.

Antes de operar com o atual pro-
cesso de entrega com gelo seco, de-
senvolvido pela divisão de tecnolo-
gia da UAN, eram utilizados três ve-
ículos isolados termicamente e equi-
pados com equipamentos geradores
de frio da marca X. Apesar da pri-
meira tentativa com a empresa X não
ter sido bem sucedida, foi decidido
então à continuação do uso do equi-
pamento de refrigeração veicular,
porém adquirindo-o de outro fabri-
cante, desta vez da marca Y, cuja
instalação é indicada para veículos
de maior porte (exemplo Ducato da
Fiat/). O mesmo foi instalado num
veículo de menor porte: uma Fiorino
nova, isolada termicamente, porém
novamente não foram obtidos resul-
tados satisfatórios nas temperaturas
de distribuição do produto final.

Ocorreu então, a devolução dos
equipamentos da empresa X e os
equipamentos da empresa Y foram
vendidos para terceiros. A distribui-
ção do produto final passou então a
ser realizada através de procedimen-
tos operacionais padronizados e com
utilização/adição de gelo seco, em
fiorinos com baús revestidos por
material isotérmico.

O presente trabalho teve por ob-
jetivo demonstrar a eficiência de um
processo de manutenção da cadeia
do frio, através de procedimentos
operacionais padronizados e gelo
seco, durante a distribuição de refeição
light congelada, atendendo desta for-
ma a Legislação vigente e garantindo a
segurança do produto final.

MATERIAL E MÉTODOS

Neste estudo foi demonstrada a
eficiência do processo de manuten-
ção da cadeia do frio durante a dis-
tribuição das refeições, com utiliza-

ção de procedimentos operacionais
padronizados e gelo seco para vali-
dação do mesmo. Este processo de
distribuição está sendo usado pela
UAN desde o ano 2001 e foi devi-
damente descrito e aprovado pela
prefeitura do Rio de Janeiro em Ma-
nual de Boas Práticas de Fabricação
sob o número 09/031389-02. Para
tal, foi utilizado um termômetro di-
gital da marca HOBO que foi acon-
dicionado dentro das bolsas isotér-
micas juntamente com as refeições
congeladas, em 05 (cinco) entregas,
no período de uma semana tanto no
processo de entrega com equipamen-
to gerador de frio, quanto na distri-
buição com gelo seco e procedimen-
tos padronizados. Este termômetro
digital gerou inicialmente 05 gráfi-
cos com diferentes temperaturas de
entrega. Após a devolução dos equi-
pamentos geradores de frio e implan-
tação do novo processo de distribui-
ção, o mesmo termômetro foi utili-
zado sendo colocado dentro das bol-
sas isotérmicas com as refeições con-
geladas gerando mais 05 gráficos
que serão comparados posteriormen-
te em uma tabela.

A distribuição na UAN foi realiza-
da diretamente em domicílio. As refei-
ções supercongeladas que estão devi-
damente armazenadas em câmaras fri-
goríficas a -18º C, normalmente são
separadas em entregas de 14 pratos (al-
moço e jantar para uma semana) e são
acondicionadas em sacolas plásticas.
Em cada sacola foi colocado em mé-
dia 300g de gelo seco, dentro de saco
plástico, sobre os produtos (Figura 02
– etapas de montagem das bolsas iso-
térmicas com os pedidos).

Essa sacola foi então acondiciona-
da dentro de bolsas isotérmicas, com
volume para 20 litros, e encaminha-
das para dentro do veículo de entre-
gas, o mesmo com baú  revestido iso-
termicamente (Figura 03 – foto da
fiorino de entregas com baú isotér-
mico). Neste momento era acrescen-
tado o termômetro.

O tempo de percurso foi planeja-
do em rotas de entrega por bairro
pelo setor de logística para nunca ser
superior a 3 horas. Este procedimen-
to garantia a temperatura das refei-
ções, pois o gelo seco é transferido
das bolsas isotérmicas já entregues
nos domicílios, para as últimas bol-
sas ainda a serem entregues, na rota
pré-definida. Com isso, a quantida-
de inicial de gelo seco nas bolsas iso-
térmicas recebe continuamente um
“reforço” que ajudava a manter a tem-
peratura, na realidade abaixando ain-
da mais a temperatura dos pratos (Fi-
gura 04 – Método de “reforço” do
gelo seco).

O retorno do produto final pode
acontecer, por isso foi considerado
um POP (Figura 05 – tabela de con-
trole de Retorno de produto final).
Ao chegar à empresa as refeições
retornadas são avaliadas no setor de
Nutrição utilizando termômetro digi-
tal e registradas no monitoramento
de retorno, as mesmas tem seu desti-
no direcionado. O que determina o
destino do retorno é a temperatura
das refeições, mais frias que -12º C
voltam para a venda e superiores a esta
temperatura são retiradas da venda.

RESULTADOS

No método de distribuição ante-
rior, com equipamentos geradores de
frio das empresas X e Y, podemos
observar as temperaturas geradas
pelo termômetro digital (HOBO) no
período de uma semana, em diferen-
tes veículos (Gráficos 1 a 5), que
existiu grande oscilação das mesmas
dentro do baú isotérmico dos veícu-
los, não mantendo o produto final
dentro da faixa ideal de temperatura
para alimentos congelados que tem to-
lerância de até -12º C (BRASIL, 2002).

Essas variações ocorriam devido
à saída de uma grande massa de ar
frio (que era substituído por ar quen-
te) na abertura da porta do baú iso-
térmico, a cada entrega. Como os
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Figura 03 - Fotografia do veículo de entregas com baú
isotérmico.

Figura 04 - Método de “reforço” do gelo seco.
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Figura 05 - Tabela de controle de Retorno de produto final parte.

POP - Planilha de Retorno do produto final

Figura 06 - Gelo seco em quantidade padronizada. Figura 07 - Fotografia do termômetro da marca HOBO.

Figura 08 - Bolsas isotérmicas.
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equipamentos da marca X e Y não
possuíam potência frigorífica sufici-
ente para baixar a temperatura do
novo volume de ar quente que en-
trava a temperatura ideal não era atin-
gida antes da nova entrega, repetin-
do-se o ciclo e agravando o problema.

No método atual foi testada a uti-
lização do gelo seco (Figura 06)
como mantenedor da temperatura
durante o percurso até o consumidor,
por ter sido considerado na prática
diária, mais eficiente para garantir as
recomendações da legislação.

Nesse novo procedimento, o vo-
lume “refrigerado” de ar permanece
fechado até o seu destino final (even-
tualmente pode ser aberto para colo-
cação de uma quantidade suplemen-
tar de gelo-seco transferido de outra
entrega já realizada – método do “re-
forço”) sendo que apenas a superfí-
cie externa das bolsas isotérmicas fica
exposta a essa grande variação de
temperatura e funciona como um
“amortecedor” das mesmas. Como
internamente existe uma fonte de
frio, os resultados obtidos atendem
com larga folga à legislação. Para
comprovar a eficácia desse procedi-
mento, foi utilizado um “data-logger”
programável (Figura 07 – Foto do
termômetro HOBO) colocado no in-
terior das bolsas isotérmicas para

medir a temperatura do ambiente in-
terno das mesmas, onde os produtos
estavam acondicionados (Figura 08
– bolsas isotérmicas).

Os gráficos obtidos em sucessi-
vas medições comprovaram que as
temperaturas atingidas atenderam
com larga folga às especificações da
legislação em vigor, pois as tempe-
raturas oscilaram menos e mantive-
ram-se durante todo o percurso pre-
visto dentro da temperatura ideal, ou
seja, ao redor de -18º C e nunca su-
perior a – 15º C.

CONCLUSÃO

Nesse estudo comparativo foi
constatado que apesar do gasto anu-
al com a compra de gelo seco ser alto,
a UAN adotou este processo por
questão de agregar qualidade e se-
gurança ao produto final. Levou-se
em consideração que os equipamen-
tos geradores de frio também apre-
sentaram problemas mecânicos –
muito freqüentes nesses equipamen-
tos – e que não foram levados em
conta nesse estudo. Visualizando as
diferentes temperaturas obtidas nos
gráficos gerados pelo data-logger
programável em ambos os proces-
sos de distribuição (Tabela 01), po-
demos concluir que:

As temperaturas no ambiente iso-
térmico (dentro do baú isotérmico
das fiorinos) e dentro das bolsas iso-
térmicas com adição de gelo seco
mantiveram-se dentro do ideal (mais
frias que -12º C) para distribuição de
alimentos congelados (BRASIL,
1993); os gráficos obtidos em suces-
sivas medições comprovaram que as
temperaturas atingidas atenderam
com larga folga às especificações da
legislação em vigor, pois as tempe-
raturas oscilaram menos e mantive-
ram-se durante todo o percurso pre-
visto dentro da temperatura ideal, ou
seja, ao redor de -18º C e nunca su-
perior a – 15º C. Isto denota que du-
rante a distribuição do produto final
a cadeia do frio é mantida durante
todo o percurso pelo processo atual
empregado, utilizando gelo seco,
dentre outros cuidados já menciona-
dos no decorrer do trabalho.
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mushrooms has humidity around 85-
95% and therefore they are charac-
terized as highly perishable foods.
The aim of this study was to evaluate
the dehydration of shiitake
mushroom using domestic microwa-
ves oven comparing to the process
of traditional drying by verifying the
loss of humidity of the product. Using
domestic microwave oven, the dry
mushroom presented 5-20% of hu-
midity. Time process was about 5
minutes. Microwave oven can be
considered an alternative for dry and
preserve shiitake mushroom compa-
red to the traditional method.

Keywords: Humidity. Preservation.
Dry. Lentinus edodes.

INTRODUÇÃO

cogumelo shiitake é um
fungo aeróbio decom-
positor de madeira, ci-

entificamente denominado Lentinus
edodes, pertencente à classe dos Ba-
sidiomicetos. O interesse no consu-
mo do shiitake é atribuído às suas ri-
cas propriedades nutricional e medi-
cinal, e pelo seu apreciável sabor
(SAN ANTONIO, 1981; PR-
ZYBYLOWICZ & DONOGHUE,
1990).

A produção de shiitake au-
mentou de 12.000 para 1.321.600
toneladas entre 1936 e 1997. A maior
parte desse crescimento aconteceu
nos anos 90. O shiitake corresponde
a 26% da produção mundial dentre
todas as variedades de cogumelos
comestíveis, sendo em 1997 o segun-
do cogumelo mais consumido no
mundo (CHANG, 1999 e 2005).
Apresentou um crescimento em sua
produção mundial por ano de apro-
ximadamente 60% entre 1995 e 2005
(FURLANI & GODOY, 2007).

A produção brasileira gira em tor-
no de 5 mil toneladas anuais ou

O
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se amostras com umidade na faixa
de 5-20%, em um tempo médio de 5
minutos. Com isso, o forno de mi-
croondas pode ser considerado uma
alternativa para a desidratação e con-
servação do cogumelo shiitake quan-
do comparado ao método convenci-
onal de secagem em estufa.

Palavras-chave: Umidade. Conser-
vação. Secagem. Lentinus edodes

SUMMARY

Shiitake mushroom has some nu-
tritional and medicinal properties
beyond a very appreciated flavor.
The product can be commercialized
fresh or dry. Normally, fresh

RESUMO

O cogumelo shiitake possui várias
propriedades nutricionais e medici-
nais além de um sabor muito aprecia-
do. O produto pode ser comercializa-
do fresco ou seco. Normalmente, os
cogumelos frescos apresentam umi-
dade em torno de 85-95% e por isso,
se caracterizam como alimentos ex-
tremamente perecíveis. Assim, este
trabalho teve como objetivo avaliar
a desidratação do cogumelo shiitake
em forno de microondas doméstico,
com o intuito de comparar este mé-
todo em relação ao processo de se-
cagem tradicional, verificando a per-
da de umidade do produto. A partir
da desidratação realizada obtiveram-
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0,15% da produção mundial, esti-
mando-se que o consumo anual de
cogumelos no Brasil seja algo por
volta de 30 g por habitante, ressal-
tando-se que o consumo real concen-
tra-se em uma parcela restrita da po-
pulação (EMBRAPA, 2005).

De acordo com Furlani & Godoy
(2007), a utilização do shiitake justi-
fica-se por sua composição nutricio-
nal: possui um baixo teor de lipídeos
e um alto teor de proteínas, fibras e
minerais, em especial o fósforo, sen-
do por isso uma boa opção para a
alimentação humana.

O shiitake é comercializado
fresco em bandejas, seco ou indus-
trializado (em conserva). De forma
a ilustrar a agregação de valor obti-
da com a secagem do cogumelo, ci-
tam-se as cotações do quilo do shii-
take no mercado paulista no ano
2000, as quais atingiram os seguin-
tes valores: R$ 10,00 a R$ 12,00 a
granel, R$ 12,00 a R$ 14,00 emba-
lado e R$ 45,00 a R$ 50,00 desidra-
tado (VILELA, 2006). Os cultivos de
shiitake no Brasil, em sua maioria,
são feitos em pequenas propriedades
e de maneira rudimentar, utilizando-
se de instalações já existentes e adap-
tadas (BONONI, 1995).

Os cogumelos frescos são ricos
em água, chegando a apresentar
umidade inicial de 85 a 95% (base
úmida) e, quando desidratados, de 5
a 20% em base seca (CRISAN &
SANDS, 1978; BREENE, 1990). De
forma geral, por sua composição em
nutrientes e atividade de água, os
cogumelos são produtos altamente
perecíveis. Sofrem escurecimento
rápido, causando a depreciação e
rejeição do produto. O processo de
secagem tem a finalidade de reduzir
a umidade do produto, proporcio-
nando armazenagem prolongada,
segura e livre de microrganismos
deterioradores. Com base nesses co-
nhecimentos, diversas técnicas po-
dem ser utilizadas para prolongar a
vida útil de um produto.

A desidratação, método de con-
servação que consiste em remover
quase que completamente a água
existente no alimento, é um método
aplicado em vários produtos. Em lar-
ga escala é realizada em secadores,
pela circulação de ar quente combi-
nado com transferência de calor
(aquecimento do produto) e de mas-
sa (remoção de umidade) (AZERE-
DO et al., 2004). Ao ser submetido
a processos de remoção de água, os
alimentos em geral têm sua ativida-
de de água reduzida e a possibilida-
de de deterioração causada por mi-
crorganismos originais do produto se
torna pequena, o que resulta em um
maior período de conservação. No
caso do shiitake in natura, com vida
de prateleira de 10-15 dias, a desi-
dratação, sob condições controladas,
é utilizada para aumentar sua vida de
prateleira seguindo os mesmos prin-
cípios citados para os alimentos em
geral (POTTER & HOTCHKISS,
1995). Além disso, com a diminui-
ção da propagação microbiana tam-
bém pode ocorrer um controle da
transmissão de doenças veiculadas
por alimentos (DVA), devido à pos-
sível presença de microrganismos
patogênicos no produto (CAVAL-
CANTE et al., 2006).

O forno de microondas é um
equipamento que passou a fazer par-
te do cotidiano de lares do mundo
inteiro nas duas últimas décadas. A
vantagem das microondas sobre o
fogão convencional está ligada ao
tempo requerido para a cocção dos
alimentos, reduzindo-o em até cinco
vezes (WATKINS, 1983). A energia
de microondas para a cocção de ali-
mentos tem sido largamente emprega-
da e apresenta-se como uma tecnolo-
gia relativamente recente, a qual tam-
bém pode ser utilizada para secagem,
uma vez que o calor intenso gerado
pelas microondas estabelece uma pres-
são de vapor dentro do produto e
“bombeia” a umidade para a superfí-
cie (AZEREDO & BRITO, 2004).

O presente trabalho teve como
objetivo avaliar a desidratação de
cogumelo shiitake em forno de mi-
croondas doméstico, com o intuito
de verificar a perda de umidade atre-
lada às vantagens econômicas de
tempo e energia, visando otimizar o
processo.

MATERIAL E MÉTODOS

As amostras de shiitake foram
fornecidas por um produtor da região
serrana do Rio de Janeiro. Os cogu-
melos foram recebidos devidamente
embalados em bandejas e sob refri-
geração adequada.

Inicialmente, foi determinada
a umidade dos cogumelos por seca-
gem em estufa de bandeja, de acor-
do com metodologia descrita pela
AOAC (1975).

O shiitake fresco foi pesado em
balança de precisão. Uma massa ini-
cial de 43g foi submetida a cortes
pequenos, formando pedaços de
aproximadamente 2 centímetros. Em
seguida as amostras foram distribuí-
das aleatoriamente no prato girató-
rio do forno de microondas domés-
tico (SAMSUNG / 17 litros / 700 W)
com controles digitais de tempo e
potência. Na metodologia desenvol-
vida, submeteu-se as amostras à po-
tência máxima de 700 W, com fre-
quência de 2450 MHz, com interva-
los para pesagem a cada 60 segun-
dos, até que as amostras atingissem
peso constante.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

A análise preliminar de umidade
forneceu o valor de 89,1% no cogu-
melo in natura. Os dados da Tabela
1 mostram os valores médios para
variação de massa e umidade das
amostras analisadas.

Obteve-se peso constante a partir
do minuto 7, mantendo umidade de
17,4 ± 0,01%,  que é satisfatória, já
que os cogumelos frescos apresen-
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tam umidade inicial de 85 a 95% e
devem apresentar, quando desidra-
tados, 5 a 20% de umidade (BREE-
NE, 1990), com vistas a apresentar
as características organolépticas re-
quisitadas pelo consumidor no ato de
sua seleção e consumo.  Ao final do
processo, as amostras apresentaram
características bem semelhantes aos
shiitakes secos em secadora conven-
cional. Não ocorreram mudanças fí-
sicas nas amostras durante o proces-
so de desidratação, como por exem-
plo, apresentação de aspecto quebra-
diço, o que poderia fazer com que o
produto perdesse valor no mercado.

É importante que o binômio tem-
po/temperatura seja observado com
cuidado, pois a utilização do forno
de microondas permite ajuste de po-
tência e tempo. Deve-se atentar para

a regulagem de cada aparelho. Nor-
malmente não se utiliza uma escala
de potência, mas sim a regulagem
“alta”, “média” ou “baixa”. O forno
de microondas foi ajustado para a
potência máxima, equivalente ao
número “10” do aparelho. Detalhes
de potência e tempo devem ser ob-
servados, e possíveis variações difi-
cultam o controle da evaporação,
podendo resultar em um produto
seco e não desidratado.

De acordo com dados da literatu-
ra, os cogumelos fatiados e secos em
secadoras de bandejas a 70 ºC desi-
dratam-se mais rapidamente, com
um tempo de secagem de 8,5 h. Já
em estufa com ar forçado a 65 ºC,
utilizando-se amostras de 10 g pica-
das aleatoriamente, e com base em
curvas de secagem, observa-se um

processo com duração total de 7,5
h. E finalmente, a secagem de shii-
takes inteiros a 50 ºC apresenta tem-
po superior a 14 h (MENDES et al.,
2000). No entanto, comparações
mais conclusivas exigiriam protoco-
los experimentais mais fixados em
termos de uma das variáveis, uma
vez que combinando pesos e tempe-
raturas diferentes, não se pode afir-
mar qual dos fatores influenciou no
aumento do tempo total do processo
de desidratação.

De qualquer forma, tais compa-
rações mostram que a desidratação
em forno de microondas doméstico
é vantajosa, uma vez que as desidra-
tações convencionais tendem a de-
morar mais de sete horas e para tal é
necessária a utilização de um seca-
dor de bandejas aeradas, equipamen-

Tabela 1 - Variação de massa e umidade de cogumelo shiitake durante a desidratação.

 1  MÉDIA +  DESVIO  PADRÃO
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to este, nem sempre disponível em
pequenos laboratórios ou indústrias.

CONCLUSÃO

A utilização do forno de micro-
ondas apresentou-se como uma al-
ternativa interessante para a desidra-
tação e conservação do cogumelo
shiitake. O método é rápido e o pro-
duto final apresentou características
próximas àquelas obtidas pelo mé-
todo de desidratação convencional.

Portanto, espera-se que o cogu-
melo shiitake obtido com umidade
final na faixa de 5-20% apresente
validade prolongada, o que dá mar-
gem a um segundo momento do es-
tudo, ainda a ser executado de for-
ma a comprovar a manutenção da
qualidade do produto quando expos-
to às condições reais de manipula-
ção, embalagem, transporte, armaze-
namento e exposição à venda no
comércio varejista.
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consumers have knowledge about what
oils can cause to our health.

Keywords: Hydrolytic changes. Oxi-
datives changes. Health.

INTRODUÇÃO

s alimentos fritos contri-
buem de forma significa-
tiva com o consumo de

gordura em várias regiões do mun-
do, além disso a ingestão elevada
destes produtos está relacionada com
o aumento da obesidade, doenças
cardiovasculares e mutagênese.

A avaliação da alteração e a iden-
tificação dos compostos que são for-
mados durante a fritura de alimentos
é de extrema importância, devido à
complexidade do processo a qual
induz a diferentes reações químicas,
com conseqüente formação de diver-
sos produtos da decomposição de
óleos e gorduras.

Conforme Moretto e Fett (1998),
quando o alimento é submerso em
óleo quente em presença de ar, o óleo
é exposto a três agentes que causam
mudanças em sua estrutura: a água
proveniente do próprio alimento,
que leva a alterações hidrolíticas; o
oxigênio que entra em contato com
o óleo levando-o a alterações oxida-
tivas e a temperatura em que o pro-
cesso ocorre, resultando em altera-
ções térmicas.

Sendo assim, o objetivo deste tra-
balho foi identificar as alterações que
os óleos podem sofrer e qual óleo
seria mais adequado para ser subme-
tido ao processo de fritura.

ALTERAÇÕES HIDROLÍTICAS

A hidrólise dos óleos na fritura
ocorre para formar ácidos graxos li-
vres, glicerol, mono e diglicerídeos
e as oxidações com degradação dos
triglicerídeos, formam peróxidos,
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tos fritos tenham conhecimento so-
bre os malefícios que os óleos de fri-
tura podem provocar à saúde.

Palavras-chave: Alterações hidrolí-
ticas. Alterações oxidativas. Saúde.

SUMMARY

When food is submerged into hot
oil, the oil displays agents which can
cause changes in its structure, like
hydrolytic, oxidatives and thermal
alterations. These changes during
frying, generate the formation of di-
fferent chemical reactions, as a re-
sult we have products with low qua-
lity, strange odors and flavors and
risks such as: the predisposition to
arteriosclerosis and cancer. All the
oils suffer alterations in the process
of frying, but the oils with high mo-
nounsaturated acid are less harmful
to the health, therefore they form little
polar composites during frying process.
It is very important that  food frying

RESUMO

Quando o alimento é submerso
em óleo quente, o óleo é exposto a
agentes que causam mudanças em
sua estrutura, o que acarreta em alte-
rações hidrolíticas, oxidativas e tér-
micas. A avaliação da alteração e a
identificação dos compostos que são
formados durante a fritura de alimen-
tos é de extrema importância, devi-
do à formação de diferentes reações
químicas, as quais resultam em pro-
dutos organolepticamente inaceitá-
veis como odores e sabores estranhos
e riscos à saúde do consumidor como
a pré-disposição à arterosclerose e a
ação mutagênica ou carcinogênica.
Todos os óleos sofrem alterações no
processo de fritura, entretanto, os
óleos com altos teores de ácidos gra-
xos monoinsaturados são os menos
prejudiciais à saúde, pois formam
menos compostos polares durante o
processo de fritura.  É muito impor-
tante que os consumidores de alimen-
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moléculas instáveis e compostos po-
lares. Além disso, o glicerol perde as
moléculas de água e formam a acro-
leína, um aldeído que apresenta um
odor profundo, irritante para as mem-
branas mucosas do nariz, garganta e
tecido ocular (ALMEIDA et al., 2006).

 Segundo Ribeiro e Oliveira
(2004), quando a acroleína é libera-
da no processo de hidrólise prévia, é
possível a sua visualização pois, no
aquecimento é formada uma fuma-
ça azulada, sendo liberado um odor
acre, sabor amargo e vapor lacrima-
tório e por ser uma substância volátil,
retarda o fluxo dos sucos digestivos.

Cella, Regitano-D’arce e Stopo
(2002), analisaram o comportamen-
to do óleo de soja refinado utilizado
em fritura por imersão com alimen-
tos de origem vegetal e verificaram
que ocorreu um acréscimo da acidez
e mesmo com a reposição de óleo, o
processo de hidrólise continuou. No
mesmo estudo puderam observar
que a porcentagem de compostos
polares totais elevou-se em apenas
45 minutos de fritura, demonstran-
do que o aquecimento, mesmo em
período curto é prejudicial para o
óleo de soja.

ALTERAÇÕES OXIDATIVAS

A oxidação é um processo degra-
dativo que ocorre quando o oxigê-
nio atmosférico ou aquele que está
dissolvido no óleo reage com ácidos
graxos insaturados presentes. As rea-
ções químicas envolvidas neste pro-
cesso são muito complexas e geram,
em seus estágios mais avançados,
produtos organolepticamente inacei-
táveis com odores e sabores estra-
nhos (MORETTO; FETT, 1998).

Conforme Sanibal e Mancini-Fi-
lho (2006), a taxa de oxidação au-
menta de acordo com a área superfi-
cial, onde o óleo ou a gordura é ex-
posto ao contato com o ar. Entretan-
to, quando a relação volume e su-
perfície aumenta, reduzindo a pres-

são parcial do oxigênio, a taxa de
oxidação se torna menor.

Monferrer e Villalta (1993 apud
JORGE, 2004), relataram que os ra-
dicais livres tendem a combinar en-
tre si ou com outros ácidos graxos
para formar compostos cíclicos, es-
pecialmente nos casos que existem
duplas ligações que podem formar
isômeros. Esses polímeros, por se-
rem de maior tamanho e peso mo-
lecular, tendem a aumentar a vis-
cosidade do óleo, o que favorece à
formação de espumas e, portanto,
à oxidação; e por outro lado, favo-
recem a absorção de gordura por
parte do alimento frito.

Jorge et al. (2005), afirmaram
que o aumento na preparação de
produtos fritos com óleos comestí-
veis, aumentou o controle sobre os
óleos de fritura, uma vez que esses
óleos aquecidos e altamente oxida-
dos podem apresentar substâncias
tóxicas. Os principais riscos à saú-
de envolvidos no consumo dessas
substâncias são a pré-disposição à
arterosclerose e a ação mutagênica
ou carcinogênica.

Um método que diminui a oxi-
dação de óleos de fritura é citado
por Lima e Gonçalves (1995), e
refere existir um grande número de
antioxidantes que podem ser adi-
cionados ao óleo e que fornecem
considerável proteção contra a oxi-
dação. Antioxidantes naturais
como os tocoferóis apresentam es-
tabilidade superior aos antioxidan-
tes sintéticos e apesar de não resis-
tirem a períodos muito longos de
fritura, podem melhorar a estabili-
dade do óleo utilizado.

Esses autores mencionam que a
escolha do óleo a ser empregado,
sua qualidade inicial, as condições
do processo de fritura e do equipa-
mento utilizado devem ser criterio-
samente observados com o objeti-
vo de se reduzir as alterações no
óleo empregado, sem afetar a qua-
lidade do alimento.

ALTERAÇÕES TÉRMICAS

Os óleos adquirem propriedades
prejudiciais à saúde quando o trata-
mento térmico ultrapassar uma de-
terminada intensidade. Foi observa-
do que nestes óleos há uma diminui-
ção do nível de ácidos graxos poliin-
saturados, diminuição do índice de
iodo, aumento da acidez, aumento
do número de hidroxila, elevação da
viscosidade e aparecimento de oxipo-
límeros (MORETTO; FETT, 1998).

Gertz, Klostermann e Kochhar
(2000), observaram que os óleos
não-refinados provaram ter uma es-
tabilidade melhor em temperaturas
elevadas do que óleos refinados e que
a estabilidade dos óleos vegetais além
da temperatura elevada depende da
composição de ácidos graxos.

As alterações térmicas afetam as
características organolépticas do pro-
duto frito e podem trazer riscos à
saúde do consumidor (DANA; SA-
GUY, 2001).

A temperatura, o tempo e o modo
de cozimento podem influenciar na
formação de acrilamida em alimen-
tos. A acrilamida é formada a partir
da reação de Maillard entre aminoá-
cidos e açúcares redutores, sendo o
aminoácido asparagina identificado
como principal precursor. Entretan-
to, o mecanismo exato da formação
de acrilamida em alimentos ainda
não está completamente elucidado.
A acrilamida pode provocar danos
ao sistema nervoso em humanos,
além de apresentar propriedades ge-
notóxicas e carcinogênicas, confirma-
das em estudos experimentais com ani-
mais (ARISSETO; TOLEDO, 2006).

De acordo com Becalski et
al.(2003), o óleo utilizado no processo
de fritura de batatas pode influenciar
na formação da acrilamida. Batatas
fritas em óleo de oliva apresentaram
maior concentração de acrilamida
quando comparadas com batatas fri-
tas em óleo de milho, todavia Mest-
dagh et al. (2005), relatou que não
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houve diferença significativa na con-
centração de acrilamida formada em
batatas fritas com óleo de palma, de
soja e parafina.

Para Almeida et al. (2006), mui-
tos fatores influenciam na qualidade
do alimento que irá se obter no pro-
cesso de fritura, dentre estes pode-se
citar o tipo de óleo, a natureza do ali-
mento e as condições do processo.
O desconhecimento desses fatores
pode causar alterações organolépti-
cas, químicas e físicas que poderão
repercutir em transtornos para a saú-
de do consumidor.

Segundo Sales et al. (2005), o
papel dos constituintes da dieta na
gênese e na prevenção de doenças e
seus mecanismos de ação tem sido,
há décadas, objeto de estudo. Os efei-
tos dos lipídios são diferenciados
conforme sua composição, e estes
são os mais polêmicos na gênese de
doenças, como alguns tipos de cân-
cer, obesidade e a aterosclerose, que
desencadeiam uma série de outras
doenças cardiovasculares.

Conforme Sanibal e Mancini-Fi-
lho (2006), os compostos formados
durante o processo de fritura, pela
decomposição de ácidos graxos in-
saturados, afetam a disponibilidade
dos ácidos graxos essenciais, linoléi-
co e a–linolênico, responsáveis pela
biossíntese dos ácidos araquidônico,
eicosapentaenóico e docosahexae-
nóico, na formação das prostaglan-
dinas, tromboxanos e prostaciclinas,
compostos que participam da regu-
lação da pressão arterial, frequência
cardíaca, resposta imunológica, dos
processos da coagulação sangüínea
e do funcionamento do sistema ner-
voso central.

A literatura tem enfatizado a rela-
ção entre o consumo excessivo de
ácidos graxos saturados (SFA) e o
aumento do colesterol plasmático e
a obesidade. Por outro lado, o con-
sumo de ácidos graxos poliinsatura-
dos (PUFA) e de ácidos graxos mo-
noinsaturados (MUFA) tem sido re-

comendado para melhorar o perfil
lipídico. Alguns estudos mostram
que dietas ricas em PUFA não estão
isentas de efeitos negativos, tendo
sido demonstrado que esses ácidos
graxos podem provocar um aumen-
to da oxidação de LDL-colesterol, e/
ou redução dos níveis da fração
HDL-colesterol (SALES et al., 2005).

Sob condições de fritura, os óleos
e gorduras também podem formar
inúmeros isômeros geométricos
trans dos ácidos graxos oléico, lino-
léico e linolênico (CUESTA et al.,
2000 apud ALMEIDA et al., 2006).
As gorduras trans aumentam duran-
te a repetida utilização de óleos de
fritura devido aos intercâmbios en-
tre os óleos e o alimento, bem como
a elevada temperatura e o prolonga-
do processo de fritura (SAGUY,
2003 apud ALMEIDA et al., 2006).

Conforme Jorge e Gonçalves
(1998), óleos vegetais com baixos
teores de ácidos graxos poliinsatu-
rados reduzem o processo de degra-
dação do óleo durante a fritura os
quais podem causar drásticas mudan-
ças em sua estrutura, sendo assim o
óleo de palma e a gordura vegetal
hidrogenada são muito utilizados no
processo de fritura. No entanto, es-
tes óleos levam como consequência
a existência de elevadas quantidades
de ácidos graxos saturados e/ou áci-
dos trans nos produtos fritos.

Segundo Warner (1999) e Már-
ques-Ruiz et al. (1990) apud Almei-
da et al. (2006), quanto mais insatu-
rados forem os ácidos graxos com-
ponentes dos óleos de fritura, maio-
res são os efeitos deletérios à saúde
do consumidor. Como mostra o es-
tudo de Jorge (2004), em que diz que
os monômeros cíclicos são origina-
dos da ciclização intramolecular de
ácidos graxos poliinsaturados.

Normalmente, uma grande quan-
tidade de monômeros cíclicos é for-
mada no óleo que apresenta alto teor
de ácido linolênico. De acordo com
Moretto e Fett (1998), entre os óleos

comestíveis produzidos em grande
escala, os de soja e canola aparecem
praticamente como únicas fontes de
óleos vegetais que contém ácido li-
nolênico em maiores quantidades e
por isso são mais suscetíveis à dete-
rioração pelo processo de rancidez
oxidativa.

 No estudo de Jorge (2004), é re-
latado que a maioria dos autores con-
corda que os compostos mais noci-
vos são os monômeros cíclicos e
oxidados, assim como os dímeros
polares, quando são administrados
em frações concentradas de produ-
tos alterados. Os monômeros e díme-
ros, compostos mais curtos, são ab-
sorvidos pela parede intestinal, reper-
cutindo sobre a saúde do consumi-
dor. Muitas destas substâncias são
reconhecidas como tóxicas ou poten-
cialmente cancerígenas, como é o
caso do benzopireno.

ASPECTOS NUTRICIONAIS

Segundo Metha e Swinburn
(2001), em relação ao tipo de óleo
mais adequado ao processo de fritu-
ra, recomenda-se óleos com predo-
minância de ácidos graxos monoin-
saturados, anidridos, pobres em áci-
dos graxos poliinsaturados, uma vez
que são os principais responsáveis
pelo processo oxidativo.

Sanibal e Mancini-Filho (2006),
também relatam que os óleos e gor-
duras mais apropriados para o pro-
cesso de fritura, são selecionados
através de estudos experimentais que
mostram que a alta concentração de
ácidos graxos poliinsaturados com-
promete a estabilidade oxidativa do
óleo. Os mesmos autores mencionam
que, em virtude das condições de fri-
tura, onde se tem a presença de oxi-
gênio, alta temperatura e umidade,
os processos que consistem na mis-
tura de óleos mais suscetíveis à oxi-
dação ricos em ácidos graxos poliin-
saturados, com outros mais resisten-
tes, ricos em ácidos graxos satura-
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dos, têm como objetivo melhorar a
vida útil requerida para os alimentos
fritos e a estabilidade do produto frito.

Jorge et al. (2005), avaliaram as
alterações físico-químicas dos óleos
de girassol, milho e soja em proces-
sos de fritura, e identificaram quanti-
dade de ácidos graxos insaturados no
óleo de girassol de 89%, no óleo de
milho 85% e óleo de soja 83%. O
óleo de girassol apresentou maiores
alterações quanto ao teor de compos-
tos polares seguido dos óleos de mi-
lho e soja, sendo que os valores de
compostos polares dos óleos de mi-
lho e soja não diferiram significati-
vamente entre si.

O óleo de soja mostrou o melhor
comportamento para frituras, pois foi
o que obteve menor teor de compos-
tos polares totais no final do proces-
so. Comparando-se estes resultados
com a composição em ácidos gra-
xos verifica-se que quanto maior a
porcentagem de ácidos graxos poliin-
saturados maior foi a alteração total
dos óleos durante o processo de fri-
tura. Conforme Jorge e Lopes
(2005), do ponto de vista tecnológi-
co e nutricional, o óleo de soja não é
o mais indicado para ser usados em
processos de fritura quando se em-
pregam elevadas temperaturas, por
apresentar alto teor de ácido linolê-
nico, um ácido graxo poliinsaturado.

Os compostos polares totais cons-
tituem os produtos de degradação
dos triglicerídios como ácidos gra-
xos livres, ácidos graxos oxidados e
polímeros resultantes de alterações
oxidativas, térmicas e hidrolíticas do
óleo de fritura (JORGE et al., 2005).
Geralmente os óleos que são forma-
dos por altos teores de ácidos graxos
poliinsaturados apresentam maior ten-
dência a formar monômeros cíclicos os
quais são originados da ciclização in-
tramolecular de ácidos graxos poliin-
saturados, portanto a formação destes
pode ser considerada proporcional ao
grau de insaturação do óleo sob altas
temperaturas (JORGE, 2004).

Corsini e Jorge (2006), determi-
naram em um estudo, a estabilidade
oxidativa e a alteração total dos óleos
de algodão, girassol e palma duran-
te a fritura descontínua de mandioca
palito congelada. Dentre os óleos
estudados, verificou-se que o óleo de
palma refinado apresentou, ao lon-
go do tempo de fritura, menor for-
mação de compostos polares, portan-
to, verificou-se que a estabilidade
oxidativa do óleo de palma, mais
saturado, foi bem superior à estabili-
dade oxidativa dos óleos de algodão
e girassol, mais insaturados.

Na pesquisa de Vergara et al.
(2006), o óleo de arroz utilizado no
processo de fritura manteve o con-
teúdo de ácidos graxos livres bem
inferior ao óleo de soja, demonstran-
do-se mais resistente à hidrólise quí-
mica nas condições do experimen-
to. O óleo de arroz evidenciou maior
estabilidade em relação às reações
oxidativas do que o óleo de soja nas
condições deste estudo, concordan-
do com a composição em ácidos gra-
xos dos óleos. O óleo de soja apre-
senta conteúdo inferior em ácidos
graxos saturados e superior em áci-
dos graxos poliinsaturados, os quais
são mais susceptíveis aos processos
oxidativos (ZAMBIAZI, 1997 apud
VERGARA, 2006).  Ainda no mes-
mo estudo, o óleo de arroz eviden-
ciou maior estabilidade que o óleo
de soja para frituras descontínuas
sucessivas de batatas em forma de
tiras, podendo ser utilizado em maior
número de frituras.

Sanibal e Mancini-Filho (2004),
realizaram um estudo onde avaliaram
o perfil de ácidos graxos trans do óleo
de soja e gordura vegetal hidroge-
nada de soja durante o processo de
fritura, e verificaram que a partir de
50 horas de fritura, o óleo de soja
formou um total 17,1% de ácidos
graxos trans, o que foi atribuído ao
comprometimento dos ácidos graxos
poliinsaturados. No entanto, a gor-
dura vegetal hidrogenada apresentou

um total de ácidos graxos trans de
28,9% antes de ser submetida à fri-
tura, e após 50 horas de processa-
mento apresentou uma concentração
de 33,9% em decorrência à diminui-
ção dos ácidos graxos essenciais.
Assim, a gordura vegetal hidrogena-
da no final das 50 horas de fritura,
continha a mais alta concentração de
ácidos graxos trans, a mais baixa con-
centração de ácidos graxos poliinsatu-
rados e concentração similar de ácidos
graxos saturados ao óleo de soja.

Ainda no estudo de Sanibal e
Mancini-Filho (2004), foi constata-
do que concentração de ácido graxo
monoinsaturado trans, especifica-
mente o ácido elaídico, foi a maior
entre os isômeros trans formados
durante o processo de fritura, tanto
no óleo de soja como na gordura
vegetal hidrogenada. Os autores con-
cluíram que a utilização de óleo de
soja é uma alternativa válida como
meio de fritura, em relação à gordu-
ra parcialmente hidrogenada de soja,
considerando seus fatores positivos
frente ao custo, que possibilita o seu
descarte em menor tempo de utiliza-
ção e apresenta menor formação de
isômeros trans.

Gutierrez (1998 apud ALMEIDA
et al., 2006), refere que existe um
consenso quanto à utilização do azei-
te de oliva como meio ideal de fritu-
ra, devido à sua composição em áci-
dos graxos monoinsaturados, alto
ponto de fumaça e elevado conteú-
do de substâncias naturais antioxi-
dantes, no entanto, apresenta eleva-
do custo e confere ao alimento um
sabor peculiar do azeite.

Pantzaris (1998 apud PINTO et
al., 2003), avaliaram o comporta-
mento de óleos monoinsaturados e
poliinsaturados no processo de fri-
tura de batatas, mediante análises fí-
sico-químicas (temperatura, colora-
ção, altura da espuma, conteúdo em
ácidos graxos, índice de iodo, índice
de peróxido, índice de anisidina, con-
teúdo de polímeros e compostos po-
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lares). Estes autores verificaram que
os óleos monoinsaturados obtiveram
menor degradação na maioria das
análises realizadas. Portanto, o estu-
do indicou que os produtos prepara-
dos com finalidade de serem arma-
zenados ou submetidos à ampla dis-
tribuição terão vida de prateleira maior
quando fritos em óleos ricos em ácidos
graxos saturados e monoinsaturados.

Atualmente, a indústria de ali-
mentos vem desenvolvendo novos
produtos como óleos geneticamen-
te modificados, visando o aumen-
to da estabilidade, apresentando
elevação de ácido oléico e baixa de
ácido linolênico, como milho, ca-
nola, girassol, com alta concentra-
ção de ácido oléico e canola e soja
com baixa concentração de ácido
linolênico (ALMEIDA et al.,
2006).

Jorge e Gonçalves (1998), avalia-
ram o comportamento dos óleos de
girassol, convencional e de alto teor
de ácido oléico, a elevada tempera-
tura em ausência de alimento e em
condições de fritura, e constataram
que o óleo de girassol teve uma maior
tendência à polimerização, um mai-
or grau de alteração total e uma mai-
or perda de triglicerídios majoritári-
os que o óleo de girassol de alto teor
de ácido oléico. Assim, dentre os óle-
os utilizados no estudo, os resulta-
dos mostram um excelente compor-
tamento do óleo de girassol com alto
teor de ácido oléico com relação à
termoxidação, independente do tipo
de aquecimento e à fritura descontí-
nua.

Petukhov et al. (1999 apud SA-
NIBAL e MANCINI-FILHO, 2006),
avaliaram comparativamente no pro-
cesso de fritura de batata, o óleo de
canola geneticamente modificado
com baixa concentração de linolêni-
co e alta concentração de oléico, com
o óleo de canola puro e hidrogena-
do, e observaram que os óleos gene-
ticamente modificados mostraram
melhora na estabilidade oxidativa.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em relação ao tipo de óleo mais
adequado para ser submetido ao pro-
cesso de fritura, considerando os as-
pectos nutricionais, não é possível
selecionar um como o melhor, pois
todos os tipos de óleos comestíveis so-
frem alterações no processo de fritura.

No entanto, foi observado através
da literatura, que os óleos com altos
teores de ácidos graxos monoinsa-
turados são os menos prejudiciais à
saúde devido à sua menor degrada-
ção e menor formação de compos-
tos polares durante o processo de fri-
tura, visto que, aqueles ricos em áci-
dos graxos poliinsaturados, sofrem
mais facilmente alterações térmicas,
oxidativas e hidrolíticas, formando
substâncias extremamente prejudici-
ais à saúde.

É de extrema relevância que os
consumidores de produtos fritos te-
nham conhecimento sobre os riscos
e malefícios que os óleos de fritura
podem provocar à saúde e assim ha-
ver maior controle na ingestão deste
tipo de alimento.
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e contaminação que pode acontecer
por várias vias, sempre indicando
condições precárias de higiene na
manipulação durante a captura, no
armazenamento, na conservação ou
comercialização, apresentando um
risco à saúde.  O presente trabalho
avaliou a qualidade do peixe comer-
cializado em Imperatriz – MA onde
foram realizadas análises físico-quí-
micas (amoníaco, gás sulfídrico, me-
tais pesados e umidade) com resul-
tados negativos para a presença de
amoníaco e positivo para gás sulfí-
drico assim como uma umidade per-
centual variando entre 30,09 % e
40,31%. Os resultados obtidos para
o amoníaco mostraram que os pei-
xes não estavam em processo de de-
terioração, enquanto que o de gás sul-
fídrico revela uma deficiência na con-
servação do produto, e a umidade
percentual indica espécies de peixes
gordos, com baixo valor protéico. As
análises microbiológicas realizadas
no peixe e na água revelam índices
de contaminação por coliformes fe-
cais, mostrando que é necessária
uma preocupação com os alimentos
comercializados na cidade.

Palavras-chave: Peixe. Contamina-
ção. Análise Físico-Químicas. Aná-
lise Microbiológica.

SUMMARY

The fish is an animal food that
many centuries ago is present in on
the diet, although in Brazil is still in
low quantities. The fish is an excel-
lent source of proteins, great quality
and price relatively low, when com-
pared to others proteins source, ho-
wever presents a high potential of
deterioration when exposed to impro-
per conditions of storage what redu-
ces the time necessary to its distribu-
tion and sell. Because it’s highly pe-
rishable, it’s a meat that needs spe-
cial cares because its easy deterio-
ration and contamination that can
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quando comparado a outras fontes
protéicas, contudo apresenta um ele-
vado potencial de deterioração quan-
do exposto em condições inadequa-
das de armazenamento o que reduz
o tempo necessário à distribuição e
venda. Por ser altamente perecível é
uma carne que merece cuidados es-
peciais por ser de fácil deterioração

RESUMO

O pescado é um alimento de ori-
gem animal que há muitos séculos
esta presente na dieta alimentar, em-
bora no Brasil ainda em pequenas
quantidades. O peixe é uma excelen-
te fonte de proteína, de ótima quali-
dade e preço relativamente baixo,
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happen by many ways, always indi-
cating precarious conditions of hy-
giene in the handing during the ca-
tch, in the storage, in the conservati-
on or sell, presenting risks to the he-
althy. The present work had evalua-
ted the quality of the fish sold in Im-
peratriz city – MA where had been
carried out analysis physical-chemi-
cal (ammoniac, sulphur gas, heavy
metals and humidity) with negative
results for the presence of ammoni-
ac and positive for sulphur gas as
well as a humidity percentage betwe-
en 30.09% and 40.31%. The results
got for ammoniac showed that the
fishes were not in deterioration pro-
cess, whereas for sulphur gas reve-
al a deficiency in conservation of the
product, and the humidity percenta-
ge indicates species of fat fishes, with
low protein content. The microbio-
logical analysis had carried out in
the fish and in the water reveals ra-
tes of contaminations by coliforms
showing that is necessary a worry
about the foods sold in the city.

Keywords: Fishes. Contamination.
Physical-chemical Analysis.  Micro-
biological Analysis.

INTRODUÇÃO

mbora o Brasil possua uma
grande costa marítima e
rios navegáveis o consumo

de peixe ainda é bastante pequeno (5
kg/percapita/ano). Devido a questões
culturais e por não conhecimento do
valor nutricional que o peixe oferece, a
população acaba não usufruindo de um
bem natural que possui. Segundo a
FAO, os produtos pesqueiros devem
ter um consumo mínimo de 12 Kg/ha-
bitante/ano, graças as suas excelentes
qualidades nutricionais (CYRINO  et
al, 2004).

O peixe representa uma das carnes
de origem animal com grande valor
nutricional, por apresentar em seu con-
teúdo substâncias importantes do pon-

to de vista biológico, como proteínas,
vitaminas, sais minerais, além de con-
ter ácidos graxos poliinsaturados que
são grandes responsáveis por parte da
enorme lista de benefícios à saúde, sa-
tisfazendo às necessidades para o bom
funcionamento do organismo (BRES-
SAN e PEREZ, 2000).

O peixe é uma excelente fonte de
proteína, de ótima qualidade e preço
relativamente baixo, quando compara-
do a outras fontes protéicas. Além dis-
so, o valor nutritivo dos peixes, que
varia de acordo com a espécie, ainda
apresenta quantidades significativas de
fósforo, ferro e outros sais minerais
importantes, bem como diversas vita-
minas, em especial as do complexo B
e vitaminas A e D. Com todas essas
características o peixe torna-se uma
excelente alternativa alimentar e nutri-
cional (HERMANNS e BELLÉ, 2006).

Os lipídeos do pescado, além de
fonte energética, são ricos em ácidos
graxos polinsaturados w3, especial-
mente, EPA (ácido eicosapentaenóico)
e DHA (ácido decosahexaenóico) que
apresentam efeitos redutores sobre os
teores de triglicerídeos e colesterol san-
guíneo, reduzindo consequentemente
os riscos de incidência de doenças car-
diovasculares como arteriosclerose,
enfarto do miocárdio, trombose cere-
bral, etc. (VIEIRA, 2004).

As gorduras de peixe, na alimenta-
ção ou em suplementos, ajudam a ali-
viar os sinais e sintomas de diversas
doenças da pele, como aczema e a pso-
ríase (BONTEMPO, 1997), sua presen-
ça também é importante na dieta das
gestantes por contribuir par o desen-
volvimento do feto (POLUNIN, 1997).

Embora este tipo de alimento pos-
sa contribuir com vantagens signifi-
cativas para a saúde da população,
não se deve descartar a importância
da prática de cuidados básicos im-
portantes para a sanidade do peixe
como produto, desde a captura, ma-
nuseio, transporte, processamento até
venda ao consumidor, por ser um
alimento altamente perecível, poden-

do ser fonte de micro-organismos
patogênicos.

Os peixes apresentam um eleva-
do potencial de deterioração quan-
do expostos em condições inadequa-
das de armazenamento. São os mais
suscetíveis a processos de deteriora-
ção porque, após a morte, começa a
sofrer ações dos sucos digestivos,
das enzimas dos tecidos e do desen-
volvimento bacteriano (SANTOS,
1999; FRANCO e FRANCO, 1996).

Segundo Çengel (2009), a taxa
de crescimento de micro-organismos
depende das características do ali-
mento em si, como a estrutura quí-
mica, nível de pH, presença de ini-
bidores e de competidores dos mi-
cro-organismos, atividade de água,
bem como as condições ambientais,
como a temperatura e a umidade relati-
va do ambiente e o movimento do ar.

A deterioração microbiana resul-
ta em alterações de cor, odor, sabor,
textura da carne etc. Porém, Trigo
(1999), afirma que as características
de boa conservação do peixe como
coloração das brânquias, escamas
aderidas, olhos não fundos, textura
da carne, não ajudam na decisão de
reprovado ou aprovado para o con-
sumido. O que contribui para o au-
mento de intoxicações alimentares.

O presente trabalho avaliou a qua-
lidade do peixe comercializado no
município de Imperatriz- MA, atra-
vés da caracterização físico-química
e microbiológica dos produtos.

MATERIAL E MÉTODOS

A pesquisa desenvolveu-se no La-
boratório de Química do Centro de Es-
tudos Superiores de Imperatriz (CESI-
UEMA)- MA, na qual foram realiza-
das as análises físico-químicas e micro-
biológicas tanto dos peixes quanto da
água.

Procedeu-se à coleta das amostras
em diferentes locais da cidade: feiras,
supermercados e direto com os pesca-
dores sendo que, de cada local, adqui-

E
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riram-se três amostras (n=3) nas condi-
ções de comercialização. Após as co-
letas as amostras foram acondiciona-
das em caixa isotérmicas e transporta-
das para o laboratório a fim de serem
analisadas.

Foram realizadas análises físico-
químicas para se determinar a presen-
ça de metais pesados, amoníaco, gás
sulfídrico e umidade seguindo os Mé-
todos Físico-Químicos para Análise de
Alimentos do Instituto Adolfo Lutz
(2005).

As análises microbiológicas (Coli-
formes totais e Coliformes fecais), tan-
to do peixe quanto da água, foram rea-

lizadas de acordo com os parâmetros
exigidos pela legislação vigente (MI-
NISTÉRIO DA SAÚDE, 2001), segun-
do a metodologia de Franco e Franco
(2003) e ADOLFO LUTZ (2005).

As amostras de água do Rio Tocan-
tins, foram coletadas da margem nas
proximidades do Porto de Balsa e Cais,
que são locais próximos a esgotos ur-
banos, onde é comum a prática de pes-
ca pra consumo e comercialização.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados das análises físi-
co-químicas obtidos das três amos-

tras de diferentes locais de comer-
cialização no município de Impe-
ratriz- MA, estão dispostos nas Ta-
belas de 1 a 3.

De acordo com a Tabela 1, pode-
se observar a presença de gás sulfí-
drico nas amostras da feira e a au-
sência de amoníaco em todas as
amostras analisadas. Os resultados
negativos para amoníaco observados
nas amostras demonstram que os
peixes não estavam em estado de
deterioração, entretanto, os positivos
indicam provável deficiência na con-
servação, havendo possibilidade da
decomposição.

Tabela 1 - Resultado das Análises Físico-Químicas das Amostras de Peixes comercializados em
supermercados, feiras e por pescadores.

Fonte: Pesquisa em  laboratório – CESI/UEMA

Fonte: Pesquisa em laboratório – CESI/UEMA

Tabela 2 - Avaliação do grau de contaminação por Escherichia coli nas amostras de peixes comercializados em
supermercados e feiras e de peixes capturados na margem do rio próximo ao esgoto.

Tabela 3 - Avaliação do grau de contaminação por Escherichia coli
nas amostras de água coletadas nos pontos de pesca, próximo ao esgoto.

Fonte: Pesquisa em laboratório – CESI/UEMA
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Os baixos valores de umidade indi-
cados na Tabela 1 demonstram que as
amostras analisadas são espécies gor-
das, pois a quantidade em água da car-
ne fresca do pescado depende princi-
palmente do conteúdo de gordura.

Segundo o estudo de Souza et al.
(2002), entre os peixes com maior teor
de gordura corporal  há uma relação
dinâmica inversa entre o conteúdo de
lipídeo e água no músculo, enquanto
que as espécies com menor teor de
gordura apresentam uma relação seme-
lhante entre proteína e água.

O teor de gordura tem importância,
pois pode influenciar diretamente na
aceitação pelo mercado consumidor e
também pode a gordura alterar a pala-
tabilidade da carne do peixe (VIEIRA,
2004).

De acordo com a Tabela 2, há con-
taminação nas amostras de supermer-
cados em Imperatriz. Dentre os resul-
tados positivos, o de menor incidência
utiliza equipamento higiênico de ma-
nipulação do produto, tais como luvas,
máscara, avental, botas e vestuário apro-
priado, podendo a contaminação por
coliformes fecais ter ocorrido na cap-
tura, no armazenamento ou pelo gelo.
A maior incidência de contaminação
ocorreu em amostras do supermerca-
do que não utilizam equipamentos de
higiene para o manuseio do peixe, po-
dendo essa contaminação estar ocor-
rendo no próprio supermercado.

Nas amostras da feira observou-
se a presença de coliformes fecais em
todas as amostras, indicando que o
produto pode esta sendo capturado
em local inadequado e que não são
utilizados procedimentos higiênicos.
Nestes locais a comercialização é
realizada sobre a tampa das caixas
isotérmicas e em mesas nas calçadas
sempre ao ar livre, facilitando a con-
taminação por micro-organismos pre-
sentes no ar, mucosas e mãos dos
manipuladores ou ainda por vetores
etiológicos.

Práticas inadequadas na manipu-
lação vêm contribuindo para aumen-

to da baixa qualidade do pescado,
por ocasião de alguns que ignoram
ou não sabem as regras indispensá-
veis de higiene.

Após a captura, o peixe pode ser
considerado estéril. Porém é facilmen-
te atacado por micro-organismos do
solo, da água de lavagem e principal-
mente das mãos e equipamentos dos
pescadores (BRESSAN et al, 2000).

As amostras de peixes capturadas
próximos ao esgoto e comercializa-
das pelos pescadores apresentaram
um alto grau de contaminação por
coliformes fecais, indicando que es-
tão impróprias para o consumo.

Na tabela 3 verifica-se que há con-
taminação por coliformes fecais na
água, revelando que a mesma está im-
própria para o consumo e a prática de
pesca. A prática de pesca é comum no
rio Tocantins, principalmente nos pon-
tos em que deságuam esgoto urbano,
devido haver inúmeros peixes neste
local em busca de alimento.

Segundo o estudo de Pelczar Jr.
(1997), bactérias, vírus, protozoári-
os e helmintos têm sido responsáveis
por doenças transmitidas por água e
alimentos. Sendo muitas doenças de
natureza gastrointestinal, enquanto
algumas podem afetar outras partes
do organismo, tais como os múscu-
los, o sistema nervoso ou órgão
como o coração.

CONCLUSÃO

As análises indicaram a presença de
coliformes fecais nas amostras e suge-
rem que seja feito um melhor controle
da higienização durante a captura, no
armazenamento, na conservação ou
comercialização dos mesmos no mu-
nicípio de Imperatriz - MA.
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água, compõe a microbiota de orga-
nismos aquáticos; provocam enfer-
midades em animais e patogenias ao
homem. O presente trabalho objeti-
vou verificar a ocorrência de Aero-
monas spp. em tilápia (Oreochromis
niloticus), originária de três piscicul-
turas do Estado do Rio de Janeiro:
A, B e C. Foram capturadas: 32
amostras, 20 amostras e 18 amostras,

respectivamente. Após semeadura
observou-se colônias com caracterís-
ticas morfocoloniais de Aeromonas
spp: A - 180 placas, B - 73 placas e
C - 33 placas. Além de Aeromonas
identificou-se também nos lotes:
Pseudomonas spp., Vibrio spp. e
Enterobacteriaceae. Após análise
observou-se diferença significativa
ao nível de 5% (p<0,001), no per-

RESUMO

O pescado é um alimento perecí-
vel e para garantir a sua qualidade
são necessários vários cuidados em
sua manipulação. Dentre os agentes
patogênicos que ocasionam perdas
na produção estão bactérias do gê-
nero Aeromonas. Estes micro-orga-
nismos, presentes na microbiota da
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centual de isolamento. Com o gêne-
ro Aeromonas foi verificada a se-
guinte distribuição de isolamento,
segundo a origem: 62,9% da pisci-
cultura A, 25,5% de B e 11,5% de C.
A diversidade de gêneros nas amos-
tras de tilápia variou de acordo com
a piscicultura, indicando possível
manejo diferenciado entre os produ-
tores e/ou cuidados diferenciados
quanto à origem e qualidade da água
de cultivo. Nos lotes A e B houve
predominância de Aeromonas en-
quanto no lote C ocorreu predomi-
nância de Vibrio spp. A ocorrência
de Aeromonas spp. em 68,1% das
amostras de tilápia das três piscicul-
turas é um indicativo de alerta para
produtores e instituições governa-
mentais para mais este risco que
aconselha ações de monitoramento
desta bactéria.

Palavras-chave: Pescado. Contami-
nação. Manejo. Saúde coletiva.

SUMMARY

Fish is a perishable food and, to
assure its quality, many cares towar-
ds its handlings are necessary.
Among the pathogenic agents that
cause production loss are bacteria
of the genus Aeromonas. These mi-
cro-organisms, present in water,
compose the microbe community of
aquatic organisms; cause diseases in
animals and man. The study aimed
to check the occurrence of Aeromo-
nas spp. in Tilapia (Oreochromis ni-
loticus), originated from three fish
farms in the state of Rio de Janeiro:
A, B and C. There were taken: 32,
20 and 18 samples, respectively. Af-
ter sowing, colonies with characte-
ristics of Aeromonas were observed:
A – 180 plates, B – 73 plates and C –
33 plates. Besides Aeromonas, it was
also identified in the lots: Pseudomo-
na, Vibrio and Enterobacteriacea.
After analysis significant difference
was observed to the level of 5%

(p<0,001) on the percentage of iso-
lation. With Aeromonas, the follo-
wing distribution of isolation was
verified according to the origin:
62,9% from fish farming A, 25,5%
from B and 11,5% from C. The di-
versity of genus on the tilapia sam-
ples varied according to the fish far-
ming, indicating possible differenti-
ated management between the pro-
ducers and/or differentiated care re-
lative to the origin and quality of cul-
tivation water. On the lots A and B,
there was predominance of Aeromo-
nas, while lot C showed predominan-
ce of Vibrio The occurrence of Ae-
romonas  in 68,1% of the samples of
tilapia in all three fish farming is an
indicative of warning to producers
and government institutions to this
risk that advises monitoring actions
of the bacteria.

Keywords: Fish. Contamination.
Management. Public health.

INTRODUÇÃO

sistema intensivo de
criação de tilápia (Ore-
ochromis niloticus) no

Estado do Rio de Janeiro vem au-
mentando consideravelmente nos úl-
timos anos. Em 1998, a produção no
Estado alcançou 335.000 kg e a pre-
visão para o ano de 2001 era de um
aumento de 50% (CIDE, 1999). O
consumo estadual suplantava a pro-
dução em aproximadamente 20%,
sendo este percentual importado de
outros estados. Em 2005, a produ-
ção no Estado alcançou 886 tonela-
das (BRASIL, 2005b) e em 2006
atingiu 2.280 t (BRASIL, 2008).

A tilapicultura é uma atividade
econômica significativa na produção
de proteínas, na geração de empre-
gos e na produção de divisas. Entre-
tanto poucos estudos, em relação aos
aspectos higiênico-sanitários e à con-
servação da tilápia pós-despesca são

observados, sendo apenas enfatiza-
dos os aspectos relativos ao manejo
no que concerne à produção, repro-
dução e nutrição. Como o pescado é
um alimento altamente perecível,
para garantir a sua qualidade são
necessários vários cuidados especi-
ais que devem ser observados e
controlados em toda a sua manipu-
lação, desde a despesca até a co-
mercialização.

Diversos agentes patogênicos
ocasionam perdas consideráveis na
produção do pescado, dentre os
quais estão as bactérias do gênero
Aeromonas. Estes micro-organismos
estão presentes na microbiota da
água e fazem parte da microbiota de
organismos aquáticos provocando
enfermidades em animais aquáticos,
causando perdas econômicas consi-
deráveis ao produtor e, patogenias ao
homem, classificadas tanto como de
nível gastrentérica quanto não intes-
tinal (KO; CHUANG, 1995), sendo
inclusive responsáveis por quadros
de meningites, endocardites, artrites,
osteomielites, infecções cutâneas,
entre outros.

Existem vários relatos informando
o isolamento de Aeromonas hydrophi-
la em água e diferentes tipos de ali-
mentos de origem animal, tendo sido
associada com uma variedade de in-
fecções (ALTWEGG; GEISS, 1989).
Alexandrino et al. (2000), relataram
a ocorrência de aeromonose causa-
da por Aeromonas hydrophilla, em
lotes de alevinos de truta arco-íris
causando alta letalidade (40%). Re-
centemente a espécie tem sido indi-
cada como patógeno emergente em
infecções entéricas, sendo designa-
da como agente potencial de risco à
saúde coletiva (PALUMBO et al.,
2001).

O presente trabalho objetivou
estabelecer a ocorrência de Aero-
monas spp. em carne de tilápia
(Oreochromis niloticus), originári-
as de três pisciculturas localizadas
no Estado do Rio de Janeiro, e

O
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identificando grupos de risco no
que concerne à saúde coletiva.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram capturadas 70 (setenta)
tilápias (Oreochromis niloticus),
em três pisciculturas localizadas no
Estado do Rio de Janeiro, codifi-
cadas como “A” (32 amostras), “B”
(20 unidades) e “C” (18 unidades).
As tilápias foram transportadas vi-
vas, acondicionadas em embala-
gem de polímero expandido com
água de cultivo e suplementação de
oxigênio, sendo encaminhadas ime-
diatamente do cultivo para o Labo-
ratório de Controle de Qualidade –
PESAGRO-RIO (LCQ/ PESAGRO-
RIO), onde ocorreu o abate dos
animais.

A dessensibilização do pescado
foi realizada por choque térmico.
Logo após os peixes foram lava-
dos, descabeçados, eviscerados e
filetados. Os filés foram acondicio-
nadas individualmente em embala-
gem de polímero expandido, pre-
viamente codificadas, identificadas
com o nome do produtor, data da
coleta e abate.

Foi homogeneizado em “Sto-
macher”, 25 gramas de filé adicio-
nado de 225 mL de caldo tripit-
case de soja (CASOY- BBL nº
2058) suplementado com 10 mg
de ampicilina/L.

PLAQUEAMENTO DIRETO

Foram utilizados os meios seleti-
vos GSP (MERCK nº. VM 247730),
Ágar Desoxicolato Citrato (MICRO-
MED nº 2123), Ágar GSP Ágar
TCBS (MERCK nº VM347963),
Ágar Aeromonas Medium Base
(Ryan) (OXOID nº CM 0833), Ágar
Mac Conkey (OXOID nº CM 0115),
Ágar Sangue com hemácias de car-
neiro (OXOID nº CM 55), suplemen-
tados com 10mg de ampicilina, com
exceção do Ágar Aeromonas que,
por indicação do fabricante, a suple-
mentação foi de 5 mg/L.

IDENTIFICAÇÃO DO GÊNERO AEROMONAS

A identificação do gênero Aero-
monas seguiu as provas bioquímicas
do Quadro 01.

ANÁLISE ESTATÍSTICA

Os resultados encontrados foram
submetidos ao teste não paramétrico
de Qui-quadrado (Pearson), para
medir a probabilidade de as diferen-
ças encontradas nos grupos de amos-
tra ser devidas ao acaso. Quando os
valores esperados nas células da ta-
bela foram inferiores a 5 (p<0,05),
foi utilizado o Teste Exato de Fisher,
através do programa estatístico “Sta-
tistical Package for Social Science”
(SPSS), versão 12.0 0, ano 2003.

RESULTADOS  E DISCUSSÃO

Do total de 490 placas semeadas
material originário das diferentes pis-
ciculturas (224 placas da piscicultu-
ra A, 140 placas da piscicultura B,
126 placas da piscicultura C), foi
observado crescimento bacteriano
em 420 (85,7%) (Tabela 01).

Das 191 placas da piscicultura A,
120 da piscicultura B e 109 da pisci-
cultura C, apresentaram colônias
compatíveis com as características
morfocoloniais de Aeromonas spp.
180, 73 e 33, respectivamente.

Além do gênero Aeromonas fo-
ram identificados no material das três
pisciculturas, Pseudomonas spp.,
Vibrio spp. e Enterobacteriaceae
que, após análise dos dados estatísti-
cos foi observada diferença signifi-
cativa ao nível de 5% (p<0,001), no
percentual de isolamento.

Com o gênero Aeromonas foi
verificada a seguinte distribuição de
isolamento, segundo a origem das
amostras: 62,9% da piscicultura A,
25,5% da piscicultura B e 11,5% da
piscicultura C (Tabela 02).

Nas amostras de tilápia avaliadas foi
observado alto índice de contaminação
bacteriológica (85,7%), com maior inci-
dência do gênero Aeromonas (68,1%),
sendo que 62,9% foram isolados do
material proveniente da piscicultura A,
25,5%  oriundos da piscicultura B e
11,5% da piscicultura C.

Quadro 1 - Identificação do Gênero Aeromonas.
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A diversidade de gêneros identi-
ficada nas amostras de tilápia variou
de acordo com a piscicultura, indi-
cando um possível manejo diferen-
ciado entre os produtores e/ou cui-
dados diferenciados quanto à origem
e qualidade da água de cultivo.

Estes resultados podem ser parcial-
mente explicados em função da dife-
rença no tamanho de cada lote, pois
existe uma diferença significativa em
nível de 5% na proporção das bactéri-
as distribuídas em cada um dos lotes.
Nos três lotes houve isolamento de Ae-
romonas spp. Pseudomonas spp., Vi-
brio e Enterobacteriaceae, ocorrendo
nos lotes das pisciculturas A e B pre-
dominância do gênero Aeromonas en-
quanto o lote C ocorreu predominân-
cia de Vibrio spp.

CONCLUSÃO

A ocorrência de Aeromonas spp.
em 68,1% das amostras de tilápia
oriundas de três pisciculturas, serve
de alerta aos produtores, aos profis-
sionais e às entidades governamen-
tais ligadas ao setor pesqueiro, quan-
to aos procedimentos higiênico-sa-
nitários praticados, bem como ao
manejo adotado na tilapicultura es-
tadual, sendo aconselhável a imple-
mentação de ações de monitoramen-
to da presença desta bactéria, tanto
no pescado quanto na água de cultivo.

SUGESTÕES

Incluir como ponto crítico de
controle nas Boas Práticas de Fa-

bricação (BPP), no Regulamento
Técnico de Procedimentos Opera-
cionais Padronizados (POP’s), nas
Boas Práticas de Manipulaçao (BPM)
e nos Procedimentos Padrão de Hi-
giene Operacional (PPHO), que
tem como pilares a potabilidade da
agua, contaminação cruzada e a
higiene e saúde dos manipulado-
res, a pesquisa de Aeromonas spp.,
avaliando a qualidade da água de
abastecimento e de cultivo, na ca-
deia produtiva de tilápia.

AGRADECIMENTOS

Os autores agradecem à FA-
PERJ pelo aporte financeiro funda-
mental ao desenvolvimento do ex-
perimento.

TABELA 01 - Freqüência de placas semeadas com e sem crescimento bacteriano em cada piscicultura
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RESUMO

O pescado é uma excelente fonte
de proteína de alto valor biológico e
de aminoácidos essenciais, sendo
especialmente rico em lisina. Neste
aspecto, destaca-se a sardinha por ser
rica em ômega 3 que é um ácido gra-
xo essencial benéfico à saúde. Po-
rém, falhas na cadeia comercial po-
dem ocasionar contaminações trazen-
do riscos ao consumidor em adqui-
rir doenças veiculadas por alimentos
(DVA). A presente pesquisa teve
como objetivo avaliar a qualidade
bacteriológica de amostras de pesca-
do oriundas de peixarias e feiras li-
vres localizadas na Pavuna, na cida-
de do Rio de Janeiro-RJ, através de
contagem de bactérias aeróbias me-
sófilas, contagem de Staphylococcus
coagulase positiva, enumeração de

AVALIAÇÃO MICROBIOLÓGICA DE SARDINHAS

DESCABEÇADAS E EVISCERADAS ORIUNDAS DE

FEIRAS-LIVRES E PEIXARIAS DO BAIRRO DA

PAVUNA-RJ.
Alfredo Tavares Fernandez 

Fábio Antonio da Cunha Vaz Barbosa
Escola de Medicina Veterinária – Universidade do Grande Rio - RJ

 altafe@ig.com.br

coliformes totais e termotolerantes;
pesquisa de Escherichia coli e Sal-
monella spp. Os resultados eviden-
ciaram que 73,3% das amostras de
sardinha descabeçadas e evisceradas
oriundas de peixarias encontravam-
se impróprias para consumo devido
apresentarem valores na contagem
de estafilococos coagulase positiva
acima do permitido pela legislação;
enquanto apenas 20,1% das amos-
tras oriundas de feiras-livres encon-
travam-se impróprias para consumo,
sendo 13,4% das amostras com va-
lores de Staphylococcus coagulase
positiva acima do tolerado pela le-
gislação e também apresentaram
6,7% das amostras com presença de
Salmonella spp. e 13,4% das amos-
tras com Escherichia coli. Sugere-se
uma averiguação para avaliação das
Boas Práticas de Manipulação em

peixarias e maior fiscalização dos
órgãos de Vigilância Sanitária mu-
nicipais para se evitar que haja agra-
vos à Saúde Pública.

Palavras-chave: Qualidade. Pesca-
do. Análises bacteriológicas.

SUMMARY

Seafood is an excellent source of
protein of high biological value and
essential amino acids, which are par-
ticularly rich in lysine. Here, there is
a sardine it is rich in  omega 3 fatty
acid that is essential to good health.
But flaws in the marketing chain can
lead to contamination that can re-
sult in risks to the consumer in ac-
quiring food diseases. The present
research aimed to assess the bacte-
riological quality of samples of fish
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from fishmongers and free markets
located in the Pavuna neighborhood
in Rio de Janeiro-RJ through bacte-
ria aerobics mesophilic, counting of
Staphylococcus coagulase positive,
and coliform total and fecal and re-
search of Escherichia coli and Sal-
monella. The results showed that
73,3% of the samples of sardine from
fishmongers were  unfit  for consu-
mer for present  values  of  Staphylo-
coccus coagulase positive above the
legislation,  while 20,1% of the sam-
ples come from free markets were
unfit for consumption where 13,4%
of the samples resulted in high levels
of Staphylococcus coagulase positi-
ve aqbole the legislation in addition
to contamination by Salmonella
(6,7%)  and Escherichia coli (13,4%).
It is suggested an investigation to
assess the Practice of Manipulation
in fishmongers and greater supervi-
sion of the Health Surveillance mu-
nicipal bodies to ensure that there is
damage to public health.

Keywords: Quality. Fish. Bacterio-
logical analysis.

INTRODUÇÃO

Brasil possui cerca de
8.500 km de linha de li-
toral, que se estende des-

de o Cabo Orange até o Chuí (GON-
ÇALVES, 2007). Ao longo de seu
vasto litoral, o Brasil concentra uma
das maiores reservas de peixes do
mundo, embora seja um dos países
de menor consumo de pescado. Di-
versos fatores contribuem para a
existência desse quadro, tais como o
alto custo do transporte, espinhas, alto
valor do pescado em si e hábitos ali-
mentares. Porém, a tendência do
mercado é de expandir-se cada vez
mais. O consumo vem aumentando,
apesar de concentrar-se melhor no
litoral, ou em regiões onde o peixe

de água doce é abundante (TONO-
NI, 2008). A atividade pesqueira não
teve reconhecimento estratégico nas
políticas públicas brasileiras. A pro-
dução de pesca de água marinha e
de bacias hidrográficas interiores está
muito abaixo do “ranking” mundial
(GONÇALVES, 2007).

A pesca total referente às nações
da América Latina contabilizou 17,1
milhões toneladas em 2005 (17,7%
da pesca mundial) com Peru e Chile
se destacando como as principais
nações produtoras, com 82% do vo-
lume total.  O consumo anual de pes-
cado nos países analisados é maior
no Peru (20,0 kg por pessoa), segui-
do de Chile (16,5 kg), Argentina (6,5
kg) e Brasil (6,0 kg). A média mundial
é de 14 quilos (JOHANSEN, 2007).

Segundo a “Food and Agricultu-
re Organization” – FAO, o consumo
médio mundial de peixes deve che-
gar a 22 kg/habitante/ano até 2030.
Com isso, o déficit entre a procura e
a oferta de pescado vai subir para 30
milhões de toneladas. O Brasil é um
dos países com maiores condições
de suprir esta demanda, principal-
mente por seu potencial de desen-
volvimento da criação de pescado,
proporcionado pelo clima e fartura
de recursos hídricos (GONÇAL-
VES, 2007).

O peixe está entre os produtos de
origem animal mais susceptíveis ao
processo de deterioração, devido ao
pH próximo à neutralidade, à eleva-
da atividade da água nos tecidos e
ao elevado teor de nutrientes (LIBE-
RATO; SHIKIDA, 2005).

Vivendo em um ambiente aqu-
ático, o peixe aloja em seu corpo
uma infinidade de micro-organis-
mos, principalmente sobre a pele,
guelras e trato intestinal. Aliado a
este fator, existe também a falta de
medidas que priorizem a qualida-
de do pescado por parte de pesca-
dores e empresários, que negligen-
ciam o aspecto higiênico, desde a
obtenção até a exposição do pro-

duto em nível de comércio (FILHO,
E. S. A. et al., 2002)

A microbiota normal do peixe é
uniforme e influenciada pela nature-
za do habitat e variação de tempera-
tura. Patógenos ou indicadores de
poluição fecal são raramente encon-
trados no pescado recém-capturado.
Após a captura, a microbiota inicial
é alterada pelo transporte, manipula-
ção, contato com o gelo, superfícies
de equipamentos, estocagem e co-
mercialização (CARDOSO, ANDRÉ
e SERAFINI, 2003)

No caso do transporte, a frota pes-
queira brasileira é composta de um
conjunto de embarcações de carac-
terísticas bastante variadas, em fun-
ção da área de operação, da modali-
dade da pesca empregada e da espé-
cie a capturar. A frota que atua em
águas continentais, ou seja, nas ba-
cias hidrográficas, é formada por
embarcações de pequeno porte (jan-
gadas, canoas, botes e barcos peque-
nos). A maioria dessas embarcações
não possue condições higiênicas para
transportar o pescado capturado, não
usam gelo, nem sequer existe um
local para estocagem, entre outros
fatores, tem pouco raio de ação e,
consequentemente, limitada autono-
mia de mar (GONÇALVES, 2007).

Logo após a morte do pescado, ini-
ciam-se os processos de deterioração.
É mais perecível que outros alimentos
devido a seu elevado conteúdo de me-
tabólitos de baixo peso molecular, o
glicogênio aumenta a concentração de
ácido lático, assim como de aminoáci-
dos livres, que são facilmente disponí-
veis para nutrição bacteriana. As alte-
rações que ocorrem no processo de
deterioração são de origem enzimáti-
ca, microbiológica e físico-química. No
caso da alteração microbiana, a carne
do pescado na superfície externa (pele)
e nas vísceras alojam bactérias e outros
micro-organismos. A quantidade e ti-
pos desses micro-organismos se refle-
tem nas características do meio ambi-
ente em que o pescado se encontra, po-

O
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dendo variar de zero a vários milhões
por cento/cm² (TONONI, 2006)

No habitat natural, os peixes são
contaminados por determinados pató-
genos como Salmonella spp, Escheri-
chia coli, dentre outros organismos
mesófilos (FILHO, E. S. A. et al., 2002).
A contaminação direta do pescado com
água contaminada é de particular im-
portância, quando os produtos são con-
sumidos crus ou após tratamento tér-
mico brando. A contaminação secun-
dária é mais frequente e tem importân-
cia em regiões onde as condições sani-
tárias são deficientes (TONONI, 2006)

No Estado do Rio de Janeiro o pei-
xe que mais é consumido é a sardinha
da espécie Sardinella brasiliensis. As
sardinhas são da família Clupeidae, de
pequenas dimensões (10-15 cm de
comprimento), tem o corpo comprido
e prateado, possuem uma barbatana
dorsal sem espinhos, ausência de espi-
nhos também na barbatana anal, cau-
da bifurcada e boca pequena e sem
dentes, com escamas ventrais em for-
ma de escudos. São peixes pelágicos
que formam frequentemente grandes
cardumes e é importante por alimenta-
rem importantes pescarias (WIKIPE-
DIA ; 2008)

Este trabalho teve como objetivos
avaliar a qualidade bacteriológica
(contagem de bactérias aeróbias me-
sófilas, enumeração de coliformes
totais e termotolerantes, Staphylococ-
cus coagulase positiva e presença de
Salmonella spp. e Escherichia coli)
de amostras de sardinha descabeça-
das e evisceradas, segundo o local
de aquisição (feiras-livres x peixari-
as) no bairro da Pavuna, na cidade
do Rio de Janeiro, comparando os
resultados de acordo com a legisla-
ção vigente (RDC n 12, de 02 de ja-
neiro de 2001).

MATERIAL E MÉTODOS

Foram utilizadas 30 amostras de
sardinhas descabeçadas e eviscera-
das oriundas de três peixarias e qua-

tro feiras-livres situadas no bairro da
Pavuna na cidade do Rio de Janeiro.
As amostras com peso aproximado
de 200 gramas foram acondiciona-
das em recipientes isotérmicos com
gelo e transportadas ao laboratório
de controle microbiológico da Uni-
granrio, onde foram submetidas às
seguintes análises: contagem de bac-
térias aeróbias mesófilas, enumera-
ção de coliformes totais e termotole-
rantes, Staphylococcus coagulase po-
sitiva e pesquisa de Salmonella spp e
Escherichia coli  (SILVA et al., 1997).
Os resultados obtidos foram compa-
rados conforme a RDC nº12 de 02
de janeiro de 2001 e de acordo com
o estabelecimento.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Analisando o Quadro 1, pode-se
observar que o pescado oriundo de
peixarias obteve resultados satisfató-
rios em relação às contagens de Bac-
térias Aeróbias Mesófilas – BAM,
enumeração de coliformes totais e
fecais, além de ausência de Salmo-
nella spp. e Escherichia coli. Porém,
de acordo com a legislação vigente
73,3% das amostras foram conside-
radas insatisfatórias por apresentarem
resultados superiores aos limites es-
tabelecidos (BRASIL, 2001). Foram
encontrados Staphylococcus coagu-
lase positiva em quantidades superio-
res aos valores estabelecidos e segun-
do Franco e Landgraf (1996), sua
presença está relacionada à falta de cui-
dados na manipulação de alimentos.

No Quadro 2 estão descritos os
resultados das análises microbioló-
gicas de amostras de sardinhas des-
cabeçadas e evisceradas oriundas de
feiras-livres do bairro da Pavuna-RJ
e a partir destes constataram-se re-
sultados satisfatórios em relação à
qualidade bacteriológica sendo en-
contradas baixas contagens de bac-
térias aeróbias mesófilas, enumera-
ção de coliformes totais e termotole-
rantes. No entanto, 13,4% das amos-

tras foram consideradas impróprias
para consumo por apresentar Sta-
phylococcus coagulase positiva aci-
ma dos valores permitidos pela le-
gislação que é de até 10³ UFC/g,
além da presença de Salmonella spp.
em 6,7% das amostras totalizando
20,1% de amostras consideradas im-
próprias para consumo. A bactéria
Escherichia coli foi detectada em
duas amostras (13,4%), mas não
existe padrão de acordo com a legis-
lação vigente (BRASIL, 2001). Na
contagem de BAM os valores estão
abaixo do que é considerado por
Agnese et al. (2001), como crítico
para o grau de frescor que é de 107

UFC/g.
Os presentes resultados foram

considerados em desacordo com
os obtidos por Librelato e Shiki-
da (2005), no que se refere à con-
tagem de Bactérias Aeróbias Me-
sófilas. Os maiores resultados
obtidos foram justificados porque
as amostras de tilápias usadas por
Librelato e Shikida encontravam-
se congeladas diminuindo a via-
bilidade microbiana. A Resolução
da Diretoria Colegiada - RDC 12
(BRASIL, 2001) não prevê limi-
tes para contagem global em pla-
cas de Bactérias Aeróbias Mesó-
filas em pescado. Agnese et al.
(2001), afirmaram que valores de
micro-organismos mesófilos su-
perior a 107 UFC/g de carne de
peixe são considerados  críticos
com relação ao grau de frescor.
Na presente pesquisa, os resulta-
dos demonstraram valores infe-
riores a estes, tanto nas amostras
oriundas de peixarias quanto de
feiras-livres estando as amostras
com qualidade microbiológica
aceitável.  Albuquerque et al.
(2006), detectaram presença de
estafilococos coagulase positiva
superiores aos padrões em 43%
das amostras de sushis comercia-
lizados em Fortaleza-CE. Estes
valores são quase idênticos aos
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Quadro 1 - Resultados das análises bacteriológicas de sardinhas descabeçadas e
evisceradas oriundas de peixarias do bairro da Pavuna-RJ.

Quadro 2 - Resultado das análises bacteriológicas de amostras de sardinhas descabeçadas e
evisceradas oriundas de feiras-livres do bairro da Pavuna-RJ.
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obtidos neste experimento já que,
considerando o percentual das
amostras de peixarias e feiras-li-
vres, obteve-se 43,3% de peixes
com valores superiores ao padrão
e, portanto, impróprios para o
consumo.

A pior qualidade do pescado em
peixarias poderia ser explicada
pelo fato da cadeia comercial ser
mais extensa, com armazenamen-
to e conseqüente manipulação in-
tensas, dependendo da higiene e
tempo-temperatura, levando a con-
taminações, enquanto em feiras-li-
vres essa cadeia é menor havendo
uma comercialização quase que
imediata do pescado.

CONCLUSÃO

Apesar de terem sido encontra-
dos baixos valores de bactérias ae-
róbias mesófilas, coliformes totais
e termoreguladores (fecais), de acor-
do com a legislação brasileira eviden-
ciou-se que 73,3% das amostras de
sardinha descabeçadas e evisceradas
oriundas de peixarias encontravam-
se impróprias para consumo devi-
do apresentarem valores de Sta-
phylococcus coagulase positiva
acima do recomendado pela RDC
12 de 02 de janeiro de 2001; en-
quanto apenas 20,1% das amostras
oriundas de feiras livres encontra-
vam-se impróprias para consumo,
apresentando 13,4% das amostras
com valores de Staphylococcus
coagulase positiva acima do tole-
rado pela legislação (BRASIL,
2001) e uma das amostras (6,7%)
apresentou Salmonella spp., que
torna a amostra também imprópria
para o consumo de acordo com a
legislação (BRASIL, 2001), além
de em duas amostras (13,4%) ter
sido detectado Escherichia coli.
Sugere-se que uma investigação
acerca das condições de manipu-
lação e acondicionamento de pes-
cado em supermercados se faz ne-

cessária para minimizar os possí-
veis agravos observados.
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RESUMO

O salame, por ser um produto cár-
neo que não passa por nenhum tra-
tamento térmico, torna-se uma fonte
de transmissão de doenças, princi-
palmente para pessoas com sistema
imunológico comprometido. Tendo
em vista o consumo significativo de
salames artesanais no extremo-oeste
de Santa Catarina, o presente estudo
teve como objetivos avaliar a quali-
dade microbiológica destes, produ-
zidos em uma mini-indústria, de acor-
do com a RDC/12, de 02 de janeiro
de 2001, e implantar o programa de
Boas Práticas de Fabricação (BPF).
Foram analisadas 10 amostras antes,
10 durante e 10 após a implantação
do programa. As análises microbio-

lógicas realizadas foram: Número
Mais Provável (NMP) coliformes fe-
cais a 45oC, contagem de Staphylo-
coccus aureus e presença de Samo-
nella sp. A metodologia utilizada para
essas análises foi baseada no Com-
pendium of Methods for the Micro-
biological Examination of Foods. Os
índices de contaminação para coli-
formes fecais a 45oC tiveram uma
redução de 80%, para Salmonella sp.
de 100%, enquanto que para S. au-
reus de 20%. O presente estudo de-
monstrou que é possível a melhoria
da qualidade do produto a partir de
treinamentos aos manipuladores e o
comprometimento de toda a equipe,
aliado à presença de um profissio-
nal, monitorando a qualidade da pro-
dução por possuir conhecimento téc-

nico, capaz de expandir a venda do
produto, oportunizando o crescimen-
to da empresa.

Palavras-chave: Contaminação.
Produto artesanal. Capacitação.

SUMMARY

Valuation of the quality microbi-
ology of colonial salami and intro-
duce of the Good Practices Manu-
facturing in the mini-industry

The salami, by to be a product
carneo which don’t raising by not
one process thermal, become a sour-
ce of transmission of disease, main
for people whith system immune com-
promisig. Due of  the consumption
significant of the colonial salami in
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Far west Santa Catarina – Brasil, the
present study aimed value the quali-
ty microbiology  of these, done up in
the mini-industry  according whith
RDC/ 12 at 2001/01/02, and intro-
duce  the Good Practices Manufac-
turing program (BPF). It was
analyzed 10 (ten) sample before, 10
during and 10 after  of the program
introduced. Evaluated microbiology
analisys: verify Most Probable Num-
ber (MPN) fecal coliforms at 45oC,
count Staphylococcus aureus and
presence Salmonella sp. The metho-
dology used for these analisys it was
based in Compendium of  Methods
for the Microbiological Examinati-
on of Foods. The contaminate level
for fecal coliforms at 45oC lower
80%, for Salmonella sp. at 100%,
while for S. aureus 20%. The present
study demonstrate whith is possible
the improvement of quality in the pro-
duct to leave of training at manipu-
late and compromise of all team, alli-
ed at presente of the professional,
monitoring the quality of producti-
on for have knowledge technical, ca-
pable at spread the sale of product,
opportunitind the growth at business.

Keywords: Contamination. Coloni-
al salami. Qualification.

INTRODUÇÃO

tualmente, observa-se o
interesse das empresas
em aumentarem sua

competitividade, aperfeiçoando seus
processos produtivos, redução de
custos e melhoria da qualidade e se-
gurança dos produtos, uma vez que
alimentos contaminados podem acar-
retar sérios prejuízos à saúde do con-
sumidor, bem como, à empresa res-
ponsável pelo produto.

O salame tipo colonial, foco prin-
cipal desse trabalho, é um produto
de grande aceitação em praticamen-

te todo o sul do Brasil, especialmen-
te pelas etnias italiana e alemã, exis-
tentes no extremo-oeste catarinense,
que acreditam se tratar de um pro-
duto de melhor qualidade, “mais na-
tural”, uma vez que não é industria-
lizado. De acordo com Pereira
(2005), a grande maioria dos traba-
lhos sobre a qualidade microbioló-
gica de salames, provem da região
sul do país, dando um enfoque es-
pecial aos salames artesanais ou co-
loniais.

Leles; Pinto e Tortora (2005), des-
tacam que as DTA (Doenças Trans-
mitidas por Alimentos) são particu-
larmente importantes em países em
desenvolvimento onde se tem uma
menor atenção higiênica na alimen-
tação, e a alta taxa de DTA são cau-
sadas por alimentos processados ina-
dequadamente.

Embora a contaminação dos ali-
mentos possa ter várias origens, des-
de a obtenção da matéria-prima até
o consumidor, sua inadequada ma-
nipulação durante o processamento
e manipulação, é uma das principais
causas da disseminação de enfermi-
dades de origem alimentar. Veiga et
al. (2006), apontam que a maior par-
te da contaminação dos alimentos
ocorre devido à desinformação do
manipulador. Esse problema só será
solucionado com eficazes e perma-
nentes programas de conscientiza-
ção, no intuito de produzir e ofere-
cer alimentos seguros, inócuos e com
propriedades que satisfaçam o con-
sumidor, cada vez mais exigente e
informado.

Formigueri et al. (2005), destacam
que a maioria das doenças que com-
prometem a saúde humana ocorrem
devido ao consumo de alimentos pre-
parados ou conservados inadequa-
damente, propiciando condições ade-
quadas pela proliferação de micro-
organismos indesejados e, muitas
vezes, patogênicos. Okura et al.
(2005), em estudo com carnes de
frango para produção de lingüiças,

enfatizam que as carnes são excessi-
vamente manipuladas durante todo
o seu processamento, fato que, uni-
do a temperaturas inadequadas e fal-
ta de asseio pessoal, é a principal cau-
sa de ocorrência de surtos de toxin-
fecções alimentares.

Almeida et al. (1995) e Veiga et
al. (2006), destacam que o asseio
pessoal, quanto ao não uso de ador-
nos e higienização das mãos antes e
no pós-processo com uso de antisép-
ticos, são fatores muito importantes
na qualidade do produto.

Considerando a alta diversidade
bacteriana, um número relativamen-
te baixo tem importância na área de
alimentos. Para Pereira et al. (2000)
e Franco; Landgfraf (1996), os mi-
cro-organismos mais importantes
nessa questão são os coliformes fe-
cais a 45oC, Salmonella e S. aureus.

Diante da problemática, da co-
mercialização e do consumo de sa-
lames artesanais, possivelmente con-
taminados, bem como a ausência de
informações e medidas higiênico-sa-
nitárias adequadas, surge a necessi-
dade de avaliar a qualidade microbi-
ológica dos salames artesanais, pro-
duzidos em uma mini-indústria já
que esses tem participação efetiva na
ocorrência de DTA.

MATERIAL E MÉTODOS

Os procedimentos metodológicos
foram efetuados no Laboratório de
Pesquisa e Diagnóstico em Microbi-
ologia da Universidade do Oeste de
Santa Catarina – UNOESC, Campus
São Miguel do Oeste.

As amostras foram coletadas em
uma mini-indústria, onde são fabri-
cados salames do tipo colonial, en-
tre dezembro de 2005 e novembro
de 2006.

Foram coletadas 10 (dez) amos-
tras antes, 10 durante e 10 após a
implantação das BPF, perfazendo um
total de 30 amostras. As análises mi-
crobiológicas de Número Mais Pro-

A
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vável (MNP) de coliformes fecais a
45ºC, contagem de S. aureus e pre-
sença de Salmonella sp. foram base-
adas na metodologia preconizada
pelo AMERICAM PUBLIC HEALT
ASSOCIATION (2001).

Além das análises microbiológi-
cas, foram realizados treinamentos
expositivos aos manipuladores da
mini-indústria com o objetivo de sa-
lientar a importância da higiene e
Boas Práticas de Fabricação, a fim
de melhorar a qualidade dos salames.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Do total de amostras analisadas,
13 (43,33%) continham coliformes
fecais acima dos padrões permissí-
veis (até 10³ UFC/grama de amos-
tra) pela RDC/12 de 2 de janeiro de
2001 (BRASIL, 2001), tornando-se
impróprias para consumo.

As contagens de S. aureus coa-
gulase positiva variaram de 0 a 4,24
x 108 UFC/g. Esses resultados são
preocupantes, principalmente se aten-
tarmos ao fato de que a contagem de
100 000 células/grama de amostra é
suficiente para produzir quantidades
de toxinas necessárias para provocar
uma toxinfecção alimentar (GER-
MANO; GERMANO, 2001).

Constatou-se que 90% (27) das
amostras apresentavam contagens de
S. aureus acima dos valores permis-
síveis (5000 UFC/g) pela legislação
utilizada (BRASIL, 2001) e apenas
10% (03) eram próprias para o con-
sumo.

Das 30 amostras analisadas, 03
(10%) apresentaram positividade
para Salmonella sp., enquanto as de-
mais amostras, 27 (90 %) apresenta-
ram-se em conformidade nesse item.

Nossos resultados assemelham-se
ao estudo realizado por Rohden
(2005), em São Miguel do Oeste –
SC, onde das 30 amostras, 13
(43,33%) apresentaram NMP de co-
liformes fecais a 45ºC acima dos pa-
drões permissíveis, 27 (90%) apre-

sentaram contagens de S. aureus aci-
ma de 5x103 UFC/g e 6 (20%) amos-
tras positivas para Salmonella sp.

Antes da implantação do progra-
ma, as condições higiênico-sanitári-
as do local, bem como a manipula-
ção deste alimento, ofereciam diver-
sas fontes de contaminação (Figura
1), como materiais estranhos à práti-
ca de produção, falta de asseio pes-
soal, falta de Equipamentos de Pro-
teção Individuais (EPI’s), falta de hi-
gienização adequada nos equipa-
mentos, práticas de produção e trans-
porte de matéria-prima em condições
insatisfatórias, entre outras fontes,
sendo que a maior parte dessas defi-
ciências foram sanadas.

Dessa forma, algumas providên-
cias como adoção de EPI’s, mudan-
ça de local de processamento, ado-
ção de novos métodos no transporte
e conscientização dos manipulado-
res, contribuíram para a diminuição
significativa da contaminação micro-
biológica (Gráfico 1).

A adoção de sanificantes como
ácido peracético 0,2% e álcool 70%
foi de extrema importância para o
controle da contaminação dos equi-
pamentos. De acordo com estudos
realizados por Kunigk; Almeida
(2001) e Milezzi et al (2007), o áci-
do peracético tem demonstrado re-
sultados positivos no controle de S.
aureus e Escherichia coli, tanto em
estado sedimentado como em sus-
pensão, corroborando com os nos-
sos resultados, que detectaram con-
siderável redução na contagem de S.
aureus.

Entretanto, mesmo após várias
modificações no método de produ-
ção, a contaminação por S. aureus,
ainda permaneceu acima dos pa-
drões permitidos em muitas amos-
tras, mas apesar disso, foi possível
reduzir a 20% o nível de contamina-
ção, quando os valores iniciais mé-
dios eram de 9,04x107 UFC/g e após
a implantação reduziu-se a 1,83x106

UFC/g de amostra (Figura 2). Esses

resultados sugerem que, possivel-
mente, a contaminação por esse mi-
cro-organismo ocorra pelo fato de
que faz parte da microbiota normal
da pele, o que conseqüentemente fa-
vorecia a contaminação da carne
durante o transporte desta.

A contaminação por Salmonella
sp. foi totalmente controlada. O ní-
vel de coliformes fecais a 45oC di-
minuiu 80%, enquanto que S. aureus
teve uma diminuição de 20% na con-
taminação. Esses resultados podem
ser explicados pelo fato de que as
amostras foram processadas durante
períodos de maturação diferentes.

Tessmann et al. (2001), em Pelo-
tas – RS, encontraram todas as amos-
tras  (25) dentro dos padrões permi-
tidos pela legislação (5x10³ UFCs/g)
para S. aureus, evidenciando que a
contaminação pode ser controlada.

A qualidade é um fator importante
em toda a cadeia de produtos, sendo
um sistema de melhoria contínua
com mecanismos de controle efeti-
vos que os garantam. O controle des-
sa qualidade inicia-se ainda na aqui-
sição da matéria-prima, antes do aba-
te, passando pelos diversos proces-
sos, até a aquisição do produto pelos
clientes.

Pode-se constatar por meio dessa
experiência que a mudança de hábi-
tos provoca, de certa forma, resistên-
cia por parte dos indivíduos que não
possuem o devido conhecimento e
capacitação para desenvolver deter-
minada atividade.

Panza et al. (2006), em estudo
realizado com manipuladores de ali-
mentos, comenta que os alimentos
eram manipulados em bancadas e
utensílios mal-higienizados, favore-
cendo a contaminação cruzada. Ain-
da, Luiz et al (2004), descrevem que
carnes altamente manipuladas estão
mais propensas à contaminação de
Salmonella sp. e outros micro-orga-
nismos. Além disso, afirmam que o
uso de sanificantes e limpeza efici-
ente nos equipamentos e utensílios
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Figura 1 - Evidência de materiais não comuns à atividade de produção:
1. embalagens sobre a pia; 2. toalha de pano cobrindo a matéria-prima;

3. toalha de pano estampada sobre a mesa; 4. máquina de embutir não conservada adequadamente;
5. ante-braço do manipulador exposto.

Gráfico 1 - Visão geral do controle da contaminação microbiana, antes, durante e depois da implantação das BPF.

Figura 2 - A. Crescimento de S. aureus em Ágar Sal Manitol na diluição 10-6, antes da implantação das Boas Práticas de Fabricação (BPF);
B. Crescimento de S. aureus na diluição 10-4 e 10-3, respectivamente, durante a implantação; e

C. Crescimento de S. aureus nas diluições 10-3 e 10-4 respectivamente, depois da implantação das BPFs.

                      A                                                 B                                                         C
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ajudam a diminuir a contagem de mi-
cro-organismos indesejáveis. Esses
estudos confirmam nossas hipóte-
ses já que os maiores índices de
contaminação ocorreram quando
as carnes eram manipuladas com
pouca higiene, expostas a tempe-
raturas inadequadas e equipamen-
tos mal ou não-higienizados.

A ausência de um matadouro pró-
prio, transporte e armazenamento de
carne bovina e suína juntas, podem
ter influenciado na qualidade da ma-
téria–prima. A ausência do monito-
ramento da temperatura e da umida-
de durante a secagem do produto
com matéria-prima não-fresca, po-
dendo ocorrer contaminação durante
o armazenamento da carne, podem ser
outras razões apontadas para essa osci-
lação na qualidade aqui descrita.

É necessário que sejam adotadas
algumas medidas a fim de controlar
a qualidade microbiológica dos sa-
lames artesanais tais como: efetuar
treinamentos permanentes, controle
higiênico sanitário permanente, com-
prometimento da equipe e da empre-
sa para garantir um produto de qua-
lidade, conhecimento por parte dos
manipuladores, sabendo identificar os
possíveis perigos de contaminação.

CONCLUSÃO

Observa-se que, embora tenha
sido aplicado o programa de Boas
Práticas de Fabricação (BPF) e a qua-
lidade do produto tenha melhorado
significativamente, ainda verifica-se
a necessidade de melhoras, uma vez
que, a maioria das amostras (8), após
a implantação das BPF, apresentou
contagens microbiológicas acima
dos padrões permissíveis para o con-
sumo.

Esse fato deve-se primeiramente
ao fluxo de produção, que não dis-
põe de espaço suficiente e adequa-
do para que se previna a contamina-
ção cruzada, visto que todo o pro-
cesso ocorre em uma única sala.

Os maiores níveis de contamina-
ção existiram antes da implantação
do programa de BPF, sendo que,
com algumas medidas higiênico-sa-
nitárias efetivou-se o controle da
maior parte da incidência de micro-
organismos.

Existe uma série de fatores que in-
fluenciam na qualidade microbiológi-
ca do produto, desde a aquisição da
matéria-prima até a comercialização.
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RESUMO

A carne de ovinos de descarte,
embora seja uma rica fonte protéica
para alimentação humana, tem pou-
ca aceitação na forma in natura. O
processamento tecnológico destas
carnes pode modificar atributos sen-
soriais considerados indesejáveis,
como sabor, cor e odor acentuados.
Assim, para agregar valor a esta ma-
téria-prima, indica-se o desenvolvi-
mento de produtos cárneos proces-
sados e o prévio conhecimento de
suas características físico-químicas.
Neste trabalho foram verificadas a
composição centesimal (lipídios, cin-
zas, proteínas e umidade), pH, ativi-
dade de água (Aw), cor, ácidos gra-
xos, colesterol, capacidade de reten-
ção de água (CRA) e perda de peso
por cozimento (PPC) da carne de
ovinos de descarte. A composição
centesimal foi em média 19,18 % de
proteína, 5,4 % de lipídios, 1,18 %
de cinzas e 76 % de umidade. Os

demais valores médios encontrados
foram: pH 5,56; Aw 0,96; ácidos gra-
xos 0,77%; colesterol 58,4 mg/100g;
CRA 66,67% e PPC 29,81%. Os valo-
res de L* variaram entre 35,04 e 44,58
(média de 39,75); a* 11,26 a 15,52
(média de 13,8) e b* entre 9,09 e 14,46
(média de 11,78). A composição cen-
tesimal da carne de ovinos de descarte
demonstrou valores semelhantes ao de
animais jovens, exceto pela porcenta-
gem de gordura mais elevada, indican-
do a utilização desta matéria prima na
elaboração de produtos processados,
onde a gordura é um parâmetro impor-
tante de aceitação sensorial no que se
refere ao sabor. Os demais resultados
indicam que estas carnes poderiam ser
empregadas na formulação de produ-
tos cárneos industrializados, agregan-
do valor e aumentando a vida de prate-
leira desta matéria prima.

Palavras-chave: Lipídeos. Proteínas.
Colesterol. Capacidade de retenção de
água.

SUMMARY

Even though adult sheep meat is a
rich source of protein for human nutri-
tion, it is not usually well accepted for
in natura consumption. The technolo-
gical processing of this meat can mo-
dify sensory qualities that are regar-
ded as undesirable, such as strong fla-
vor, intense color, and sharp smell.
Therefore, the development of proces-
sed meat products and previous know-
ledge about their physicochemical cha-
racteristics are of paramount impor-
tance for attaching commercial value
to this raw material. The following pa-
rameters were assessed in the present
study: centesimal composition (lipid,
protein, humidity and leached ashes),
pH, activity water (Aw), color, fatty aci-
ds, cholesterol, water retention capa-
city (WRC) and cooking loss (CL). The
adult sheep product contained 19.18%
of protein, 5.4% of lipids, 1.18% of lea-
ched ashes and 76% of humidity. The
remaining parameters were as follows:
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pH 5.56; Aw 0.96; fatty acids 0.77%;
cholesterol 58.4 mg/100g; WRC
66.67% and CL 29.81%. L* values
ranged between 35.04 and 44.58
(mean of 39.75); a* varied between
11.26 and 15.52 (mean of 13.8) and
b* values ranged between 9.09 and
14.46 (mean of 11.78). The proximate
composition of adult sheep meat resem-
blance to that obtained for young she-
eps, except for the higher fat content,
which indicates the use of this raw ma-
terial in the manufacture of processed
products, since it plays an important
role in improving flavor acceptability.
The other variables show that mutton
can be used for the manufacture of in-
dustrialized meat products, adding
commercial value and increasing the
shelf life of this raw material.

Keywords: Lipid. Protein. Choles-
terol. Water retention capacity.

INTRODUÇÃO

crescente demanda por
proteínas na alimentação
humana é altamente sig-

nificativa e a carne ainda é a fonte
preferida, sendo a carne de ovinos
uma alternativa aos consumidores. A
qualidade da carne ovina está relaci-
onada com uma boa distribuição das
gorduras inter e intramuscular, teci-
do muscular desenvolvido e com-
pacto e carne de consistência tenra,
com coloração variando de rosa nos
cordeiros até vermelho-escuro nos
animais adultos (SILVA & SOBRI-
NHO, 2000).

A carne ovina apresenta valores
médios de 75 % de umidade, 19 %
de proteína, 4 % de gordura e 1,1 %
de minerais. A água pode ser dividi-
da em três categorias: água livre (85
% do total) água de imobilização (10
%) e água ligada (5 %). O teor total
de água da carne influencia em pro-
cessos como resfriamento, congela-

mento, salga, cura, enlatamento e
embutimento, sendo que quanto
maior o teor de água ligada maior a
capacidade de retenção de água do
tecido muscular (SILVA & SOBRI-
NHO, 2000).

A proteína é o segundo maior
componente da carne. Além da fra-
ção protéica do tecido muscular, há
uma porção não-protéica de cerca de
1,5 % composta por aminoácidos li-
vres e nucleotídeos. As proteínas são
subdivididas em sarcoplasmáticas, mi-
ofibrilares e estromáticas. As sarcoplas-
máticas são proteínas solúveis, as mio-
fibrilares constituem os filamentos e
possuem solubilidade intermediária e
as estromáticas são insolúveis, consti-
tuídas principalmente por colágeno e
elastina (LAWRIE, 2005)

A composição química da carne
ovina varia com a categoria do animal
e com a sua localização na carcaça (ZA-
PATA et al., 2001). A raça e o sistema
de alimentação também podem afetar
as características químicas da carne.
Sabe-se que no rúmen ocorre a hidro-
genação de uma grande quantidade de
ácidos graxos insaturados da dieta, de
modo que a carne de ruminantes apre-
senta maior quantidade de ácidos gra-
xos saturados. O ácido linoléico (C
18:2), que é o principal ácido graxo dos
vegetais, encontra-se em quantidades
muito pequenas na gordura corporal
dos ruminantes (SAÑUDO et al.,
1998).

Na carne de ovinos predominam os
ácidos graxos saturados e a quantida-
de de gordura varia conforme o corte,
sendo que quanto mais ácidos graxos
insaturados o corte possuir menor será
sua vida de prateleira devido ao alto
poder de rancificação destes (SILVA
& SOBRINHO, 2000).

A matéria mineral está distribuída
irregularmente no tecido muscular,
onde 40 % encontram-se no sarcoplas-
ma, 20 % como componentes celula-
res e o restante em líquidos extracelu-
lares. Outros componentes da carne são
potássio, fósforo, sódio, cloro, magné-

sio, cálcio, ferro, cobre, manganês, zin-
co e molibdênio (SILVA & SOBRI-
NHO, 2000).

Na criação ovina, os animais que
deixam de interessar à reprodução de-
vido à idade avançada, por serem zoo-
tecnicamente inferiores, por terem pro-
blemas de produção ou ainda por dei-
xarem de interessar à produção de lã
constituem os chamados ovinos de
descarte e são destinados ao abate. En-
tretanto, a carne destes animais tem sido
comercializada a preços baixos, prin-
cipalmente pelo preconceito da popu-
lação devido as suas características sen-
soriais peculiares como sabor, cor e
odor acentuados (ROCHA et al., 2005).

O processamento tecnológico des-
te tipo de carne visa a incorporação de
novas características sensoriais ou a
modificação de características conside-
radas indesejáveis pelos consumidores.
Para tanto, deve-se conhecer previa-
mente as características físico-quími-
cas destas carnes visando subsidiar
o desenvolvimento de produtos cár-
neos como forma de agregar valor e
alternativas de consumo a esta ma-
téria-prima com pouca aceitação na
forma in natura.

Assim, este trabalho teve como
objetivo verificar a composição
centesimal (lipídios, cinzas, prote-
ínas e umidade), pH, atividade de
água, cor, ácidos graxos, coleste-
rol, capacidade de retenção de água
e perda de peso por cozimento da
carne de ovinos de descarte para a
posterior elaboração de produtos
cárneos processados.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram utilizados 20 ovinos machos
e fêmeas com cinco anos de idade pro-
venientes de cruzamentos Texel, Ile de
France e Suffolk. Os animais foram
abatidos no Centro de Extensão e Pes-
quisas Agronômicas da Universidade
de Passo Fundo (CEPAGRO-UPF), sob
Serviço de Inspeção Municipal (SIM)
e as análises realizadas no Laboratório

A
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de Físico-Química e no Laboratório de
Carnes do Centro de Pesquisa em Ali-
mentação (CEPA-UPF). As carcaças
foram mantidas em câmara frigorífica
a 4oC por 24 h e após seccionadas em
paleta, pescoço, costelas, lombo e per-
nil. Após a desossa retiraram-se coá-
gulos, gordura e tecido conectivo apa-
rente, sendo a carne congelada até a
realização das análises, que constaram
de: composição centesimal (umidade,
cinzas, gordura, proteína), pH, cor, per-
da de peso por cozimento (PPC), capa-
cidade de retenção de água (CRA), ati-
vidade de água (Aw), colesterol, áci-
dos graxos, carboidratos e valor calóri-
co total (VCT).

Os sólidos totais foram determina-
dos por gravimetria, secando-se a amos-
tra em estufa a 105 ºC, por 24 h (AOAC,
2005). As proteínas foram determina-
das pela concentração de nitrogênio
através do método de Kjeldahl (AOAC,
2005). A concentração de gordura foi
determinada por Soxhlet (AOAC,
2005). O teor de colesterol foi medido
por HPLC-UV (Bragagnolo & Rodri-
guez-Amaya, 2006). O teor de ácidos
graxos foi medido por GC-FID (AOCS,
2002). A determinação do teor de cin-
zas foi realizada em mufla a 600 ºC
(AOAC, 2005). A análise do pH foi
realizada utilizando potenciômetro di-
gital dotado de eletrodo de imersão
(BRASIL, 1981).

Para a determinação da intensidade
de cor foi utilizado colorímetro Color-
QUESTTM, operando no sistema CIE
L*, a*, b* (L* = luminosidade, a* =
teor de vermelho e b* = teor de amare-
lo). As análises de perda de peso por
cozimento (PPC) e capacidade de re-
tenção de água (CRA) foram realiza-
das conforme Bressan et al. (2001). A
atividade de água foi determinada em
aparelho TESTO 650, de acordo com
Gutkoski (2006).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na Tabela 1 estão apresentados os
dados referentes às características físi-

co-químicas da carne de ovinos de des-
carte.

Os cortes de ovinos de descarte ana-
lisados apresentaram teores de umida-
de de 76 % (entre 73,69 % e 78,52 %),
em concordância com Silva & Sobri-
nho (2000), que citam a carne ovina
com umidade média de 75 %. O teor
de umidade da carne tem relação dire-
ta com a suculência, fator fundamental
para aceitação sensorial pelos con-
sumidores. Porcentagens de umida-
de ligeiramente maiores foram en-
contrados por  Madruga et al. (2005)
e Zapata et al. (2001), em carne de
ovinos jovens, com 76,07 % e
76,19 % respectivamente.

Os teores de proteína variaram en-
tre 18,30 % e 19,86 % (média de 19,18
%), sendo semelhantes aos valores en-
contrados por Zapata et al. (2001), em
carne de ovinos do nordeste brasileiro
(média de 19,32 %) e por Júnior et al.
(2006), em carnes de cordeiro (média
de 19,20 %). Silva & Sobrinho (2000),
citam que o valor médio de proteína
para carne ovina é de 19 %, compro-
vando assim que as carnes de ovinos
de descarte analisadas possuem a mes-
ma qualidade protéica da carne de ani-
mais mais jovens.

Os valores de lipídeos encontrados
situaram-se entre 3,29 % e 7,5 % (mé-
dia de 5,40 %). Silva & Sobrinho
(2000), encontraram 4 % de lipídios
para carne de ovelhas enquanto Zapa-
ta et al. (2000), citam valores inferiores
de gordura, variando de 2,01 % a 2,39
% para ovinos jovens. Pinheiro et al.
(2007), relatam que os cortes da carca-
ça de ovinos adultos apresentam mais
gordura total em relação aos de ovinos
jovens do mesmo genótipo, justifican-
do assim os valores mais elevados en-
contrados na carne de ovinos de des-
carte. Segundo Machado (2006), a
composição da carne caprina é similar
a da carne ovina, com teores de gordu-
ra variando de 0,6 % a 2,6 % e inferio-
res aos de cordeiro, variando de 42 % a
59 %.

Os teores de cinzas da carne ovina
analisada foram em média 1,18% (en-
tre 1,03 % e 1,29 %), semelhantes aos
1,1 % apresentados por Silva & Sobri-
nho (2000). Percentual similar de umi-
dade na carne de ovinos jovens foi en-
contrado por Zapata et al. (2001), vari-
ando de 1,08 % a 1,10 %.

No presente estudo os resultados da
composição centesimal da carne de
ovinos de descarte demostraram que

Tabela 1 - Características físico-químicas da carne de ovinos de descarte
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os teores de proteínas, cinzas e umida-
de são semelhantes aos de animais mais
jovens, enquanto que o teor de gordu-
ra é mais elevado, o que, segundo Nas-
su (2002), não seria uma desvantagem
e sim um benefício quando da elabo-
ração de produtos processados com
essa matéria-prima. Neste sentido, Pi-
nheiro et al. (2007), citam que, embora
a carne de ovinos de descarte tenha
pouca aceitação na forma in natura de-
vido ao sabor e odor característicos e
pouca maciez, é uma ótima fonte pro-
téica e adapta-se bem ao processamen-
to cárneo na forma de produtos embu-
tidos, defumados e maturados.

Os resultados das medições de ati-
vidade de água (Aw) foram em média
0,96. Silva & Sobrinho (2000), citam
que não é o conteúdo de água que fa-
vorece os agentes deteriorantes e sim
sua condição no alimento, uma vez que
um alimento com 30 % de umidade
pode ter Aw inferior a outro com 12 %
de umidade. Como a Aw encontrada
nas amostras de carne de ovinos de
descarte foi 0,96 e a umidade média
de 76 %, estas carnes são plenamente
susceptíveis à deterioração, devendo
então ser devidamente acondicionadas
em embalagens adequadas ou proces-
sadas e mantidas sob refrigeração ou
congelamento, visando minimizar a
multiplicação bacteriana.

Os valores de pH encontrados vari-
aram entre 5,30 e 6,03 (média de 5,56),
semelhantes aos encontrados por Za-
pata et al. (2004), na faixa de 5,40 a
5,77. Silva & Sobrinho (2000) citam
que os ovinos parecem dispor de me-
canismos de adaptação melhores que
os dos bovinos e suínos frente às con-
dições de estresse que ocorrem duran-
te o transporte e abate e que podem
ocasionar defeitos como carne escura,
seca e firme ou pálida, suave e gote-
jante, conhecidos como DFD (dark,
firm, dry) e PSE (pale, soft, exudative)
(LAWRIE, 2005).

As porcentagens de perdas de peso
no cozimento (PPC) variaram entre
35,32 % e 26,19 % (média de 29,81

%). Júnior et al. (2006), obtiveram va-
lores entre 32,43 % e 32,88 % ao avali-
ar carne de cordeiros e Borges et al.
(2006), encontraram 22,09 % em estu-
dos com caprinos. Schonfeldt et al.
(1993), sugerem que, devido a baixa
quantidade de gordura subcutânea, a
carne caprina perde menos líquido du-
rante o cozimento do que a carne ovi-
na. Entretanto, Zapata et al. (2004) ve-
rificaram que as perdas na cocção fo-
ram menores nas carnes com maior
conteúdo de gordura, enquanto Lawrie
(2005), cita que a carne rapidamente
cozida sofre menor perda no cozimen-
to e fica mais suculenta do que aquela
cozida à mesma temperatura de forma
mais lenta.

A média de capacidade de retenção
de água (CRA) das amostras avaliadas
foi 66,67 % (entre 65,18 % e 68,78 %).
Zapata et al. (2004), em estudos com
carneiros, obtiveram valores médios de
CRA entre 85,46 % e 86,99 % e con-
cluíram que as amostras avaliadas eram
pouco exsudativas. Júnior et al. (2006),
em estudos com cordeiros, encontra-
ram valores médios de 56,49 % para
este parâmetro, inferiores aos obtidos
no presente trabalho. Segundo Lawrie
(2005), a CRA é afetada por fatores que
causam diferenciação entre os múscu-
los, como espécie, idade e função. De
acordo com Felício (1999), a técnica
do CRA provoca a desnaturação das
proteínas com liberação de água extra
e intracelular e é indicada para elabora-
ção de carnes pré-cozidas, sendo que
valores menores de CRA estão associ-
ados à maior maciez da carne. Além
disso, a CRA é um parâmetro impor-
tante para a comercialização uma vez
que a água acumulada na embalagem
é pouco atrativa para o consumidor.

O valor médio de colesterol foi 58,4
mg/100g, variando de 51,7 mg/100g a
61,0 mg/100g. Garcia et al. (1995),
encontraram 50,0 mg/100g de coleste-
rol no músculo de ovinos e Zapata et
al. (2001), valores entre 54,43 mg/100g
e 60,05 mg/100g em carne de ovinos
do nordeste brasileiro. Os resultados

destes estudos demonstram que a car-
ne de ovinos de descarte se assemelha,
neste parâmetro, à carne de animais
mais jovens. Valores de colesterol mais
elevados são referidos por Franco &
Landgraf (1996), para carne bovina
(123 mg/100g) e suína (102 mg/100g
a 368 mg/100g) e Lira et al. (2007),
para carne de búfalo (79,01 mg/100g
a 86,70 mg/100g) confirmando os bai-
xos teores de colesterol encontrados na
carne ovina.

Os valores de ácidos graxos obti-
dos no presente trabalho foram em
média 0,77 % (entre 0,47 % e 1,07 %).
A composição dos ácidos graxos pode
sofrer variações em função da espécie,
raça, sexo e alimentação. Nos ruminan-
tes há maior predominância de ácidos
graxos saturados uma vez que a mi-
crobiota do rúmen hidrogena extensi-
vamente os ácidos graxos insaturados
da dieta (LIRA et al., 2000). Conforme
Zapata et al. (2001), os ácidos palmíti-
co, esteárico e oléico são responsáveis
por cerca de 90 % do total de ácidos
graxos da carne de ruminantes, sendo
que os ácidos graxos encontrados em
maior proporção no músculo de ovi-
nos foram o oléico (36,6 %), palmítico
(25,7 %) e esteárico (15,0 %).

Com relação à cor, os valores mé-
dios de L* (luminosidade) deste estu-
do variaram entre 35,04 e 44,58 (média
de 39,75), os valores de a* (teor de verme-
lho) entre 11,26 a 15,52 (média de 13,8) e
os valores de b* (teor de amarelo) entre 9,09
a 14,46 (média de 11,78). Zapara et al.
(2004) encontraram valores médios de
L* entre 30,24 e 34,02, identificando
uma carne ovina mais acinzentada e
valores de a* de 14,3 a 17,19 para ani-
mais jovens. Estes resultados confir-
mam a observação de uma coloração
menos vermelha da carne ovina de
descarte quando comparada com a car-
ne de ovinos mais jovens.

CONCLUSÕES

A composição centesimal da carne
de ovinos de descarte demonstrou va-
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lores semelhantes ao de animais jovens,
exceto pela porcentagem de gordura
mais elevada, indicando a utilização
desta matéria-prima na elaboração de
produtos processados onde a gordura
é um parâmetro importante de aceita-
ção sensorial no que se refere ao sabor.
Os demais resultados indicam que es-
tas carnes poderiam ser empregadas na
formulação de produtos cárneos
industrializados, agregando valor e au-
mentando a vida de prateleira desta
matéria-prima.
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RESUMO

Esta pesquisa teve como objeti-
vo fazer a identificação sorológica de
Escherichia coli isoladas de linguiça
frescal e, para isso, 320 amostras fo-
ram analisadas. Os resultados eviden-
ciam que em 100% das amostras
analisadas não foi detectada a pre-
sença de E. coli O157:H7. A sorolo-
gia indica a mesma porcentagem
(2,50%) de E. coli enteropatogênica
e enteroinvasora nas amostras. Foram
detectadas 02 amostras (0,50%) de E.
coli enteropatogênica do grupo A; 07
amostras (1,75%) do grupo B e 01
amostra (0,25%) do grupo C; foram
detectadas 05 amostras (1,25%) de E.
coli enteroinvasora do grupo A; 5 amos-
tras (1,25%) do grupo B e para o gru-
po C não ocorreu positividade. Os

resultados da sorotipagem confir-
mam a emergência destes micro-or-
ganismos, sendo necessário que me-
didas higiênco-sanitárias sejam toma-
das para garantir a inocuidade do ali-
mento e, consequentemente, a saú-
de do consumidor.

Palavras-chave: Escherichia coli.
Produtos cárneos. Inocuidade.

SUMMARY

This study aimed at serologi-
cally identifying the Escherichia
coli isolated from fresh sausages,
so that 320 samples were analyzed.
The results showed that in 100% of
the analyzed samples, the presen-
ce of E. coli O157:H7 was not de-
tected. The serology indicates the

same percentage (2.50%) of enter
pathogenic and enter invasor E.
coli in the samples. Two samples
(0.50%) of enter pathogenic E. coli
of group A; seven samples (1.75%)
of group B and one sample (0.25%)
of group C were detected. Five sam-
ples (1.25%) of enter invasor E.
coli of group A and five samples
(1.25%) of group B were detected,
and there was no positivity for
group C. The serum typification
results confirm these microorga-
nisms emergency, and it is neces-
sary that sanitary and hygienic me-
asures are taken to assure the food
innocuousness and therefore the
consumer’s health.

Keywords: Escherichia coli. Sausa-
ge. Innocuousness.
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INTRODUÇÃO

fabricação de embuti-
dos propicia o aumen-
to da vida de prateleira

das carnes, bem como diversifica a
oferta de derivados (VIEIRA, 1999).
Embutidos cárneos são definidos
como “produtos elaborados com car-
nes ou outros tecidos animais comes-
tíveis, curados ou não, defumados e
dessecados ou não, tendo como en-
voltório natural tripas, bexigas ou
outras membranas animais ou envol-
tório plástico apropriado” (LEITE,
1989). As diferenças climáticas con-
dicionam as principais características
dos embutidos e se destacam entre
os fatores que contribuem para sua
diversificação. Os produtos frescais
tiveram sua origem nos países frios
do norte europeu; produtos cozidos,
defumados e semi-secos são origi-
nários da Alemanha; produtos secos
foram desenvolvidos principalmen-
te nos países de verão quente do sul
da Europa (FLANDRIN, 1996).

Segundo a legislação, linguiça “é
o produto cárneo industrializado ob-
tido de carnes de animais de açou-
gue, adicionado ou não de tecidos
adiposos, ingredientes, embutido em
envoltório natural ou artificial e sub-
metido ao processo tecnológico ade-
quado” (BRASIL, 2003).

A linguiça do tipo frescal desta-
ca-se dentre os produtos cárneos em-
butidos por sua aceitação e comerci-
alização. O processo de produção uti-
liza carnes de animais de açougue,
adicionadas ou não de tecidos adi-
posos, e o processamento pode ocor-
rer em estabelecimentos de micro,
pequeno, médio e grande porte. Ao
processo, agregam-se aditivos utili-
zados para melhorar as característi-
cas sensoriais do produto (OLIVEI-
RA, et al., 2005).

No Brasil, os embutidos crus, ela-
borados a partir de carne de suínos,
bovinos ou aves, não apresentam

padrões de identidade definidos, ve-
rificando-se uma grande variação na
qualidade final, que envolve aspec-
tos referentes à apresentação, à com-
posição centesimal e ao valor nutri-
tivo (FERRÃO, 1999).

Sua obtenção requer uma série de
etapas de manipulação, o que eleva
as possibilidades de contaminação
por uma gama de espécies de micro-
organismos, patogênicos ou deterio-
radores, podendo comprometer a
qualidade microbiológica do produ-
to final, desde que ocorram falhas e
não conformidades em seu proces-
samento. Diversas podem ser as fon-
tes de introdução destes agentes na
cadeia alimentar, como condições
inadequadas de abate e evisceração,
nas quais as carcaças podem ser con-
taminadas por enterobactérias presen-
tes no trato gastrintestinal (BORCH et
al., 1996; TUTENEL et al., 2003).

Escherichia coli é um habitante
normal da microbiota intestinal de hu-
manos e outros animais de sangue
quente (YOUN-JOO AN et al., 2002).
As E. coli são classificadas em seis
categorias, de acordo com sua pato-
genicidade: E. coli enterohemor-
rágica (EHEC); E. coli enterotoxigê-
nica (ETEC); E. coli enteropatogêni-
ca clássica (EPEC); E. coli enteroin-
vasora (EIEC), E. coli enteroagrega-
tiva (EAEC) e E. coli difusamente
aderente (DAEC) (LEVINE, 1987;
NATARO; KAPER, 1998; KUH-
NERT et al., 2000).

Dentre os isolados de E. coli en-
terohemorrágica (EHEC), aqueles
pertencentes ao sorogrupo O157 são
os mais importantes em termos de
episódios de doença humana (BOL-
TON 1998; PATON; PATON, 1998).
Este sorotipo vem despertando bas-
tante interesse ultimamente devido
ao número relativamente grande de
surtos de intoxicações alimentares
decorrentes da ingestão de hambur-
gueres contaminados com esta bac-
téria. A transmissão pessoa a pessoa
também pode ocorrer pela via fecal-

oral (RILEY et al., 1983; PADHYE;
DOYLE, 1992; TRABULSI, 1999;
TORTORA, 2000).

De acordo com Gaastra e Sven-
nerholm (1996) e Kuhnert et al.
(2000), a E. coli enterotoxigênica é
a causa mais comum de diarréia em
crianças nos países subdesenvolvi-
dos e em viajantes dessas áreas. Para
Vicente et al. (2005), a virulência das
linhagens de ETEC  deve-se à habi-
lidade da bactéria em produzir ente-
rotoxinas e expressar adesinas de
superfície que permitem a coloniza-
ção das células do epitélio intestinal.
Os principais fatores de virulência
das ETEC são as enterotoxinas LT
e ST e as adesinas (ECHEVERRIA
et al., 1993).

EIEC compreende um grupo de
E. coli que invade e destrói o epité-
lio do cólon produzindo uma doen-
ça caracterizada por febres e cólicas,
com presença de sangue e leucóci-
tos nas fezes (CLARKE, 2001). A
invasão da mucosa por EIEC provo-
ca intensa reação inflamatória teci-
dual e disentérica (LEVINE, 1987).

EAEC são reconhecidas como
causa de diarréia persistente em cri-
anças e adultos, tanto em países em
desenvolvimento como nos desen-
volvidos. EAEC são definidas como
um grupo de E. coli que se adere em
determinadas linhagens celulares
cultivadas in vitro, como as células
Hep-2 e HeLa num padrão de ade-
são denominado “stacked-brick”
(NATARO; KAPER, 1998). O pa-
drão de adesão agregativo é media-
do por fímbrias de aderência agre-
gativas (AAFs) (CZECZULIN et al.,
1997). A patogênese de EAEC en-
volve três estágios: aderência na
mucosa intestinal por meio das fím-
brias de aderência agregativa (AAF)
ou outros fatores de aderência; au-
mento da produção de muco pela
bactéria formando biofilme; produ-
ção de toxinas e processo inflamatório,
resultando em lesões na mucosa intes-
tinal (NATARO; KAPER, 1998). Se-

A
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gundo Trabulsi et al. (2002), núme-
ros crescentes de relatos epidemio-
lógicos associando EAEC à doença
diarréica aguda, tanto em países de-
senvolvidos quanto em desenvolvi-
mento, demonstram que EAEC é
considerada um patógeno emergen-
te.

A maioria das linhagens de DAEC
apresenta uma adesina chamada
F1845, que seria responsável pela
aderência difusa da bactéria ao epi-
télio intestinal. O gene que codifica
esta fímbria pode estar no cromos-
somo ou em plasmídeos (NATARO,
1996). Estas linhagens induzem efei-
to citopático que é caracterizado pelo
desenvolvimento de longas exten-
sões celulares, que envolvem o lo-
cal ao redor da bactéria aderida, mas
sem internalização da bactéria (KA-
PER et al., 2004).

MATERIAL E MÉTODOS

Foram analisadas 360 amostras
de linguiça tipo frescal artesanal,
adquiridas diariamente e aleatoria-
mente no comércio local. As análi-
ses foram realizadas seguindo a
proposta da American Public He-
alth Association, descrita no Com-
pendium of Methods for the Micro-
biological Examination of Foods
(VANDERZANT; SPLITTSTOES-
SER, 1999). Para a investigação de

E. coli O157:H7 foram utilizados:
Caldo EC Modificado Novobioci-
na, Ágar MacConkey Sorbitol, Ágar
Eosina de Metileno, Ágar Verme-
lho de Fenol Base, Antisoro somá-
tico anti E. coli O157, Shaker com
temperatura controlada a 37oC e
estufa incubadora a 42oC. As colô-
nias isoladas no ágar MacConkey
Sorbitol, não típicas para E. coli
O157H:7, foram submetidas à so-
rologia investigando-se E. coli en-
teropatogênica clássica (EPEC:
O26, O55, O111, O119, O114,
O125, O142, O158, O86, O126,
O127 e O128) e E. coli enteroin-
vasora (EIEC: O28ac, O29, O136,
O144, O152, 112ac, O124, O143,
O164, O167).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Após a realização das análises
microbianas, ficou constatada a au-
sência de E coli O157H:7 em 100%
das amostras. Os resultados desta
investigação sorológica encontram-
se expressos na Tabela 1.

Silveira et al. (1999), analisaram
no período de janeiro a dezembro de
1997, 886 amostras de hambúrgue-
res provenientes de frigoríficos do
Sul e Sudeste, não sendo detectada a
presença desse patógeno em nenhu-
ma das amostras; o mesmo foi veri-
ficado por Silva et al. (2001), que ve-

rificando a ocorrência de E. coli
O157:H7 em 340 amostras de produ-
tos cárneos em ambiente industrial, pro-
venientes de frigoríficos do Sul e Su-
deste do Brasil, no período de abril/98
a abril/99, também não detectaram a
presença de E. coli O157:H7 em ne-
nhuma das amostras analisadas.

Diversos alimentos de origem
animal, principalmente produtos de-
rivados de carne bovina tem sido
considerados veículos de transmis-
são de E. coli O157H:7. Pesquisas
revelaram a presença de micro-orga-
nismos em 02 a 04% em carne moí-
da, 1,5% em carne de aves, 1,5% em
carne de porco e 2% em cordeiros
(MARK; ROBERTS, 1993)

Estudos recentes realizados no
Rio de Janeiro demonstraram que
mais de 80% do rebanho brasileiro é
portador de EHEC e, segundo Tra-
bulsi (1999), a hipótese provável para
não haver epidemia desta doença no
Brasil pode estar relacionada a uma
proteção imunológica conferida pe-
las infecções intestinais por EPEC,
bastante comum no país.

Foram analisadas amostras do
cólon de 52 bovinos normais abati-
dos no estado do Rio de Janeiro para
a presença de E. coli e a sorotipa-
gem revelou, em 45 cepas, a ocor-
rência de oito pertencentes ao soro-
tipo EPEC e duas ao EIEC, destacan-
do-se o isolamento, em quatro opor-

Tabela 1 - Incidência de E. coli enteropatogênica clássica e enteroinvasora em amostras de lingüiça artesanal.

Fonte: Laboratório de Microbiologia de Alimentos/UNIUBE.
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tunidades, do sorotipo O26, atual-
mente incluído no grupo EHEC. A
elevada ocorrência do sorotipo EPEC
O114 (48,9%) conduz à necessidade
de uma avaliação epidemiológica mais
detalhada (MARANHÃO, 1997).

A ausência de E. coli O157H:7
em 100% das amostras de lingüiças
artesanais analisadas, não pode ser
interpretada como garantia da ausên-
cia desse patógeno nos produtos cár-
neos brasileiros mas, atesta que a
ocorrência no Brasil é, certamente,
mais baixa do que nos Estados Uni-
dos, Europa, Japão e outros, pois
segundo Desmarchelier e Grau
(1997), amostragens similares têm
detectado a presença em 0,2 a 3,7%
do total de amostras analisadas em
diferentes estudos.

Em 2,50% das amostras analisa-
das foi evidenciada a presença de E.
coli enteropatogênica A, B e C. Em
0,50% das amostras foi evidenciada
a presença de E. coli enteropatogê-
nica A, sendo 02 amostras com a pre-
sença de O55. Foi encontrado 1,50%
para as enteropatogênica B, sendo 02
(0,50%) amostras O125 e 05 amostras
(1,25%) de O114. Para o sorotipo C foi
encontrada 01 (0,25%) amostra, repre-
sentada pela O126.

Longo et al (1980), realizando a
identificação de cepas de E. coli ente-
ropatogênicas em amostras de fezes, por
reação de imunofluorescência direta,
identificaram uma predominância de
cepas de E. coli enteropatogênicas dos
sorotipos que constituem o “pool” A;
dois pacientes apresentaram cepas cor-
respondentes aos sorotipos incluídos no
“pool” B e “pool” C.

Em 2,50% das amostras analisa-
das foi evidenciada a presença de E.
coli enteroinvasora A e B. Em
1,250% das amostras foi evidencia-
da a presença de E. coli enteroinva-
sora A, sendo 02 amostras com a
presença de O136 e 03 (0,75%)
amostras com O152. Foi encontrado
1,25% para a enteropatogênica B,
sendo 04 (1,0%) amostras com O167

e 01 amostra (0,25%) com O154.
Para o sorotipo C não foram encon-
tradas amostras positivas.

CONCLUSÃO

Com base nos resultados obtidos,
conclui-se que em 100% das amos-
tras de linguiças artesanais analisa-
das, não foi detectada a presença de
E. coli O157H:7; a sorologia indica
a mesma porcentagem (2,50%) de E.
coli enteropatogênica e enteroinva-
sora nas amostras analisadas; foram
detectadas 02 amostras (0,50%) de
E. coli enteropatogênica do grupo A,
07 amostras (1,75%) do grupo B e
01 amostra (0,25%) do grupo C; fo-
ram detectadas 05 amostras (1,25%)
de E. coli enteroinvasora grupo A,
05 amostras (1,25%) do grupo B e
para o grupo C não ocorreu positivi-
dade. Os resultados da sorotipagem
confirmam a emergência destes mi-
cro-organismos, sendo necessário
que medidas higiênco-sanitárias se-
jam tomadas para garantir a inocui-
dade do alimento e conseqüentemen-
te a saúde do consumidor.
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RESUMO

A alface (Lactuca sativa) é a horta-
liça folhosa mais comercializada no
Brasil. Seu baixo valor calórico a qua-
lifica para diversas dietas, o que favo-
rece o seu consumo na forma in natu-
ra, possibilitando a ocorrência de en-
fermidades intestinais. O objetivo des-
te estudo foi avaliar a incidência de Es-
cherichia coli enteropatogênicas em
alfaces cultivadas em sistema conven-
cional (orgânico) e hidropônico, co-
mercializadas em feiras-livres e super-
mercados na cidade de São Luís\MA.
Foram analisadas 100 amostras de al-
faces da variedade crespa. Os resulta-
dos revelaram que as amostras de alfa-
ce, independente do sistema de culti-
vo, apresentaram elevada contamina-
ção por cepas de E. coli EPEC clássica,
com a identificação dos sorotipos: O55,
O26, O111, O114, O125, O126, O127
e O142. Constatou-se ainda a presen-
ça de cepas de E. coli sorotipo O157
em 11,86% das amostras de alfaces do
sistema de cultivo convencional avali-
adas. Considerando-se os resultados
obtidos, ressalta-se a importância desta
hortaliça na transmissão de toxinfec-
ções alimentares, em função da pato-
genicidade das cepas identificadas, as-
sim como a necessidade de medidas
que propiciem uma melhoria na sua
qualidade higiênico-sanitária.

Palavras-chave: Escherichia coli
enteropatogênica. Alface. Toxinfec-
ções alimentares.

SUMMARY

The lettuce (Lactuca sativa) is the
leaf green more sold in Brazil. Its low
calorific value qualify it for various di-
ets, what favor its consume in the form
in natura, making possible the occur-
rence of intestine diseases. The aim of
this study was evaluate the incidence
of Escherichia coli enteropathogenic in
lettuce cultivated in conventional (or-
ganic) and hydroponic system, sold in

street market and supermarkets in São
Luís city. Were analyzed 100 samples
of lettuce of the curly variety. The re-
sults showed that, the samples of lettu-
ce, independently of the system of culti-
vation, presented high contamination
by strains of E. coli EPEC classic, with
the identification of the serotypes: O55,
O26, O111, O114, O125, O126, O127
and O142. Still realized the presence
of strains of E. coli serotype O157 in
11,86% of the samples of lettuce of the
conventional system of cultivation eva-
luated. Considering the results got, hi-
ghlight the importance of this greens
inn the transmission of food drug in-
fection, in function of the pathogenicity
of strains identified, like this the neces-
sity of steps which provide an improve-
ment in its quality hygienic-sanitary.

Keywords: Enteropathogenic Es-
cherichia coli. Lettuce. Food drug in-
fections

INTRODUÇÃO

s vegetais são amplamente recomen-
dados como parte da alimentação diá-
ria, por seu apreciável conteúdo em vi-

taminas, sais minerais e fibras
alimentares.

A alface é a hortaliça
mais consumida in natura,

produzida em quase todo território na-
cional, é rica em minerais principal-
mente o cálcio, fonte de vitamina A,
B1, B2 e vitamina C, sendo utilizada
como um dos principais componentes
de saladas (BRUNO et al., 2005). É
considerada a sexta hortaliça em im-
portância econômica e oitava em ter-
mos de produção (NASCIMENTO et
al., 2005).

Nos últimos anos, o interesse por
produtos oriundos da agricultura agro-
ecológica vem crescendo intensamen-
te. Conseqüentemente, o consumidor
tem uma possibilidade de escolha am-
pliada nos pontos de venda das gran-

des cidades, podendo optar pelo pro-
duto hidropônico ou convencional. No
entanto, a não ser pelas diferenças prá-
ticas entre os três tipos de cultivo, o
consumidor não possui dados indicati-
vos sobre a qualidade e as proprieda-
des das hortaliças oriundas dos diferen-
tes cultivos (MIYAZAWA et al., 2001).

O consumo de hortaliças é funda-
mental em qualquer cardápio nutricio-
nalmente adequado, devido ao seu teor
de vitaminas, minerais, fibras, aporte
calórico baixo e por aumentar o resí-
duo alimentar no trato gastrintestinal
(BALIONI et al., 2003; NASCIMEN-
TO et al., 2005). No entanto, frutas e
hortaliças têm sido veiculadas à conta-
minação por bactérias de interesse para
a Saúde Pública (BERBARI, PAS-
CHOALINO & SILVEIRA, 2001; LA-
GAGGIO et al., 2002), podendo trans-
mitir patologias causadas por Shigella,
Escherichia coli, (clássica, enteropato-
gênica, enteroinvasora, enterohemor-
rágica), Salmonella sp., Yersinia ente-
rocolítica, Listeria sp., além de proto-
zoários, helmintos e o vírus da hepatite
A (PALÚ et al., 2002).

A microbiota das hortaliças é influ-
enciada por inúmeros fatores, tais como
a utilização de estercos de animais para
a fertilização bem como a irrigação com
água poluída, colheita, transporte, ar-
mazenamento e comercialização. Es-
ses fatores podem contribuir com agen-
tes etiológicos de diversas enfermida-
des infecto-contagiosas (ROSA, 2002).

A associação das hortaliças a surtos
de toxinfecções alimentares veiculados
por água contaminada e contaminação
cruzada tem sido comumente relatada
pela literatura (CABRINI et al., 2002;
PACHECO et al., 2002; NASCIMEN-
TO et al., 2003; NASCIMENTO &
MARQUES, 1998; HOBBS & RO-
BERTS, 1998). Tal fato é preocupan-
te, uma vez que esses contaminantes
são responsáveis por gastrenterites, de-
sempenhando também um papel rele-
vante no que se refere às infecções no-
socomiais e outras infecções extrain-
tenstinais, além de exibirem múltipla re-

O
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sistência para vários tipos de antibió-
ticos (MAISTRO, 2001).

A contaminação microbiológica da
alface é um fator preocupante para a
saúde pública, principalmente por esta
ser uma das hortaliças mais vendidas
para consumo in natura. Neste contex-
to, esta pesquisa teve como principal
finalidade, avaliar a qualidade micro-
biológica de alfaces cultivadas em sis-
tema convencional e hidroponia, co-
mercializadas em feiras-livres e super-
mercados da cidade de São Luis\MA,
quanto à presença de Escherichia coli
enteropatogênica.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram avaliadas 50 amostras de al-
face (Lactuca sativa L.) da variedade
crespa de cada sistema de cultivo (or-
gânico e hidropônia), perfazendo um
total de 100 amostras. Estabeleceu-se
como unidade amostral, um pé ou ca-
beça de alface, independentemente do
seu peso ou tamanho, adotando-se
como critério que cada amostra apre-
sentasse boa qualidade e características
organolépticas visuais próprias. As co-
letas foram realizadas no decorrer dos
meses de dezembro de 2007 a feverei-
ro de 2008, nas principais feiras (culti-
vo orgânico) e supermercados (hidro-
pônicas) da cidade de São Luís, Mara-
nhão, retirando-se, aleatoriamente, uma
amostra de alface fresca, in natura e
inteira do lote de hortaliças à venda. As
amostras foram acondicionadas indivi-
dualmente em sacos de polietileno de
primeiro uso, sem contato manual e,
após serem devidamente identificadas,
foram imediatamente transportadas para
o Laboratório de Controle de Qualida-
de de Alimentos da Universidade Fe-
deral do Maranhão, onde as folhas fo-
ram selecionadas, lavadas com água
potável e processadas em capela de flu-
xo laminar. As análises foram realiza-
das seguindo a metodologia recomen-
dada pelo Compendium of Methods for
the Microbiological Examination of
Foods (APHA, 2001).

ISOLAMENTO E IDENTIFICAÇÃO DAS CEPAS DE
ESCHERICHIA COLI

Para o isolamento e identificação de
Escherichia coli, inicialmente, 25g de
cada amostra foram pesadas asseptica-
mente em 225mL de Caldo Infusão
Cérebro Coração (Caldo BHI) e depois
de homogeneizadas, foram incubados
em estufa bacteriológica a 37ºC duran-
te três horas. Este caldo proporciona a
recuperação das condições fisiológicas
do microrganismo e estimula a produ-
ção enzimática, aumentando o poten-
cial imunogênico e patogênico. Após
o período de incubação, acrescentou-
se ao inóculo 250mL de Caldo E.C e
incubou-se novamente a 37ºC por 24
horas. O plaqueamento seletivo foi re-
alizado em Ágar Eosina Azul de Meti-
leno-EMB-Levine-Merck e Agar Mac-
Conkey Sorbitol para posterior identi-
ficação e isolamento de colônias típi-
cas de E. coli. O isolamento das colôni-
as foi realizado em tubos inclinados de
Ágar Triptona de Soja-TSA-Merck,
sendo estes incubados a 37ºC por 24
horas. Após a incubação, as cepas fo-
ram submetidas à identificação bioquí-
mica, utilizando-se o Sistema API 20E
(bioMérieux).

IDENTIFICAÇÃO SOROLÓGICA DAS CEPAS DE
ESCHERICHIA COLI

A sorotipagem das cepas de E. coli
foi realizada após a identificação bio-
química das mesmas. Foram utilizados
soros polivalentes e monovalentes con-
tendo anticorpos contra antígenos O:
soros polivalentes para EPEC (Poli A –
O26, O55, O111 e O119; Poli B –
O114, O125, O142 e O158 e Poli C –
O86, O126, O127 e O128); polivalen-
tes para EIEC (Poli A – O29, O136,
O144 e O152; Poli B – O124, O143,
O164 e O167) e o soro anti E. coli
O157. Considerou-se prova sorológi-
ca positiva para as cepas que aglutina-
ram o soro após a adição da suspensão
da cultura bacteriana em estudo. O con-

trole do soro foi realizado adicionan-
do-se gotas do mesmo a uma gota de
solução salina, verificando-se a não
ocorrência de autoaglutinação.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados referentes à distribui-
ção e freqüência de isolamento de Es-
cherichia coli enteropatogênica nas
amostras das alfaces coletadas em fei-
ras livres (cultivo orgânico) e supermer-
cados (sistema de hidroponia) da cida-
de de São Luís/MA estão apresentados
na Tabela 1.

As doenças veiculadas por alimen-
tos são resultantes predominantemen-
te do ciclo de contaminação fecal/oral
e seu controle tem recebido atenção
cada vez maior em todo o mundo
(KÄFERSTEIN, 1997; MOTARJEMI
& KÄFERSTEIN, 1997). No Brasil, não
obstante a relevância e atualidade do
problema são poucos os trabalhos ava-
liando a qualidade das hortaliças con-
sumidas pela população.

Esta pesquisa mostrou que do total
de 150 cepas isoladas das amostras de
alface e identificadas como E. coli, 75
(50%) foram positivas para E. coli
EPEC clássica, destas, 59 cepas foram
isoladas das amostras de alface de cul-
tivo orgânico e 16 hidropônico. Den-
tre as isoladas do cultivo orgânico, 52
foram positivas para EPEC sorotipos:
O55; O26; O111; O114; O125; O126;
O127, O142; e 7 foram positivas para
E. coli sorotipo O157. No entanto, no
que se refere às isoladas de hidropôni-
cas, identificou-se EPECs dos sorotipos:
O55; O111; O114; O125; O126; O127,
O142. O que se observa é que, em
ambos os sistemas de cultivo, as amos-
tras apresentaram semelhanças entre os
sorotipos de E. coli EPEC clássica iden-
tificadas. Não se constatou a presença
de E. coli O157 nas amostras de alface
hidropônica.

Diversos estudos epidemiológicos
têm mostrado a EPEC como um dos
principais agentes etiológicos da diar-
réia aguda em crianças no primeiro ano
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de vida (TRABULSI et al., 2002). A
infecção por EPEC é transmitida de
pessoa para pessoa, porém pode ser
adquirida pelo consumo de água ou
alimentos contaminados, sendo o pro-
blema agravado quando há imunodre-
primidos (FAGUNDES-NETO et al.,
2000).

Safariková e Safarik (2001), em es-
tudo que avaliou o isolamento e detec-
ção de E. coli O26, O111 e O157 em
amostras de vegetais, incluindo a alfa-
ce, por separação imunomagnética,
constataram que de 36% a 93% das
amostras apresentaram contaminação
por estes sorotipos.

Palú et al. (2002), avaliando frutas
e hortaliças servidas em restaurantes
self-service privados da Universidade
Federal do Rio de Janeiro constatou a
presença de E. coli em 40% das amos-
tras analisadas. Dentre os sorotipos di-
arreiogênicos identificados estavam os
monovalentes O26, O55, O111, O119,
O124, O125, O127 e O142.

Oliveira et al. (2004), pesquisando
as condições microbiológicas e parasi-
tológicas de alfaces comercializadas em
Salvador, BA, segundo diferentes sis-

temas de cultivo (hidropônico, orgâni-
co e tradicional), evidenciaram que as
alfaces provenientes do cultivo orgâni-
co apresentaram o maior grau de con-
taminação por Escherichia coli, segui-
do do cultivo hidropônico, resultados
semelhantes aos encontrados nesta pes-
quisa.

Segundo Loncarevic et al. (2005),
na agricultura orgânica, o esterco é
amplamente usado como fertilizante,
mas esta pratica tem preocupado as
autoridade de saúde, pois este material
é fonte potencial para contaminação de
vegetais com patógenos humanos tais
como a Escherichia coli O157:H7 e a
Salmonella spp., as quais estão presente
no trato gastrintestinal de animais e ain-
da em esterco de animal usado como
fertilizante.

A alface possui folhas largas justa-
postas e flexíveis podendo ocorrer o
contato com o solo durante o cultivo
levando a um maior índice de conta-
minação dependendo do sistema de
cultivo (SILVA et al., 2005). É possí-
vel, então, que a estrutura física natural
da variedade de alface estudada (cres-
pa) contribua para os elevados índices

de contaminação por Escherichia coli
enteropatogênica encontrados nas
amostras do cultivo orgânico avaliadas
nesta pesquisa.

Investigando a ocorrência de coli-
formes fecais e E. coli em alface co-
mercializada em Goiânia, GO, Rolim e
Torres (1992), evidenciaram que as
amostras de alface de variedade crespa
apresentaram maiores índices de con-
taminação que as variedades lisas, pro-
vavelmente por favorecerem a reten-
ção de resíduos de esterco, de solo, de
água ou outros possíveis contaminan-
tes em suas folhas.

Takayanagui et al. (2000), estudan-
do 129 hortas cultivadas no interior do
Estado de São Paulo, dedicaram-se à
avaliação das fontes e da qualidade da
água empregada para a irrigação dos
cultivos. Descobriram que duas hortas
eram irrigadas a partir da captação da
água de córregos, o que é proibido por
lei. Na água de um desses córregos
encontraram elevada contaminação por
coliformes fecais, indicando que ali era
lançado esgoto doméstico sem trata-
mento prévio. Isto originava a conta-
minação dos vegetais aí produzidos.

Nos países desenvolvidos tem sido
relatado com freqüência casos de coli-
te hemorragia (HC) e síndrome hemo-
lítica urêmica (HUS) como complica-
ções posteriores ao contato com EHEC,
principalmente por aquelas do soroti-
po O157: H7 (PATON & PATON,
1998). Aproximadamente 5 a 10% das
pessoas que sofrem uma infecção por
EHEC podem desenvolver HUS, e des-
te grupo, aproximadamente 10% po-
dem chegar a morrer ou ficar com um
dano renal permanente e mais de 50%
podem ficar com algum prejuízo renal
(THORPE, 2004). Existem outros so-
rotipos de EHEC, particularmente
aqueles que pertencem ao soro grupo
O26, O55 e O111, que também cau-
sam diarréias e são mais freqüentes que
a O157:H7 em muitos países (KAPER
et al., 2004).

Neste contexto, o isolamento e a
identificação de cepas dos sorotipos

Tabela 1 - Distribuição em freqüência de isolamento de Escherichia coli enteropatogênicas
em amostras de alface, variedade crespa, segundo diferentes sistemas de cultivo,

comercializadas em feiras livres e supermercados da cidade de São Luís\MA.

Nota: Nº = número de cepas positivas para o sorogrupo testado; % = percentual de
isolamento.
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O157, O26, O55 e O111, pertencentes
ao sorogrupo EHEC (E. coli enterohe-
morrágica), nas amostras de alface
oriundas das feiras, as quais são poten-
cialmente patogênicas para humanos,
é um dado preocupante, sendo uma
questão de saúde pública, uma vez que
esta hortaliça é consumida in natura.

Solomon et al. (2002), demonstra-
ram que a E. coli O157:H7 podem ser
transmitidas a partir do esterco utiliza-
do como adubo orgânico com núme-
ros relativamente altos de células (104
– 108 UFCg) para o tecido das folhas
de alface através do sistema de raízes,
este tipo de contaminação denomina-
se de internalização, onde o patógeno
poderá se localizar dentro do tecido da
alface.

Ackers et al. (1998), ao avaliarem
surto de infecções causadas por Esche-
richia coli O157:H7 associadas ao con-
sumo de folhas de alface, relatam que
o consumo de alface foi fortemente
associado a doenças, tais como gastren-
terites agudas em 70% dos pacientes
analisados. A identificação deste pro-
duto, que é usualmente consumido cru,
como fonte de infecções por E. coli
O157:H7, tem importantes implicações
no que diz respeito ao cultivo, manipu-
lação e preparo deste alimento.

De acordo com Trauxe (1997), tem
ocorrido um aumento na associação de
doenças de origem alimentar e o con-
sumo de vegetais frescos nos últimos
anos. Diversos surtos de toxinfecções
alimentares têm sido associados com
alfaces contaminadas (ACKERS et al.,
1998; HILBORN et al., 1999). Não sur-
preendentemente, pesquisadores têm
recuperado bactérias patogênicas para
humanos tais como L. monocytogenes,
Salmonella spp. e E. coli O157:H7 em
ambos os sistemas de produção – hi-
dropônico e orgânico (MCMAHON &
WILSON 2001; JOHANNESSEN et
al., 2002). A alface é um produto que é
consumido fresco, um potencial risco
de transferência de bactérias patogêni-
cas a partir do esterco via produtos e
posteriormente para o consumidor es-

tar presente (LONCAREVIC & RØR-
VIK, 2002).

Os alimentos há muito tempo, tem
sido alvo de preocupação de órgãos
governamentais e epidemiológicos em
virtude de suas propriedades. Buscan-
do minimizar esses problemas, normas
são ditadas por órgãos governamentais
competentes, envolvendo colheita, con-
servação, manipulação, transporte, ar-
mazenamento e distribuição dos ali-
mentos nas diversas etapas do proces-
so de produção (BOULOS & BU-
NHO, 1999).

A segurança é o atributo de quali-
dade mais desejável. Assim os produ-
tos hortícolas devem ser isento de todo
e qualquer contaminação, seja ele de
origem química ou biológica, a qual
possa causar danos à saúde do consu-
midor. Os padrões de qualidade pré-
estabelecidos por leis federais ou esta-
duais visam a preservação da saúde
pública, com base na prevenção do
desenvolvimento de microrganismos
patogênicos, bem como a proteção
contra a presença de substâncias tóxi-
cas que podem ser resíduos de defen-
sivos ou de outros produtos. Praticas
higiênicas eficientes são necessárias em
todas as etapas da cadeia alimentar,
desde a produção até o consumo dos
alimentos (CHITARRA, 2000).

CONCLUSÃO

Mediante os resultados obtidos nes-
sa pesquisa, conclui-se que, tanto as
amostras de alfaces produzidas pelo
sistema de cultivo orgânico quanto pelo
hidropônico, comercializadas na cida-
de de São Luís\MA, apresentaram bai-
xo padrão de qualidade em virtude da
presença de cepas de Escherichia coli
EPEC clássica e EHEC não-O157. A
presença de E. coli O157 nas amostras
de alface orgânica também é um dado
preocupante. Pelo fato das hortaliças
serem consumidas in natura, estes da-
dos caracterizam um perigo potencial
à saúde dos consumidores, sendo agra-
vado pelo fato de terem sido isoladas

cepas patogênicas de E. coli em amos-
tras de alface hidropônica.

A constatação da ocorrência de E.
coli patogênicas para humanos nas
amostras de alface e, dada a importân-
cia que apresenta para saúde pública,
há necessidade de adoção de medidas,
por parte dos órgãos de vigilância sani-
tária, para melhoria da qualidade higi-
ênica dessa hortaliça tão consumida
pela população.
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RESUMO

A água de abastecimento interfe-
re diretamente sobre a microbiota
contaminante existente no alimento
que está sendo preparado. As condi-
ções microbiológicas da água de
abastecimento para a preparação dos
alimentos, em cozinhas de institui-
ções, tornam-se importantes no pro-
cesso de produção destes alimentos,
assim como técnica de preparo, hi-
giene das mãos dos manipuladores
e dos utensílios, temperatura e tem-
po de cozimento e, também, produ-
ção, distribuição e estocagem destes
alimentos. O objetivo deste trabalho
foi avaliar a qualidade microbiológi-

ca da água de abastecimento de al-
gumas entidades sociais de São José
do Rio Preto - SP. Foram realizadas
coletas de água de torneira das cozi-
nhas de 15 entidades sociais, utili-
zando-se frascos esterilizados con-
tendo tiossulfato de sódio (2%), para
coleta de água tratada. Após os fras-
cos terem sido enchidos com 2/3 de
sua capacidade, foram enviados para
o laboratório, onde as seguintes aná-
lises foram realizadas: coliformes to-
tais e fecais, através da técnica dos
tubos múltiplos, e quantificação de
bactérias heterotróficas mesófilas. Os
resultados obtidos mostraram que,
das 15 amostras analisadas, 100%
apresentaram ausência de coliformes

fecais, 66,67% apresentaram testes
de coliformes totais negativos e
33,33%, testes de coliformes totais
positivos, não se encontrando den-
tro do padrão que estabelece ausên-
cia de bactérias coliformes totais em
100 mL, conforme a Portaria no518
do Ministério da Saúde, que também
estipula a contagem Padrão em Pla-
ca para bactérias mesófilas aeróbias
em 5 x 102 UFC/mL, sendo que
86,66% das amostras analisadas para
bactérias heterotróficas mesófilas
apresentaram valores acima do per-
mitido. Das 15 amostras analisadas,
somente 6,66% apresentaram-se den-
tro dos padrões bacteriológicos; de
acordo com os padrões de potabili-
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dade, 93,33% apresentaram qualida-
de bacteriológica inadequada para o
consumo, devido  à presença de coli-
formes totais e/ou bactérias mesófilas
aeróbias. A presença destes micro-or-
ganismos em número acima do per-
mitido é um indicativo de insalubri-
dade.

Palavras-chave: Qualidade bacteri-
ológica. Legislação. Potabilidade.

SUMMARY

The water supply influences di-
rectly on the microbial contaminant
found in the food which is being pre-
pared. The microbiological conditi-
ons of the water supply for cooking
in kitchens of institutions become
important for the production process
of these foods, as well as, for techni-
cal preparation, hygiene of the han-
ds of manipulators and tools, tem-
perature and time of cooking and
also production, distribution and sto-
rage of food. The purpose of this stu-
dy was to evaluate the microbiolo-
gical quality of water supply of some
social bodies from Sao Jose do Rio
Preto - SP. Samples were collected
from the kitchen tap water of 15 so-
cial agencies, using sterilized bottles
containing sodium thiosulfate (2%),
for collection of treated water. After
the bottles were filled with 2/3 of its
capacity, they were sent to the labo-
ratory, where the following tests
were performed: total coliforms and
faecal, through the technique of
multiple tubes, and quantification of
heterotrophic bacteria mesophilic.
The results showed that of 15 sam-
ples analyzed, 100% showed absen-
ce of fecal coliforms, 66.67% of to-
tal coliform tests were negative and
33.33% tested positive for total coli-
form and were not within the stan-
dard establishing absence of total
coliform bacteria in 100 mL, accor-
ding to the Ordinance No. 518 of the
Ministry of Health, which also pro-

vides a count in Standard Plate for
mesophilic aerobic bacteria in 5 x
102 CFU / ml. 86.66% of the sam-
ples analyzed for heterotrophic bac-
teria mesophilic showed above the
allowed values. Of the 15 samples
analyzed, only 6.66% were within the
bacteriological standards; according
to the standards of potability, 93.33%
had bacteriological quality inadequa-
te for consumption, owing to the pre-
sence of total coliform and/or aero-
bic bacteria mesophilic. The presen-
ce of these microorganisms in above
the permitted number is indicative of
unsanitary.

Keywords: Microbiological quality.
Legislation. Potability.

INTRODUÇÃO

egundo Macedo (2001), a
água constitui um ele-
mento essencial à vida

animal e vegetal. O homem tem ne-
cessidade de água adequada e em
quantidade suficiente para todas suas
necessidades, não só para proteção
de sua saúde, como também para o
desenvolvimento econômico da so-
ciedade. (CARDOSO et al., 2001).
Por dia um adulto ingere mais de dois
litros de água ou cerca de 3% do seu
peso corporal que por sua vez, tam-
bém é constituído por mais de 80%
de água (MACEDO, 2001), portanto
ela é um dos materiais mais importan-
tes para sobrevivência do ser humano
(GUILHERME; SILVA; OTTO, 2000).
A água, elemento fundamental à sobre-
vivência  de todos os seres  vivos,
também considerada alimento, pode
carrear os mais diversos micro-orga-
nismos, inclusive os patogênicos
(BELOTI et al., 2002).

O Ministério da Saúde do Brasil,
através da portaria nº518 de 25/03/
04, regulamenta as normas de pota-
bilidade de águas para o consumo

humano: os níveis de qualidade pro-
íbem a presença de Escherichia coli
ou coliformes termotolerantes em
amostras de 100 mL de água para
consumo humano e, para água trata-
da no sistema de distribuição ausên-
cia em 100 mL para Escherichia coli
ou coliformes termotolerantes e in-
clusive para coliformes totais (BRA-
SIL, 2004). Portanto, sob aspecto de
Saúde Pública, a água potável deve
estar isenta de micro-organismos do
grupo coliformes, que é na realida-
de um grupo heterogêneo de bacté-
rias, que podem ou não ser de ori-
gem fecal (CARDOSO et al., 2003).

A água poluída é um importante
veículo na transmissão de uma gran-
de variedade de doenças e sua qua-
lidade microbiológica é um fator in-
dispensável para a Saúde Pública
(GIOMBELLI; RECH; TORRES,
1998). O mais comum e difundido
risco à saúde associada com a água
de abastecimento é  a contaminação,
direta ou indireta, por excretas hu-
manos ou animais, particularmente
fezes. A existência de casos sintomá-
ticos ou apenas portadores de infec-
ção em uma comunidade desprovi-
da de saneamento básico ou trata-
mento de água pode levar à conta-
minação fecal de fontes de água. Os
micro-organismos mesófilos, como
Salmonella sp, Shigela sp, Vibrio
cholerae, Yersinia enterocolítica,
Campilobacter jejuni, Campilobac-
ter coli e do grupo coliforme, são al-
gumas das bactérias mais importan-
tes para saúde pública associadas à
infecção. Em geral o quadro infecci-
oso se estabelece no trato grastroin-
testinal, ocasionando diarréia, disen-
teria, hepatite, febre tifóide, sepse e
até a morte. Porém, somente alguns
desses gêneros podem ser conside-
rados indicadores microbiológicos
da qualidade de água. A realização
de frequentes testes para determinar
se a água contém indicadores de con-
taminação fecal, segue sendo o modo
mais sensível e específico de estimar

S
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a qualidade de água do ponto de vis-
ta da higiene e de cuidados primári-
os à saúde (WHO, 1995). É impor-
tante notar que a qualidade microbi-
ológica da água não é definida so-
mente pela qualidade de organismos
presentes, mas pelas diferentes espé-
cies de organismos presentes (VIEI-
RA, 2000). Geralmente, são utiliza-
dos como indicadores de deficiên-
cia de saneamento as bactérias do
grupo dos coliformes, sendo a Es-
cherichia coli o mais importante in-
dicador na contagem desses micro-
organismos (VADERZANT; SPLIT-
TSTOESSER, 1992).

Segundo Forsythe (2002), mi-
cro-organismos indicadores nor-
malmente são associados a micro-
organismos de origem intestinal.
De acordo com Franco e Landgraf
(1996), micro-organismos indica-
dores vêm sendo utilizados na ava-
liação da qualidade microbiológi-
ca da água há longo tempo.

A água de abastecimento interfe-
re diretamente sobre a microbiota
contaminante existente no alimento
que está sendo preparado. Mesmo
tendo-se poucos relatos de surtos de
Doenças Transmitidas por Alimen-

tos (DTA), registrados nos Sistemas
de Saúde, supõe-se que a ocorrência
seja maior, pois há uma precarieda-
de do saneamento básico em nosso
meio assim como há falhas nos cui-
dados técnicos e principalmente, no
que diz respeito aos aspectos higiê-
nico-sanitários no preparo dos ali-
mentos.

As condições microbiológicas da
água de abastecimento para a prepa-
ração dos alimentos, em cozinhas de
instituições, tornam-se importantes no
processo de produção destes alimen-
tos, assim também como, técnica de
preparo, higiene das mãos dos ma-
nipuladores e dos utensílios, tempe-
ratura e tempo de cozimento e tam-
bém, produção, distribuição e esto-
cagem destes alimentos (FORTU-
NA;  FRANCO, 2006).

A utilização de água potável
dentro dos padrões de identidade e
qualidade vigentes é essencial para
que esta não seja fonte de DTA, ba-
seando-se neste fato o objetivo des-
se trabalho foi avaliar a qualidade
microbiológica da água de abaste-
cimento de algumas entidades so-
ciais de São José do Rio Preto – SP,
através de análises bacteriológicas.

MATERIAL E MÉTODOS

As coletas de amostras de  água
foram realizadas em 15 entidades
sociais da cidade de São José do Rio
Preto - SP, no período de maio a se-
tembro de 2008, utilizando-se fras-
cos esterilizados contendo 1 mL de
tiossulfato de sódio (2%), para cole-
ta de água tratada. As coletas foram
realizadas nas torneiras das cozinhas,
após deixar a água escorrer por 5
minutos, a fim de afastar os micro-
organismos existentes na tubulação.
Após ter sido preenchidos 2/3 de sua
capacidade, os frascos foram enviados
para o Laboratório de Microbiologia do
Centro Universitário de Rio Preto – SP.

Para a análise microbiológica das
águas foi utilizada a técnica dos tu-
bos múltiplos, empregando-se o cal-
do lauril sulfato triptose de simples e
dupla concentração para a realização
da prova presuntiva, com incubação
a 35oC por 48 horas. Os tubos consi-
derados positivos foram semeados
em caldo EC e caldo verde brilhante
e incubados respectivamente a 44oC
por 24 horas e 35oC por 48 horas. A
obtenção do Número Mais Provável
(NMP) de coliformes totais e fecais

Tabela 1 - Resultados das análises microbiológicas das águas utilizadas em algumas entidades sociais de São José do Rio Preto – SP.
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Figura 1 - Percentual de Coliformes Totais encontrados em água utilizada em algumas
entidades sociais de São José do Rio Preto – SP.

Figura 2 - Percentual de Bactérias Heterotróficas Mesófilas encontrados em água utilizada
em algumas entidades sociais de São José do Rio Preto – SP.

Figura 3 - Percentual de Potabilidade em água utilizada  em algumas entidades sociais de
São José do Rio Preto – SP.

foi realizada utilizando-se a tabela
com série de três tubos (VANDER-
ZANT; SPLITTSTOESEER, 1992).
A quantificação de bactérias hetero-
tróficas mesófilas foi através da téc-
nica de plaqueamento em profundi-
dade, por inoculação de diluições
decimais em duplicatas e incubação
a 35oC por 48 horas, de acordo com
o Standart Methods for the Exami-
nation of Water and Wasterwater
(APHA, 1995). Os resultados foram
expressos em UFC/mL ( unidade for-
madora de colônia por mililitro).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Tabela 1 mostra os resultados
das análises bacteriológicas das 15
amostras de águas utilizadas em al-
gumas entidades sociais de São José
do Rio Preto – SP, todas as amostras
foram negativas para coliformes fe-
cais, mas algumas amostras foram
positivas para coliformes totais e bac-
térias heterotróficas mesófilas.

A figura 1 mostra que 5 amostras
não se encontram dentro das normas
de potabilidade de água para o con-
sumo humano, que estabelece au-
sência de bactérias do grupo colifor-
mes totais em 100 mL de água, de
acordo com a Portaria nº 518
(BRASIL, 2004).

O número de bactérias hetero-
tróficas mesófilas presentes nas
amostras de água analisadas variou
de 0 a 105  UFC/mL. Verifica-se que
na figura 2, que 13 amostras  exce-
deram ao limite estipulado pela
Portaria nº 518, que é de 5 x 102

UFC/mL e somente 2 amostras
apresentaram ausência destas bac-
térias.  De acordo com Franco e
Langraf (1996), esses micro-orga-
nismos, quando presentes em gran-
de número também são indicativos
de insalubridade, pois grandes con-
centrações de bactérias na água
podem causar riscos à saúde dos
consumidores, mesmo que não se-
jam patogências. Também uma
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densidade elevada de micro-orga-
nismos na água pode causar odo-
res e sabores desagradáveis, pro-
duzindo limo ou películas em su-
perfícies e impedir a detecção de
coliformes.

A figura 3 mostra a potabilida-
de das amostras de água analisa-
das, 14 amostras não foram potá-
veis devido a presença de colifor-
mes totais e/ou bactérias heterotró-
ficas mesófilas. Estes dados dife-
rem dos relatados por Fortuna e
Franco (2006),  que obtiveram con-
dições higiênico-sanitárias satisfa-
tórias para as 22 amostras analisa-
das de água de abastecimento de
cozinhas de instituições de ensino
público da cidade do Rio de Janei-
ro – RJ. No Brasil, as normas refe-
rentes a qualidade microbiológica
das águas são definidas pela  Por-
taria nº 518 (23/03/2004) Ministé-
rio da Saúde, capítulo IV – padrão
de potabilidade (BRASIL, 2003).

De acordo com Germano e Ger-
mano (2001), as causas mais fre-
quentes de contaminação dizem
respeito às caixas d’água abertas ou
mal fechadas e, sobretudo, a carên-
cia de hábitos de higiene pessoal e
ambiental. Além disso, as águas
podem ser contaminadas devido ao
fenômeno da aderência de bactéri-
as às superfícies (canos e torneiras)
que causam a formação de um bi-
ofilme, a partir do qual estas mes-
mas podem regularmente ser libe-
radas nesta água.

CONCLUSÃO

As condições higiênico-sanitá-
rias das águas utilizadas nestas ins-
tituições, com exceção de uma, en-
contram-se insatisfatórias, pois não
estão de acordo com as normas e
padrões de potabilidade da água
destinada ao consumo humano,
devido a presença de coliformes
totais e/ou bactérias mesófilas ae-
róbias, sabendo-se que a água tra-

tada deve estar livre de micro-or-
ganimos pode-se concluir que o
elevado percentual de amostras de
água não potáveis devido a presen-
ça de coliformes totais e/ou bacté-
rias heterotróficas aeróbias seja
conseqüência da falta de limpeza
dos reservatórios de água dessas
instituições. Cuidados especiais de-
vem ser tomados em relação a uma
desinfecção rigorosa das caixas
d’água desses locais e que seja im-
plantada uma rotina de monitoriza-
ção nos procedimentos de desinfec-
ção desses reservatórios. Desta for-
ma ,evitando-se a contaminação
dos alimentos pela utilização des-
sa água e também a transmissão de
doenças.
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PARÂMETROS DE QUALIDADE FÍSICO-QUÍMICOS DE

POLPAS CONGELADAS DE FRUTAS TROPICAIS.

RESUMO

O objetivo do presente trabalho
foi avaliar e comparar, por meio de
parâmetros físico-químicos, a qua-
lidade de polpas congeladas de ca-
cau, cajá e maracujá, comercializa-
das em duas regiões do Brasil: Ita-
petinga-BA e Viçosa-MG, verifi-
cando assim, as suas adequações
às normas e padrões vigentes no
país. Os resultados obtidos para as
polpas foram comparados com o
P.I.Q. da polpa em específico e in-
dicam que 20% e 55,3% das amos-
tras de polpa de cacau, 19,8% e
66,7% das amostras de polpa de

cajá e 33,3% e 66,7% das amostras
de polpa de maracujá, comerciali-
zadas em Itapetinga e Viçosa, res-
pectivamente, não atendem ao pa-
drão, conforme legislação vigente.

Palavras-chave: Segurança alimen-
tar. PIQ. Cacau. Maracujá. Cajá.

SUMMARY

The objective of this study was
to evaluate and compare, through
physiochemical parameters, the
quality of frozen pulps of cocoa,
cajá and passion fruit, marketed in
two regions of Brazil; Itapetinga-

BA and Viçosa-MG, looking well,
their adequacy rules and standar-
ds in the country. The results ob-
tained for the pulps were compa-
red with P.I.Q. of the pulp in speci-
fic and they indicate that 20% and
55,3% of the samples of cocoa
pulp, 19,8% and 66,7% of the sam-
ples of cajá pulp and 33,3% and
66,7% of the samples of passion
fruit pulp, marketed in Itapetinga
and Viçosa, respectively, do not
meet the standard, as current le-
gislation.

Keywords: Food security. PIQ. Co-
coa. Passion fruit. Cajá.
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INTRODUÇÃO

s frutas por serem perecí-
veis, deterioram em pou-
cos dias, têm sua comer-

cialização “in natura” dificultada a gran-
des distâncias, além de não estarem dis-
poníveis durante todas as épocas do
ano. Desta forma, a produção de pol-
pas de frutas congeladas se tornou um
meio favorável para o seu aproveita-
mento integral na época da safra, evi-
tando os problemas ligados à sazonali-
dade (Barret et al., 1994).

Por apresentar grande praticidade e
garantia de oferecimento do produto
mesmo em períodos de entressafra
(Mouquet et al., 1997), a utilização de
polpas de frutas congeladas vem ga-
nhando grande popularidade, não só
entre as donas de casa, mas também
em restaurantes, hotéis, lanchonetes,
hospitais, etc., onde é utilizada, princi-
palmente, na elaboração de sucos. As
unidades fabris de polpas in natura mui-
tas vezes compõem-se, em sua maio-
ria, de pequenos produtores, onde gran-
de parte deles utiliza processos artesa-
nais, sem a devida observância das téc-
nicas adequadas de processamento.

Em decorrência da crescente pro-
cura por parte dos consumidores, por
informações sobre produtos alimenta-
res, tem-se gerado grande preocupação
na opinião pública em garantir o con-
trole da segurança e qualidade alimen-
tar na indústria de alimentos (Roussel,
et al., 2003). Tornando importante, as-
sim, a inserção de políticas de consci-
entização por parte dos produtores.

A legislação brasileira do Ministé-
rio da Agricultura define polpa de fruta
como o produto não fermentado, não
concentrado, não diluído, obtida pelo
esmagamento de frutos polposos, atra-
vés de um processo tecnológico ade-
quado, com um teor mínimo de sóli-
dos totais proveniente da parte comes-
tível do fruto, específico para cada um
destes (Brasil, 2000).

A adequação das polpas de frutas

comercializadas aos Padrões de Identi-
dade e Qualidade (P.I.Q.), se faz pre-
sente, em função da atual situação de
produção e comercialização do produ-
to, uma vez que se observa uma gran-
de variabilidade no que concerne às
características sensoriais: cor, sabor,
aroma e textura, que são atributos mais
facilmente detectáveis pelo consumi-
dor, além da qualidade sanitária, me-
nos notória ao público e que, em algu-
mas indústrias, deixa muito a desejar.

O objetivo deste trabalho foi avali-
ar e comparar, por meio dos principais
parâmetros físico-químicos, a qualida-
de de polpas de frutas comercializadas
nas regiões de Itapetinga-BA e Viço-
sa-MG, observando a adequação às
normas vigentes no país.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram analisadas 54 amostras de
polpas congeladas, de diferentes mar-
cas, sendo 18 de cacau, 18 de cajá e 18
de maracujá, comercializadas nas ci-
dades de Itapetinga - BA e Viçosa - MG,
no período de março a junho de 2005.
As amostras adquiridas no comércio
local foram coletadas, ao acaso, em
saquinhos de 100g, conforme embala-
gem original de comercialização.

Para todas as determinações analíti-
cas, as polpas foram descongeladas,
deixadas equilibrar à temperatura am-
biente (26,5ºC) e homogeneizadas. As
análises foram feitas imediatamente
após o equilíbrio. Foi admitida uma to-
lerância de ± 5% sobre os valores obti-
dos para efeito de comparação com os
padrões utilizados como referência.

A determinação de sólidos solúveis
(oBrix) foi realizada em refratômetro
(marca Atago) e seus resultados corri-
gidos para 20oC conforme tabela con-
tida no manual do Instituto Adolfo Lutz
(1985). O pH foi determinado utilizan-
do-se um pHmetro (marca Quimis),
calibrado com soluções tampão de pH
4,0 e 7,0. A acidez titulável foi deter-
minada como descrito nas Normas
Analíticas do Instituto Adolfo Lutz

(1985), segundo o método 4.7.1.
As análises estatísticas dos dados

foram realizadas utilizando o progra-
ma SAEG – Sistema de Análises Esta-
tísticas e Genéticas (UFV, 2001), bem
como os resultados foram avaliados
estatisticamente por meio de análise de
variância e o teste de Tukey, adotan-
do-se nível de 5% de probabilidade.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados obtidos das análises
das polpas adquiridas nas cidades de
Itapetinga e Viçosa encontram-se, res-
pectivamente, nas Tabelas 1 e 2.

De acordo com a Tabela 1, a aci-
dez nas amostras analisadas variou para
as polpas de cacau de 0,57% a 1,01%,
constatando que seis destas, não se en-
quadraram aos padrões vigentes, Bra-
sil (2000), que estabelece valor míni-
mo de 0,75%. Estes resultados são in-
feriores ao valor médio de 1,51 encon-
trado por Penha & Matta (1998), para
polpa in natura de cacau. As polpas de
cajá apresentaram acidez titulável que
variou de 0,86% a 1,09%, sendo que
uma amostra encontrava-se em desa-
cordo com o padrão Brasil (2000), que
estabelece valor mínimo de 0,90%. A
faixa encontrada é diferente aos valo-
res encontrados por Oliveira (1997),
(0,47 a 1,75%) ao avaliar parâmetros
de qualidade físico-químicos de polpas
de cajá, e por Andrade (1995), (0,39 a
1,65%), ao estudar as características de
algumas frutas de interesse para a fa-
bricação de polpas. Porém, os valores
foram semelhantes aos encontrados por
Aldrigue (1988), para a polpa (1,1%).
A acidez das polpas de maracujá va-
riou de 1,19% a 1,59%. Constatou-se
que todas as amostras estavam fora do
padrão estabelecido cujo valor mínimo
é de 2,5% e inferiores a faixa encontra-
da por Castro et al. (2007), de 2,89 a
3,5% e por Pinheiro et al. (2006), de
3,1 e 4,4.

O teor de sólidos solúveis das pol-
pas de cacau variou de 13,9oBrix a
14,9oBrix, sendo que apenas uma en-

A
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TABELA 1 - Características físico-químicas de polpas congeladas de cacau, cajá e
maracujá, comercializadas em Itapetinga– BA.

(*): Valores abaixo do mínimo estabelecido pela legislação (PIQ) para a polpa em específico.

contrava-se em desacordo com o PIQ,
Brasil (2000), que estabelece valor mí-
nimo de 14oBrix. Essa faixa está inferi-
or ao valor médio de 17º Brix encon-
trado por Penha & Matta (1998), para
polpa in natura de cacau. As polpas de
cajá, em relação aos sólidos solúveis,
obtiveram valores entre 8,4o Brix a 9,5o

Brix. Foi constatado que oito das quin-
ze amostras analisadas (53,3%) esta-
vam fora do PIQ (Brasil, 2000) que es-
tabelece o valor mínimo de 9oBrix. Os
resultados encontrados são próximos
aos relatados por Oliveira et al., (1999),
(4,24 a 10,48ºBrix), Silva (1995),
(8,80ºBrix), porém inferiores aos rela-
tados por Aldrigue (1988), para a pol-
pa (13,1ºBrix) e polpa + casca
(11,7ºBrix) e por Lima (1995), (14,83º
Brix). O teor de sólidos solúveis para
as polpas de maracujá variou de 11,5o

Brix a 12,4o Brix, estando todas con-
forme o padrão estabelecido (11ºBrix),
Brasil (2000), e de semelhante a faixa
encontrada por Castro (2007), que foi
de 10,1 a 11,5 ºBrix. Porém inferiores
aos valores encontrados por Pinheiro
et al. (2006), que ficaram entre 12,5 e
13,3º Brix.

A variação de pH encontrada para
as polpas de cacau foi de 3,38 a 3,71.
Das 15 amostras analisadas 3, não
se enquadraram no padrão que esta-
belece o mínimo de 3,4. A faixa
mostrada passa pela média encontra-
da por Penha & Matta, (1998), que
foi de 3,45. O pH das polpas de cajá
variou de 2,41 a 3,01, estando todas
dentro do PIQ (2,2) (Brasil, 2000).
Os resultados aqui detectados são
inferiores aos encontrados por Silva
(1995), (2,99) e Aldrigue (1988),
(2,9) para a polpa in natura. Os da-
dos obtidos vêm a confirmar ser a
polpa de cajá bastante ácida. As pol-
pas de maracujá apresentaram pH va-
riando de 2,79 a 3,24, constatando
que todas as amostras analisadas en-
contravam-se dentro do padrão que
estabelece o mínimo de 2,7. A faixa
encontrada é semelhante aos valores,
para o suco de maracujá, relatados
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TABELA 2 - Características físico-químicas de polpas congeladas de cacau, cajá e
maracujá, comercializadas em Viçosa – MG.

(*): Valores abaixo do mínimo estabelecido pela legislação (PIQ) para a polpa em específico.

por Castro et al. (2007), (2,88 a 2,94)
e Pinheiro et al. (2006), (2,72 a 3,17).

Com relação à Tabela 2, que mos-
tra os resultados obtidos para as polpas
adquiridas na cidade de Viçosa, a aci-
dez para as polpas de cacau variou de
0,55% a 0,62%, sendo que todas en-
contravam-se em desacordo com o
padrão que estabelece o valor mínimo
de 0,75% e com o valor médio de 1,51
encontrado por Penha & Matta, (1998),
para polpa in natura de cacau.. A aci-
dez das polpas de cajá variou de 0,86%
a 0,88%. Constatou-se que todas as
amostras não se adequaram ao padrão
que estabelece o mínimo de 0,9%. Es-
tes valores são diferentes das faixas en-
contradas por Oliveira et al. (1999),
(0,47 a 1,75%), Andrade (1995), (0,39
a 1,65%), e Aldrigue (1988), (1,1%).
Para polpas de maracujá a acidez va-
riou de 2,3% a 2,45%, estando todas as
amostras em desacordo com o PIQ

(Brasil, 2000). Estes resultados são in-
feriores a faixa encontrada por Castro
et al. (2007), de 2,89 a 3,5% e por Pi-
nheiro et al, (2006), de 3,1 e 4,4. Os
baixos valores observados indicam,
possivelmente, a diluição do produto
através da adição de água.

O teor de sólidos solúveis das pol-
pas de cacau variou de 13,6o Brix a
14,0o Brix, sendo que uma estava em
desconforme com a legislação vigen-
te que estabelece um mínimo de
14ºBrix e os valores em si estão in-
feriores ao encontrado por Penha &
Matta (1998), que foi de 17ºBrix. Para
as polpas de cajá, os sólidos solúveis
variou de 7,6oBrix a 8,6oBrix. Com
relação a estes resultados constatou-
se que todas as amostras encontra-
vam-se em desacordo com o padrão
de 9ºBrix, para esta polpa (Brasil,
2000). Os resultados encontrados
estão dentro da faixa encontrada por

Oliveira et al. (1999),  (4,24 a
10,48ºBrix), Silva (1995), (8,80º
Brix), porém inferiores aos relatados
por Aldrigue (1988), para a polpa
(13,1ºBrix). A variação no teor de
sólidos solúveis para as polpas de
maracujá, foi de 10,1o Brix a 10,8o

Brix, estando todas fora do PIQ (Bra-
sil, 2000) que estabelece o valor mí-
nimo de 11oBrix e inferiores ao va-
lores encontrados por Pinheiro et al.
(2006), que ficaram entre 12,5 e
13,3ºBrix, mas dentro da faixa en-
contrada por Castro et al. (2007), ao
estudarem propriedades físico-quí-
micas de suco de maracujá. Há que
se considerar que o teor de sólidos
solúveis pode variar com fatores cli-
máticos, variedade, solo, etc.

O pH das polpas de cacau variou
de 3,37 a 3,41, sendo que uma esta-
va em desacordo com o padrão (3,4).
Estes valores são inferiores à média
encontrada por Penha & Matta
(1998), que foi de 3,45. As polpas
de cajá apresentaram pH variando de
2,54 a 2,55 com todas as amostras
em conformidade com a legislação
vigente (Brasil, 2000) que estabele-
ce valor mínimo de 2,2, porém em
desacordo com os resultados encon-
trados por Silva (1995), (2,99) e Al-
drigue (1988), (2,9) para a polpa in
natura. O pH das polpas de maracu-
já variou de 2,8 a 2,94. Foi constata-
do, que todas as amostras encontra-
vam-se dentro do padrão estabeleci-
do de 2,7 e de acordo com a faixa de
2,88 a 2,94, encontrada por Castro
et al. (2007), porém inferior a faixa
encontrada por Pinheiro et al. (2006),
que foi de 2,72 a 3,17. As oscilações
no pH das amostras podem ser atri-
buídas às diferenças de qualidade das
matérias primas que são adquiridas
por diversas fontes.

As diferenças nos valores obser-
vadas quanto à caracterização físico-
química das polpas de frutas, do pre-
sente trabalho, com os referenciados
na literatura e por diferença de re-
gião do país, podem ser principal-
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mente devido à procedência das fru-
tas (solo, ano agrícola, sistema de
produção, maturação particularmen-
te, tipo da fruta) e ao manuseio (trans-
porte, acondicionamento, processa-
mento e armazenamento).

CONCLUSÕES

A partir dos dados obtidos pode-se
concluir que:

1. as condições de transporte, ma-
nuseio, armazenamento das matérias
primas e do produto final, bem como
de processamentos inadequados po-
dem ser justificativas para a grande os-
cilação nos valores dos parâmetros ana-
lisados;

2. baseando-se na legislação de PIQ
vigente, 20% e 66,67% das polpas de
cacau, 26,67% e 66,67% das polpas de
cajá e 33,33% e 66,67% das polpas de
maracujá comercializadas em Itapetin-
ga e Viçosa, respectivamente, encon-
trava-se em desacordo com os padrões
para polpa das respectivas frutas.
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AVALIAÇÃO FÍSICA, QUÍMICA E SENSORIAL DE

AGUARDENTES DE ABACAXI, CANA-DE-AÇÚCAR E
MEXERICA PONKAN.

RESUMO

O presente trabalho objetivou pro-
duzir, caracterizar física e quimica-
mente aguardentes de abacaxi, cana-
de-açúcar e mexerica e avaliá-las sen-
sorialmente quanto à aceitação. Fo-
ram realizadas análises de acidez
volátil, fixa e total e grau alcoólico,
de acordo com metodologia do
MAPA(Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento). As aguar-
dentes produzidas apresentaram va-
lores de acidez volátil e grau alcoóli-
co dentro dos valores estabelecidos
pela legislação. As bebidas foram
aceitas pelos julgadores e podem ser

uma alternativa viável para os peque-
nos produtores.

Palavras-chave: Aceitação. Acidez.
Grau alcoólico.

SUMMARY

This study aimed to produce, cha-
racterize physically and chemically pi-
neapple, sugar cane and mandarin
sugar cane spirit, and evaluate senso-
rial them on the acceptance. Analyses
were performed of volatile acidity, and
total fixed and alcohol in accordance
with methodology of the MAPA. The su-
gar cane spirit produced showed va-

lues of volatile acidity and alcohol wi-
thin the values established by the legis-
lation. The drinks were accepted by jud-
ges and they can be a viable alternati-
ve for small producers.

Keywords: Acceptance. Volatile aci-
dity. Alcohol.

INTRODUÇÃO

guardente de fruta é a be-
bida com graduação alco-
ólica de 36 a 54% em vo-

lume a 20 ºC, obtida do destilado alco-
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ólico simples de fruta ou do mosto fer-
mentado de fruta (BRASIL, 1997). Du-
rante a fermentação ocorre a produção
de álcool etílico, além de compostos se-
cundários, responsáveis pelo “flavor”
do produto final (CLETO; MUTTON,
2004).

O Brasil tem grande destaque na
produção mundial de frutas. Contudo,
os prejuízos com as perdas pós-colhei-
tas são altos. Diante disso, há crescente
interesse por novas tecnologias com o
intuito de reduzir as perdas. A produ-
ção de bebidas alcoólicas pode ser uma
alternativa viável para o aproveitamento
de frutas produzidas no país (DIAS;
SCHWAN; LIMA, 2003).

Algumas pesquisas vêm sendo de-
senvolvidas com produção de bebidas
alcoólicas fermentadas a partir de fru-
tas como camu-camu, laranja, uva, cajá,
caju, entre outras (CLETO, MUTTON,
2004; DIAS; SCHWAN; LIMA, 2003;
MAEDA; ANDRADE, 2003; TOR-
RES NETO et al., 2006).

O presente trabalho teve como ob-
jetivo produzir, caracterizar física e qui-
micamente aguardentes de abacaxi,
cana-de-açúcar e mexerica, além de
avaliá-las sensorialmente.

MATERIAL E MÉTODOS

As matérias-primas utilizadas na
produção de aguardente foram abaca-
xi (Ananás comosus L.), caldo de cana-
de-açúcar (Saccharum officinarum) e
mexerica ponkan (Citrus reticulata
Blanco), todas adquiridas no mercado
local de Goiânia, Goiás, Brasil.

PREPARAÇÃO DO PÉ-DE-CUBA

O pé-de-cuba foi preparado utili-
zando 15 g de fermento biológico
seco e instantâneo, 10 g de sulfato
de amônia, farelo de trigo, fubá de
milho, 2 g de sulfato de magnésio,
suco de meio limão e 1,0 L de caldo
de cana. A mistura ficou em repou-
so por 24 h a fim de que ocorresse a
fermentação.

PRODUÇÃO DAS AGUARDENTES

Abacaxi
Os frutos foram lavados, sanitiza-

dos e despolpados em despolpadeira
mecânica. O caldo obtido apresentou
15 ºBrix não necessitando corrigir o teor
de sólidos solúveis e foi adicionado ao
fermento durando três dias o processo
fermentativo. Ao término da fermenta-
ção, o vinho obtido foi destilado em
destilador de cobre com capacidade de
18 L por um período de 5 h. Após o
término  da destilação e separação da
cabeça e cauda, a parte corresponden-
te ao coração foi envasada em recipi-
entes de vidro transparente.

Cana-de-açúcar
O caldo da cana-de-açúcar apresen-

tou 20 ºBrix, sendo diluído e adiciona-
do ao fermento, seguindo o mesmo
processo da aguardente de abacaxi.

Mexerica ponkan
Os frutos foram lavados, sanitiza-

dos, descascados e despolpados em
despolpadeira mecânica. O caldo obti-
do apresentou 16 ºBrix não necessitan-
do corrigir o teor de sólidos solúveis e
foi adicionado ao fermento, seguindo
o mesmo processo da aguardente de
abacaxi.

Análises físicas e químicas
As amostras das três aguardentes

foram avaliadas quanto ao grau alcoó-
lico, à acidez volátil, fixa e total e à den-
sidade. As análises foram realizadas em
triplicata de acordo com as técnicas
descritas pelo MAPA (Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimen-
to) (BRASIL, 2005). Para análise esta-
tística aplicaram-se os testes de análise
de variância (ANOVA) e Tukey.

ANÁLISE SENSORIAL

As amostras de aguardente de aba-
caxi e de mexerica foram avaliadas sen-
sorialmente quanto à aceitação. Tam-
bém foi realizado teste de aceitação glo-
bal entre as três aguadentes produzidas.

Os testes foram realizados utilizando
escala hedônica de nove pontos anco-
rados nos extremos 1 “adorei”e 9 “de-
testei”. Foram questionados ainda o
hábito de consumo, a intenção de com-
pra (escala de atitude), características
mais e menos apreciadas (DU-
TCOSKY,1996). Foram utilizados 40
julgadores não-treinados. As análises
foram realizadas no Laboratório de
Análise Sensorial de Setor de Tecnolo-
gia de Alimentos da UFG.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na Tabela 1 encontram-se os resul-
tados das análises físicas e químicas das
aguardentes de abacaxi, cana-de-açú-
car e mexerica.

Os teores médios de acidez total
variaram de 0,0217-0,0622 g/100 mL
para as aguardentes de abacaxi, cana-
de-açúcar e mexerica, diferindo esta-
tisticamente entre si (Pd”0,05). Para
acidez fixa, os valores médios ficaram
entre 0,0276-0,0488 g/100 mL para as
aguardentes avaliadas, também diferin-
do estatisticamente entre si (Pd”0,05).
As diferenças se devem provavelmen-
te pelas diferentes matérias-primas uti-
lizadas na produção de aguardentes. Os
valores médios de densidade (0,9323-
0,9492 g/ mL) das aguardentes estu-
dadas diferiram entre si (Pd”0,05).

Os teores médios de acidez volátil
se situaram entre 15,32-36,28 mg/ 100
g de álcool anidro. Os valores encon-
trados diferiram estatisticamente entre
si (Pd”0,05) e encontraram-se abaixo
do limite máximo de 150  mg de ácido
acético/ 100 mL de álcool anidro, con-
forme a legislação (BRASIL, 2005).
Bogusz Junior et al. (2006), encontra-
ram valores médios de 40,13 e 29,91
mg/ 100 g de álcool anidro, para as re-
giões de Ijuí e Santa Rosa (RS), respec-
tivamente. A acidez volátil é um parâ-
metro correlacionado às características
sensoriais de bebidas alcoólicas desti-
ladas e depende de fatores como tem-
po e temperatura do processo fermen-
tativo, levedura utilizada, manejo do
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mosto e higiene do processo de fabri-
cação (CARDOSO, 2001).

Os valores médios de grau alcoóli-
co foram os mesmos para as aguarden-
tes de abacaxi e mexerica (47%), mas
diferiram do grau alcoólico da cana-de-
açúcar (43%). Os valores da aguardente
da cana-de-açúcar foi próximo ao pró-
ximo ao encontrado por Bogusz et al.
(2006), de 42,64% para a região de Ijuí.
Os teores encontrados neste estudo es-
tão na faixa estabelecida pela legisla-
ção (BRASIL, 2005).

Mouchrek Filho et al. (2006), estu-
dando a produção de aguardente de
abacaxi, encontraram valores superio-
res para densidade (0,940), grau alco-
ólico (49,0) e acidez volátil (60,0 mg/
100 mL de álcool anidro em ácido acé-
tico). Essas diferenças podem ser atri-
buídas à matéria-prima usada ou mes-
mo ao processamento da aguardente.

O teste de aceitação para a aguar-
dente de abacaxi apresentou média de
3,70, compreendendo os termos “gos-
tei ligeiramente” e “gostei moderada-
mente”. A intenção de compra de 30%
dos julgadores correspondeu ao termo
“provavelmente compraria”. O atribu-
to aroma foi o mais marcante na aguar-
dente de abacaxi, sendo observado por
65% dos julgadores. Por sua vez, a
aguardente de mexerica obteve escore
de aceitação de 3,56, semelhante à
aguardente de abacaxi. A atitude de
compra para a aguardente de mexerica
foi de 43,90%, indicando a escala de
atitude de “provavelmente compraria”.

O aroma foi o atributo mais apreciado
por 48,78% dos julgadores e 12,20%
dos julgadores perceberam sabor resi-
dual amargo para a aguardente de me-
xerica.

Em relação à preferência entre as
três amostras de aguardente, não hou-
ve diferença significativa (P>0,05) de
acordo com a Tabela de Newell e Ma-
cFarlane (DUTCOSKY, 1996), com
relação ao aroma e sabor das mesmas.

CONCLUSÃO

As aguardentes produzidas em
laboratório a partir de abacaxi, cana-
de-açúcar e mexerica atendem à legis-
lação quanto aos valores estabelecidos
para acidez volátil e grau alcoólico.

As aguardentes de abacaxi e de
mexerica foram aceitas pelos julga-
dores, podendo ser uma alternativa
econômica viável para o aproveita-
mento destes frutos.
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RESUMO

O objetivo deste trabalho foi ava-
liar os parâmetros físico-químicos de-
terminados nos certificados oficiais
de análise das polpas de frutas com
padrões de identidade e qualidade es-
tabelecidos pela legislação vigente.
As polpas consideradas na avaliação
dos parâmetros são aquelas cujos
padrões de identidade e qualidade
foram determinados pela Instrução
Normativa nº. 01, de 07 de janeiro
de 2000. São elas: polpas de açaí,
acerola, cacau, cajá, caju, cupuaçu,
goiaba, graviola, mamão, manga,
mangaba, maracujá, melão, pitanga
e uva. Foram avaliados 1511 certifi-
cados oficiais de análise emitidos no
período de janeiro de 2002 a dezem-

bro de 2007, os quais foram obtidos
junto ao Laboratório Nacional Agro-
pecuário (LANAGRO), localizado na
cidade de Recife/PE. Este laboratório
pertence ao Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento (MAPA) e
executa as análises de todas as amos-
tras de polpas de frutas coletadas nos
estados da região Nordeste pela equi-
pe de fiscalização agropecuária desse
Ministério. Do número total de certifi-
cados emitidos, 1367 apresentaram os
resultados em conformidade com os
padrões de identidade e qualidade es-
tabelecidos pela legislação vigente, o
que equivale a 90,47% das análises.
Todas as amostras das polpas de me-
lão e de pitanga analisadas foram apro-
vadas. Em média, 9,53% das polpas
foram reprovadas. Os parâmetros físi-

co-químicos causadores do maior nú-
mero de reprovações foram: sólidos to-
tais nas polpas de açaí, de cacau, de
graviola e de manga; açúcares totais nas
polpas de acerola e de cupuaçu; sóli-
dos solúveis nas polpas de cajá, de caju,
de mangaba, de maracujá e de uva;
ácido ascórbico na polpa de goiaba;
sólidos solúveis e sólidos totais na pol-
pa de mamão. Considerando-se os re-
sultados obtidos neste trabalho, procu-
rou-se identificar as possíveis práticas,
ou ausência das mesmas, que podem
estar influenciando negativamente ou
mesmo determinando as desconformi-
dades relacionadas ao produto.

Palavras-chave: Conformidade. Le-
gislação. Sólidos totais. Açúcares to-
tais. Ácido ascórbico.
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SUMMARY

The purpose of this study is to eva-
luate the physical-chemical parameters
determined in the official analysis cer-
tificates of fruit pulps with identity and
quality standards set by the current le-
gislation. The fruit pulps considered in
the evaluation of the parameters were
those whose identity and quality stan-
dards were established by Normative
Ruling no1, of January 07th, 2000. Na-
mely, they are: açai, acerola, cocoa,
caja fruit, cashew apple, cupuaçu fruit,
guava, graviola fruit, papaya, mango,
mangaba fruit, passion fruit, melon,
Surinam cherry [pitanga]  and grape.
This study analyzed 1511 official analy-
sis certificates issued from January 2002
to December 2007. The certificates
were obtained from the Laboratório
Nacional Agropecuário (LANAGRO)
[National Agricultural and Livestock
Laboratory], located in the city of Re-
cife/PE. This laboratory belongs to the
Ministry of Agriculture, Livestock and
Supply [Ministério da Agricultura, Pe-
cuária e Abastecimento – MAPA] and
is in charge of analyzing all samples of
fruit pulp collected in the states of the
Northeast region by the agricultural ins-
pection team of that Ministry. From the
total number of issued certificates, 1367
showed results that were compliant with
the identity and quality standards esta-
blished by the current legislation, re-
presenting 90.47 % of the samples. All
of the melon and Surinam cherry pulp
samples were compliant with the esta-
blished standards. On the average, only
9.53 % of the fruit pulps were noncom-
pliant. The physical-chemical parame-
ters that gave rise to the largest num-
ber of noncompliance were the follo-
wing: total solids in the pulps of açai,
cocoa, graviola and mango; total su-
gars in acerola and cupuacu fruit
pulps; soluble solids in caja, cashew
apple, mangaba, passion fruit and gra-
pe pulps; ascorbic acid in guava pulp;
soluble solids and total solids in papaya
pulp. Based on the findings from the

evaluations made, this study tries to
identify possible practices or the absen-
ce of practices that may be adversely
influencing or even causing the non-
compliance relating to the product.

Keywords: Compliant. Legislation.
Total solids. Total sugars. Ascorbic
acid.

INTRODUÇÃO

produção mundial de fru-
tas em 2005 registrou cres-
cimento de 4,86% em re-

lação a 2004, passando de 675,10 para
690,76 milhões de toneladas. A ordem
dos principais países não mudou, apa-
recendo em primeiro lugar a China,
com 167 milhões de toneladas, segui-
da da Índia, com 57,9 milhões de tone-
ladas, e em terceiro o Brasil, com 41,2
milhões de toneladas. O mercado in-
ternacional mobiliza cifras anuais su-
periores a US$ 21 bilhões e, caso se-
jam considerados os valores das frutas
processadas, esse faturamento ultrapas-
sa a US$ 55 bilhões (REETZ et al.,
2007).

As frutas são reconhecidamente fon-
tes de nutrientes, fibras e vitaminas, além
de apresentarem sabores e aromas exó-
ticos. No entanto, como boa parte das
frutas comercializadas é frágil fisica-
mente, além de perecível, as polpas de
frutas congeladas figuram como um
mecanismo alternativo para o aprovei-
tamento do excedente das frutas na
época de entressafra, ampliando a oferta
de produtos elaborados a partir des-
tas polpas. Além disso, facilitam o
transporte, o armazenamento e pos-
suem vida de prateleira de aproxima-
damente um ano, desde que conser-
vada e exposta ao consumo de ma-
neira adequada.

O sucesso para a elaboração de um
bom produto começa pela qualidade
da matéria-prima que lhe dará origem.
Conforme Brasil (2000), a fruta desti-

nada à elaboração da polpa deve ser
sã, fresca e madura, haja vista que nes-
te momento as suas características sen-
soriais, as suas atividades enzimáticas,
bem como a relação entre os sólidos
solúveis e a acidez total (ratio) são as
mais adequadas. Devido ao fato de nem
todas as polpas de frutas possuírem
padrões de identidade e qualidade es-
tabelecidos pela legislação vigente,
muitos são os produtos disponibiliza-
dos no mercado sem a uniformidade
desejada.

Mesmo quando consideradas as
polpas de frutas com padrões de iden-
tidade e qualidade definidos pela Ins-
trução Normativa nº. 01, de 07 de
janeiro de 2000, diversos fatores con-
correm diretamente para a conformi-
dade desejada. Podem-se citar as
condições edafo-climáticas da região
onde o pomar foi instalado, o culti-
var selecionado, a adoção de um pro-
grama de boas práticas agrícolas du-
rante o desenvolvimento da cultura,
o grau de maturação da fruta no
momento da colheita, o tipo de tec-
nologia e a qualidade da mão-de-
obra utilizada para o processamen-
to, a adoção de programas de Boas
Práticas de Fabricação (BPF) e de um
sistema de gerenciamento de Análi-
se de Perigos e Pontos Críticos de
Controle (APPCC), as condições de
transporte e armazenamento, entre
outros.

O objetivo deste trabalho foi avali-
ar os parâmetros físico-químicos deter-
minados nos certificados oficiais de
análise das polpas de frutas com pa-
drões de identidade e qualidade esta-
belecidos pela legislação vigente. Ob-
jetivou-se também identificar e quan-
tificar os parâmetros responsáveis
pelas reprovações das amostras de
polpas de frutas analisadas e associ-
ar essas reprovações a algumas das
possíveis práticas, ou ausência das
mesmas, que podem estar influenci-
ando negativamente ou mesmo de-
terminando as desconformidades re-
lacionadas ao produto.

A
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MATERIAL E MÉTODOS

As polpas de frutas consideradas
na elaboração deste trabalho foram
aquelas que se encontram presentes
na Instrução Normativa nº. 01, de 07
de janeiro de 2000.

LEVANTAMENTO DOS CERTIFICADOS OFICIAIS DE
ANÁLISE DAS POLPAS DE FRUTAS

Foram levantados todos os certifi-
cados oficiais de análise físico-quími-
ca de polpas de frutas emitidos no perí-
odo de janeiro de 2002 a dezembro de
2007 e que caracterizavam a reprova-
ção das amostras analisadas. Estes cer-
tificados foram emitidos pelo Labora-
tório Nacional Agropecuário (LANA-
GRO), o qual pertence ao Ministério
da Agricultura, Pecuária e Abasteci-
mento – MAPA e encontra-se locali-
zado na cidade de Recife – PE. O refe-
rido laboratório centraliza o recebimen-
to e executa as análises das amostras
de polpas coletadas nos estados da re-
gião Nordeste em ações rotineiras da
fiscalização federal agropecuária do
mesmo Ministério.

A obtenção dos certificados foi al-
cançada mediante a utilização do sof-
tware denominado de Bebwin, o qual
foi desenvolvido especificamente para
o MAPA, dada a necessidade de cria-
ção de um banco de dados atualizado
e de fácil manipulação.

AVALIAÇÃO DAS INFORMAÇÕES CONSTANTES NOS
CERTIFICADOS OFICIAIS DE ANÁLISE

Em cada certificado oficial de aná-
lise emitido foram identificados: a pol-
pa de fruta analisada, o parâmetro re-
provado e o ano em que ocorreu a
emissão do respectivo certificado. Na
seqüência, os certificados foram agru-
pados por tipo de polpa de fruta, ob-
servando-se que tal agrupamento se deu
para o mesmo ano em que ocorreu a
sua emissão. Aqueles certificados que
caracterizavam as reprovações das
amostras foram selecionados e cada pa-

râmetro físico-químico determinado
como fora do padrão de identidade e
qualidade estabelecido foi contabiliza-
do e estabelecida a sua proporção pe-
rante os demais parâmetros também re-
provados para o mesmo tipo de polpa.

RESULTADOS

Foram identificados 1511 certifica-
dos oficiais de análise de amostras de
polpas de frutas emitidos no período
de janeiro de 2002 a dezembro de 2007
e que caracterizaram a reprovação de
144 amostras. A Tabela 1 apresenta a
quantidade de amostras analisadas e re-
provadas de polpas de frutas, bem como
o percentual de reprovação das respec-
tivas amostras para o período em ques-
tão.

Avaliando as informações constan-
tes na Tabela 1, destaca-se que, em
média, 9,53% das polpas foram repro-
vadas.

As polpas de açaí, acerola, goiaba e
manga foram aquelas analisadas em
maior quantidade (superior a cem
amostras analisadas), porém, à exceção
da polpa de goiaba, seus índices de re-
provação demonstraram-se relativa-
mente baixos.

Considerando-se os percentuais de
reprovação superiores a 30%, é possí-
vel notar que os maiores índices estão
associados às polpas de cajá, cupuaçu,
graviola e uva. Ressalta-se o fato de que
a polpa de cupuaçu foi responsável pelo
maior índice de reprovação, ainda que
tenha apresentado a quantidade menos
representativa de amostras analisadas.

O Gráfico 1 mostra as proporções,
em valores absolutos, entre as amos-
tras de polpas analisadas e reprovadas,
por ano de avaliação dos certificados
emitidos.

Diante destas informações, obser-
va-se que, quando comparados os anos
de 2002 e 2003, houve um aumento
considerável no número de certificados
emitidos, saltando de 90 para 278. No
entanto, esse aumento não se refletiu
no número de reprovações, já que hou-

ve uma redução de 12 para 10 amos-
tras reprovadas.

O ano com o maior número de
amostras analisadas foi 2004, com 363
certificados emitidos, sendo que 30
amostras foram reprovadas. Já em 2005
e 2006, houve uma redução consecu-
tiva na quantidade de amostras anali-
sadas, totalizando 280 e 220 certifica-
dos, respectivamente, dos quais 22 e
29 foram objeto de reprovação em cada
ano.

Em 2007, o número de amostras
analisadas voltou a subir discretamen-
te, revertendo a tendência de queda dos
dois anos anteriores, com 280 certifi-
cados emitidos, totalizando 41 repro-
vações. Em termos relativos e absolu-
tos, 2007 foi o ano onde foi constatada
a maior quantidade de polpas de frutas
fora dos padrões de identidade e quali-
dade, ainda que nos anos de 2003 e
2005 tenha sido emitido praticamente
o mesmo número de certificados.

A variação na quantidade de amos-
tras de polpas de frutas analisadas (va-
riação no número de certificados emi-
tidos) pelo MAPA de um ano para o
outro, assim como a percentagem de
reprovações por ano, encontram-se
expressas na Tabela 2.

A partir dos resultados apresenta-
dos na Tabela 2, é possível observar
que mesmo com o aumento de mais
de 208% no número de certificados
emitidos em relação ao ano de 2002,
foi no ano de 2003 que ocorreu o me-
nor percentual de reprovação das amos-
tras de polpas de frutas. Além disso, a
tabela mostra que nos últimos dois anos
houve uma tendência de aumento no
percentual de polpas fora dos padrões
de identidade e qualidade, remontan-
do ao mesmo patamar do percentual
constatado no ano de 2002. Esse cená-
rio evidencia uma situação de alerta di-
ante dos aspectos produtivos que mo-
vem o setor.

A Tabela 3 apresenta o consolida-
do do percentual de contribuição de
cada um dos parâmetros físico-quími-
cos na reprovação das respectivas pol-
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Tabela 1 - Quantidade de amostras analisadas e reprovadas de polpas de frutas, em termos absolutos, e percentual de reprovação,
considerando-se os certificados oficiais de análise emitidos pelo MAPA no período de janeiro de 2002 a dezembro de 2007.

Gráfico 1 - Proporção entre as amostras de polpas de frutas analisadas e
reprovadas, por ano de avaliação, considerando-se os certificados oficiais de análise

emitidos no período de janeiro de 2002 a dezembro de 2007.
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pas de frutas, conforme os padrões de
identidade e qualidade estabelecidos
pela Instrução Normativa do MAPA nº.
01, de 07 de janeiro de 2000.

Os parâmetros físico-químicos cau-
sadores do maior número de reprova-
ções foram: sólidos totais nas polpas
de açaí, de cacau, de graviola e de man-
ga; açúcares totais nas polpas de ace-

Tabela 2 - Variação na quantidade de amostras de polpas de frutas analisadas pelo MAPA no
período de janeiro de 2002 a dezembro de 2007 e percentagem de amostras reprovadas em cada ano.

Tabela 3 - Percentual de contribuição de cada um dos parâmetros físico-químicos na reprovação das respectivas polpas de frutas,
conforme os padrões de identidade e qualidade estabelecidos pelo Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento – MAPA na Instrução Normativa nº. 01, de 07 de janeiro de 2000.

* Não se aplica
** Parâmetro nunca identificado como fora do padrão.

rola e de cupuaçu; sólidos solúveis nas
polpas de cajá, de caju, de mangaba,
de maracujá e de uva; ácido ascórbico
na polpa de goiaba e sólidos solúveis e
sólidos totais na polpa de mamão.

Observa-se que todos os parâme-
tros determinados para a polpa de goi-
aba, graviola e manga foram envolvi-
dos nas reprovações das referidas pol-

pas em pelo menos uma das análises
realizadas. Quando considerada so-
mente a polpa de açaí, nota-se que to-
das as reprovações foram devido ao
parâmetro sólidos totais. Analogamen-
te, quando avaliados os percentuais de
contribuição na reprovação das polpas
de cajá, caju, mangaba e maracujá,
verificou-se que cerca de 40% dessas
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geralmente transportadas em monoblo-
cos de plástico, carreando sujidades e
insetos provenientes do local de ori-
gem. Para reduzir a perda de qualidade
por fermentação ou por outras altera-
ções químicas ou biológicas, as frutas
deveriam ser processadas imediata-
mente ou mantidas sob refrigeração. No
entanto, 66,8% dos produtores visita-
dos no nordeste brasileiro não têm câ-
maras e suas frutas ficam expostas à
temperatura ambiente por até 24 ho-
ras. De todas as empresas visitadas,
40% conferem a qualidade durante o
processo apenas no momento da des-
polpa, onde se retira uma amostra e se
faz o suco para verificar a cor e o sa-
bor. Este procedimento pode justificar,
em parte, o aumento do percentual de
amostras de polpas que não atenderam
os padrões de identidade e qualidade
nos últimos dois anos e que foi obser-
vado mediante a avaliação dos certifi-
cados oficiais.

Oliveira et al. (1999), analisaram
amostras de polpas de cajá e observa-
ram que 14 das 22 amostras não aten-
deram o respectivo padrão de identi-
dade e qualidade para o parâmetro só-
lidos solúveis, o que correspondeu a
um percentual de 63,6%. Esse percen-
tual tende a confirmar o resultado en-
contrado diante das informações con-
tidas nos certificados oficiais de análi-
se, onde o mesmo parâmetro foi res-
ponsável pela maior quantidade de re-
provações desta polpa, corresponden-
do a 42,86%. Santos & Salles (2003)
obtiveram resultados semelhantes à
medida que todas as três amostras de
cajá por eles avaliadas foram reprova-
das em função dos parâmetros sólidos
solúveis e acidez total.

Oliveira et al. (1999), analisaram,
ainda, amostras de polpas de caju, onde
o parâmetro sólidos solúveis respondeu
por 54,5% das reprovações dessa pol-
pa. Esse resultado também tende a con-
firmar o resultado encontrado diante das
informações contidas nos certificados
oficiais de análise, onde o mesmo pa-
râmetro foi responsável pela maior

quantidade de reprovações desta pol-
pa, correspondendo a 41,67%. Os mes-
mos autores ressaltaram que a prática
de adição de água durante o processa-
mento abaixa o teor de sólidos solú-
veis no produto final. Bueno et al.
(2002) atentaram que teores de sólidos
totais e de sólidos solúveis menores que
os limites mínimos estabelecidos indi-
cam que pode ter sido adicionada água
à polpa ou que as frutas (matérias-pri-
mas) que lhe deram origem podem ter
sido colhidas durante o período das
chuvas. No entanto, a legislação vigen-
te define polpa de fruta como sendo
um produto não fermentado, não con-
centrado e não diluído, ou seja, a adi-
ção de água para obtenção do produto
é uma prática questionável.

Bueno et al. (2002), observaram que
a polpa congelada de cupuaçu analisa-
da em seu trabalho estava em desacor-
do com o disposto na legislação vigen-
te, já que apresentou teores de sólidos
solúveis e de sólidos totais menores que
os limites estabelecidos. As polpas con-
geladas de cacau, cajá e melão também
estavam em desacordo com a legisla-
ção pelo mesmo motivo. Esses resulta-
dos são próximos aos resultados obti-
dos na avaliação dos certificados ofici-
ais de análise, exceto quando conside-
rada a polpa de melão, a qual não foi
constatada nenhuma reprovação nos
certificados avaliados. Santos & Salles
(2003), avaliaram três amostras de pol-
pa de cupuaçu e identificaram que to-
das descumpriram a legislação em fun-
ção dos parâmetros sólidos solúveis e
acidez total. Considerando a avaliação
dos certificados oficiais de análise, es-
ses dois parâmetros somados respon-
deram por 40% das reprovações, em-
bora outros 40% das reprovações te-
nham sido devido ao parâmetro açú-
cares totais.

Machado et al. (2007), afirmaram
que na polpa de goiaba, em pH acima
de 4,0, o ácido ascórbico é instável e
perdido progressivamente. Essa afirma-
ção corrobora em parte com os resulta-
dos encontrados na avaliação dos cer-

reprovações são em função do parâ-
metro sólidos solúveis.

A mesma tabela permite identificar
que os parâmetros sólidos totais e sóli-
dos solúveis foram os responsáveis pela
maioria das reprovações das polpas, à
exceção dos açúcares totais, que se
manifestou preponderante para as pol-
pas de acerola e cupuaçu, e o ácido as-
córbico, que se destacou para a polpa
de goiaba. Em contrapartida, o pH pou-
co interferiu na reprovação das polpas,
exceto no caso da polpa de manga,
enquanto que o ácido ascórbico não é
um parâmetro definido para a maior
parte das polpas de frutas, ou seja, não
se aplica (n/a) à maior parte delas. O
equilíbrio da contribuição dos parâme-
tros sólidos totais e sólidos solúveis na
reprovação das amostras analisadas é
facilmente identificado nas polpas de
acerola, cupuaçu, goiaba, mamão e uva.

Discussão

Tavares et al. (2003), afirmaram
que a estabilidade do ácido ascórbico
da polpa de acerola é dificilmente per-
dida. Essa informação concorda com
as informações consolidadas na avali-
ação dos certificados oficiais de análi-
se, onde o parâmetro ácido ascórbico,
juntamente com a acidez total, foi o que
menos resultou na reprovação dessa
polpa.

Oliveira et al. (1999), identificaram
que 25,9% das amostras de polpa de
acerola analisadas estavam em desacor-
do com o determinado nos padrões, no
que tange ao parâmetro sólidos solú-
veis. Esse resultado é próximo ao en-
contrado na análise das informações dos
certificados oficiais, onde 20,93% das
amostras foram reprovadas pelo mes-
mo motivo.

Bastos et al. (1999), mostraram que
50,6% das amostras de polpa de ace-
rola, 64,1% das polpas de cajá e 64,4%
das polpas de caju estavam fora dos
padrões de identidade e qualidade es-
tabelecidos à época; as frutas destina-
das ao processamento de polpas são
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tificados oficiais de análise, pois en-
quanto o ácido ascórbico respondeu por
42,55% das reprovações, o pH foi res-
ponsável por apenas 2,13%, o que su-
gere a existência de outros agentes influ-
enciando no teor de ácido ascórbico.

Evangelista & Vieites apud Carva-
lho (1994), afirmaram que os teores de
ácido ascórbico podem variar confor-
me o cultivar, o local e o manejo ado-
tado. Os autores também concluíram
que mesmo sob armazenamento a - 18º
C as características de qualidade foram
alteradas.

Brunini et al. (2002), observaram
que na avaliação das alterações em
polpa de manga tommy-atkins conge-
lada os teores de sólidos solúveis au-
mentaram significativamente ao longo
do período de armazenamento, prova-
velmente em função da perda de umi-
dade para o ambiente, enquanto que
os valores encontrados para a acidez
total titulável e para o pH demonstra-
ram que a polpa conservou a sua aci-
dez no mesmo período. Esses resulta-
dos contrariam os resultados constata-
dos nos certificados oficiais de análise.
É comum o pensamento de que as va-
riações possam ser ajustadas por meio
da utilização de aditivos químicos. No
entanto, deve-se observar o disposto na
Instrução Normativa nº 01, de 07 de
janeiro de 2000, sobre os critérios de
utilização desta prática.

Conclusões

Em média, 9,53% das amostras de
polpas de frutas avaliadas por meio dos
certificados oficiais de análise emitidos
de 2002 a 2007 foram reprovadas, por
apresentar alguma desconformidade
diante dos respectivos padrões de iden-
tidade e qualidade estabelecidos na Ins-
trução Normativa nº. 01, de 07 de ja-
neiro de 2000.

As polpas de açaí, acerola e manga
obtiveram as menores taxas de repro-
vação, mesmo com as maiores quanti-
dades de amostras analisadas, junta-
mente com a polpa de mamão que,

comparativamente, teve um menor
número de amostras analisadas.

As polpas de pitanga e de melão
não foram reprovadas em nenhuma
análise, porém, o número de análises
realizadas sobre estas polpas foi peque-
no. De maneira oposta, as polpas de
cajá, graviola e uva foram as que apre-
sentaram as maiores taxas de reprova-
ção, além da polpa de cupuaçu, embo-
ra esta também não tenha sido subme-
tida a uma quantidade representativa de
análises.

O ano de 2004 destacou-se pela
maior quantidade de amostras de pol-
pas de frutas analisadas, com 363 cer-
tificados oficiais de análise emitidos,
mas a menor taxa de reprovação ocor-
reu em 2003, com 3,60% de amostras
reprovadas.

Os parâmetros sólidos solúveis e
sólidos totais foram os responsáveis
pelas reprovações da maioria das pol-
pas, enquanto o pH foi o menos pro-
blemático.

O percentual de polpas de frutas em
desacordo com os padrões de identi-
dade e qualidade aumentou nos últi-
mos dois anos, remontando ao mesmo
patamar do percentual constatado no
ano de 2002.
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RESUMO

Esta pesquisa teve como objeti-
vo utilizar a metodologia oficial do
FDA para isolamento de Listeria,
comparativamente à inclusão das eta-
pas de enriquecimento secundário,
enriquecimento a frio (45 dias/4º C)
e sistema de microaerofilia, como fer-
ramentas auxiliares na detecção do
micro-organismo. O alimento esco-
lhido para aplicar esta metodologia
foi o queijo tipo “Minas Frescal”. Foi
avaliada a qualidade microbiológica
de 46 amostras de queijo, sendo em
23 de queijos caseiros (QC) e 23 de
industrializados (QI). Os diferentes

porcentuais de Listeria sp isolados
foram de 21,74% antes do enrique-
cimento a frio (AEF) e de 34,78%
depois do enriquecimento a frio
(DEF). Os sorovares de Listeria in-
nocua identificados e os respectivos
porcentuais foram: AEF: L. innocua
sorovar 6a (57,14%), 6b (14,29%),
4ab (14,29%) e não tipável (14,29%);
e DEF: L. innocua sorovar 4ab
(66,67%), 6a (22,22%) e não tipável
(11,11%). Os resultados demonstra-
ram que as etapas acrescentadas à
metodologia do FDA aumentaram
significativamente (P<0,05) o por-
centual de micro-organismos isola-
dos do gênero Listeria e, ainda, per-

mitiram a detecção de diferentes so-
rovares na amostragem de queijos
analisados.

Palavras-chave: Enriquecimento a
frio. Microaerofilia. Listeria sp.

SUMMARY

This research aimed to use the
FDA official methodology for isola-
tion of Listeria comparing with the
inclusion of secondary stages of en-
richment, the enrichment cold
(45days/4ºC) and microaerophilic
system, as auxiliary tools in the de-
tection of microorganism. The food
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chosen to apply this methodology
was cheese type “Minas Frescal”.
Was evaluated the microbiological
quality of 46 cheese’s samples, been
23 homemade cheeses (QC) and 23
industrialized cheeses (IF). Different
percentage of Listeria sp was isola-
ted from 21.74% before (AEF) and
34.78% after of cold enrichment
DEF). Serovars of innocua Listeria
identified and their percentages were:
AEF: L. innocua serovar 6th (57.14%),
6b (14.29%), 4ab (14.29%) and not
untypable (14.29%) and DEF: L. in-
nocua serovar 4ab (66.67%), 6a
(22.22%) and not untypable
(11.11%). Results showed that the
steps added to the FDA methodolo-
gy increased (P<0.05) significantly
the percentage of microorganisms
isolated from the genus Listeria and
and allowed the detection of different
serovars in the sampling tested.

Keywords: Cold enrichment. Micro-
aerophilic. Listeria.

INTRODUÇÃO

preocupação em relação
à contaminação de Lis-
teria em alimentos, par-

ticularmente por Listeria monocyto-
genes, intensificou-se a partir da dé-
cada de 80, em face de vários surtos
e casos esporádicos de listeriose de
origem alimentar ocorrido principal-
mente no Canadá, Estados Unidos e
Europa. No Brasil, de acordo com
Hofer, Nascimento e Oliveira (1998),
as informações ainda são muito exí-
guas, salientando-se inclusive que na
maioria das regiões do país, não se
tem o registro da detecção desta bac-
téria. Entretanto, fica evidente a im-
portância do tema quando os auto-
res acima diagnosticaram meningite
por L. monocytogenes com óbito, no
Distrito Federal, após análise de
amostras de líquido-cefaloraquidia-

no de três pacientes, recebidos no
hospital no período de fevereiro a
junho de 1989, cujas informações
epidemiológicas obtidas foram limi-
tadas não existindo relato da presen-
ça de animais domésticos ou silves-
tres nos domicílios dos pacientes.

Ao revisarem o tema segurança
alimentar no Brasil, Nascimento e
Cullor (1994), inferiram que são pou-
quíssimas as descrições de surtos de
listeriose causados por alimentos,
entretanto, há muitos relatos da pre-
sença do microrganismo nos mes-
mos, tornando-se uma preocupação,
pois a ingestão de alimentos de ori-
gem animal é considerada a princi-
pal fonte de transmissão para os se-
res humanos.

A detecção e isolamento de Lis-
teria sp nos alimentos é fator deter-
minante em segurança alimentar. O
Centro para Controle de Doenças
(CDC, 2007) dos Estados Unidos
considera micro-organismos como L.
monocytogenes, Salmonella sp e ce-
pas patogências de Escherichia coli
(EC O157:H7) como patógenos
emergentes implicados em casos gra-
ves de enfermidades transmitidas por
alimentos e sérias preocupações de
saúde pública.

Entretanto, as metodologias ofi-
ciais para o isolamento de Listeria sp
em alimentos são trabalhosas e mos-
tram dificuldade de recuperação do
microrganismo. Diante da complexi-
dade do assunto, pesquisadores (SIL-
VA; VILARDI; TIBANA, 1998;
FRÖDER, 2005; OLIVEIRA et al.,
2003) têm desenvolvido ferramen-
tas auxiliares de detecção, visando
aumentar a possibilidade de isola-
mento e detecção de sorovares.

Kasnowski et al (2007), conside-
raram que para sobrevivência e a
multiplicação da Listeria em alimen-
tos, diversos fatores devem ser ana-
lisados, dentre eles, temperatura, at-
mosfera modificada, pH, atividade de
água, cloreto de sódio, nitrito de só-
dio. Os autores enumeraram ainda,

a necessidade de utilizar-se de técni-
cas validadas e otimizadas para que,
caso presente, a bactéria Listeria se
sobressaia na competição com a mi-
crobiota contaminante. De acordo
com relatos na literatura (Silva; Ho-
fer; Tibana, 1998; FABER; PE-
TERKIN, 1991; LOGUERCIO et al,
2001), a utilização de condições de
microaerofilia, a qual proporciona
redução de O2 e aumento da tensão
de CO2, é importante para criar am-
biente mais favorável e propício para
recuperar, acelerar e estimular o cres-
cimento de Listeria.

A técnica de enriquecimento a
frio, inicialmente proposta por Gray
et al. (1948), consiste na inoculação
da amostra em meios líquidos segui-
da de incubação à temperatura de
refrigeração durante várias semanas,
podendo se estender até por meses.
Segundo Farber e Peterkin (1991), o
método mais rápido utilizado para
recuperar L. monocytogenes de ali-
mentos e amostras ambientais é a
utilização de enriquecimento a frio.
A incubação a 4ºC permite a multi-
plicação lenta de Listeria sp., com um
tempo de geração de 1,5 dias, supri-
mindo o crescimento da maioria dos
demais microrganismos, uma vez
que a bactéria em questão apresenta
características psicotróficas (FRAN-
CO; LANDGRAF, 1996; FABER;
PETERKIN, 1991; SEELIGER; JO-
NES, 1986).

O enriquecimento secundário faz
parte de uma segunda etapa do enri-
quecimento seletivo, pois o condici-
onamento observado na primeira
fase, pouco seletiva, determina a re-
cuperação e início do desenvolvi-
mento de L. monocytogenes, por
meio da inibição da flora acompa-
nhante. Já a segunda fase, garante o
potencial desenvolvimento do mi-
crorganismo e a efetiva inibição de
crescimento microbiano indesejável
(PEREIRA; ROCOURT, 1994). Nes-
sa etapa, vários pesquisadores têm
adotado o emprego do caldo Fraser

A
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em seus trabalhos (SILVA; HOFER;
TIBANA, 1998; MANTILLA et al.,
2007), pois a diferenciação é auxilia-
da pela presença do citrato férrico
amoniacal adicionado ao final, como
suplemento.

Com a finalidade de avaliar a
nova metodologia proposta, esco-
lheu-se o queijo “Minas Frescal”,
produto tipicamente brasileiro e um
dos mais consumidos no país. Por ser
um queijo altamente perecível, tem
uma vida de estante curta, mesmo
estando sob refrigeração, o que fa-
vorece a L. monocytogenes, que é
psicrotrófica e portanto, tem capaci-
dade de crescimento em baixas tem-
peraturas, devido à produção de en-
zimas termo-resistentes (GUIMA-
RÃES, 2002). Este alimento também
apresenta padrões sanitários estabe-
lecidos pelo Ministério da Saúde que,

em seu Regulamento Técnico sobre
os Padrões Microbiológicos para Ali-
mentos do Ministério da Saúde (RDC
nº12/01; BRASIL, 2001) estabelece
que L. monocytogenes deva estar
ausente em 25g do produto.

Assim, o objetivo deste estudo
consistiu em detectar a bactéria Lis-
teria em queijo tipo “Minas Frescal”,
utilizando complementarmente à
metodologia oficial, o enriquecimen-
to secundário, enriquecimento a frio
e microaerofilia como ferramentas
auxiliadoras na detecção do micro-
organismo.

MATERIAL E MÉTODOS

Nesta pesquisa foi adotada a me-
todologia base oficial do FDA (Food
and Drug Administration) descrita em
Silva et al. (2007) a qual consiste das

seguintes etapas: enriquecimento se-
letivo primário, plaqueamento sele-
tivo diferencial e confirmação das
colônias típicas por meio de testes
bioquímicos.

Fundamentando-se nos resultados
da pesquisa de Faber e Peterkin (1991),
SILVA, Hofer e Tibana (1998), Seeli-
ger e Höhne (1979) e Seeliger e Jones
(1986), as modificações necessárias à
metodologia básica foram: enriqueci-
mento seletivo secundário e enriqueci-
mento a frio (4ºC/ 45 dias), plaquea-
mento seletivo diferencial, identificação
bioquímica das colônias suspeitas de
Listeria com posterior teste de sorolo-
gia e confirmação antigênica dos soro-
grupos e sorovares do microrganismo
isolado (Figura 1).

Foi analisado, em duplicata, um
total de 46 amostras de queijos, sen-
do 23 amostras de preparo artesanal

Figura 1- Metodologias propostas para detecção de Listeria sp.
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(QC) e 23 amostras de queijo indus-
trializado (QI) de quatro marcas di-
ferentes (QI-R, QI-S, QI-M, QI-J),
portando selo do SIF (Serviço de Ins-
peção Federal).

Os alimentos foram adquiridos
aleatoriamente no comércio de Al-
fenas-MG. Os ensaios e respectivas
análises foram realizados no Labo-
ratório de Saúde Coletiva e Microbi-
ologia de Alimentos da Universida-
de Federal de Alfenas (UNIFAL-
MG), no período de agosto de 2005
até julho de 2007. A confirmação anti-
gênica dos sorogrupos e sorovares (SE-
ELIGER; HÖHNE, 1979) de Listeria
foi realizada no IOC/Fiocruz/RJ.

Foi aplicado o teste t de médias
para comparação das diferenças de
médias antes e depois do enriqueci-
mento a frio.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Nesta pesquisa, as cepas isoladas
de Listeria sp com respectivos soro-
vares tipificados na IOC/Fiocruz/RJ
foram: QC: L. innocua sorovar 6b
antes do enriquecimento a frio (AEF);
a marca R e M de QI: L. innocua so-

rovar 6a, 6b, 4ab e não tipável antes
(AEF) e 4ab, 6a e não tipável (DEF),
como pode ser observado na tabela 1.

Neste isolamento foram detecta-
dos em QI, AEF, quatro sorovares
de Listeria innocua 6a (57,14%), um
de 4ab, 6b e não tipável com 14,29%
de positivadade para cada sorovar,
respectivamente. Depois do enrique-
cimento a frio, detectaram-se seis
sorovares de Listeria innocua 4ab
(66,67%), dois de L. inoccua 6a
(22,22%) e um de L. innocua não tipá-
vel (11,11%) (Tabela 1 e Figura 2).

Estes resultados são concordan-
tes com Silva, Hofer e Tibana (1998),
ao utilizarem a técnica de incubação
em placas de Agar Palcam (35ºC/
48h) sob condições de microaerofi-
lia (5% CO2, 80% N2 e 10% H2) em
pesquisa de Listeria em queijos. Se-
gundo os autores acima os resulta-
dos obtidos foram satisfatório e ocor-
reu o isolamento de 17,65% de L.
innocua e 41,17% de L. monocyto-
genes em 103 amostras de queijos,
sendo que destas, 17 amostras eram
“Minas Frescal” caseiro.

A amostragem de queijos de fa-
bricação artesanal ou de procedên-

cia desconhecida (QC) revelou
4,35% (1/23) de positividade para o
microrganismo Listeria sp.

Após análise dos sorovares obti-
dos antes e depois do enriquecimen-
to a frio, verificou-se que os sorova-
res 6a e 6b prevaleceram AEF e não
foram detectados DEF. O sorovar 4ab
foi detectado AEF, prevalecendo ele-
tivamente no isolamento DEF (Tabe-
la 2). Na literatura, embora vários
autores recomendem o enriqueci-
mento a frio, não foram encontrados
trabalhos mencionando ou analisan-
do as informações e resultados en-
contrados no presente estudo. Pelos
dados apresentados nesta pesquisa,
observou-se que o sorovar 4ab mos-
trou maior resistência às temperaturas
baixas do que os demais sorovares.

Em relação aos ensaios realizados
para 23 amostras de QI, foram de-
tectadas 7 sorovares em 5 amostras
positivas (21,74%) antes do enrique-
cimento a frio e 9 sorovares em 8
amostras positivas (34,78%) depois
do enriquecimento a frio (45 dias/
4ºC), conforme figura 3 e tabela 2.

No presente estudo, resultados
positivos após o período de enrique-

Tabela 1 - Sorovares detectados nos queijos caseiro (QC) e industrializado (marcas R e M)
antes (AEF) e depois (DEF) do enriquecimento a frio (45 dias/ 4ºC).
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cimento a frio (45 dias em geladeira/
4ºC) assemelharam-se ao relatado
por Pereira e Rocourt (1994), Farber
e Peterkin (1991) e Pereira et al.
(1999), os quais consideram que a
temperatura de refrigeração favore-
ce o crescimento de Listeria sp, pro-
vavelmente por inibir a microbiota
concorrente. De acordo com Laciar,
Vaca e Centorbi (1999), a caracte-
rística psicrotrófica do micro-orga-
nismo permite o crescimento em bai-
xas temperaturas, e que, para a in-
dústria de alimentos, pode constituir
fator desfavorável na estocagem de

alimentos por longos períodos sob a
temperatura de refrigeração.

Nas análises microbiológicas das
amostras de queijos, na etapa de en-
riquecimento secundário, foi percep-
tível a diferença de crescimento nas
placas cujo cultivo havia sido feito
posterior ao caldo LEB e naquelas
que haviam recebido posteriormen-
te o inóculo em caldo Fraser (Figura
1). Diante desta observação, é justi-
ficável o uso desta segunda etapa de
enriquecimento para otimizar o ex-
perimento. Petran e Swanson (1993),
estudaram o crescimento de três ce-

pas de L. monocytogenes, estas ce-
pas foram inoculadas simultaneamen-
te com as de L. innocua para conta-
minar artificialmente amostras de
queijo. Sequencialmente, foram
transferidos aos seguintes meios de
cultura: Caldo Fraser; Caldo Tripti-
case de soja com 0,6% de Extrato de
levedura (CTS); e Caldo UVM. Ve-
rificaram que no Caldo Fraser e no
Caldo UVM, a população de L. in-
nocua foi significativamente maior
do que a de L. monocytogenes. De
acordo com os autores, este fato ex-
plica, em parte, porque L. innocua é

Figura 2 - Porcentagem de sorovares de L.  innocua
detectados em amostras de queijos industrializados.

Figura 3 – Porcentagem de isolamento de L. innocua antes
(AEF) e depois (DEF) do enriquecimento a frio em amostras

de queijos industrializados.

Tabela 2 - Quantidade de sorovar e sua respectiva porcentagem detectada nos queijos “Minas Frescal”
antes (AEF) e depois (DEF) do enriquecimento a frio (45 dias/ 4ºC).
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isolada mais freqüentemente de ali-
mentos do que L. monocytogenes.
Além disso, na literatura, Kamat e
Nair (1996) relataram que L. inno-
cua pode ser um organismo ideal e
seguro como indicador de L. mono-
cytogenes em indústrias alimentíci-
as, visto que este exibe a maioria das
características da L. monocytogenes,
exceto a não produção de hemolisi-
na e a apatogenicidade.

Ainda, de acordo trabalhos reali-
zados por Carvalho et. al. (2007),
Catão e Ceballos (2001) e Duarte et
al. (2005), existe relação direta entre
altas contagens de microrganismos
e a presença de L. innocua ou L.
monocytogenes.

Conforme estudos e análises rea-
lizadas por Hofer (2001), em 3112
amostras no período de 1971 a 1997,
a identificação de L. innocua preva-
leceu sobre as demais espécies, sen-
do 80,9% (1889 amostras) de positi-
vidade para esta espécie dentre os
isolamentos. Os sorovares mais in-
cidentes em leites e derivados foram
L1/2a, L4b e L1/2b. Resultados se-
melhantes ao da presente pesquisa
foram reportados por Guerra e Ber-
nardo (2001), ao mencionarem que
a formação de biofilme na superfí-
cie de materiais fabris e tubulações
fechadas, por ser de difícil remoção,
tendem a tornar o ambiente propício
ao desenvolvimento de microrganis-
mos potencialmente patogênicos,
incluindo o gênero Listeria. Assim,
de acordo com as circunstâncias re-
latadas, pode-se explicar em parte, a
incidência de Listeria sp em queijos
de origem industrializada.

CONCLUSÕES

Com base nos resultados encon-
trados, concluiu-se que o micro-or-
ganismo L. innocua foi isolado das
amostras de queijos caseiro e indus-
trializado, antes e depois da etapa de
enriquecimento a frio, identificando-
se os sorovares L. innocua 6a, 6b,

4ab e não tipável. O uso do caldo
Fraser, enriquecimento a frio e a mi-
croaerofilia foram ferramentas que
aumentaram os percentuais de isola-
mento da Listeria sp.
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RESUMO

A segurança alimentar de uma po-
pulação é definida pela disponibili-
dade e acesso aos alimentos em
quantidade e qualidade. O incremen-
to da obesidade e das doenças crô-
nicas não transmissíveis também está
relacionado ao padrão nutricional das
dietas, onde através da mudança dos
hábitos alimentares verifica-se uma
elevação do consumo de produtos
industrializados. Dessa forma, os ró-
tulos assumiram o papel de viabili-
zar comparações de qualidade entre
os alimentos. Nesse sentido, o refe-
rido estudo piloto objetivou consta-
tar a frequência da verificação, com-
preensão, importância, legibilidade e
ainda para qual finalidade é utiliza-
da a informação da Rotulagem Nu-
tricional, bem como a influência das
variáveis idade, sexo, escolaridade e
renda dos entrevistados nos aspec-
tos estudados. Foram selecionados in-
tencionalmente cinco estabelecimen-
tos supermercadistas, arrolando-se

145 indivíduos para a amostra. O teste
do Qui quadrado (á = 0,05) foi utiliza-
do para verificação da associação en-
tre as variáveis estudadas. No estudo a
verificação da rotulagem foi mais fre-
qüente nos consumidores de maior ní-
vel de escolaridade, onde os indivídu-
os do sexo feminino revelaram ser mais
importante tal verificação, sendo esta
mais associada a escolhas alimentares
mais saudáveis, quando comparado
com os consumidores do sexo mascu-
lino. Evidenciou-se através dos dados
que a Rotulagem Nutricional vem se
consolidando como uma informação
importante para o consumidor.

Palavras-chave: Consumo alimen-
tar. Legislação Sanitária. Rotulagem
Nutricional

SUMMARY

The food safety of a population is
determined by the availability and ac-
cess to quality food in quantity. The in-
crease in obesity and non-communi-

cable chronic diseases is also related
to the nutritional pattern of diets, whe-
re changes in eating habits show a rise
in the consumption of industrialized
products. Thus, labels enable consu-
mers to compare the quality of food ite-
ms. Accordingly, the aim of this pilot
study was to determine the verification
frequency, comprehension, importan-
ce, legibility and purpose for which nu-
tritional label information is used, as
well as the influence of the variables
age, sex, schooling and income on the
aspects studied. Five supermarkets
were intentionally selected and 145 in-
dividuals were enrolled for the sample.
The chi-square test (á = 0.05) was used
to determine the association between
the variables studied. It was found that
consumers with higher schooling levels
checked labels more often and that wo-
men believe it to be more important than
men do because it is associated to he-
althier food choices. The data confir-
med that nutritional label information
is increasingly important for consu-
mers.
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INTRODUÇÃO

padrão de consumo de
alimentos, mais que os
nutrientes da dieta, ex-

pressam situações reais de disponi-
bilidade de alimentos e de condições
diferenciadas de inserção das popu-
lações nos mais variados cenários so-
ciais (SICHIERI; MOURA, 2003).

Dessa forma, constatamos que o
alimento extrapola ao âmbito nutri-
cional, retratando claramente o pro-
cesso pelo qual as classes sociais se
organizam na sociedade. Do mesmo
modo, o acesso aos alimentos está
intrinsecamente ligado a outros ele-
mentos que compõem uma qualida-
de de vida desejável.

Desde a década de 50, o mundo
tem passado por uma série de trans-
formações, entre as quais as mais per-
ceptíveis são os fenômenos da urba-
nização e da globalização, gerando
mudanças que afetam a qualidade
dos alimentos produzidos e industri-
alizados e, consequentemente, as ex-
pectativas de consumo de alimentos
mais condizentes com o novo estilo
de vida (BLEIL, 1998).

A segurança alimentar de uma de-
terminada população é definida pela
disponibilidade alimentar e pelo aces-
so aos alimentos em quantidade e qua-
lidade, que levam em consideração os
vários elementos que agregam a cadeia
agro-alimentar: produtos agrícolas, in-
dústrias, comerciantes, consumidores,
além do Estado para uma avaliação do
consumo alimentar e seus fatores de-
terminantes (OLIVEIRA et al, 2003)
inserindo a acessibilidade num contexto
multifatorial composto por fatores so-
ciais, econômicos e de desenvolvimen-
to, gerados pela rápida urbanização
(GALEAZZIL et al, 1999)

O acesso aos alimentos - finan-
ceiro e social - é diferenciado de dis-
ponibilidade, não garantindo alimen-
tação saudável à população. Os pro-
blemas de saúde relativos à Epide-
miologia da Nutrição no Brasil apon-
tam um quadro de desnutrição e de
obesidade, demonstrando um cená-
rio de transição tanto econômico
quanto epidemiológico (GALEAZ-
ZIL et al, 1999).

Ao final da década de 80 e meta-
de da década de 90, a obesidade au-
mentou na maioria dos países. Esse
incremento não é exclusivo dos paí-
ses economicamente desenvolvidos,
mas também de países com menor
desenvolvimento sócio-demográfico
(FISAC et al, 2003). Muitas doenças
crônicas não transmissíveis também
estão relacionadas à alimentação,
especialmente à quantidade e à qua-
lidade nutricional das dietas (MAR-
CHIONI et al, 2003).

A análise do Banco de dados da
folha de balanço alimentar brasileira
disponibilizado pela Organização
das Nações Unidas para Alimenta-
ção e Agricultura (FAO), indica que
o consumo per capita de energia para
o consumo humano aumentou subs-
tancialmente nas últimas décadas,
passando de aproximadamente 2.200
para 3.000 Kcal/habitante. Os fato-
res associados à alimentação que po-
deriam contribuir para a elevação do
sobrepeso/obesidade dos brasileiros,
acarretando alterações importantes
nos padrões alimentares tradicionais
são: migração interna, alimentação
fora de casa, crescimento da oferta
de refeições rápidas (fast food), am-
pliação do uso de alimentos indus-
trializados e processados (MEN-
DONÇA; ANJOS, 2004).

No contexto mundial vem se re-
tratando um simbolismo entre a glo-
balização e a mudanças de hábitos
comportamentais de consumo, esti-
los de vida que propiciam uma pos-
sível epidemia da obesidade, e a ele-
vação do perfil de morbidade relati-

vo às doenças cardiovasculares, di-
abetes e dislipidemias entre outras
enfermidades, que podem ou não
estar associados ao excesso de peso
ou obesidade.

Naturalmente, com a elevação do
consumo de alimentos processados
e industrializados, os rótulos assumi-
ram o papel de viabilizar compara-
ções de qualidades dos produtos e
ainda escolhas alimentares mais sau-
dáveis onde os dizeres de rotulagem
devem apresentar ao consumidor in-
formações confiáveis para a efetiva
utilização das mesmas.

No Brasil, a Agência Nacional de
Vigilância Sanitária – ANVISA, es-
tabeleceu a Resolução RDC nº 360
de 23 de dezembro de 2003 referen-
te à Rotulagem Nutricional Obriga-
tória para Alimentos Embalados,
objetivando contemplar as diretrizes
da Política de Alimentação e Nutri-
ção, que se apresenta como um dos
constitutivos das ações de Promoção
da Saúde ((MONTEIRO et al, 2005),
através da adequação da cadeia pro-
dutiva no âmbito da indústria e do
comércio de alimentos, visto que um
dos fatores que viabilizam a escolha
de alimentos são os dizeres de rotu-
lagem como peça importante na Edu-
cação Nutricional.

A harmonização da Legislação Na-
cional de Rotulagem Nutricional com
os países integrantes do Mercado Co-
mum do Sul - Mercosul - favorece a
livre circulação de produtos, o que de-
sencadeia a inclusão gradual de inter-
venções relativas à Vigilância Sanitá-
ria e Epidemiológica (GUIMARÃES;
GIOVANELLA, 2006)

Nesse sentido, esse estudo piloto
objetiva constatar a verificação, com-
preensão, importância, legibilidade e
ainda para qual finalidade é utiliza-
da a informação apresentada por este
regulamento técnico pelos consumi-
dores, na perspectiva de avaliar se a
referida legislação é utilizada como
instrumento orientador e educacio-
nal para as escolhas alimentares.

O
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Além disso, pretende-se constatar se
as variáveis: idade, sexo, estado ci-
vil, escolaridade e renda dos entre-
vistados influenciam nos aspectos
estudados relativos à Rotulagem
Nutricional

MATERIAL E MÉTODOS

Para esse estudo foram seleciona-
dos intencionalmente cinco estabe-
lecimentos comerciais, denominados
de hipermercados e supermercados
de grande porte, localizados no mu-
nicípio de Natal, RN. Nestes estabe-
lecimentos foram arrolados 145 in-
divíduos no segundo semestre do ano
de 2007, para comporem a amostra.

Os critérios de inclusão para o
referido estudo foram indivíduos
com 18 anos e mais, apresentando o
nível de escolaridade mínima de al-
fabetização, frequentadores do setor
regulado supermercadista, escolhi-
dos aleatoriamente na área de ven-
das no ato de suas aquisições de ali-
mentos. Os mesmos participaram
voluntariamente do estudo.

A coleta de dados ocorreu com
aplicação de um instrumento do tipo
formulário estruturado misto com
perguntas fechadas e abertas, sendo
realizada entrevista com base na téc-
nica de observação direta extensiva
pelo pesquisador e por alunos do
Curso de Nutrição da Universidade
Potiguar do Rio Grande do Norte.

Os dados foram analisados utili-
zando-se o Programa Statistical Pa-
ckage for Social Sciences – SPSS”
versão 15.0. Para a análise estatística
realizou-se o teste do Qui quadrado,
onde as relações de significância
entre as variáveis verificação, com-
preensão, importância, legibilidade e
motivação para a verificação da Ro-
tulagem Nutricional, idade, sexo,
estado civil, escolaridade e renda dos
entrevistados foram estabelecidas,
considerando-se um p<0,05.

A pesquisa foi aprovada pelo
Comitê de Ética em Pesquisa da Uni-

versidade Federal do Rio Grande do
Norte com parecer de número 269/
2007.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

De todos os indivíduos entrevis-
tados, alguns se declinaram em res-
ponder alguns questionamentos, per-
fazendo um  percentual de no máxi-
mo 3% de não respondentes para al-
gumas variáveis, o que está dentro
do máximo previsto que seria de 20%
(MARCONI; LAKATOS, 1999).

Através da análise exploratória
dos dados, constatou-se que a amos-
tra desse estudo apresentou média de
idade de 41,46 (±14,62) anos, sen-
do 78,6% de indivíduos do sexo fe-
minino e 21,4% do sexo masculino.
Destes, 56,7% encontravam-se com
escolaridade entre alfabetizado e en-
sino médio completo e incompleto e
42,7% em  superior completo e in-
completo e pós graduação completa
e incompleta. Em relação ao estado
civil, 49,3% da amostra expressaram
união estável, 28,5% denominaram-
se solteiros e 22,2% encontravam-se
na categoria de viúvos e separados.
Os entrevistados quando questiona-
dos sobre renda familiar, enquadra-
ram-se nas seguintes faixas: 35,9%
entre 1 a 2 SM’s, 33,1% entre 3 a 4
SM’s e 30,3% com 4 ou mais salári-
os mínimos vigentes.

Nesse sentido, a população estu-
dada se caracteriza preponderante-
mente por indivíduos do sexo femi-
nino, com uma peculiaridade referen-
te à faixa etária de 35 a 54 anos que
se apresentou como a que mais fre-
quenta os supermercados e que, na-
turalmente, realiza os procedimentos
em evidência no estudo. Tal caracte-
rística populacional difere do que se
observa na composição dos grupos
etários da população de Natal, con-
forme os  dados da Pesquisa Nacio-
nal por Amostra do Domicílio (IBGE,
2007), de acordo com o detalhamen-
to na Tabela 01. Sendo, portanto,

especialmente as mulheres e nessa
faixa etária as responsáveis pela aqui-
sição de alimentos que serão consu-
midos no âmbito familiar.

Em relação à verificação da rotu-
lagem dos alimentos, 81,5% dos en-
trevistados realizavam consulta aos
rótulos com freqüência, variando en-
tre quase nunca a sempre, conforme
detalhamento observado na Tabela 02.

Os dados encontrados são seme-
lhantes ao  estudo  de Monteiro et al
(2005),  que expressa que 74,8% dos
consumidores realizam a verificação
aos rótulos, demonstrando também
associação significativa entre consul-
ta aos rótulos e nível socioeconômi-
co, quando analisado o grau de ins-
trução, conforme Tabela 3. Foi ob-
servado que os indivíduos de um
grau de instrução mais elevado são
os que mais frequentemente realizam
consulta aos dizeres da rotulagem
nutricional nos produtos alimentíci-
os. O mesmo não foi encontrado em
relação à renda familiar (p > 0,05),
provavelmente por ter sido coletada
tal informação  baseando-se em ní-
veis de salários mínimos, não apre-
sentando, portanto, um bom poder
discriminatório para a referida finali-
dade.

Quando questionados sobre a
avaliação do nível de importância da
Rotulagem Nutricional no rótulo dos
produtos, 90,9% dos entrevistados
responderam “importante” e “muito
importante” (Tabela 04). Apesar des-
se achado, constatou-se que 58,6%
dos consumidores expressaram que
as informações da Rotulagem Nutri-
cional se apresentam de pouco a não
compreensível e destes, 77,9% rela-
taram que a legibilidade da referida
informação nos rótulos ficam entre
não e pouco legível, demonstrando
que embora os entrevistados reco-
nheçam a importância da Rotulagem
Nutricional nos rótulos, essa infor-
mação não se apresenta compreen-
sível e legível, conforme detalha-
mento observado na Tabela 04. Do
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Tabela 01 - Distribuição das faixas etárias feminina que mais freqüentam os supermercados e levantamento populacional do IBGE,
Natal - RN, Brasil, 2007

Fonte: Pesquisa Nacional por Amostras de Domicílios, IBGE- 2007

Tabela 02 - Frequência da referência de verificação da Rotulagem Nutricional,  Natal-RN, Brasil- 2007

Tabela 03 - Perfil da Verificação da Rotulagem Nutricional de acordo com o grau de instrução,  Natal-RN, Brasil- 2007
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Tabela 04 - Frequência da referência da importância, compreensão e legibilidade da Rotulagem Nutricional,  Natal-RN, Brasil-2007.

Tabela 05 - Perfil da avaliação da importância da Rotulagem Nutricional de acordo com o sexo,  Natal-RN, Brasil- 2007

Tabela 06 - Perfil da motivação escolhas  de alimentos mais saudáveis de acordo com o sexo.  Natal-RN, Brasil-2007.
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mesmo modo, no estudo de Marins
et al (2008), os consumidores rela-
tam que “os nomes dos componen-
tes são muito complicados, o que a
gente não entende, nem as aulas de
química resolvem, às vezes pensam
que é por causa do nível de escolari-
dade e nem sempre é por isso” (es-
tudante, 15 a 20 anos).

A partir do cruzamento das vari-
áveis exploradas nesse estudo, ob-
servou-se que não houve associação
significativa (p > 0,05) entre as vari-
áveis:  verificação, legibilidade, com-
preensão e motivação para a verifi-
cação e as variáveis: sexo, idade, ren-
da, escolaridade e estado civil. Ex-
ceção somente para a associação
entre verificação e grau de instrução,
detalhado anteriormente na Tabela
03, e sexo e  avaliação da importân-
cia da Rotulagem Nutricional nos
rótulos dos produtos (Tabela 05),
cujos indivíduos do sexo feminino
avaliam que a Rotulagem Nutricio-
nal é uma informação de relevante
importância nos rótulos em compa-
ração com os indivíduos do sexo
masculino.

Ao serem questionados com per-
gunta de múltipla escolha sobre a
motivação que os levavam a realizar
o procedimento de verificação da
Rotulagem Nutricional, foram cons-
tatadas as freqüências distribuídas
em 8,5% para o motivo curiosidade;
14,3% para comparação entre pro-
dutos; 36,4% para escolhas alimen-
tares mais saudáveis; 12% para con-
trole de dieta e 6,2% para outros
motivos. Destes, somente o motivo
“escolhas alimentares mais saudá-
veis” apresentou associação estatís-
tica em relação à variável sexo. De
acordo com o detalhamento apresen-
tado na Tabela 06, os indivíduos do
sexo feminino utilizam proporcional-
mente muito mais a Rotulagem Nu-
tricional com essa finalidade.

Diante dos achados, evidencia-
mos que a Rotulagem Nutricional
vem consolidando um dos seus pa-

péis, atualmente reconhecido de ins-
trumento de ligação entre escolha de
alimentos saudáveis, saúde e possibili-
dade de mudança no consumo alimen-
tar da população (CELESTE, 2001),
onde há uma tendência dos consumi-
dores de conhecer o valor nutricional
dos alimentos embalados e industriali-
zados (FREITAS et al, 2004).

CONCLUSÕES

A rotulagem de alimentos repre-
senta um espaço de informação im-
portante para a indústria produtora
de alimentos e o consumidor. No
entanto para que os dizeres de rotu-
lagem exerçam realmente o papel que
lhe é inerente, as mesmas devem ser
disponibilizadas de forma que aten-
dam os requisitos de legibilidade e
compreensão, visto que o nível de
compreensão que os consumidores
apresentaram sobre os rótulos dos
produtos disponibilizados propicia-
rá o conhecimento de alguns dos
determinantes da alimentação e, con-
sequentemente, da saúde da popula-
ção (MARINS et al, 2008).

O estudo demonstrou que a legis-
lação sanitária de Rotulagem Nutri-
cional expõe para o consumidor
(principalmente do sexo feminino e
mais escolarizado), fundamentado
nas escolhas alimentares mais sau-
dáveis, informações importantes do
perfil nutricional dos alimentos, mas
que, no entanto, não se apresentam
compreensíveis para a maioria dos
consumidores.

Por se tratar de um estudo piloto,
se faz necessário ampliar a amostra,
adequando-a ao tipo de estudo, para
que os achados sejam confirmados
ou refutados
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Resumo

A doença celíaca (DC) é uma enteropa-
tia imunomediada, associada à intolerância
permanente ao glúten, em indivíduos gene-
ticamente susceptíveis, caracterizada pelo
achatamento das vilosidades do intestino
delgado e conseqüente má absorção de
nutrientes. Apresenta como único tratamento
a exclusão total do glúten da dieta dos paci-
entes portadores, sendo de grande impor-
tância que todos os alimentos que conte-
nham ou não glúten em sua composição,
sejam devidamente rotulados. O objetivo
deste trabalho foi avaliar a presença ou não
do glúten na composição dos chocolates

presentes no mercado do Plano piloto –
Brasília/DF e comparar com as informações
divulgadas no rótulo desses alimentos a fim
de promover mais segurança para portado-
res de DC na obtenção dos produtos, como
também ampliar as opções de consumo.
Foram avaliadas 4 marcas de chocolate bran-
co e 4 marcas de chocolate ao leite, cada
uma com 3 lotes diferentes (n=24). Os re-
sultados foram negativos para o glúten em
todas as amostras, demonstrando que a ro-
tulagem de todos os chocolates encontra-
va-se inadequada, já que todas apresenta-
vam a informação “contém glúten”. Dessa
forma observa-se a necessidade de que as
indústrias analisem seus produtos quanto à

presença ou não desse componente, de for-
ma que a rotulagem apresente a verdade
sobre sua composição e permita uma maior
variedade de alimentos para os celíacos.

Palavras-chavePalavras-chavePalavras-chavePalavras-chavePalavras-chave: Doença celíaca. Dieta. Com-
posição.

Summary

Celiac disease is an enteropathy indu-
ced by gluten in genetically predisposed in-
dividuals characterized by flattening of the
villi of the small intestine and consequent
malabsorption actual or potential of all nutri-
ents. It presents as the main treatment the

ANÁLISE DA ROTULAGEM DE
CHOCOLATES

QUANTO À PRESENÇA DE GLÚTEN.

LEGISLAÇÃOLEGISLAÇÃOLEGISLAÇÃOLEGISLAÇÃOLEGISLAÇÃO
´́́́́
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total exclusion of gluten from the diet of pa-
tients, being of great importance that all foo-
ds containing gluten or not in their compo-
sition, are properly labelled. The main ob-
jective was to assess the presence or absen-
ce of gluten in the composition of chocola-
tes on the market of the Plano Piloto - Brasi-
lia / DF and compare with the information
disclosed on the label of such foods to pro-
mote greater safely for holders of DC in achie-
ving the products, but also broaden the choi-
ces of consumption.Has been analyzed 4
marks of white chocolate and 4 brands of
milk chocolate, each with 3 different batches
(n = 24). The results were negative for the
gluten in all samples, demonstrating that the
labelling of all the chocolates had been
wrong, since all presented themselves as
containing gluten in its composition.Thus it
is of great importance that the industries exa-
mine their products as the presence or ab-
sence of that component, so that the labe-
lling present the truth about its composition
and allows a greater variety of foods for celi-
ac patients.

Keywords:Keywords:Keywords:Keywords:Keywords: Celiac disease. Diet. Compositi-
on.

Introdução

doença celíaca (DC) é uma en-
teropatia imunomediada asso-
ciada à intolerância permanente
às frações prolamínicas do tri-

go, da aveia, da cevada e do centeio, que
ocorre em indivíduos geneticamente sus-
ceptíveis (CASSOL et al, 2007), caracteriza-
da pelo achatamento das vilosidades do in-
testino delgado e conseqüente má absor-
ção potencial ou real de todos os nutrientes

(WOODWARD, 2007). As frações prolamí-
nicas do glúten tóxicas aos portadores de
DC são diferentes em cada cereal: gliadina
no trigo, hordeína na cevada, secalina no
centeio e avenina na aveia, sendo que todas
são solúveis em etanol e insolúveis em água
(PRATESI; GANDOLFI, 2005).

Em estudos realizados em países como
a Europa, onde os testes sorológicos se apre-
sentam com resultados mais rápidos e se-
guros, é observado que a DC é mais fre-
qüente do se imaginava (PRATESI; GAN-
DOLFI, 2005). Estudos populacionais recen-
tes têm demonstrado prevalência entre 1/
120 e 1/300 na população geral, tanto eu-
ropéia quanto norte-americana. No Brasil,
estudos recentes entre doadores de sangue
demonstraram prevalência de 1/681, 1/273
e até 1/214, sugerindo que esta também não
é doença rara (CASSOL et al, 2007).

Atualmente, o único tratamento indica-
do para essa patologia, que se apresenta
basicamente dietético, consiste na remoção
completa do glúten da dieta. O não segui-
mento da dieta adequada pode causar de-
senvolvimento pôndero-estatural e puberal
inadequados, baixa densidade mineral ós-
sea, infertilidade, risco aumentado de defici-
ência de macro e micronutrientes, bem como
o surgimento de doenças malignas, parti-
cularmente do sistema digestivo (SDEPA-
NIAN, 2001).

Por ser uma enfermidade que pode pro-
vocar graves alterações gastrointestinais,
distúrbios metabólicos, dentre outros, é im-
portante o conhecimento acerca dos alimen-
tos que contém ou não glúten em sua for-
mulação, trazendo assim, menores intercor-
rências negativas aos portadores da DC
(SDEPANIAN; MORAIS; FAGUNDES-NETO,
2001).

A transgressão à dieta pode ser de for-
ma voluntária ou involuntária. A primeira

ocorre pelo próprio desejo do paciente, já a
segunda pode ocorrer devido à incorreta
inscrição dos ingredientes nos rótulos dos
alimentos ou à contaminação com glúten
de determinado produto industrializado, que
pode acontecer desde a colheita da matéria-
prima até o momento da comercialização do
alimento (SDEPANIAN, 2001).

Em estudo desenvolvido por Usai et al.
(2007), observou-se que pacientes que se-
guem uma dieta restrita em glúten quando
comparados aos que não seguem, possu-
em melhor qualidade de vida no que se re-
laciona à saúde em geral, porém, em rela-
ção a indivíduos isentos dessa patologia,
ambos se apresentam debilitados em rela-
ção à saúde física, mental, social e emocio-
nal em função das restrições alimentares e
conseqüentemente sociais.

De acordo com Catassi et al (2007),
quantidades superiores a 50mg de gliadina
por dia são tóxicas aos portadores de DC.
Além disso, a Organização Mundial de Saú-
de (OMS), por meio do Codex Alimentarius,
determina que os alimentos produzidos com
descrição “isentos de glúten” não podem
conter valores superiores a 20ppm de glia-
dina (GALLAGHER; GORMLEY; ARENDT,
2004).

O seguimento da dieta não é de fácil exe-
cução, por várias razões: desconhecimento
do paciente quanto à doença e seu trata-
mento; falta de informação disponível nos
rótulos dos alimentos quanto a presença ou
não de glúten nos mesmos; contaminação
desconhecida de algum alimento pelo glú-
ten (SDEPANIAN, 2001), difícil adaptação
aos produtos modificados e dificuldade de
encontrar produtos isentos de glúten no
mercado (ECKERT ET al, 2006).

De acordo com a Associação Brasilei-
ra da Indústria do Chocolate, Cacau,
Amendoim, Balas e Derivados (Abicab), o

AAAAA
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Brasil assumiu em 2008 o posto de quar-
to maior consumidor de chocolate do
mundo, atrás apenas dos Estados Unidos,
da Alemanha e do Reino Unido. Demons-
tra ainda que o consumo médio de um
brasileiro é de 2,4 kg por ano (ABICAB,
2008).

Em estudo realizado por Braido
(2007), observou-se que entre a popula-
ção avaliada, composta por acadêmicos
de uma Faculdade em Cascavel (PR), o
consumo de chocolates mostrou-se bas-
tante elevado, já que 12% desses conso-
mem o produto praticamente todos os dias
e 71% pelo menos uma vez por semana.
Apenas 17% dos estudantes consomem
chocolates menos de uma vez ao mês.

Nas indústrias produtoras de choco-
lates é comum que se produzam também
outros gêneros alimentícios, que tenham
em sua composição o trigo ou seus deri-
vados. Dessa forma, mesmo que o cho-
colate não contenha essa proteína em sua
composição, pode ser contaminado, já
que é processado no mesmo local e com
utilização dos mesmos equipamentos que
são processados os outros gêneros que
contêm glúten.

De acordo com a Resolução RDC
nº40, de 8 de fevereiro de 2002, existe a
obrigatoriedade da divulgação no rótulo
dos alimentos e bebidas embalados que
contenham glúten, como trigo, aveia, ce-
vada, malte e centeio e/ou seus deriva-
dos, que devem conter, no rótulo, a adver-
tência: “CONTÉM GLÚTEN” e também
“NÃO CONTÉM GLÚTEN”.

Portanto, esse estudo buscou avaliar
a presença ou não do glúten na composi-
ção dos chocolates presentes no merca-
do do Plano piloto – Brasília/DF e com-
parar com as informações divulgadas no
rótulo desses alimentos, a fim de promo-

ver mais segurança para portadores de DC
na obtenção dos produtos, como também
ampliar as opções de consumo.

Material e Métodos

Foi realizado um estudo transversal e
qualitativo, subdividido em três etapas: co-
leta de amostras de chocolate, análise de
presença de glúten por meio do teste para
detecção de glúten Tepnel BioSystemsâ e
comparação com as informações do ró-
tulo.

O teste para detecção de glúten em ali-
mentos foi realizado por meio da técnica
ELISA (Tepnel BioSystemsâ).As amostras
de chocolate avaliadas, que compreendem
8 marcas diferentes, sendo 4 marcas de cho-
colate ao leite e 4 marcas de chocolate bran-
co, foram avaliadas por meio de amostra de
3 lotes diferentes de cada marca (n= 24; 12
ao leite e 12 brancos). Foram selecionadas
as amostras por conveniência. Os critérios
utilizados foram: que fosse chocolate ao lei-
te ou branco tradicionais sem adição de re-
cheios ou demais ingredientes; apresentas-
se informação “contém glúten” no rótulo;
apresentasse ao menos três lotes diferentes
para aquisição; fosse produto presente na
maioria dos supermercados localizados no
Plano Piloto – Brasília/DF. Para cada amos-
tra foi realizada análise em triplicata para de-
tecção de presença ou ausência de glúten e
as análises foram realizadas por meio do teste
de detecção de glúten em alimentos com a
utilização da técnica de ELISA (Tepnel Bio-
Systemsâ).

Posteriormente as indústrias foram con-
tatadas pelo serviço de atendimento ao con-
sumidor (SAC) para obtenção de informa-
ções acerca do teste realizado para detecção
de glúten e para disponibilizar a informação
no rótulo.

Resultados e Discussão

O glúten pode ser encontrado em vários
alimentos em sua própria composição ou
por contaminação sofrida no momento de
sua fabricação, como é o caso de produtos
industrializados. Isso limita ainda mais a es-
colha de alimentos por parte dos portado-
res de DC que, para seu próprio bem estar,
devem manter uma dieta totalmente isenta
de glúten.

Observou-se por meio do estudo que
as amostras avaliadas não apresentavam
quantidades de glúten superiores ao permi-
tido pela legislação (20 ppm). Na figura 1
estão apresentados os resultados de todas
as amostras de chocolate (n=24) e a amos-
tra controle do teste, demonstrando que ape-
nas a amostra H3 está acima do valor desse
último.

Observou-se quantidade de glúten su-
perior à do controle em apenas uma das
amostras (H3). Porém, quando verificados
em relação à curva de absorbância gerada
pelo teste aplicado, observa-se que todas,
ainda encontram-se dentro do limite máxi-
mo de segurança permitido, que é de 20ppm,
segundo o Codex Alimentarius (GALLA-
GHER; GORMLEY; ARENDT, 2004).

Posteriormente, comparou-se os dados
obtidos com as informações contidas nos
rótulos. Os rótulos das 8 marcas apresenta-
vam a informação “contém glúten”, que
quando comparadas às amostras, não apre-
sentavam essa proteína.

Após a comparação dos dados encon-
trados na pesquisa e a informação contida
no rótulo dos produtos em relação a conter
glúten, as indústrias produtoras dos respec-
tivos chocolates foram contatadas pelo ser-
viço de atendimento ao consumidor (SAC)
para obtenção de informações acerca do tes-
te realizado pela indústria para detecção de
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glúten nos produtos para disponibilizar essa
informação no rótulo. Todas as empresas
relataram não realizar esse teste, colocando
informação “contém glúten” no rótulo de
forma preventiva, já que tanto os chocolates
quanto os outros produtos (com ou sem
trigo em sua formulação) são produzidos

freqüentemente nos mesmos equipamen-
tos, podendo sofrer contaminação. Tal fato
pode gerar uma restrição alimentar ainda
maior dos portadores de DC.

Sabe-se que os portadores de DC ne-
cessitam seguir uma alimentação totalmen-
te isenta de glúten, que acaba sendo uma
dieta monótona e de difícil permanência, pois
restringe alimentos básicos (SDEPANIAN;
MORAIS; FAGUNDES-NETO, 2001). Assim,
verifica-se a importância da informação cor-
reta sobre os alimentos isentos ou não des-
se componente, estabelecendo maiores
possibilidades de diversificação da alimen-
tação e reduz a exclusão social sofrida pelos
celíacos.

Nesse estudo observou-se uma falha na
rotulagem dos chocolates, já que todos apre-
sentavam conter glúten em seus rótulos,
sendo que, como visto pela análise, isso não

é uma informação verdadeira. Fatos como
esse limitam ainda mais a alimentação dos
portadores de DC, já que esses alimentos
poderiam ser ingeridos e/ou utilizados em
preparações e não o são por uma rotulagem
que não demonstra a verdade.

Não existem estudos prévios relaciona-
dos à análise de chocolates ou produtos
achocolatados sobre presença ou ausência
de glúten. Ressalta-se também a importân-
cia de que estudos sejam feitos com a inten-
ção de analisar outros alimentos industriali-
zados, que possam demonstrar também
serem isentos de glúten, de forma a aumen-
tar a diversidade de dietas para celíacos.

Além disso, verifica-se a importância da
aplicação efetiva da lei, permitindo que ape-
nas os produtos que realmente contêm glú-
ten sejam rotulados como tal, evitando-se
assim a restrição alimentar e social dos celí-
acos e contribuindo para a promoção de
qualidade de vida.

Conclusão

Verificou-se que, mesmo estando esta-
belecido em legislação, nem sempre as in-
formações contidas nos rótulos apresentam-
se corretas, de forma que pessoas que são
portadoras de patologias que necessitem de
restrição alimentar, como é o caso dos por-
tadores de DC, ficam inseguras quanto ao
consumo de alimentos, demonstrando a
importância da análise dos seus produtos
por parte das indústrias.

Pelo presente estudo, observou-se que
as amostras dos chocolates que foram ava-
liados estão realmente isentos de glúten,
apresentando informação indevida no rótu-
lo, podendo ser consumidos por celíacos,
sem causar nenhuma alteração gastrointes-
tinal. Portanto, verifica-se a importância de
novas análises em outros alimentos indus-

Figura 1 - Teste de Glúten em ppm contido em oito variedades de chocolate em três
diferentes lotes.

ANEXO 1 - Curva de Absorbância
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trializados, que possam também apresentar
em sua rotulagem uma informação não ve-
rídica para facilitar a adesão ao tratamento
por parte dos portadores de DC.
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Resumo

O Código Sanitário Municipal de Ali-
mentos, Decreto Municipal nº 25.544, de
14 de março de 1988, regulamentou a
fiscalização sanitária de gêneros alimen-
tícios no varejo até 26 de novembro de
2002, data em que entrou em vigor a Lei
Estadual nº 10.083, de 23 de setembro
de 1998, Código Sanitário do Estado de
São Paulo, utilizado pelos serviços mu-
nicipais de vigilância, em caráter tempo-
rário, até a promulgação do atual Código
Sanitário do Município de São Paulo, Lei
Municipal nº 13.735, em 9 de janeiro de
2004. Este código regulamenta todos os
serviços e produtos de interesse da saú-
de, inclusive a produção e distribuição
de alimentos e água para consumo hu-

mano. Por meio do estudo dos diferentes
códigos vigentes no município e de le-
gislações esparsas, foi possível identifi-
car as mudanças ocorridas na legislação
e nos procedimentos administrativos da
vigilância sanitária do varejo de alimen-
tos no Município de São Paulo. Concluiu-
se que o Código Sanitário do Município
de São Paulo é uma legislação completa
e atualizada, com previsão legal de utili-
zação de regulamentos técnicos moder-
nos de forma combinada, especialmente
os que tratam da produção e distribuição
de alimentos, com ênfase nas Boas Práti-
cas de Fabricação (BPFs).

Palavras-chave:Palavras-chave:Palavras-chave:Palavras-chave:Palavras-chave: Boas Práticas de Fabri-
cação (BPFs). Código Sanitário. Inspe-
ção de alimentos.

Summary

The Municipal Food Standards, or
Municipal Decree NR 25544 as of March
14th, 1988, was the applicable legislation
to food inspection in retail establishments
up to November 26th, 2002.  On that date,
São Paulo state law number 10083, as of
September 23rd , 1998 became effective
and in force as a temporary legislation,
applicable to municipal food inspection
services, up to the enactment of the Sani-
tary Standards of the Municipality of São
Paulo in the year 2004. Municipal Law
Number 13725, or Sanitary Standards of
the Municipality of São Paulo, was enac-
ted on January 9th, 2004, and applicable
to all health-related services and products,
including manufacturing and distribution

(*) Texto extraído de dissertação de mestrado em Práticas de Saúde Pública, da Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo, em 9 de junho de 2008.

COMÉRCIO VAREJISTA DE ALIMENTOS NO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO: A EVOLUÇÃO

DA LEGISLAÇÃO SANITÁRIA. (*)
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of food and water for human consumpti-
on. A comparison between Standards
from 1998 and 2004 enabled the identifi-
cation of changes occurred at hygiene vi-
gilance / food inspection, regarding par-
ticulars of legislation and administrative
procedures, as applicable to retail esta-
blishments within the Municipality of São
Paulo. It was possible to conclude that
the sanitary / hygiene Standards of the
Municipality of São Paulo comprise a
complete legislation, continuously upda-
ted, including a legal provision for com-
bining modern technical regulations, es-
pecially those concerning food manufac-
turing and distribution, emphasizing Good
Manufacturing Practices (GMP).

Keywords:Keywords:Keywords:Keywords:Keywords: Food inspection. Good ma-
nufacturing practices. Sanitary Standards

Introdução

o município de São Paulo, a
Secretaria da Saúde assumiu
a gestão plena do Sistema
Único de Saúde (SUS), sendo

responsável pela formulação e implanta-
ção de programas e projetos que visam
promover, proteger e recuperar a saúde
da população, estabelecendo mecanis-
mos para garantir a unicidade de diretri-
zes da gestão (SÃO PAULO, 2008a).

A Coordenação de Vigilância em
Saúde (COVISA) foi criada em 2003, no
âmbito da Secretaria Municipal de Saú-
de. Em 2004, foram agregados diver-
sos órgãos de vigilância em saúde nesta
Coordenação, inclusive o Departamen-
to de Inspeção Municipal de Alimen-
tos, da extinta Secretaria Municipal de

Abastecimento-DIMA (SÃO PAULO,
2008a).

A COVISA tem as atribuições de coor-
denação técnica, planejamento, supervi-
são e avaliação do Sistema Municipal de
Vigilância em Saúde (SMVS), composto
pela própria COVISA e pelas Supervisões
de Vigilância em Saúde (SUVIS), estas
últimas atuando de forma descentraliza-
da (SÃO PAULO, 2008b).

A COVISA reúne a Gerência de Vigi-
lância Sanitária de Produtos e Serviços
de Interesse da Saúde (GPSIS), entre ou-
tras, cuja finalidade é coordenar, planejar
e desenvolver projetos, programas e
ações de orientação, educação, interven-
ção e fiscalização, pertinentes às suas res-
pectivas áreas de atuação (SÃO PAULO,
2008a).

A Subgerência de Vigilância de Ali-
mentos faz parte desta Gerência de Pro-
dutos e Serviços e desenvolve atividades
que visam ao controle da qualidade dos
alimentos e dos serviços a eles relaciona-
dos, tendo em vista a preservação e pro-
moção da saúde da população do Muni-
cípio de São Paulo (SÃO PAULO, 2008c).

Esta Subgerência realiza inspeções
sanitárias em estabelecimentos que inici-
am a atividade para fins de cadastramen-
to e em estabelecimentos denunciados,
investiga casos ou surtos de Doenças
Transmitidas por Alimentos (DTAs); ela-
bora normas técnicas e define padrões
destinados à garantia da qualidade dos
alimentos no município de São Paulo
(SÃO PAULO, 2008c).

A Subgerência desenvolve, também,
por meio do Laboratório de Controle de
Qualidade em Saúde, um programa de
colheitas de amostras para análises labo-
ratoriais de diferentes produtos alimentí-
cios, para avaliação da qualidade e da ro-

tulagem além de suporte técnico para as
ações de fiscalização e investigação de
surtos. Através da execução destes pro-
gramas, a Subgerência monitora a quali-
dade dos produtos oferecidos à popula-
ção (SÃO PAULO, 2008d).

As análises bromatológicas são de-
senvolvidas nas áreas de microbiologia,
microscopia, físico-química, aditivos e
contaminantes, identificando possíveis
riscos acidentais ou intencionais à saúde
pública, no amplo contexto da segurança
alimentar (SÃO PAULO, 2008e).

A Subgerência de Vigilância de Ali-
mentos desenvolve, ainda, papel impor-
tante na educação, ministrando cursos de
Boas Práticas de Manipulação de Alimen-
tos para comerciantes, ambulantes e es-
tabelecimentos com infrações sanitárias
(SÃO PAULO, 2008f).

O Centro de Prevenção e Controle de
Doenças (CCD), também da COVISA, tem
como tarefa principal coordenar, no nível
municipal, as ações de vigilância, preven-
ção e controle de determinados agravos,
inclusive de DTAs, trabalhando em par-
ceria com a Subgerência de Alimentos
(SÃO PAULO, 2008g).

Histórico da Vigilância Sanitá-
ria de Alimentos no Município
de São Paulo

Antes da criação do Departamento de
Inspeção de Alimentos (DIMA), a fiscali-
zação de estabelecimentos varejistas de
alimentos era realizada pelas Unidades de
Controle de Alimentos, subordinadas às
Administrações Regionais. O diploma le-
gal em vigor era o Código Sanitário do
Estado de São Paulo, Decreto Estadual nº
12.342, de 27 de setembro de 1978 (SÃO
PAULO, 2008 h).
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A vigilância sanitária de alimentos no
comércio varejista integrou diferentes Se-
cretarias Municipais. Inicialmente, perten-
ceu à Secretaria Municipal da Saúde
(SMS), incorporou-se à Secretaria Mu-
nicipal de Abastecimento (SEMAB), no
período de 1961 a 1970, e com a extin-
ção desta, voltou a compor a estrutura da
Secretaria Municipal da Saúde até 1986,
quando houve a reativação da SEMAB e
a criação do Departamento de Inspeção
Municipal de Alimentos - DIMA (DALLA-
RI et al, 2000).

Em 17 de junho de 1986, a Lei Muni-
cipal no10.085 autorizou a celebração de
convênio da Prefeitura Municipal com a
Secretaria da Saúde do Estado de São
Paulo, transferindo o controle sanitário da
venda de gêneros alimentícios em esta-
belecimentos varejistas, antes de compe-
tência do Estado (SÃO PAULO, 1986),
sendo elaborado um diploma municipal
para a fiscalização, em 14 de março de
1988, denominado Código Sanitário
Municipal de Alimentos, Decreto Munici-
pal no25.544 (SÃO PAULO, 1988).

Desta forma, os referidos estabeleci-
mentos passaram a ser fiscalizados pela
Prefeitura, sendo então competente a SE-
MAB, por meio da Supervisão de Contro-
le de Alimentos (SUDICA), constituída
pelas Divisões de Controle de Alimentos
(DICA), vinculadas à Supervisão de Ope-
rações da SEMAB e pelo DIMA (DALLA-
RI et al, 2000).

Em meados de dezembro de 1994, a
SUDICA foi incorporada ao DIMA e as
equipes de fiscalização passaram para
uma estrutura centralizada, localizada na
zona norte de São Paulo. As referidas
equipes eram formadas por Médicos Ve-
terinários (responsáveis pelas análises
técnicas no ato da fiscalização) e por

Agentes Vistores (colaboradores na ins-
peção e responsáveis pela lavratura dos
autos e multas).

Em 2003, a equipe do DIMA foi trans-
ferida para a Secretaria Municipal da Saú-
de, sofrendo profundas alterações na or-
ganização e nas equipes de fiscalização,
passando a ocupar um prédio na região
central de São Paulo, até o presente mo-
mento. A SEMAB foi extinta, criando-se a
Supervisão de Abastecimento que, atual-
mente, é responsável pelo controle de
mercados e feiras.

O Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual no10.083, de 23 de
setembro de 1998, foi utilizado como fer-
ramenta legal até o início da vigência do
atual Código Sanitário do Município de
São Paulo, Lei Municipal no13.725, de 9
de janeiro de 2004.

A importância das leis e a
legislação sanitária

Segundo Rodrigues (1997), não se
pode conceber a vida social sem pressu-
por a existência de certo número de nor-
mas reguladoras que ditam um conjunto
de regras obrigatórias para garantir a con-
vivência social, estabelecendo limites à
ação de cada um de seus membros.
Como as normas visam a preservar o que
há de essencial na convivência humana,
elas não podem ficar à mercê da simples
boa vontade ou da adesão espontânea
dos obrigados, sendo necessário preve-
rem a possibilidade do seu cumprimento
obrigatório, com a aplicação de sanções.

Conforme Dallari (1988), o Estado
deve, por disposição constitucional, pro-
teger a saúde da população contra os
perigos, exercendo-a por meio da elabo-
ração de leis e sanções.

As normas do Direito de Saúde res-
saltam pela sua natureza e importância, e
como afirmação do poder de polícia do
Estado, impõem restrições aos indivídu-
os, em benefício do interesse coletivo, in-
tervindo sobre bens e serviços que inter-
firam direta ou indiretamente na saúde
humana (VECINA NETO, 2001).

Os órgãos governamentais, no exer-
cício da função administrativa, atuam em
razão de sua competência, para apreciar
o que deve ou não deve ser feito, nos li-
mites da legalidade sendo, também este
o objeto da Vigilância Sanitária, cuja fina-
lidade é a adoção de normas e medidas,
requeridas por situações de risco ou pe-
rigo, presente ou futuro, que lesem ou
ameacem lesar a saúde pública e a segu-
rança dos indivíduos e da comunidade
(MEIRELLES, 2002), (MERCADO, 2007).

A existência de atividades comerciais,
que exercem suas funções em desaten-
dimento às normas, deve ser tratada com
o rigor da lei, exigindo-se, assim, a sua
regularização ou a sua extinção em bene-
fício da sadia qualidade de vida, da prote-
ção da saúde e da preservação do meio
ambiente (RODRIGUES, 1997).

Além da característica coercitiva, Muc-
ciollo (1984) e Miguel et al (2000), preconi-
zam que as normas regulamentadoras da
vigilância sanitária devem comportar revi-
sões e atualizações periódicas, em harmo-
nia com a legislação internacional, segun-
do os progressos da ciência e da tecnolo-
gia, numa dinâmica atuante para acompa-
nhar a evolução das indústrias, especialmen-
te na área de alimentos. As normas devem,
ainda, definir termos e determinar as exigên-
cias mínimas a serem cumpridas e estabe-
lecer condições básicas dos distintos pro-
cedimentos de preparação, conservação,
envasamento, distribuição, transporte, con-
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trole, publicidade e consumo (MERCADO,
2007).

Segundo Vecina Neto (2001), em maté-
ria de saúde não pode haver o descompas-
so entre lei e fatos, devendo as normas se-
rem atualizadas constantemente para evitar
sérias perturbações à ação das autoridades
e dos órgãos competentes, pela falta de
embasamento para a prática de seus atos,
inclusive daqueles fundados no poder de
polícia, proporcionando a impunidade e a
proliferação de situações que podem acar-
retar a periclitação da vida e da saúde.

Reforçam os autores, a necessidade de
atualização constante das normas sanitári-
as, especialmente as que regulam as ativi-
dades de comercialização, produção e dis-
tribuição de alimentos.

A vigência das Portarias
Municipais no Município
de São Paulo

No município de São Paulo, houve a
vigência da Portaria Municipal no2.535 de
24 de outubro de 2003 (SÃO PAULO, 2009),
baseada na Portaria Estadual CVS 6, de 19
de março de 1999 (FOOD DESIGN, 2008),
sendo substituída pela Portaria Municipal
nº 1.210, de 2 de agosto de 2006 (SÃO PAU-
LO, 2008i), com menos de três anos de atu-
alização. A inobservância da Portaria é con-
siderada infração sanitária ficando o infrator
sujeito à aplicação das penalidades do Có-
digo Sanitário do Município de São Paulo,
Lei Municipal nº 13.725, de 9de janeiro de
2004 (SÃO PAULO, 2004).

As Portarias implantaram o Regulamento
de Boas Prática de Fabricação (BPF) e enfa-
tizaram a importância da manipulação e dos
manipuladores, com atenção para a análise
do fluxo de produção, da qualidade dos in-
sumos e os parâmetros de tempo e tempe-

ratura além das condições da edificação,
equipamentos, utensílios, controle de pra-
gas e controle da água de abastecimento.
Conceitos de BPF e de Procedimentos Ope-
racionais Padronizados (POPs) foram intro-
duzidos como necessários e de escritura-
ção obrigatória.

Segundo GERMANO (2003) e GERMA-
NO et al. (2008), tais conceitos para serem
implantados requerem a educação e o trei-
namento constante dos manipuladores para
que se alcance o objetivo almejado e a ob-
servância das normas, sendo este o papel
dos empresários e dos responsáveis técni-
cos pelos estabelecimentos, evitando assim
procedimentos inadequados que possam
favorecer a contaminação dos alimentos.

As mudanças ocorridas na
regulamentação da vigilância
sanitária de alimentos do
comércio varejista entre 1988
até 2004

Conforme anteriormente exposto, a vi-
gilância sanitária de alimentos foi regula-
mentada por três diplomas legais entre 1988
até 2004 (Código Sanitário Municipal de
Alimentos, Código Sanitário do Estado de
São Paulo e Código Sanitário do Município
de São Paulo), sendo que o Código Sanitá-
rio do Estado de São Paulo (SÃO PAULO,
2008h) teve curta vigência e foi utilizado en-
quanto estava sendo elaborado o Código
Sanitário do Município de São Paulo (SÃO
PAULO, 2004).

Diferente do Código Sanitário de Ali-
mentos (SÃO PAULO, 1988), o Código Sa-
nitário do Município (SÃO PAULO, 2004)
traz princípios expressos que dispõem so-
bre precaução, bioética, proteção, promo-
ção e preservação da saúde no que se refere
às atividades de interesse da saúde.

Da Silva e Coroa (2005), afiançam que o
Princípio da Precaução é por natureza, o
mais típico dos atuais princípios relaciona-
dos às atividades de vigilância sanitária, por-
que, é em função dele que os profissionais
atuam, devendo intervir quando verificarem
a existência de riscos ou situações prová-
veis de ocorrência dos mesmos.

Ante a comparação dos Códigos Sani-
tários, verificamos que ambos possuem
objetivos semelhantes e âmbito de aplica-
ção diferenciada. O Código Sanitário Muni-
cipal de Alimentos (SÃO PAULO, 1988) ob-
jetivava a vigilância sanitária de gêneros ali-
mentícios no município. O Código Sanitário
do Município (SÃO PAULO, 2004) aplica-
se às ações de vigilância sanitária em geral,
com a finalidade de eliminar, diminuir e pre-
venir riscos à saúde na produção e circula-
ção de produtos e serviços de interesse da
saúde, incluindo água e alimentos, bem
como, intervir nos problemas sanitários de-
correntes do meio ambiente e do meio am-
biente do trabalhador.

O fato do Código Sanitário Municipal de
Alimentos (SÃO PAULO, 1988) ter sido pu-
blicado na forma de decreto e sem previsão
de combinação com legislações mais atu-
ais causou um “engessamento” para a atu-
alização e a adequação às novas realidades,
ficando, portanto, desatualizado. Também
não atendia aos preceitos do SUS, confor-
me a Lei Federal nº 8.080, de 11 de setem-
bro de 1990 (BRASIL, 2009), que entende
que a vigilância de alimentos não pode ser
apartada da vigilância como um todo.

Os assuntos relativos ao registro, con-
trole, rotulagem e padrões de identidade e
qualidade de alimentos tratados no Código
Sanitário de 1988 (SÃO PAULO, 1988) so-
freram alterações em função do avanço da
tecnologia empregada na fabricação, na evo-
lução da ciência e no incremento da impor-
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tação e industrialização de produtos alimen-
tares, sendo hoje dispostos em regulamentos
ou portarias, diplomas de elaboração mais ágeis
e menos burocráticos, que podem ser emana-
dos de órgãos administrativos, sem a participa-
ção do poder legislativo.

Sobre o funcionamento dos estabeleci-
mentos, o Código Sanitário de 1988 des-
crevia inúmeras atividades, instalações,
materiais e práticas operacionais, hoje em
desuso.

Do ponto de vista da praticidade de apli-
cação, o Código Sanitário de Alimentos
(SÃO PAULO, 1988), sendo específico para
a área de varejo de alimentos, era muito mais
simples de ser utilizado pelas equipes de
fiscalização, pois possuía previsão legal para
quase todos os tipos de infrações possíveis
na prática de manipulação ou comercializa-
ção de alimentos. A linguagem clara e obje-
tiva permitia a identificação correta da infra-
ção constatada e a atribuição da penalidade
prevista. O “quantum” das multas, já deter-
minado pelo tipo de infração, evitava o cará-
ter subjetivo na atribuição de valor pela au-
toridade sanitária.

Já o Código Sanitário do Município (SÃO
PAULO, 2004) em vigor atualmente, é um
diploma mais abrangente. A linguagem é
geral e a tipificação das infrações é mais ge-
nérica, devendo a autoridade sanitária se
valer de normas específicas para cada seg-
mento, no momento de lavrar o Auto de In-
fração.

No caso do comércio varejista de ali-
mentos, o Código Sanitário do Município
(SÃO PAULO, 2004) não se mostra autôno-
mo como era o Código de Alimentos do
Município de São Paulo (SÃO PAULO,
1988). Para tipificação de infrações é ne-
cessária a combinação com a Portaria Mu-
nicipal no1.210 (SÃO PAULO, 2008i) e com
outras normas, tais como, as Resoluções da

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (AN-
VISA), leis federais, estaduais e outras leis
municipais, fato este que trouxe inovações
para a aplicação da legislação sanitária.

Essa combinação do Código Sanitário
do Município (SÃO PAULO, 2004) com ou-
tros diplomas é que proporciona a atualiza-
ção constante da legislação às novas reali-
dades do comércio e manipulação de ali-
mentos.

Os procedimentos administrativos do
Código Sanitário Municipal de Alimentos
(SÃO PAULO, 1988) eram mais simples, pois
as multas eram lavradas de imediato, ha-
vendo apenas uma instância de recurso da
multa, com a suspensão da cobrança até
julgamento final. No Código Sanitário do
Município (SÃO PAULO, 2004) as multas
não são lavradas de imediato, sendo o la-
vrado inicialmente um Auto de Infração que
iniciará o procedimento administrativo, com
previsão de até três instâncias de recursos,
o que torna o procedimento administrativo
mais favorável ao infrator pela possibilidade
de apresentação de defesa e recurso a pos-
síveis penalidades de multa.

Conclusões

Concluiu-se que, apesar da generalida-
de, o Código Sanitário do Município de São
Paulo é um diploma perene, que promoveu
a inclusão da legislação sanitária esparsa e
a vigilância sanitária de alimentos no con-
ceito de vigilância em saúde, conforme pre-
coniza o SUS. A previsão de combinação
com outras legislações oriundas das três
esferas de governo faz com que seja possí-
vel manter a sua utilização sempre acompa-
nhada de normas modernas, atualizadas,
adaptadas às novas realidades e ao progres-
so da ciência, especialmente no segmento
de comércio e distribuição de alimentos, com

ênfase à educação, à saúde do trabalhador
e às boas práticas de fabricação.
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Por estar em evidência, o Marketing de Alimentos enfrenta desafios que
outras indústrias ainda não conheçam e talvez jamais venham a conhecer.

Qualquer desafio em Marketing passa pelas necessidades e preferências
do consumidor. Atualmente o consumidor de alimentos está muito mais
informado do que há uma geração ou mesmo há 10 anos5.

Se a exigência do consumidor quanto ao seu alimento se reduzia ao
sabor agradável, a qualidade de seus ingredientes e finalmente, ao preço,
atualmente estes parâmetros se complicam com a adição da necessidade de
que um alimento também seja nutricionalmente correto6.

Esta exigência nos evoca  uma primeira questão: O que é nutricional-
mente correto do ponto de vista do Marketing?

INFORMAÇÃO NUTRICIONAL
DESTINADA AO CONSUMIDOR DE

ALIMENTOS: CASO DAS EMBALAGENS
DE ALIMENTOS.1,2

SSSSS
e alguma indústria representa o “Grande Consumo”, esta é
a Indústria de Alimentos. O enorme alcance deste setor
permite estabelecer meios de investigação e gestão basea-
dos nas múltiplas compras individuais que se repetem dia-

riamente nos supermercados, lojas de conveniência, bares, restaurantes
e outros.

 Assim sendo, as decisões tomadas pelos departamentos de marketing
das indústrias deste setor são consolidadas e apoiadas  pela  abundante
informação (painéis estatísticos, estudos ad hoc/ estudos específicos enco-
mendados, etc)4 e por ferramentas (campanhas publicitárias, promoções,
etc) cuja eficácia e alcance têm sido  provados com êxito ·.
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1 Tema proposto e revisão técnica: Juliana T. Grazini dos Santos (Nutricionista, Doutora em popularização Cientifica/Jornalismo Cientifico pela Universidade Denis Diderot – Paris - Presidente
VVVVVerakiserakiserakiserakiserakis) – e.mail: verakis@hotmail.fr.
2 Tradução: Mariana C. Rosa – nutricionista, mestre em Marketing de Alimentos pela CESMA e Diretoras de Projetos Internacionais na Espanha pela VVVVVerakiserakiserakiserakiserakis.
3 Licenciado em direito pela Universidade de Granada, fez seu MBA no Instituto de Empresas de Madrid, desenvolveu sua carreira profesional em Marketing de Alimentos em diferentes multinacionais
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Complutense de Madri.
4 Na Espanha existe um grande número de Institutos de Investigação.  A Associação Espanhola de Estudos de Mercado, Marketing e Opinião (AEDEMO) conta, entre seus aproximadamente 1000
associados, com mais de 200 Institutos (http://www.aedemo.es/aedemo/images/stories/socios/institutos.pdf).  A Associação Nacional de Empresas de investigação e Estudos de Mercado e Opinião
Pública incorpora, por sua vez, 17 associados (http://www.aneimo.com/).  Dentre estas empresas e institutos de investigação, duas se destacam:  Nielsen (http://es.nielsen.com/site/index.shtml) e
TNS (http://www.tns-global.es/).  Ambas colocam a disposição de seus clientes um painel de varejistas e de consumidores, além  de diversos estudos especiais e encomendados.
5 Segundo um estudo da TNS,  70% dos  internautas espanhóis procuram informação sobre produtos e serviços em portais eletrônicos e  50% o faz por meio das páginas web do fabricante (http:/
/www.tns-global.es/actualidad/noticias/la-mitad-de-los-internautas-busca-informacion-a-traves-de-webs-de-fabricantes-y-proveedores(250)/)
6 Esta é uma tendência que vem se  implantando há muito  tempo.  Por exemplo, no estudo “ A pan EU survey of consumer attitudes to food, nutrition and health: an overview”A pan EU survey of consumer attitudes to food, nutrition and health: an overview”A pan EU survey of consumer attitudes to food, nutrition and health: an overview”A pan EU survey of consumer attitudes to food, nutrition and health: an overview”A pan EU survey of consumer attitudes to food, nutrition and health: an overview” de Raimo
Lappalainen, John Kearney, * e  Michael Gibney, publicado na revista Food Quality and Preference, os autores comentam que os 5 fatores de motivação na escolha de alimentos em  todos os Estados
membros da Comunidade Européia europeus são: “qualidade e frescura”(74%), “preço” (43%), “sabor” (38%), “intenção de comer saudavelmente” (32%) e “o que a família quer comer” (29%).
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Até então,  é costume dos profissionais de Marketing de Alimentos
considerarem um alimento como  “bom”, quando ele é mais natural,  bem
elaborado, e com ingredientes de boa qualidade, a fim de que o consumidor
final possa compreender as virtudes de um produto com base em argumen-

tos simples, não científicos. Por esta razão, os apelos (claims) do tipo “igual
o feito em casa”, “igual ao de toda vida”, “igual  aos da vovó”, “artesanais”,
etc, abundantemente difundidos nas duas últimas décadas.

Atualmente, os departamentos de Marketing de indústria de alimentos
se deparam com um público parcialmente mais sofisticado e conhecedor  da
nutrição e, portanto, aparentemente, mais exigente8.  Os novos departamen-
tos de Marketing estão utilizando um discurso mais científico e com uma
conotação mais sóbria.9  Agora se fala de  Kilocalorias/Kilojaules na infor-
mação que aportamos junto a nossos produtos (kilocaloria por 100 gramas
de porção comestível (kcal/100g), por exemplo. Em alguns países devem-se
mesmo converter as kilocalorias em kilojaules (kJ/100g), em suas embala-
gens.  Cada vez mais incorporamos gráficos mais ou menos legíveis e
compreensíveis, e aportamos cifras de valores nutricionais cuja combinação
e ordem de ingredientes, deveria permitir ao consumidor planejar e/ou
controlar o que se chama alimentação equilibrada.

Um dos grandes problemas destas informações adicionadas às embala-
gens de alimentos, é que “confiamos”  que uma parte dos nossos consumi-
dores não vão ignorar a informação da etiqueta, além de lê-las atentivamen-
te, vão apreciá-las e entendê-las.

Quantos de nossos consumidores se comportam assim?10

Esta pergunta não é facilmente respondida: o que sabemos é que estes
números variam de acordo com o produto em questão e do público ao qual
ele é destinado. Uma população mais culta ou de classe social mais alta tem
mais probabilidades de compreender e valorizar a informação nutricional
que lhes é, cada vez mais, apresentada nas etiquetas dos produtos. Outro
tipo de público tende a ignorar estas informações.

Quando abordamos informação científica, o desafio é grande por que:
1. Não é  fácil transmitir de maneira simples e compreensível toda a infor-

mação nutricional que se considera que o consumidor deve conhecer,
em um espaço de etiqueta limitado;

Fig 1.  Na Espanha, a cada dia aumenta o número de consumidores que têm
conhecimento sobre alimentação e nutrição. E, portanto, para a grande maioria,
o “nutritivo” associa-se somente com o que se comia na casa dos avos, com
a alimentação tradicional.À direita, a Roda de Alimentos proposta pela Socie-
dade Espanhola de Dietética e Ciências da Nutrição, utilizada para informar o
grande público.7

7 http://www.nutricion.org/principal.htm
8 Em uma pesquisa realizada por Better Homes e Gardens/BrandSpark em janeiro de 2010 nos Estados Unidos concluiu-se que 74% dos consumidores consideram muito importante que um
produto alimentício  seja saudável quando praticam sua decisão de compra.  O bom sabor (89%) e o preço (88%) continuam sendo motivações ímpares na escolha de alimentos  e a estes, a
preocupação com a saúde e nutrição é flagrante. (http://bestnewproductawards.biz/pdf/BNPA2010TrendsRelease.pdf)
9 Estes “argumentos” técnico-científicos incitados pelas comunidades científicas por meio de um consenso estão cada vez mais sendo questionado pelo fato de, em certos casos, utilizar a ciência
como caução para o consumo de certos alimentos.
10 Um estudo realizado pelo Conselho Europeu de Informação sobre Alimentação (Eufic) revela que a maioria dos consumidores são capazes de compreender certas  informações mais  «científicas»
sobre os aspectos nutricionais das etiquetas de alimentos e o que mais valorizam é o valor calórico, porém poucos são os consumidores que lêem as etiquetas, e quando o fazem, raramente vêem
as informações em caracteres menores. (http://www.eufic.org/block/es/show/consumer-insights/)
A leitura das etiquetas também varia segundo o país e a cultura.  Por exemplo, um estudo no Reino Unido (“Consumer use of nutrition labels”, por Shine, Angela; O’ReillyConsumer use of nutrition labels”, por Shine, Angela; O’ReillyConsumer use of nutrition labels”, por Shine, Angela; O’ReillyConsumer use of nutrition labels”, por Shine, Angela; O’ReillyConsumer use of nutrition labels”, por Shine, Angela; O’Reilly, Seamus y, Seamus y, Seamus y, Seamus y, Seamus y
O’Sullivan Kathleen, pO’Sullivan Kathleen, pO’Sullivan Kathleen, pO’Sullivan Kathleen, pO’Sullivan Kathleen, publicado en British Food Journal. Bradford, 1997-  Vol. 99, Iss. 8; pg. 290) destaca que 58% dos  consumidores lêem as etiquetas e que, entre eles, 81%utiliza estas
informações para tomar decisões de compra.
Em 2005, a porcentagem de consumidores, no mundo, que consultavam as informações nutricionais das embalagens de alimentos era de  21%. Em 2008, esta porcentagem chegou a  24%. Na
Espanha 61% dos internautas que realizam  suas compras por Internet lêem a informação nutricional das etiquetas de produtos alimentícios.  A leitura das etiquetas interessa especialmente quando
se trata de um produto que se adquire pela primeira vez, porém, uma vez conhecido, não se presta mais a mínima atenção a este tipo de informação. A prova é que somente 22% dos espanhóis dizem
sempre ler tudo o que aparece nas etiquetas de embalagens de alimentos.



mentos sem ela, e que a gordura contribui para tornar mais agradável a
textura e o sabor do alimento em questão.

As informações nutricionais não podem ser aplicadas a tudo e a todos
e devem ser muito bem estudadas, quando levamos em consideração as
particularidades destas informações e os inúmeros parâmetros que devem
ser levados em consideração. Por exemplo,  no caso do consumo de gordu-
ras, o consumidor deve saber que existem gorduras melhores que outras.
As gorduras poli-insaturadas e incluso a monoinsaturada (azeite de oliva)
são melhores que as saturadas;  os ácidos graxos Cis são melhores para
nossa saúde que os ácidos grassos Trans, dos quais, determinadas marga-
rinas não estão isentos ;  que os azeites vegetais não são sempre bons, como
sucede com determinados azeites de Palma e Coco…

Na maioria das vezes as informações nutricionais nas embalagens refe-
rem-se a 100 gramas de produto em alguns casos também por porção. As
porções são suposições, aquilo que se decido para uma maioria. O que
significa realmente uma porção?  A porção de pizza, por exemplo,  para um
jovem de 20 anos deve ser a mesma para um adulto de 50 anos?  Quando
optamos em colocar a informação por 100 gramas ao invés de colocar por
cada porção, estamos realmente informando bem ao consumidor, incluindo
ainda que lhes digamos qual peso nos parece  uma porção  normal, ou lhes
estamos confundindo?

A questão não é apenas qual informação devemos acrescentar, mas
também como incorporar todas estas informações em nossas etiquetas.

De fato, a legislação vem condicionando, cada vez mais, nossos critérios
puramente de marketing na hora de incorporar informação às etiquetas de
nossos produtos.  Desde o tamanho de determinados textos (como propor-
ção  ao tamanho da própria embalagem ), a localização de outros (devem
aparecer no  mesmo campo visual a denominação do produto, o peso
líquido e a data ou a  referência  da data de validade,  ou consumir preferen-
cialmente antes de...), até  a quantidade de informação mínima que devem
incorporar os produtos14

2. Não podemos pedir ao consumidor que faça um curso de nutrição antes
de poder consumir nossos produtos;

3. Não existe um consenso, ainda que as diferentes empresas de alimenta-
ção tentem encontrá-lo, para transmitir a informação de maneira que em
todos os produtos e de todas as marcas, o conteúdo, os critérios e até
mesmo os elementos gráficos sejam sempre os mesmos, de modo que
o consumidor não se veja obrigado a interpretar um gráfico diferente a
cada vez que compra um produto diferente.

4. A informação nutricional que realmente explicaria um produto e que
ajudasse o consumidor a inseri-lo na sua alimentação equilibrada e
saudável é complexa e seria impossível resumi-la para que constassem
em embalagens de alimentos.

5. A informação mínima obrigatória, exigida pelos órgãos públicos com-
petentes, muitas vezes é incompreensível.

Provavelmente a informação mais simples, segundo A Sociedade Espa-
nhola de Nutrição Comunitária (SENC)11, é  a que determina que nossa dieta
deve se basear em  carboidratos (65 %), proteínas (15%) e em gorduras
(30%).  Mas é muito difícil traduzir ao grande público estas porcentagens, e
a maioria não consegue identificar quais alimentos contem cada um destes
nutrientes e em qual proporção.

Além disso, o consumidor costuma pensar erroneamente que todos
os alimentos que consumem deveriam ser equilibrados, ou seja, conter
esta proporção de nutrientes, o que é impossível.12  É necessário e pri-
mordial  que se faça trabalho didático contínuo e muito bem elaborado,
entre outras coisas, para esclarecer ao consumidor que não existem
alimentos com esta proporção nutricional13. A alimentação de ser equili-
brada em sua globalidade; deve ser composta por todo tipo de alimentos
que, consumidos  nas proporções adequadas, permitem atingir o objeti-
vo ideal: uma alimentação equilibrada.  Será, para muitos, uma boa
noticia saber que é bom consumir alimentos com gordura além de ali-

11 http://www.nutricioncomunitaria.org/
12 Trata-se aqui de um problema de popularização ou tradução e transmissão dos conhecimentos adquiridos pela ciência da nutrição. Alguns conhecimentos e mesmo termos (ou jargões científicos)
são tão difundidos entre os especialistas que muitos esquecem que este tipo de informação é incompreensível para o grande público.
13 Se ignorarmos a quantidade de sal, a baixa quantidade de fibras, a biodisponibilidade de nutrientes  e o fato que a matéria prima é extremamente trabalhada/alterada, a pizza de presunto é considerada
pelos profissionais de marketing de alimentos na Espanha como um dos  poucos alimentos perfeitos quanto ao equilíbrio nutricional, pois contêm carboidratos (farinha), proteínas (presunto e queijo),
gorduras (queijo e presunto) e, vitaminas  (tomate). Aqui não se leva também em consideração a quantidade ingerida nem o acompanhamento deste alimento. A maioria dos consumidores espanhóis,
consideram a pizza, em geral, como “ junk food”.
14 Legislação Européia de Alimentos: http://europa.eu/legislation_summaries/consumers/product_labelling_and_packaging/index_es.htm
Legislação espanhola de Alimentos http://www.mapa.es/es/alimentacion/pags/calidad/calidad.htm
Tanto a União Européia, quanto o Governo espanhol (através do Ministério da Agricultura, pesca e Alimentação, também chamado de Meio Ambiente e Meio Rural e Marinho), realizam campanhas
institucionais de informação sobre nutrição e etiquetagem dirigida aos usuários de internet.:  http://ec.europa.eu/food/food/labellingnutrition/foodlabelling/publications/leafletES3_12112007_web.pdf
y http://www.alimentacion.es/imagenes/es/B_diptico_tcm5-1849.pdf
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O consumidor não exige, em todos os produtos ali-
mentícios, informação nutricional, ou pelo menos,
nem tanta.

Existem determinados produtos nos quais ninguém deseja encon-
trar informação nutricional, particularmente alguns que são reconheci-
dos como hipercalóricos, contendo muito açúcar, muita gordura, etc… O
escasso valor nutricional destes produtos, mais ou menos reconhecido,
é como que ignorado pelo consumidor diante do prazer que eles pro-
porcionam, ao menos excepcionalmente, e que este mesmo consumidor
não está disposto a renunciar.  Inserir uma etiqueta com informação
nutricional acaba sendo  tão desnecessário quanto às legendas que se
incorporam, por lei, nos pacotes de cigarros, os quais  prometem pers-
pectivas horrorosas para a saúde.

Todavia, quando a lei regula, o Marketing não pode escolher.  Provavel-
mente encontraremos cada vez mais um excesso de informação que inunda
até as menores etiquetas com uma quantidade de informação nem  sempre
necessária, e por vezes ociosa. Corre-se mesmo o risco de incentivarem o
consumo de produtos piores que outros, somente pelo fato de possuírem
mais  informação  do que outro15.

Se considerarmos que em torno de somente 30% dos consumidores
lêem  as etiquetas, e que um considerável número de pessoas não  as
entende,  fazê-las  mais complexas e prolixas, sem dúvida, que não contri-
buirá para aumentar o número de leitores de compreendedores de embala-
gens de alimentos 16. Até agora, a lei na Espanha exige a incorporação nas
etiquetas dos chamados “Grande Quatro” (Big Four), quer dizer quatro
indicações nutricionais básicas: 1.Valor energético (expressado em kiloca-
lorias e em kilojaules), 2. Carboidratos, 3.Gorduras e 4.Proteínas (todos
eles em gramas por cada 100 gramas de produto).17  Existem, porém ali-
mentos nos quais se incorporam, além dos “Grande 4 “:, os “ “Pequenos
quatro” (Little four). São eles: os ácidos graxos saturados, os açúcares, as
fibras e o sódio. Estes “quatros” acrescentam uma complicação intelectual  a

mais para a maioria dos consumidores, por mais que uma minoria encontre
a informação adicional muito útil.

É nosso trabalho o de educar aos consumidores, ou
simplesmente, de informa-lhes  a medida que nos
demandem?

Há três anos, na lista de ingredientes não era preciso incorporar aqueles
ingredientes do produto que não  superassem  20% do conteúdo total do
produto.  Atualmente a legislação obriga a inserção dos ingredientes que
superem  1% do conteúdo total do produto.  Isto foi  decidido em função
dos inúmeros conservantes, colorantes, estabilizantes, entre outros, que
expressados normalmente por uma EEEEE seguido de um hífen e um número (E-
202, por exemplo), normalmente não inspiram confiança ao consumidor
frente ao produto, por mais que a grande maioria deles sejam tão necessá-
rios como inócuos.   Quando se opta pelo  nome  científico em  lugar do
código do ingrediente, por exemplo, sorbato de  potássio (E-202) a descon-
fiança é maior ainda.

Como educar o consumidor para que este tipo de produto não lhes
cause tanto medo? Como explicar que o sorbato de potássio é um conser-
vante necessário para evitar que se estraguem milhares de produtos lácteos,
bebidas e produtos de padaria?  E que é um aliado contra a ação de fungos
e leveduras?

Não obstante, é possível e recomendável que os consumidores te-
nham, cada vez mais, uma cultura nutricional suficiente.  Não se trata de
introduzi-los em um jargão científico, que apenas conseguiria intimidá-
los. O desafio é buscar os métodos idôneos para transmitir esta informa-
ção de maneira simples, compreensível  e  alcançável.  Esta é uma meta
a longo prazo, mas é todo um exemplo de win/win: o consumidor ganha
em qualidade, pois é capaz de discriminar o que melhor ajuda a sua
saúde;  o Marketing também  pode segmentar melhor seus produtos,
dirigir- se a mercados específicos e compreender melhor seus consumi-

15 Apesar as referências sobre informação nas etiquetas de produtos alimentícios serem escassas e dispersas, esta merece ser indicada “Consumer Choice and Information: New Experimental “Consumer Choice and Information: New Experimental “Consumer Choice and Information: New Experimental “Consumer Choice and Information: New Experimental “Consumer Choice and Information: New Experimental
Evidence” ( GrEvidence” ( GrEvidence” ( GrEvidence” ( GrEvidence” ( Gretheretheretheretherether, David M., W, David M., W, David M., W, David M., W, David M., Wilde, Louis L.), publicado em Inforilde, Louis L.), publicado em Inforilde, Louis L.), publicado em Inforilde, Louis L.), publicado em Inforilde, Louis L.), publicado em Information Economics en Policymation Economics en Policymation Economics en Policymation Economics en Policymation Economics en Policy, em 1983.., em 1983.., em 1983.., em 1983.., em 1983.. Amsterdam - Vol. 1, Iss. 2; pg. 115, 30 pgs)  Embora não seja recente,
a conclusão destes autores é interessante pois diz que não é necessário reduzir a informação das etiquetas de um produto pois o consumidor é capaz de ignorar a informação irrelevante e concentrar-
se no que importa. Não obstante, a etiquetagem mudou bastante desde 1983. A informação se multiplicou e questionamos:  qual parte da nossa etiqueta consideramos irrelevante para o consumidor?
16 Segundo um estudo da  The Nielsen Company, a nível mundial, sobre Etiquetagem de Alimentos e Nutrição, feita por internet em 51 países, ¼ dos consumidores mundiais (24 %) declara que “sempre
consulta a informação nutricional ao comprar produtos alimentícios”, 3%  mais que os  21 % de 3 anos atrás.
http://www.gondoladigital.com/portada.php?ID_PORTADA=74)
17 É oportuno dizer aqui que não seria muito necessário fazer um teste de mercado para averiguar que a porcentagem da população  que sabe  o que  é kilojoule e para que serve, provavelmente não
chegaria  a 1%.
18 Neste sentido as conclusões do artigo”Guiding Stars: the effect of a nutrition navigation program on consumer purchases at the supermarket” de Lisa A. Sutherland, LoriGuiding Stars: the effect of a nutrition navigation program on consumer purchases at the supermarket” de Lisa A. Sutherland, LoriGuiding Stars: the effect of a nutrition navigation program on consumer purchases at the supermarket” de Lisa A. Sutherland, LoriGuiding Stars: the effect of a nutrition navigation program on consumer purchases at the supermarket” de Lisa A. Sutherland, LoriGuiding Stars: the effect of a nutrition navigation program on consumer purchases at the supermarket” de Lisa A. Sutherland, Lori
A. Kaley e Leslie FischerA. Kaley e Leslie FischerA. Kaley e Leslie FischerA. Kaley e Leslie FischerA. Kaley e Leslie Fischer, publicado na The American Jour, publicado na The American Jour, publicado na The American Jour, publicado na The American Jour, publicado na The American Journal of Clinical Nutrition -nal of Clinical Nutrition -nal of Clinical Nutrition -nal of Clinical Nutrition -nal of Clinical Nutrition -. Bethesda: 1 de Abril de 2010-  Vol. 91, Iss. 4; pg. 1090S são muito interessantes.  Neste estudo,
foi observada a reação dos clientes perante a informação nutricional de produtos alimentícios. Os clientes avaliavam as informações nutricionais. Percebeu-se que a médio prazo os consumidores
mudaram suas decisões de compra a medida que entendiam melhor as informações nutricionais dos produtos que eram apresentadas..
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dores, que saberão com mais exatidão  que produtos querem e o por que
o querem18.  Este objetivo deve ser partilhado pelo setor publico e
privado e deve fazer parte dos objetivos dos departamentos de marke-
ting de alimentos das indústrias de alimentos. Uma indústria que co-
nhece melhor seu consumidor pode e deve facilitar o acesso a informa-
ção interessante compreensível e útil19.

Por enquanto, quando uma nova lei  obriga a incorporação determina-
dos textos, um responsável de Marketing respira fundo, pois este tipo de
obrigação limita a decisão que, de outra maneira, teria que tomar ele mesmo.
Quando não existe esta obrigação é o responsável  de Marketing quem
decide que informações são válidas para o consumidor de seu produto.
Quando se fala em linguagem de Marketing é obvio que o tipo de informação
veiculada é determinado pelo consumidor final e seu perfil. Dependendo do
tipo de consumidor e de seu perfil define-se  quais são informações especí-
ficas que devem ser transmitidas.  As necessidades de informação nutricio-
nal  que apresenta público alvo (target) de um alimento infantil (neste caso
a mãe  da criança) são completamente diferentes de um público alvo consu-
midor de um vinho tinto.

A limitação do tamanho das etiquetas sempre existirá. À medida que
incorporamos mais e mais informação, existem  etiquetas que se saturam,
literalmente, de textos cada vez menores e mais difíceis de ler.  Inclusive

quando temos disponível  uma grande superfície da embalagem, e que
podemos dedicar eventualmente a textos, também nos deparamos com um
excesso de informações por meio de textos. Isso acontece, por exemplo,
quando realizamos uma promoção pela embalagem, e que esta é adicionada
as informações obrigatórias. Finalmente conseguimos incorporar todos os
textos na embalagem, mas à condição de ser um tamanho tão ínfimo que
apenas os podemos distinguir com uma lupa! Os pacotes de chiclete são um
bom exemplo.

Atualmente temos um consumidor que dispõe de um grande número
de informações sobre alimentos e nutrição e, em função disso, é mais
exigente.

O grande problema dessa massa de informações que é muitas vezes e
sutilmente imposta ao consumidor, é que ele nem sempre é capaz de proces-
sá-las integralmente e adequadamente. E quando se conforma, perante a
frustração de não ser capaz de ler toda a informação que chega a suas mãos
e olhos, acaba optando por não ler mais nenhuma.

Nosso desafio  em Marketing é veicular as informações legais, mas
destacar apenas o imprescindível para cada um dos públicos (targets) dos
nossos diferentes produtos20 .Enfim, oferecer ao consumidor o que ele quer,
na medida do possível; o que foi, é, e será a razão de ser da existência de uma
equipe de Marketing.

19 O estudo anteriormente citado da Eufic sugere para que as etiquetas se afinem mais ao desejo dos consumidores consultados:  1) que seja breve, clara e legível 2) que a informação seja bem estruturada
(da mais a menos importante), 3) muito importante, que  o emissor da informação seja, de preferência, um laboratório independente ou uma instituição publica especializada em nutrição em vez do
fabricante. Também se valorizaria a inserção de sites web onde se poderiam ter mais informações do que a da etiqueta.
20 A isso se faz necessário e urgente que exista a compreensão entre os diversos setores que se ocupam do consumidor  um fluxo de informações entre governo, indústria e pesquisa, constante e
de boa qualidade.
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NOTÍCIASNOTÍCIASNOTÍCIASNOTÍCIASNOTÍCIAS

urante o lançamento do Plano Safra da Agricultura Familiar 2010/2011 foi assinado
decreto pelo presidente da República, alterando vários artigos do Regulamento de
Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal (RIISPOA). A medida vai
permitir a equivalência entre os serviços de inspeção federal, estadual e municipal, além

de ampliar as possibilidades de comercialização dos produtos da agricultura familiar em todas as
unidades da Federação.

O decreto também altera artigos do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária
(Suasa). As mudanças irão facilitar a adesão dos serviços de inspeção sanitária municipais e estadu-
ais ao Suasa. Isto possibilitará que estados e municípios tenham suas próprias legislações, regula-
mentando seus próprios serviços, incluindo normas específicas para agroindústrias familiares de
pequeno porte.

O Suasa permite a legalização e a implantação de novas agroindústrias, o que facilita que
produtos industrializados localmente sejam comercializados no mercado formal de todo território
brasileiro. O Sistema ainda facilita que produtos de agroindústrias, como os da agricultura familiar,
sejam comercializados em outros municípios e até mesmo em outros estados, com garantia de
qualidade e segurança higiênico-sanitária.

RIISPOA:
ALTERAÇÕES NA

INSPEÇÃO SANITÁRIA
BENEFICIAM

AGRICULTURA FAMILIAR.

DDDDD
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ANVISA LIBERA ALIMENTOS DE
REGISTRO.

uinze categorias de alimentos deixarão de ser registradas
pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), con-
forme previsto na Resolução RDC 27/2010 de 05/08/10.
Dentre os alimentos que passarão a ser isentos de registro

estão: palmito em conserva, sal, alimentos para atletas, água mineral e
adoçantes dietéticos.

Segundo a direção da Anvisa, a isenção do registro desses produtos
não significa perda da qualidade, pois esses alimentos deverão continuar
seguindo os regulamentos técnicos específicos que garantem qualidade. A
mudança está no tipo de controle da segurança, que será focada na análise
e fiscalização dos alimentos expostos ao consumo da população.

Com a nova regulamentação, as empresas deverão informar à auto-
ridade sanitária local sobre o início da produção do alimento e a vigilân-
cia sanitária realizará inspeção na fábrica da empresa para verificar as
condições de produção do alimento. Caso a empresa não seja aprovada,
a autoridade sanitária exigirá as adequações necessárias. Em casos mais
graves, a empresa pode ser obrigada a suspender a produção do alimen-
to e recolher o produto do mercado. Todo esse trabalho é acompanhado
do monitoramento do produto no comércio por meio de análises labo-
ratoriais.

(Fonte: ANVISA, agosto/2010.)

QQQQQ
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NOTÍCIASNOTÍCIASNOTÍCIASNOTÍCIASNOTÍCIAS
EMPRESAS

DEVERÃO MANTER
O CÓDIGO DE
DEFESA DO

CONSUMIDOR
PARA CONSULTA

DOS
INTERESSADOS.

onforme a Lei Fe-
deral nº 12.291/
2010, a partir
de 21/07/10,

os estabelecimentos
comerciais e de presta-
ção de serviços deverão
manter em local visível
e de fácil acesso ao
público, um exem-
plar do Código de
Defesa do Consu-
midor.

CCCCC
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regulamento técnico dos azeites de oliva e dos óleos do
bagaço de oliva está em consulta pública pelo prazo de 60
dias, no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abasteci-
mento. O prazo está vigorando a partir de 30 de agosto. O

objetivo é definir o padrão oficial de classificação, com requisitos de
identidade, qualidade, amostragem, apresentação e rotulagem desses
produtos. As normas foram publicadas na Portaria n° 419, do Diário
Oficial da União de 30/08/10.  "Os aspectos de identidade são definidos
de acordo com a matéria-prima utilizada nos processos de obtenção dos
produtos. Já a qualidade está ligada a  questões como  percentual de
acidez  e  índice de peróxidos, que determinam a oxidação e deterioração

REGULAMENTO DOS AZEITES E ÓLEOS
DE OLIVA EM CONSULTA PÚBLICA.

OOOOO
do produto", ressalta o  coordenador-geral de Qualidade Vegetal do
Ministério da Agricultura, Fábio Florêncio.

Para ser considerado azeite de oliva, o produto deve ser oriundo
somente da azeitona. Já para óleos de bagaço de oliva, são necessários
tratamentos físicos e químicos. Os interessados devem encaminhar su-
gestões para a Coordenação-Geral de Qualidade Vegetal, do Ministério
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Bloco D, sala 338, Anexo B,
Brasília/DF, CEP: 70.043-900 ou pelo endereço eletrônico:
dipov@agricultura.gov.br.

(Fonte: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, agosto/2010.)
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VALIDAÇÃO DE MÉTODO PARA
QUANTIFICAR PRODUTOS QUÍMICOS EM

ALIMENTOS.
esquisa desenvolvida na Faculdade de Saúde Pública da
USP validou  metodologia para análise de produtos quími-
cos, chamados PRMs (produtos oriundos da reação de
Maillard), gerados no aquecimento de alimentos.

 O sistema consiste, basicamente, em realizar testes que com-
provem se a substância em análise é a que deve ser quantificada de
fato. Assim, com um método validado por pesquisa brasileira, abre-
se um novo caminho na identificação da quantidade de PRMs nos

PPPPP
alimentos e, a partir daí, novos trabalhos terão base para começar a
entender os efeitos no organismo e estimar um limite seguro de
consumo diário desses produtos.

Para desenvolver essa metodologia, a autora do estudo, Juliana Shibao,
analisou a quantidade de alguns produtos gerados no aquecimento de cere-
ais matinais e café. O trabalho faz parte da dissertação de mestrado "Avalia-
ção do teor de Produtos da Reação de Maillard (PRM) em cereais matinais
e café" e é inédito no Brasil.  (Fonte: Estadão.com.br, agosto/2010.)

COM MÚSICAS E PARÓDIAS, PROJETO
DA USP ALERTA PARA CUIDADOS COM

ALIMENTOS.
fim de conscientizar estudantes e funcionários de lanchonetes e
restaurantes sobre os cuidados na manipulação de alimentos, pro-
jeto desenvolvido na Faculdade de Zootecnia e Engenharia de Ali-
mentos (FZEA) da USP, em Pirassununga, SP,  utiliza treinamentos

in loco e músicas didáticas sobre alguns cuidados de higiene necessários.
O projeto Alimento Seguro, coordenado pelo professor Marco Antonio

Trindade, teve início em 2009 em decorrência de um programa cujo principal
objetivo era alertar estudantes, funcionários de lanchonetes, ambulantes que
vendem comida e outros sobre a forma correta de manipular alimentos, seja na
hora de cozinhá-los, seja de consumi-los.

É possível ver os trabalhos realizados pelos alunos da FZEA no site
Alimento Seguro, criado para o projeto. Pode-se também, na mesma pági-
na, fazer download da apostila e ouvir as paródias criadas. (Fonte:
Estadão.com.br, julho/2010.)

AAAAA
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